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2022 finalmente chega ao fim! Um ano que nos instou 
a refletir sobre o significado da dimensão cívica e de 
suas representações. Um ano em que o Estado Demo-
crático de Direito por tantas vezes esteve ameaçado 
e as instituições tensionadas. Um dramático período 
marcado pelo descaso pela ciência, educação, meio-
-ambiente e pela falta de empatia social e humana. 
Aos olhos da cultura, triste foi nos darmos conta de 
que a Semana de Arte Moderna de 1922 quase passou 
em brancas nuvens, sem o destaque da qual seria (e 
é) merecedora. Faltou na agenda de um país a cele-
bração de um evento histórico “seriamente festivo” 
que trouxe de forma perene férteis sementes de reco-
nhecimento, identidade e modernidade para a cultura 
nacional.

Irônico pensar que justamente neste ano foram ce-
lebrados os 200 anos da independência de um país. 
Uma data tão impregnada de significados que mesmo 
aqueles inebriados ou desviados do verdadeiro senti-
do de nação, no mínimo, curvar-se-ão ao fato de que 
somente no longínquo ano de 2122 se comemorará 
plenamente um novo centenário. Não estaremos por 
aqui, mas ficam os registros da convicção de que a 
arquitetura e o urbanismo podem ser instrumentos 
poderosos para contribuir, ainda que parcialmente, 
na luta contra as iniquidades socioeconômicas de um 
Brasil ainda tão desigual.

Novos ventos, oxalá, nos tragam bons desejos e que 
eles se realizem, a despeito de todas as inseguranças. 
Como disse Calvino: “as cidades, como os sonhos, são 
construídas por desejos e medos, ainda que o fio con-
dutor de seu discurso seja secreto”. 

A revista Thésis número 14 traz um rico e variado car-
dápio com muitos destaques importantes e “lembra 
que não se esqueceu”, neste agitado 2022, do aniver-

Editorial

James Miyamoto, Lídia Quieto Viana, Marcio Cotrim 
e Tomas Moreira
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sário dos 200 anos de independência do Brasil, nem 
tampouco do marco inspirador dos 100 anos da Se-
mana de Arte Moderna de 1922.

Na sessão Textos Especiais, Cibele Saliba Rizek, em 
2022  Embates/ Rememorações/ Comemora-
ções – texto que nasceu de um convite para inau-
gurar o ano letivo de 2022 do Programa de Pós Gra-
duação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Federal da Bahia –, propõe duas perguntas ao consi-
derar os 200 anos passados desde a independência 
e os 100 anos da semana de arte moderna: o que e 
como comemoramos? Sem o afã de respondê-las, a 
autora faz um passeio “por leituras e releituras desse 
passado – passado nunca estanque – sempre recolo-
cado ao sabor das perguntas fincadas no presente”. 
A seguir, a arquiteta, museóloga e pesquisadora Ruth 
Levy, em Exposição do Centenário de 1922: o que 
as Portas Monumentais e seus concursos podem 
revelar, destaca o papel dos pórticos monumentais 
de acesso ao sítio do evento, reveladores da coexis-
tência e convivência entre os estilos do ecletismo e 
da produção “colonial”. Interessante notar a impor-
tância dada à classificação estilística que acompanha 
todos os projetos participantes nos diversos concur-
sos públicos da época. Assim, através das portas, 
compreende-se melhor a época e o contexto de suas 
concepções. Agora em 2022, ano em que se celebra o 
bicentenário da Independência, as passagens históri-
cas retratadas em O Museu Paulista e os desafios 
colocados pela memória consagrada da Inde-
pendência pela professora Cecilia Helena de Salles 
Oliveira são amplificadas não somente pela importân-
cia do Museu Paulista, com vínculo ao edifício come-
morativo à Independência, o Monumento do Ipiranga, 
do final do século XIX, mas também pelo debate entre 
museus de história e celebrações nacionais. Trata-se 
de uma justa homenagem a um edifício tão bela e 
criteriosamente reformado por ocasião do aniversário 
do Bicentenário da Independência em 2022. Ricardo 
Tamm, em Banquete de devoração – do Homem 
Amarelo ao Abaporu, discorre sobre a Semana de 
Arte Moderna de 1922, ocorrida no Theatro Municipal 
de São Paulo , sob um recorte temporal que tem seu 
início em 1917, com a Exposição de Pintura Moder-
na, de Anita Malfatti, e término no final da década de 
1920, com a Antropofagia, de Oswald de Andrade. O 
autor procura manter-se como um isento espectador 
de toda celeuma que um movimento (ou que um con-
junto de movimentos) desperta e provoca ao se co-
locar como uma ação revolucionária e de vanguarda. 
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A sessão Arquivo, o artigo Morales de Los Rios and 
his sculptural work for the exposition, escrito por Dou-
glas O. Naylor, em 1923, e  traduzido por Niuxa Drago 
e Marcia Furriel Gálvez, traz a análise do projeto do 
arquiteto Adolfo Morales de Los Rios para o pórtico 
do Parque de Diversões da Exposição Internacional do 
Centenário da Independência, no Rio de Janeiro, no 
qual se identificam civilizações da Antiguidade, artis-
tas do Renascimento Italiano e personagens da Missão 
Francesa, além de elementos indígenas e figuras do 
folclore brasileiro. Por uma outra perspectiva, Archi-
tecture of the Brazil Centennial Exposition, redigido por 
John Pollock Curtis, também em 1923, e traduzido por 
Fernando Atique, descreve o sítio e as características 
das setorizações da Exposição Internacional do Cente-
nário da Independência com pormenores de algumas 
das edificações mais importantes e suas influências. 
Em tom ufanista, o trabalho é concluído com a seguin-
te passagem: “A Exposição do Centenário do Brasil é 
a expressão de uma jovem arquitetura, uma arte que 
viceja cheia de vigor e promessas, e que aspira gran-
diosidade. É um presságio do que o segundo século de 
crescimento nacional produzirá em construção, arqui-
tetura e realização”. 

A sessão Ensaios se inicia com o artigo Duas ex-
posições emblemáticas, de autoria de Silvia Palazzi 
Zakia, e trata de dois eventos notáveis. O primeira 
intitulado L’architecture et les arts qui s’y rattachent, 
por iniciativa de Mallet-Stevens, em 1924, em Paris 
e, o segundo, sob responsabilidade de Lucio Costa, 
denominada Salão Revolucionário de 1931. Robert 
Mallet-Stevens, arquiteto francês com quem a histo-
riografia da arquitetura foi pouco generosa, organizou 
a referida exposição com trabalhos do grupo De Stijl, 
os irmãos Perret (Auguste e Gustave), Henri Sauvage, 
Tony Garnier e Le Corbusier, além de projetos de seus 
estudantes, dentre outros, e de artistas como Fernand 
Léger e Piet Mondrian. Buscava apresentar a vanguar-
da de um pensamento promovida pelos precursores 
do moderno. Lucio Costa, nomeado em 1930 para a 
direção da ENBA, representava o enfrentamento das 
estruturas conservadoras do sistema educacional da 
escola. A promoção de uma reforma curricular, inclu-
sive com a contratação de novos docentes, refletia o 
debate demandado pelas vanguardas no campo das 
artes e da política. A exposição em questão também 
era simbólica do embate entre modernos e acadêmi-
cos. Lucio Costa seria severamente criticado, mas tal 
qual Mallet-Stevens, plantaria sementes dos novos 
ares vanguardistas. A importância das revistas espe-
cializadas como fonte para pesquisa em arquitetura é 
abordada no trabalho Revistas especializadas como 
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fonte de pesquisa em história da arquitetura: O 
caso das intervenções no Theatro Municipal de 
São Paulo, de autoria de Beatriz Fernandez Vaz Oli-
veira. Em sua essência, as revistas possuem duas di-
mensões particulares. Como fonte primária veiculam 
os discursos e ideias de determinado momento; como 
fonte secundária, revelam as diversas interpretações 
desses mesmos discursos. A utilização da “reforma” 
do Theatro Municipal de São Paulo, como referencial 
de análise, permite o reconhecimento das “diversas 
camadas de interpretação” oferecidas pelas revistas, 
reveladoras dos diferentes discursos e momentos de 
cada intervenção. Os autores Amiria Bezerra Brasil, 
Saulo Matheus de O. Lima e Renata Cybele dos Reis, no 
artigo Especulação imobiliária em eixo de expan-
são do mercado imobiliário: A (in)sustentabili-
dade dos vazios urbanos de Capim Macio/Natal, 
se por um lado, revelam preocupação em relação aos 
vazios urbanos da capital potiguar, que servem como 
estoque fundiário da especulação fundiária; por outro 
lado, reconhecem o potencial do papel destas áreas 
para implantação de equipamentos que possam suprir 
demandas sociais com maior equidade socioespacial. 
Em Reconstituição histórico temporal da Expo-
sição Internacional do Centenário da Indepen-
dência, Niuxa Drago, Naylor Vilas Boas e Sebastião 
Guedes Batista Neto reconstituem e analisam a Expo-
sição Internacional do Centenário da Independência 
do Brasil, ocorrida entre 07 de setembro de 1922 e 
02 de julho de 1923, na cidade do Rio de Janeiro. 
O artigo contextualiza as profundas transformações 
urbanas na região do Centro desde o início do século 
XX, com destaque para a demolição do Morro do Cas-
telo efetivada durante a gestão do Prefeito do Distrito 
Federal Carlos Sampaio (1920-1922). Na investigação 
Os subúrbios cariocas no olhar de Lima Barre-
to, Juliane Porto Cruz de Medeiros e Ana Elisabete 
de A. Medeiros utilizam a nem sempre devidamente 
explorada narrativa literária para, através da obra de 
Lima Barreto, discorrer sobre os subúrbios cariocas 
do início do século XX, em suas vivências cotidianas 
em ambientes então interioranos que a linha de trem 
ajudou a construir. As professoras Miriam Lins e An-
dréa Borde identificam os comprometimentos relati-
vos à qualidade da forma urbana provocados pela im-
plantação de sistemas de infraestrutura.  Na pesquisa 
Impactos Morfológicos Gerados por Equipamen-
tos de Infraestrutura Urbana: Um olhar sobre 
as subestações elétricas no Rio de Janeiro, são 
analisadas as descuidadas inserções destes equipa-
mentos no espaço da rua, que acabam por gerar rup-
turas no tecido urbano, provocando monotonia, baixa 
caminhabilidade e sensação de insegurança. As auto-
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ras destacam que a concepção de espaços técnicos de 
forma mais atenta aos contextos dos lugares pode até 
mesmo incrementar a qualidade do espaço público, 
com ganhos em relação à permeabilidade e legibilida-
de urbana. No artigo Cartografias temporárias da 
cidade de Natal-RN, Manuela Carvalho e Ruth Ataí-
de apresentam ações que buscam ressignificar e pro-
mover a democratização do acesso à cidade, através 
de novos processos coletivos na criação de lugares. 
Desta forma, promove-se a criação de novos lugares 
com maior vitalidade, em intervenções no âmbito do 
urbanismo tático. O estudo pondera, entretanto, que 
algumas destas iniciativas acabam por intensificar as 
mesmas formas de injustiça espacial e econômica que 
deveriam combater. Por fim, são apresentadas diver-
sas intervenções na cidade de Natal, RN, de forma a 
ilustrar os conceitos, objetivos e tipos de abordagem 
relacionados com o urbanismo tático. Em Uma ou-
tra estratégia projetual: Arquitetura em Curitiba 
nos anos 1960-1970, Renato Leão Rego, Isabella 
Caroline Januário e Renan Augusto Avanci destacam a 
premiada produção de arquitetos sediados em Curiti-
ba, PR, nos anos 1960-1970, com ênfase na trajetó-
ria profissional do arquiteto Jaime Lerner, como sím-
bolo representativo de possibilidades de construção, 
desconstrução e reconstrução pessoal. A pesquisa é 
iniciada com foco nas redes de conexões como fo-
mentadoras da circulação de ideias, segue para a iden-
tificação de autores e obras que podem ter influencia-
do Lerner e conclui com a análise de três obras que 
contaram com a participação do arquiteto como sínte-
se das muitas influências recebidas na construção de 
um pensamento que em certo momento, no mínimo, 
se contrapôs a arquitetura e o urbanismo modernis-
ta. Matheus Chuery Pinto e Maria Carolina Maziviero, 
em Curitiba Insurgente: Do Existir Ao Resistir, 
estudam as novas formas de mobilização coletiva, os 
movimentos insurgentes, espontaneamente catalisa-
dos pelas redes sociais. São apresentadas diferentes 
formas de manifestação de grupos ativistas que pro-
curam engajar a sociedade curitibana na busca por 
uma cidade mais aberta e politizada. Em Arquitetura 
como representação, uma aproximação contem-
porânea, Lais Bronstein parte do reconhecimento da 
arquitetura como linguagem mediadora da expressão 
das condições técnicas e dos conteúdos culturais de 
um momento, como meio para o resgate de outras es-
sências de um campo disciplinar com novas e esfuma-
çadas fronteiras que parece ansiar pelo trânsito com 
desenvoltura por novos contextos e conceitos. A au-
tora apresenta estudos que “parecem oferecer pistas 
tangenciais, intempestivas, para o aprofundamento 
do debate acerca da representação em arquitetura, no 
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momento contemporâneo”. Na sessão Recensão, Dil-
ton Lopez de Almeida visita a publicação, Pensamen-
tos Selvagens, o segundo volume de Montagem de 
uma outra herança, no qual, a autora, Paola Be-
renstein Jacques, “ao se posicionar a partir do gesto 
da escrita da História” a contrapelo, “nos oferece a 
possibilidade de compreender o passado no entrever 
de futuros vencidos, interrompidos, esquecidos e so-
terrados, não como uma matéria morta e inexorável, 
mas como uma brecha, um furo, uma fenda, um salto, 
a possibilitar a percepção de múltiplas temporalidades 
entrecruzadas que sobrevivem no presente.”

Fechando a revista, na sessão Passagens, Rodrigo 
Queiroz em, Tópicos sobre a genealogia da linha 
na arte moderna brasileira, um texto-desenho 
que elabora uma concisa e pessoal genealogia da li-
nha no ambiente moderno no Brasil. A linha íntima 
que nos associa ao universo comum, mais do que à 
metrópole moderna e assim promove reconhecimen-
to, pertencimento.

A capa desta edição busca dar forma às reflexões en-
tre passado, história, presente e futuro, que compõem 
a temática, partindo da reflexão proposta pelos ar-
quitetos Otávio Leonidio e João Pedro Backheuser no 
trabalho exposto no Penso Cidade (2002), “Os Subter-
râneos do Castelo”. A colagem de Lídia Quièto inter-
põe materialidades, elementos e cenas de diferentes 
temporalidades associadas aos eventos comemorados 
neste número e algumas transformações urbanas da 
região remanescente da demolição do Morro do Cas-
telo para compor um cenário imaginário da passagem 
do tempo.

Desejamos boas leituras e que as perguntas lançadas 
por Cibele Saliba Rizek logo no início deste número 
sejam continuamente refeitas. Afinal, como escreveu 
Oswald Andrade, “Que é a História, senão um con-
tínuo revisar de ideias e de rumos?”
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2022  Embates / Rememorações / 
Comemorações1  
Cibele Saliba Rizek

Cibele Saliba RIZEK é Doutora em sociologia pela Universidade 
de São Paulo, professora do Instituto de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade de São Paulo (IAU-USP)

Para a realização da Exposição Internacional do 
Centenário foram construídos, além das duas por-

tas monumentais, uma série de palácios e pavilhões, 
tanto nacionais quanto estrangeiros, bem como pavi-
lhões particulares e de serviços. Prédios já existentes, 
como o antigo Arsenal de Guerra e parte do Mercado 
Municipal, foram aproveitados após sofrerem adapta-
ções. Ao todo, perto de 50 edificações surgiram nesse 
contexto, do suntuoso palácio ao simples quiosque, o 
que transforma o evento, por si só, em uma grande 
mostra de arquitetura a apontar tendências e gostos, 
a revelar profissionais e suas produções, a provocar 
intervenções urbanas, como é característico nas Ex-
posições Universais.2022  Embates/ Rememorações/ 
Comemorações

2022 – que ano! 200 anos da independência e 100 
anos da semana de arte moderna, as eleições mais 
importantes em décadas, indeterminações, incerte-
zas. Nesse ano tenso e cheio de densidades inusita-
das me propus a pensar esse datas e comemorações 
a partir de algumas perguntas: o que e como come-
moramos. Essa pergunta tem a ver com o lugar que 
ocupamos – nós todos – no interior da universida-
de pública brasileira e no meu caso, da maior e mais 
significativa universidade pública paulista. Cabe aqui 
também, a partir das redes e contatos, das interlocu-
ções com outras universidades, mencionar que apren-
di a provincializar tanto meu estado de origem – São 
Paulo quanto minha universidade de origem – a USP. 
De qualquer modo, comemorar e rememorar esses 
marcos a partir de novos pontos de vista e interlo-
cuções parece ter relação estreita com uma contínua 
reinvenção do passado pelo presente, com uma re-
invenção das perguntas que fazemos ao passado e 
suas interpretações – tanto as canônicas quanto as 
que flutuam ao sabor de cada nova questão colocada 
por uma conjunção também inédita ou vista e vivida 
como inédita. 

RIZEK, Cibele Saliba. 2022  Embates/ Re-
memorações/ Comemorações. Thésis, Rio de 
Janeiro, v. 7, n. 14, p. 14-25,  dez. 2022

1 Esse texto nasceu de um convite 
para inaugurar o ano letivo de 2022 
do Programa de Pós Graduação em 
Arquitetura e Urbanismo da Uni-
versidade Federal da Bahia. Agra-
deço sobretudo à Paola Berenstein 
Jacques pela iniciativa. Agradeço 
também ao então reitor da UFBA, 
Professor João Carlos Salles, pela 
presença e acolhida gentilíssimas. 
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Então minha proposta é a de fazer  um passeio por 
leituras e releituras desse passado – passado nunca 
estanque – sempre recolocado ao sabor das pergun-
tas fincadas no presente 

Nosso passeio começa com dois poemas/ canções que 
se entrelaçam à história e às questões que presidiram 
nossa formação e que, ao mesmo tempo, homena-
geiam pela voz de uma de suas intérpretes as mu-
lheres, pretos e mulheres pretas em seus destinos 
historicamente marcados pela exploração, pela desi-
gualdade de gênero e raça, pela barbárie que entre-
laçou num mesmo sistema colonial a exploração do 
trabalho, o patriarcado, o racismo estrutural 

Coração do mar 
É terra que ninguém conhece 
Permanece ao largo 
E contém o próprio mundo 
Como hospedeiro 
Tem por nome se eu tivesse um amor 

Tem por bandeira um pedaço de sangue 
Onde flui a correnteza do canal do mangue 
Por sentinelas equipagens, estrelas 
Taifeiros madrugadas e escolas de samba
É um navio humano quente, negreiro do mangue 
É um navio humano quente, guerreiro do mangue2

Flores horizontais 
Flores da vida 
Flores brancas de papel 
Da vida rubra de bordel 
Flores da vida 
Afogadas nas janelas do luar 
Carbonizadas de remédios, tapas, pontapés 
Escuras flores puras, putas 
Suicidas, sentimentais 
Flores horizontais 
Que rezais?
Com Deus me deito 
Com Deus me levanto3

Essas letras/poemas foram escritas por uma figu-
ra bastante central nas tramas de 1922. Trata-se de 
Oswald de Andrade – em suas relações com Tarsila, 
Pagu, Mario de Andrade e muitos outros. Entre os vá-
rios manifestos, livros, quadros e poemas o que pode-
mos entrever é uma discussão sobre o país .... discus-
são muitas vezes interrompida mas jamais concluída, 
já que o passado brasileiro e suas leituras estão em 

2 Ver https://www.youtube.com/
watch?v=weHQMN7Tszk com a in-
terpretação de Elza Soares do Poe-
ma de Oswald de Andrade

3 Ver https://www.youtube.com/
watch?v=pnloIbqr0nk
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disputa, sendo  permanentemente retomados como 
objeto de interrogação. Essa discussão sobre nosso 
passado, sobre como o estado nação brasileiro foi for-
mado contrapõe projetos de país – projetos que se 
abrem continuamente incorporando novas camadas 
de tensão, novas leituras do longo processo de forma-
ção, novas e desafiadoras versões do que foi e é essa 
porção territorial do planeta onde se fala predominan-
temente português, parcela lusófona a que chamamos 
de Brasil. 

A discussão sobre o passado e a formação do país é 
também uma discussão a respeito da cultura, da me-
mória, da produção artística, - ou seja, dos projetos 
e políticas de cultura – elas também continuamente 
em disputa. Nessa discussão comparecem o processo 
de formação do Brasil a partir de algumas das lei-
turas que discutem seus traços constitutivos, seus 
processos históricos de constituição. O que interessa 
sobretudo é entender que toda uma pauta de refle-
xão e pesquisa ganha corpo a partir dessas tramas 
que presidiram nossa formação. As questões, assim, 
seriam mais importantes que as respostas:  a partir 
de uma inquietação bastante importante nos dias que 
vivemos se desenham as perguntas sobre como se 
relacionam passado (formação) e presente de um país 
governado por processos que puseram em marcha a 
destruição de  nações indígenas, a destituição dos di-
reitos de maiorias (como as mulheres) e de minorias, 
a destruição de quilombos, a morte de jovens pretos, 
pobres e periféricos, a ameaça constante contra o res-
gate e as formas de reparação da maioria dos grupos 
que compõem sua população.

Em livro nem tão recente mas muito interessante, so-
bretudo nos dias que correm e sobretudo diante de 
suas pautas de pesquisa e de embates, um livro cheio 
de questões que constituem e atravessam identidades 
e minorias nessa porção do planeta que chamamos 
de Brasil, podemos encontrar uma espécie de mapa 
dos seus males de nascença , inscritos nos racismos, 
nas formas patriarcais, nos modos de exploração do 
trabalho.  Trata-se do livro de Luis F. Alencastro que 
aponta de modo inegável e inquestionável a centrali-
dade do tráfico negreiro na formação do Estado nação 
brasileiro. Esse tráfico identificado pela palavra trato 
compõe um conjunto de cenas historicamente impor-
tantes em que, 

a colonização portuguesa, fundada no escravismo deu 
lugar a um espaço econômico bipolar, (polarizado e 
dividido) englobando uma zona de produção escravis-
tra situada no litoral da América do Sul e uma zona 
– do outro lado do Atlântico sul - de reprodução de es-
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cravos centrada em continente africano. Desde o final 
do século XVI surge um espaço aterritorial, um arqui-
pélago lusófono  composto pelos enclaves da América 
Portuguesa e uma zona de reprodução de escravos 
centrada em Angola. Desse arquipélago surge o Brasil 
do século XVIII. Essas 2 partes unidas pelo Oceano 
se completam num só sistema de exploração colonial. 
A singularidade desse sistema marca ainda o Brasil 
contemporâneo.4

Assim, no espaço do Atlântico Sul a gênese do impé-
rio brasileira entrelaçada à história da América portu-
guesa tomaram corpo. Os condicionantes atlânticos e 
africanos – distintos dos vínculos europeus só desapa-
recem do horizonte do país após o término do tráfico 
negreiro e a ruptura da matriz espacial (de natureza) 
colonial, na 2ª metade do século XIX. Esses condicio-
nantes atlânticos marcam a originalidade da formação 
histórica brasileira. 

Isso quer dizer então que a introdução de africanos, 
(que foi combinada à interdição ma non tropo do)  ca-
tiveiro indígena, “permite que a metrópole portuguesa 
comande “por um tempo as operações que se situam 
antes e depois  da constituição do processo produtivo 
americano (situadas a montante e a jusante do pro-
cesso produtivo americano). Os colonos recorreriam 
à Metrópole para exportar suas mercadorias, mas 
também para importar seus fatores de produção – os 
escravizados. Esse fenômeno configura os rumos da 
presença lusitana no espaço do Atlântico Sul”

Assim, a reprodução da produção colonial o tráfico 
negreiro é “a alavanca do império do ocidente e se 
incorpora ao arsenal político metropolitano.” Isso quer 
dizer que o exercício do poder imperial metropolitano 
no Atlântico e as trocas entre o Reino e as colônias se 
equacionava pelo tráfico negreiro”. Assim, “o comércio 
de escravizados não é um traço entre outros, já que 
foi ele que modificou de modo contraditório o sistema 
colonial”. Alencastro nos mostra que os interesses em 
torno do tráfico eram luso brasileiros desde o sécu-
lo XVII e eles se cristalizaram tanto nas áreas escra-
vistas sul americanas quanto nos portos africanos de 
embarque dos escravizados. 

Para tomar apenas um exemplo: no século XVIII havia 
uma vinculação direta do Brasil à África ocidental, já 
que “só 15% dos navios negreiros eram portugueses. 
Todos os outros levavam mercadorias produzidas na 
América portuguesa e traziam populações escraviza-
das. Os escravos, mercadorias vivas ... tinham que 
chegar logo aos portos brasileiros”. Desenhavam-se 
assim as grandes linhas que colocaram o trato dos vi-
ventes, o tráfico negreiro (que não se reduz ao comér-

43 ALENCASTRO, Luis Felipe de. 
O trato dos viventes: formação do 
Brasil no Atlântico Sul. São Paulo: 
Cia das Letras, 2000. p.09;127
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cio de escravos) como eixo que articula a economia, a 
demografia, a sociedade e a política da América Por-
tuguesa. Havia, então, desde o século XVII uma “co 
gestão portuguesa e brasílica” no espaço econômico 
do Atlântico Sul. Isso perduraria até 1850 (e não 1822 
ou 1808 – menos radical do que se afirma oficialmen-
te). Essa foi a data do fim do tráfico, da substituição 
de um cativeiro do trabalho por um cativeiro da terra 
na expressão de José de Souza Martins.5 A escravidão 
e a paulatina substituição nas lavouras de exporta-
ção do trabalho escravo pelo trabalho de imigrantes 
de origem europeia e depois asiática mostra como a 
história do trabalho no Brasil nasceu marcada pela pi-
lhagem e pelo comércio numa longuíssima duração, 
fundada na violência e na produção forçada do con-
sentimento. Essa história não foi interrompida nem 
pela instalação do império português a partir de 1808 
nem pela independência em 1822 feita em torno de 
um pacto que manteve tráfico negreiro e escravidão, 
no avesso dos horizontes republicanos. 

Nessa mesma medida é preciso reconhecer que houve 
um projeto de formação de Estado nação vitorioso, 
ainda que outros projetos que despontavam aqui e ali 
permanecessem submersos voltando à tona de tem-
pos em tempos.  

Se 1822 – a independência e suas versões oficiais – 
parecem não ter merecido uma comemoração mais 
efusiva do ponto de vista da manutenção da escra-
vidão e do tráfico, 1922 e 2022 parecem nos obrigar 
- ainda e com muito vigor -  a rememorar violências 
e consentimentos forçados, ao mesmo tempo em que 
essas duas datas podem apontar também para outros 
projetos, para uma disputa sobre o passado e seus 
sentidos, disputas que talvez ainda possam vir a com-
prometer sua continuidade, sua duração. Algumas 
dessas disputas se anunciavam na semana de 22 que 
ocorreu em São Paulo e esteve enredada em embates 
e conflitos que marcariam as leituras sobre o Brasil, 
sobre a cultura e a produção artística, sobre o enre-
do e os embates do segundo século de independência 
que comemoraremos nesse ano diante de novas tra-
mas e, de novo, da possibilidade de interromper desta 
vez de modo mais permanente – como esperamos -  
uma longa duração de violências. 

Fez parte das comemorações dos cem anos de in-
dependência  a semana de Arte Moderna de 1922, 
comemoração  que se configurou como o que José 
Miguel Wisnik chamou de cenas de modernismo ex-
plícito que tiveram como ator e palco a cidade de São 
Paulo, onde se fundiam e se contrapunham ao mesmo 

4 José de S. Martins. O cativeiro da 
Terra. Editora Contexto São Paulo, 
2010 – 9ª. Edição
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tempo a mão pesada das oligarquias, das classes do-
minantes, donas da produção de café e da produção 
industrial, com as cenas de multidões de imigrantes, 
de trabalhadores que cruzavam fábricas e bairros e 
que já estavam politicamente organizados como de-
monstrou a greve de 2017. O ritmo da cidade, suas 
multidões e fluxos eram o resultado de um crescimen-
to vertiginoso a reboque de interesses privados e da 
especulação imobiliária. 

O autor dos versos que Elza Soares cantou nas can-
ções que ouvimos .... Oswald de Andrade – era filho 
dessas classes dominantes e membro ativo da sema-
na de 1922 – era assim um dos autores dessas cenas 
de modernismo explícito da semana de Arte moderna 
que comemorava e provocava a memória da indepen-
dência e seus projetos de país.

Autor de livros como “Memórias Sentimentais de João 
Miramar” (1924) e em “Serafim Ponte Grande” (1933) 
Oswald é, de acordo com Wisnik,  “uma espécie de 
perfeita tradução da cidade como “avesso do avesso”, 
um exemplo claro de vínculo familiar com as oligar-
quias que trairia sua condição de classe em meio a 
uma paisagem urbana cujo clima era o de um perma-
nente hibridismo entre muitas vozes.  “Lugar de meta-
morfoses e de sínteses improváveis, São Paulo era um 
acontecimento que tal como alguns autores anuncia-
vam ancorava uma sensibilidade exposta e acelerada 
cheia de exaltação e repleta de choques traumáticos.6

Essa cidade na periferia do capitalismo crescia a taxas 
inacreditáveis: tinha cerca de 20 mil habitantes em 
1872, 60 mil em 1890, quase 600 mil em 1922 e 1 mi-
lhão em 1930. E isso colocava a disputa permanente 
entre um “passado conservador estreito da província, 
limitado e ancorado nas suas oligarquias e nos seus 
hábitos”  e um futuro galopante “ que se abria a situa-
ções cada vez mais complexas”. São Paulo e a semana 
de arte moderna são ambos enigma, fricção e choque 
– duas dimensões que comparecem em autores como 
Simmel e Benjamin, mas também em Mario de Andra-
de e tantos autores e pensadores brasileiros. Essas 
dimensões apareceram na semana de Arte Moderna 
que trouxe em meio a um conjunto nada desprezível 
de disputas a quebra de padrões estéticos de repre-
sentação realista da natureza, a quebra da poesia me-
trificada, da consonância tonal .... quebras e rupturas 
que marcariam as linguagens artísticas do século XX.
 O arco das questões do movimento modernista am-
pliou -se, dos anos 1920 aos 1940, abrindo-se às in-
terpretações do Brasil, à pesquisa e ao engajamento 
social, ao mesmo tempo que se abriam suas rachadu-

6 J.M Wisnik  Semana de 22 ain-
da diz muito sobre a grandeza e a 
barbárie do Brasil de hoje. Folha 
de São Paulo 12/02/22. G. Simmel 
– As grandes cidades e a vida do 
espírito in https://www.scielo.br/j/
mana/a/WfkbJzPmYNdfNWxpyKp-
cwWj/?lang=pt acesso novembro 
de 2022
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ras internas e suas fraturas políticas. Então é isso .... 
a semana de Arte Moderna foi uma arena importan-
te de conflitos e tensões, algumas jamais resolvidas, 
outras que permanecem intactas, que permanecem 
como tensões sem resolução. 

Quando avaliava criticamente a Semana 20 anos de-
pois, Mário de Andrade que participou ativamente do 
movimento mostrava que foi a oligarquia cafeeira  —
aristocrática e já decadente — que deu suporte ma-
terial ao movimento. Queriam acompanhar as trans-
formações do mundo provenientes da 2a Revolução 
Industrial e se diferenciar de uma burguesia vista 
como arrivista e endinheirada tal como descrita por 
alguns poemas como a Ode ao burguês”, onde apare-
ce a expressão “a digestão bem feita de São Paulo”, 
em Paulicéia Desvairada.

Reconheciam-se assim as bases de classe do movi-
mento assim como suas conquistas, a atualização das 
artes, uma certa estabilidade das instituições ...... 
sempre difícil, sempre problemática. Curiosa associa-
ção: o que um Mario de Andrade defendia era exata-
mente o que hoje, sob o governo do capitão e de sua 
fratria, aos quais se somam os centrões de sempre, 
está sob ataque permanente, sob ameaça de desman-
telamento feroz. Talvez seja possível então pensar no 
atual governo do país e na sua concretização, como 
aponta Wisnik, como “corrosão antimoderna dos valo-
res intelectuais e dos  símbolos artísticos acumulados 
durante esses cem anos”. Talvez por isso a Semana 
de Arte Moderna tenha se tornado uma referência 
histórica, um marco na vida brasileira do século XX, 
na medida em que ao mesmo tempo foi apoiada e 
sustentada por uma classe profanando e desafiando o 
edifício de sua cultura e modus vivendi tradicional. Ao 
mesmo tempo, já nos seus celebrados cinquentená-
rio – sesquicentenário da independência – no período 
mais sombrio dos anos de chumbo da ditadura militar 
tenha recebido uma camada oficial de institucionaliza-
ção e consagração, acomodando-se perfeitamente ao 
que alguns de seus protagonistas tinham se posto em 
marcha para combater. Consagração de um lado, pro-
fanação de outro (Uso aqui a palavra profano no sen-
tido que lhe dá Agamben, profano é o que é “ livre dos 
nomes sagrados, é o que é restituído ao uso comum 
dos homens. Mas o uso aqui não aparece como algo 
natural; aliás, só se tem acesso ao mesmo através 
de uma profanação. Entre “usar” e “profanar” parece 
haver uma relação especial, que é importante escla-
recer.”7 

7 In G. Agamben Profanações, Boi-
tempo São Paulo, p.58
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 “O que havia de apropriação oficial e mumificante 
do ideário da Semana, em 1972, vinha justamente 
da articulação de remanescentes ligados às correntes 
ufanistas do verdamarelismo e da anta, isto é, Me-
notti del Picchia (que odiava Oswald, visceralmente) 
e Cassiano Ricardo, ainda vivos àquela altura e vendo 
na ocasião política uma oportunidade para recuperar o 
prestígio que a obra deles nunca teve.” Wisnik

A semana de Arte Moderna de 22 – como um dos mo-
mentos do passado, comemorada e profanada - foi e 
continuou sendo uma arena de projetos e de conflitos 
entre as imagens que nunca atingimos e, ao mesmo 
tempo, nunca superamos. Continuamente reivindica-
da por campos ideológicos opostos, cultuada e ape-
drejada, se transforma e pauta de debates e de ma-
térias de jornais, que nem sempre se dispuseram a 
recuperarem suas promessas. Uma delas – esse Brasil 
afro indígena que hibridiza tradições orais nas ma-
trizes do pensamento selvagem, transmutando 
perspectivas pela incorporação e devoração an-
tropofágica, como queria Oswald de Andrade).(Cita-
ção Viveiros de Castro apud PBJacques, pensamento 
selvagem p.  373) viraria uma arma de combate con-
tra um país que mata jovens pretos e pobres, assola 
e arrasa terras indígenas, desmata e destrói florestas 
pelas chamas. 

Em 1937, Oswald foi convidado pela Frente Negra Bra-
sileira a discursar em uma cerimônia de homenagem 
a Castro Alves, que se realizou no Theatro Municipal. 
Apenas dois outros brancos, além dele, foram chama-
dos ao palco.

Em seu discurso —feito no tom solene na dicção das 
arcadas da Faculdade de Direito do Largo São Fran-
cisco,—, Oswald lembra Zumbi dos Palmares e afirma 
que os negros “são a vanguarda dos que pedem a jus-
tiça social”. Convoca uma aliança afro-indígena com 
os “humilhados dos três continentes”, “irmanados pela 
má alimentação e pela péssima moradia, pela doença 
e pela falta de escola” —”brancos, amarelos e índios” 
organizando-se “sob as bandeiras heterogêneas mas 
unidas da democracia”. Ressalta que cabe aos negros o 
protagonismo nessa luta, pois são eles que vieram do 
fundo tenebroso do navio negreiro e que fazem parte 
da “população mesclada do outro navio de escravos” 
que é a própria sociedade brasileira, na qual arcam 
com “as fornalhas do trabalho e os duros serviços da 
tripulação”. Suas marcas de nobreza, arrancadas “do 
tronco infame, das cadeias e do chicote”, dão à popu-
lação negra, diz ele, “direitos enormes”. Em suma, faz 
a afirmação da dimensão racial da luta política.
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A canção “Coração do Mar”, que Wisnik musicou e Elza 
Soares cantou, faz parte da peça  (Mistérios Gozozos/ 
O santeiro do Mangue). Foi escrita por Oswald de An-
drade identificando “a crise da posição patriarcal no 
mundo contemporâneo” e, com isso, abrindo “o cami-
nho da utopia de uma vida humana que se afirma para 
além do poder da mercadoria, dos interesses priva-
dos, “à altura do seu destino” “à espera serena da de-
voração do planeta pelo imperativo cósmico sem pre-
cipitá-la em nome do lucro e sem abdicar da alegria”8.
Também é preciso mencionar que tanto as concepções 
dos povos originais quanto a antropologia brasileira 
contemporânea compartilham as mesmas posições.9 

Ao contrário do horror da morte de um Moïse apedre-
jado, na contramão dos horrores do racismo estrutu-
ral, talvez seja necessário ainda ouvir muitas vezes as 
palavras de Oswald e por meio delas rememorar a he-
rança da semana de arte moderna de 1922: antevisão 
alucinada e sintomática, como só a poesia poderia fa-
zer, dizendo nas linhas e nas entrelinhas aquilo que os 
programas explícitos não dizem.  Com Wisnik, é ain-
da preciso rememorar para além de 2022 e dos 100 
anos da semana de Arte Moderna, que houve entre 
outros tantos assassinatos, aquele que matou  Moïse 
Mugenyi Kabagambe. Essa baixa antropofagia parece 
evidenciar que esse Brasil que se desvela nas exorta-
ções do sete de setembro em Brasília, nesse mesmo 
ano de 2022 é a “mais triste nação/ Na época mais po-
dre/ Compõe-se de [...]/ Grupos de linchadores”, como 
diz a canção de Caetano Veloso (“O Cu do Mundo”).
 
Por uma ironia cruel, alegórica e quase surrealista, 
como apontava ainda Wisnik, o quiosque em que Moï-
se foi morto se chama Tropicália, o que nos remete 
certamente a Caetano, e Oiticica, mas sobretudo a 
Oswald nas encruzilhadas entre formas de dominação 
e lutas por transformação. Trata-se então de transfor-
mar o horror  em combate contra a normalização do 
inadmissível, numa aposta de redenção – talvez sem-
pre frágil e incompleta – que poderá ter lugar a partir 
do primeiro dia de 2023.  No limiar dessa disputa, no 
final desses 12 meses de rememorações e embates, 
talvez seja mais uma vez o caso de comemorar, com 
Oswald de Andrade, um Castro Alves que anteviu em 
toda sua potência a construção desse arquipélago lu-
sófono que vincularia para sempre Brasil e Angola. 

“Que as Vozes d’África tragam para as vozes livres da 
América o tumulto de sua queixa secular. Que engros-
sem com o tom grave das suas amarguras, o vigor 
cada vez mais humano, dos requisitos da justiça so-
cial. A grande missão que vos compete, negros, é ba-

8 Tal como afirmaria um Ailton Kre-
nak, citado por Wisnik

9 Ver especialmente VIVEIROS DE 
CASTRO, Eduardo. O perspectivis-
mo é a retomada da antropofagia 
oswaldiana em novos termos. In: 
SZTUTMAN, Renato (Org.). Eduar-
do Viveiros de Castro. Rio de Ja-
neiro: Beco do Azougue, 2008. Ver 
também P. B. Jacques O Pensamen-
to Selvagem. Editora da UFBA 2021
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luarte de conquistas práticas à vossa liberdade teóri-
ca. Vossa cor se dilui no infinito cortejo de humilhados 
dos três continentes. Ao vosso lado irmanados pela 
má alimentação e pela péssima moradia, pela doença 
e pela falta de escola, se organizam sob as bandei-
ras heterogêneas mas unidas da democracia, milhões 
de homens brancos, amarelos e índios. Formai com 
eles, pois vós sois os que trazeis na vossa carga de 
direitos um som de correntes arrastadas. Vindes do 
fundo lôbrego do Navio Negreiro. E hoje fazeis parte 
da população mesclada de outro navio de escravos. 
Sois a vanguarda dos que pedem a justiça social, dos 
que exigem o acalento da liberdade, dos que querem 
trabalho, honra e cultura. A vossa heráldica, feita do 
tronco infame, das cadeias e do chicote, vos dá di-
reitos enormes (...) E recusai, como o Zumbi, com 
o preço da própria vida, o clima infernal de qualquer 
escravidão. Que vossas forças, negros, desemboquem 
no porvir. Ao poeta falta a massa para que seus gran-
diosos pleitos se consolidem e se cumpram. É desse 
fermento ligado à vossa consistência, que se fazem as 
transformações do mundo.(De um discurso pronun-
ciado em 1937, perante a Frente Negra Brasileira). 
14.3.39  (in Obras Completas x Telefonema,  Civiliza-
ção Brasileira, Rio de Janeiro, 1976. Pp 56/57)

Nesse clima dos longínquos anos 30, na mesma ci-
dade tensa e múltipla, nascia a Universidade de São 
Paulo, a partir de um conjunto de inciativas dos mes-
mos oligarcas que patrocinaram e apoiaram a Semana 
de Arte Moderna em 1922. Essa universidade que se 
originava de um projeto de classe, uma universidade 
voltada para a formação dos quadros dirigentes da 
classe dominante obedecia a uma vocação no mínimo 
colada aos interesses que se queriam politicamente 
hegemônicos. Sob o comando do Jornal O Estado de 
São Paulo que pertencia a membros dessa classe do-
minante – a oligarquia cafeeira e industrial paulista, a 
USP nascia de uma pesquisa que se chamou Inquérito 
sobre a Educação Pública em São Paulo. Essa pesqui-
sa e a proposta da Universidade afirmavam e con-
solidavam uma inequívoca aproximação entre classes 
e acesso à educação: Massas apenas alfabetizadas, 
elites dirigentes norteadoras do projeto educacional 
do Estado destinadas ao ensino universitário e classes 
médias que fariam a divulgação da cultura universi-
tária pelo que se chamava então ensino secundário. 
Não há como negar que a USP assim como as uni-
versidades públicas brasileiras, nasceu desse projeto 
intelectual e político de classe, combinando inspira-
ções liberais à brasileira com a aceitação da presença 
do Estado transformado pela chamada “Revolução de 
30”.10

10 Ver Irene de A. Ribeiro Cardoso. 
A Universidade da Comunhão Pau-
lista. Cortez editores, São Paulo, 
1982



24 REVISTA THÉSIS  |  14
Dezembro 2022 | ISSN 2447-8679

TEXTOS ESPECIAIS
2022  Embates / Rememorações / Comemorações | Cibele Saliba Rizek

Não podemos subestimar, é claro, as marcas de nas-
cença da Universidade, tampouco de seu primeiro 
projeto – liberal à brasileira, economicamente liberal e 
politicamente autoritário. As determinações de origem 
ainda estão presentes nas hierarquias, na ossatura 
burocrática, nos centros de poder e em parte das con-
cepções que organizaram a Universidade de São Paulo 
e a universidade pública brasileira.....Mas origem não 
é determinação absoluta e de polo organizador de um 
saber que deveria servir e formar as classes dirigentes 
as universidades – foram se transmutando em objetos 
de muita luta e muita conquista que apontaram e de-
senharam centros de compreensão e produção de um 
saber que se sabe comprometido e crítico. Essas uni-
versidades em disputa ganham centralidade porque 
se assentam na articulação entre ensino, pesquisa e 
extensão e porque abrigam e estimulam com muito 
esforço dos corpos de alunos, professores e técnicos 
um processo rico e intenso de debate, de crítica, de  
excelência. Não se conformaram e tampouco se cur-
varam diante da disputa que levou ao poder a parce-
la de uma direita que saiu do armário pra anunciar, 
divulgar e consolidar suas posições anti intelectuais, 
anti científicas, produtoras de destruição e morte de 
populações indígenas e quilombolas, em nome de uma 
pauta moral tacanha, em nome dos “homens de bem” 
que defendem a tortura como instrumento político e  
consideram que bandido bom é bandido morto. Em 
tempos sombrios parcelas inteiras da vida acadêmi-
ca pôde e de fato operou como antídoto contra uma 
racionalidade neoliberal, espetacularizada e financei-
rizada que produz a vida cotidiana como uma espécie 
prolongada de espaços de vigilância, controle e mor-
te, explorando o vale tudo, o jogo, o cancelamento e 
a banalidade publicizada.

Nossas universidades se transformaram assim em um 
instrumento de luta que reinventa a igualdade onde e 
quando ela parece improvável, ancorando conquistas 
que não queremos reverter. Vamos – todos nós, pro-
fessores, estudantes, pessoal técnico administrativo 
lentamente cumprindo nosso destino, o destino que 
nós nos atribuímos, destino de profanações dos pro-
jetos de origem do país e de seus centros de ensino e 
pesquisa. Esse destino que estamos desenhando sem 
linearidade parece ser o de democratizar o acesso aos 
cursos universitários, democratizar sua excelência, lu-
tando por um país como queriam os mestres moder-
nos, lindamente antropofágico, em que os horizontes 
da cidadania e dos direitos possam se estender para 
o direito a ter direitos, o direito à moradia, o direito 
à educação pública democrática, inclusiva, gratuita e 
de qualidade para todos, o direito a uma vida sem 
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privações, o direito a preservar suas populações ori-
ginárias, o direito de sermos quem somos, cada um 
de nós. Essa possibilidade de permanente reinvenção 
da igualdade em respeito à toda diferença, desenha 
um horizonte que nos coloca a todos de um lado das 
disputas que tentei descrever. 
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Resumo
Duas Portas Monumentais foram construídas para a Exposição In-
ternacional do Centenário, realizada no Rio de Janeiro em 1922. 
Os concursos para a escolha dos projetos e a construção desses 
monumentos são aqui analisados como elementos indicativos e 
reveladores  de uma série de questões ligadas ao panorama da 
arquitetura daquele momento e da Exposição do Centenário. 
Palavras-chave: arquitetura, Rio de Janeiro, Exposição 1922

Abstract
Two monumental gates were built for the International Exposition 
held in Rio de Janeiro in celebration of Brazil's Independence Cen-
tennial in 1922. The competitions to select the winning projects 
and the construction of these monuments are analyzed here as 
indicative and revealing elements of a series of issues related to 
the architectural panorama of that moment and the Centennial 
Exposition.
Keywords: architecture, Rio de Janeiro, 1922 Exposition

Resumen
Dos Puertas Monumentales se construyeron  para la Exposición 
Internacional del Centenario, realizada en Río de Janeiro en 1922. 
Los concursos para la selección de proyectos y la construcción de 
estos monumentos se analizan aquí como elementos indicativos 
y reveladores de una serie de cuestiones vinculadas al panorama 
arquitectónico de ese momento y la Exposición del Centenario.
Palabras-clave: arquitectura, Río de Janeiro, Exposición 1922.

Introdução 

O início dos anos 1920 marca um momento de 
tentativa de reconhecimento e afirmação do 

profissional de arquitetura.  A formação de enti-
dades de classe e a criação de revistas especia-
lizadas são iniciativas determinantes. O período 
é marcado também pela busca de uma “arqui-
tetura nacional”, livre dos estrangeirismos do 
ecletismo dominante. A Exposição do Centenário 
vai cristalizar, de certa forma, uma resposta às 
aspirações dos arquitetos nestes aspectos, com 
o peso da atuação do prefeito do então Distrito 
Federal e encarregado da realização da exposi-
ção, Carlos Sampaio, que será identificado como 
um engenheiro que soube dar valor aos arquite-
tos e que estimulou a busca pelo estilo nacional 
na arquitetura.

LEVY, Ruth. Exposição do Centenário de 1922: 
O que as Portas Monumentais e seus concursos 
podem revelar. Thésis, Rio de Janeiro, v. 7, n. 
14, p. 26-45,  dez. 2022
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O período é marcado ainda pela realização de 
uma série de concursos, entre os quais os das 
portas monumentais para a Exposição do Cen-
tenário. O contexto, o processo e os desfechos 
desses concursos trazem elementos capazes de 
revelar vários desses aspectos e contribuir para 
o aprofundamento de questões relativas ao de-
bate arquitetônico do momento.

Para a realização da Exposição Internacional do Cen-
tenário foram construídos, além das duas portas mo-
numentais, uma série de palácios e pavilhões, tanto 
nacionais quanto estrangeiros, bem como pavilhões 
particulares e de serviços. Prédios já existentes, como 
o antigo Arsenal de Guerra e parte do Mercado Mu-
nicipal, foram aproveitados após sofrerem adapta-
ções. Ao todo, perto de 50 edificações surgiram nesse 
contexto, do suntuoso palácio ao simples quiosque, o 
que transforma o evento, por si só, em uma grande 
mostra de arquitetura a apontar tendências e gostos, 
a revelar profissionais e suas produções, a provocar 
intervenções urbanas, como é característico nas Ex-
posições Universais.

Por representar uma grande oportunidade profissio-
nal, levando em conta inclusive a exigência por parte 
do poder público dos projetos serem assinados e exe-
cutados por arquitetos diplomados, essa exposição as-
sume, entre os arquitetos cariocas, o papel de “marco 
do renascimento arquitetônico no Brasil”1 , sendo a 
“primeira vez que o arquiteto é chamado a desenvol-
ver os seus conhecimentos em toda a sua plenitude.”2 

Fundamental mencionar aqui, para compor esse ce-
nário, a criação, em 1921, das entidades de classe, 
o Instituto Brasileiro de Arquitetos e a Sociedade 
Central dos Arquitetos, bem como de revistas espe-
cializadas, sobretudo a Architectura no Brasil, repre-
sentando meios privilegiados para a organização e 
fortalecimento dos profissionais de arquitetura e para 
a expressão e debate de suas ideias e sua produção.3

Portas monumentais em exposições tem o poder de se 
transformar rapidamente em monumentos emblemá-
ticos do evento, elemento de identificação imediata da 
transposição para um universo de encantamento e de 
suspensão. Apesar de dotadas de caráter funcional, 
abrigando bilheterias, roletas e outros serviços, é a 
força de sua imagem que prenuncia o cenário criado a 
partir do seu limite.  

Para a criação desses elementos icônicos da Exposi-
ção do Centenário, o arquiteto Archimedes Memória 

1 Architectura no Brasil. Ano I, n. 
3, dez 1921. p. 95

2 Architectura no Brasil. Ano I, n. 
1, out 1921. p. 43.

3 O contexto da criação das enti-
dades e a sua relevância no perío-
do foi apresentado no artigo LEVY, 
Ruth. A Exposição do centenário 
como marco para a profissão do 
arquiteto. Revista 19&20, v. II, n. 
3, jul. 2007, Rio de Janeiro. Dispo-
nível em: http://www.dezenove-
vinte.net/arte%20decorativa/ad_
ruth.htm . Acesso em 6 ago. 2022.



28 REVISTA THÉSIS  |  14
Dezembro 2022 | ISSN 2447-8679

TEXTOS ESPECIAIS
Exposição do Centenário de 1922: O que as Portas Monumentais e seus concursos podem revelar  | Ruth Levy

foi autorizado pelo prefeito do então Distrito Federal, 
Carlos Sampaio, em 7 de junho de 1921, a abrir con-
cursos para os projetos das portas monumentais, en-
tre os arquitetos brasileiros sócios do Instituto Brasi-
leiro de Arquitetos.4

Nesse enunciado já vemos presentes questões ligadas 
à prática corrente de concursos de projetos, ao prota-
gonismo dado aos profissionais de arquitetura, à força 
da entidade de classe e ao peso da figura do prefeito.
A Revista da Semana de 25 de junho de 1921 começa 
a matéria intitulada “A vindoura Exposição do Cente-
nário e o concurso de Portões Monumentais” afirman-
do que: 

Diante dos reiterados protestos da imprensa contra 
certos aleijões arquitetônicos, que o senso estético 
dos mestres de obra entregava ao julgamento dos 
poderes municipais, sempre que se tratava de qual-
quer construção monumental e de interesse público, o 
sr. Carlos Sampaio decidiu entrar em relações diretas 
com o instituto dos arquitetos do Rio de Janeiro para 
receber-lhe os projetos e acatar-lhe as opiniões, no 
objetivo constante do embelezamento da cidade.5

E continua ponderando que “com a próxima constru-
ção dos pórticos monumentais, que vão dar ingresso à 
Exposição do Centenário” essa “comunhão de vistas” 
se fez ainda mais presente. Testemunhamos assim a 
importância que começa a ser dada ao profissional de 
arquitetura e ao seu potencial, inclusive para transfor-
mar a imagem do espaço urbano. 

Nas bases dos concursos, cada porta uma teve uma 
proposta distinta: aquela que daria ingresso à seção 
nacional da Exposição, situada ao lado do Mercado 
Municipal, e chamada tanto de Porta Leste quanto de 
Porta Norte, dependendo da fonte, devia obedecer “às 
linhas gerais da arquitetura da época colonial tendo a 
completá-las flora e fauna, dando assim ensejo à for-
mação de um estilo puramente nacional”.6

Essa determinação é vista como uma iniciativa rele-
vante: “deve-se destacar tal iniciativa, que os poderes 
oficiais bafejam com o hausto salutar do seu apoio, 
como os primeiros esforços empregados no período 
atual da nossa civilização em prol do estabelecimento 
do tipo arquitetônico nacional”.7

Para a Porta Principal, sobre a Avenida Rio Branco, ao 
lado do Palácio Monroe e dando para a grande Avenida 
das Nações, ao longo da qual estariam os pavilhões 
estrangeiros e, já no seu trecho final, o suntuoso Palá-
cio das Festas, o estilo ficava “inteiramente à escolha 
dos arquitetos concorrentes”. 

4 Architectura no Brasil. Ano I, n. 
1, out 1921. p. 34.

5 Revista da Semana. Ano XXII, n. 
26, 25 jun 1921.

6 Architectura no Brasil. Ano I, n. 
1, out 1921. p. 34. 

7 Revista da Semana. Ano XXII, n. 
26, 25 jun 1921.
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Ambas deviam ter “amplitude monumental e aspecto 
festivo”, sendo que a principal deveria ser “muito mais 
imponente”. Eram levantadas as questões práticas 
também, devendo ter “estreitas subdivisões com tor-
niquetes, que apenas deem passagem a uma pessoa 
de cada vez, a fim de facilitar a fiscalização, e saídas 
desafogadas”.8 

Assim, podemos perceber que, desde a sua origem, 
as portas da Exposição retratavam a dualidade e, ao 
mesmo tempo, a coexistência e convivência entre os 
estilos do ecletismo e a produção “colonial”, como era 
denominada, visto que o uso do termo Neocolonial 
ainda não era corrente nesse momento.

Importante frisar que quando se fala da arquitetura 
colonial para a determinação do estilo nacional que se 
buscava, fica sempre claro não se tratar do colonial 
do passado, carregado do estigma do atraso, e sim de 
um colonial revisitado, moderno, atualizado, ou até 
mesmo rafiné, como eventualmente foi chamado.

Fica clara também a importância conferida ao fato de 
o poder público estar estimulando e apoiando essa 
busca do estilo nacional, como instrumento relevan-
te para a afirmação da maioridade que a Nação está 
prestes a atingir.

A Comissão julgadora instituída para o primeiro con-
curso, aquele da porta para a seção nacional, foi com-
posta pelo engenheiro civil Benjamin da Rocha Faria 
e pelos engenheiros arquitetos Archimedes Memoria e 
G. Marmorat, e foi presidida pelo Prefeito Carlos Sam-
paio, que “desejava acomodar às exigências da arqui-
tetura moderna os característicos de beleza legados 
pelos artistas do período colonial”.9

O primeiro prêmio para essa porta coube a Morales de 
Los Rios (Figura 1). Sua arquitetura foi classificada como 
colonial do século XVIII, com aplicações modernas. 

Compõe-se o pórtico de dois pequenos corpos avan-
çados, destinados às bilheterias, e do monumento 
propriamente dito; os dois corpos laterais, de plan-
ta em quadrado são encimados por cúpulas de base 
octogonal, cuja decoração é feita com os motivos do 
estilo colonial. O corpo do monumento compõe-se de 
três grandes arcos para a passagem de veículos, e de 
dois torreões monumentais cuja decoração é dividida 
entre os janelões característicos, as colunas torsas, 
os mirantes esguios e os tejadilhos. O portão central 
é ornamentado com uma cabeça decorativa, embaixo 
da qual há uma abertura. A fachada terá revestimento 
branco, a fim de dar realce aos artísticos azulejos.10

8 Architectura no Brasil. Ano I, n. 
1, out 1921. p. 34.

9 Revista da Semana. Ano XXII, n. 
26, 25 jun 1921.

10 Architectura no Brasil. Ano I, n. 
1, out 1921. p. 34.
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Na Revista da Semana lemos que o arquiteto aprovei-
ta, “tanto quanto possível”, os motivos e ornatos das 
construções brasileiras do século XVIII. As referências 
ao que é nosso são constantes e veementes:

O branco e o azul das cores que se tornaram tão ge-
nuinamente nossas, no transcurso do período barro-
co, constitui o tom constante no revestimento da fa-
chada, graças à combinação dos azulejos decorativos 
destinados à simplificação das linhas ornamentais do 
pórtico (...) O revestimento da fachada será branco, 
de um branco puríssimo, que os adornos de cerâmica 
azul e branca concorrerão para realçar devidamente.11 

O artigo da revista Illustração Brasileira intitulado 
“Portão Monumental Norte”, de 7 de setembro de 
1921, que também descreve detalhadamente o proje-
to de Morales de los Rios, traz um parágrafo que ex-
plicitada a exigência do estilo nas bases do concurso, 
mostrando qual poderia ser o entendimento a respeito 
desse colonial revisitado:

O estylo adoptado e obrigatoriamente imposto pelo 
programma do concurso dos planos dessa entrada é 
o que vai sendo tradicional brasileiro, isto é um esty-
lo inspirado na architectura typica da época colonial 
do Brazil, escolhendo-se para esse fim as melhores 
caracteristicas dessa arte, modernizando-a, porém, o 
que quer dizer que sobre um esqueleto de distribui-
ção moderna e de hodiernas condições hygienicas se 
deitará uma roupagem desse estylo architectonico.12

Figura 1 
Morales de los Rios, 1º lugar no Concurso para a Porta Leste ou 
Porta Norte da Exposição do Centenário 
Fonte: Illustração Brasileira, n 13, 7 set 1921

11 Revista da Semana. Ano XXII, n. 
26, 25 jun 1921.

12 Illustração Brasileira. n. 13, 7 
set 1921.
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Este texto relata também a vitória do arquiteto no 
concurso nos seguintes termos:

O projeto e a consequente direção dos trabalhos per-
tencem ao professor Adolfo Morales de los Rios, da 
Escola Nacional de Bellas-Artes, mediante as Bases 
do concurso aberto para a opção dos respectivos pla-
nos em cuja concorrência o mesmo engenheiro archi-
tecto obteve primeiro premio pela unanimidade dos 
votos do respectivo jury.13

Mesmo vencedora do concurso essa porta não chegou 
a ser construída. Na edição de dezembro de 1921 da 
revista Architectura no Brasil se verifica em um mes-
mo artigo a menção a três portas monumentais para 
a Exposição, sendo que a projetada por Morales de 
los Rios é chamada de Porta Monumental da Avenida 
Beira-Mar (e não mais de Porta Leste ou Porta Norte) 
e seria, segundo o texto, construída “na entrada da 
Exposição entre o Monroe e o Cais”. Com o título de 
Porta Monumental do lado norte, “em estilo colonial”, 
a ser construída junto ao Mercado, já aparece a de au-
toria de Raphael Galvão, que foi aquela efetivamente 
edificada. 

Igualmente na revista Illustração Brasileira de 21 de 
abril de 1922, em “notas sobre os pavilhões nacio-
nais”, há menção a três portas para a Exposição. A 
Porta Norte, de Raphael Galvão, a Porta Principal, de 
Vianna e Fertin e, por último, a porta de Morales de 
los Rios, denominada ali de “Portão Beira-Mar”, com o 
registro de que ela ainda não tinha sido iniciada, mas 
que deveria estar concluída em fins de julho, o que 
nunca aconteceu. 

Voltando ao concurso, o segundo prêmio ficou para 
os arquitetos Mario Fertin e Edgar P. Vianna, com um 
projeto em que um grande frontão com três grandes 

Figura 2 
Projeto de Mario Fertin e Edgar Vianna, 2º lugar no Concurso para 
a porta colonial da Exposição do Centenário. Fonte: Revista da Se-
mana, 25 jun 1921

13  Idem.
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arcos, sendo o central bem maior que os laterais, se-
ria encimado por “elegante colunata” (Figura 2). Um 
“tejadilho característico do estilo” colonial coroa de 
vermelho a fachada do pórtico que será pintada de 
oca. O acesso ao terraço é feito pelo interior, por meio 
de escadas disfarçadas. Jardineiras dispostas com 
harmonia e uma larga faixa de cerâmica azul e bran-
ca destinam-se a alegrar o conjunto monumental do 
portão.14 

O terceiro prêmio foi para F. Nereo de Sampaio e Ga-
briel Fernandes, em “arquitetura colonial da escola 
francesa” (Figura 3). Neste projeto, um grande por-
tão central, situado no eixo da avenida, era ladeado 
por duas colunatas em anfiteatro, terminando em dois 
pilões formando as extremidades do monumento. A 
parte central terminava em um alto arco decorado e 
sustentava um frontão ladeado por duas bem lança-
das volutas. Entre a parte central e as colunatas havia 
dois pequenos corpos fechados com janelas fechadas 
com grades “características do século XVIII”.

O quarto lugar ficou para Zildo de Morais, com uma 
“arquitetura moderna da escola francesa com reminis-
cências mosa-arábica”. Representava, de acordo com 
a descrição da Architectura no Brasil, um portão mo-
numental com colunatas e arcarias laterais, terminan-
do em dois grandes torreões e, ao centro, um mais 
alto, decorado com figuras alegóricas.

Na Revista da Semana, o texto de apresentação desse 
concurso afirma que:

Figura 3 
Projeto de Nereu Sampaio e Gabriel Fernandes, 3º lugar no Con-
curso para a porta colonial da Exposição do Centenário
Fonte: Revista da Semana, 25 jun 1921

14 As descrições sobre esse proje-
to são bem semelhantes nos textos 
da Revista da Semana e na Archi-
tectura no Brasil.
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Os quatro desenhos escolhidos pelo Instituto dos Ar-
quitetos, sob o patrocínio oficial do Sr. Prefeito do Dis-
trito, dão margem a que se aguarde para breve es-
paço o tipo nacional de arquitetura, em tão boa hora 
iniciado sob os admiráveis modelos que nos deixaram 
os artistas da época colonial.15

Mas na revista Architectura no Brasil, além dos ar-
quitetos classificados, são mencionados os demais 
participantes inscritos, a começar por Raphael Galvão 
– que, como vimos, será o autor da porta Norte que 
realmente foi construída – apresentando um projeto, 
dentro da “arquitetura colonial, escola italiana”, que 
era composto de “uma grande porta central e de dois 
corpos laterais terminando em colunatas, rica e ar-
tisticamente ornamentados com os motivos coloniais 
mais característicos”. 

Participaram ainda Mario Maia, “arquitetura neoclás-
sica, escola francesa”, Angelo Bruhns e J. Camargo, 
“arquitetura moderna, escola americana”, e mais os 
arquitetos Nestor de Figueiredo, Raul Cerqueira e Ave-
lino Nunes Junior. 

Considerando-se a base do concurso que exigia o 
compromisso com “as linhas gerais da arquitetura da 
época colonial tendo a completá-las flora e fauna”, 
como vimos acima, bem como o ideal de com esse 
projeto dar “ensejo à formação de um estilo puramen-
te nacional”, a variedade dentro do colonial indica que 
os arquitetos tinham uma ideia bem abrangente dos 
elementos que podiam dar este ensejo. 

De qualquer modo, o resultado desse concurso parece 
não ter tido efeito e ao arquiteto Raphael Galvão, que 
não estava entre os quatro selecionados, coube reali-
zar o projeto e a construção da Porta Norte (Figura 4 e 
5). Como o projeto de Raphael Galvão para o concurso 
não aparece entre os publicados, fica impossível dizer 
o quanto ele se aproximava do desenho que consta 
para a execução do monumento. 

Situada junto ao Mercado Municipal, esta porta dava 
acesso diretamente à seção brasileira da Exposição. 
Foi classificada no Relatório dos Trabalhos como sendo 
em estilo colonial, apresentando “um aspecto original, 
simples de linhas e sóbrio de decorações, um conjunto 
harmonioso idealizado pelo artista com felizes e novos 
motivos nacionais, criados com elemento singelos, 
formando uma linha geral interessantíssima”.16

No livro de Ouro, a porta também aparece como “cons-
truída em estilo colonial”, num projeto em que o ar-
quiteto “soube unir à graça e à simplicidade das linhas 

15 Revista da Semana. Ano XXII, n. 
26, 25 jun 1921.

16 RELATÓRIO dos Trabalhos. A Ar-
chitectura no Brasil de 1923 traz a 
mesma descrição, com pequenas 
variações, afirmando, porém, ser a 
porta “dos arquitetos Raphael Gal-
vão e M. Brasil do Amaral”. Não foi 
encontrado outro registro da par-
ticipação de Brasil do Amaral, que 
era o editor da revista, nesta obra 
e, a própria Architectura no Brasil 
de 1921 creditava apenas a Galvão 
a autoria da porta.  No desenho da 
porta, também só aparece o nome 
de Galvão.
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Figura 4 e 5 
Porta Norte de autoria do 
arquiteto Raphael Galvão; 
Projeto para a Porta Norte 
de autoria do arquiteto Ra-
phael Galvão 
Fonte: Foto de Augusto Malta. 
Coleção particular; Architectu-
ra no Brasil, dez 1921
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o encanto superior da nossa arquitetura tradicional”.17

A porta era constituída de um corpo central, aberto 
por um grande arco, encimado por um terraço em co-
lunata e coberto por um telhado, chamado de “pér-
gula”, e ladeado por dois grandes pilones decorados 
“com elementos da arquitetura tradicional”, incluindo 
cartuchos ornamentais com a representação de uma 
cabeça de índio. Sob os cartuchos abriam-se flecheiras 
de vidro colorido e, encimando os pilones, que eram 
cobertos por telhados curvos, uma esfera armilar sus-
tentando um mastro para bandeira.

Tratava-se de um portão simples, especialmente se 
comparado ao rebuscado desenho do Portão Colonial 
de Morales de los Rios, apresentando pouca ornamen-
tação e elementos do repertório “colonial”, como as 
linhas em curva e contracurva, a forma dos telhados, 
ou mesmo o curioso “avarandado” sobre o arco cen-
tral, lembrando talvez uma construção rural.

Segundo o Relatório dos Trabalhos, a rápida execução 
da porta, em apenas três meses, rendeu a seu autor 
elogios dos dirigentes da exposição. No desenho de 
Galvão é possível ver, na seção transversal, as treliças 
que formavam sua estrutura interna.

Pode-se observar, pela comparação do projeto com o 
que foi construído de fato, que nas extremidades ha-
via, ainda, mais dois pórticos laterais, menores, em 
arco abatido, que eram destinados à saída dos visi-
tantes, e que não chegaram a ser construídos, sendo 
substituídos por um muro cego, curvo, e um portão 
simples.

A partir desse primeiro concurso e de seu desfecho, a 
questão do colonial leva a reflexões interessantes, a 
partir das soluções apresentadas pelos diversos arqui-
tetos no concurso de tema nacional. 

Em primeiro lugar, o que chama a atenção é a varie-
dade de possibilidades na adoção e definição de esti-
los e o grande peso do ecletismo. Em segundo, a ideia 
de que duas fontes de inspiração da época colonial 
estariam à disposição dos arquitetos para nortear a 
formulação de seus projetos - o religioso ou ornamen-
tal e o popular ou singelo – o que será repetida com 
frequência, como vemos nos trechos a seguir:

Os nossos arquitetos têm duas fontes distintas de ins-
piração nos motivos arquitetônicos da época colonial: 
o barroco jesuítico interpretado em nossa Pátria pelos 
colonizadores através de uma forma mais rica de de-
talhes e mais fina de concepção do que em Portugal, 
e as habitações populares das antigas cidades e vilas 

17 LIVRO de Ouro. p. 308.
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do Brasil, ampliadas e melhoradas nas velhas habita-
ções solarengas das fazendas e engenhos de açúcar 
da época de nossos avós.18

A arquitetura colonial brasileira pode ser estudada 
através de dois pontos de vista completamente di-
ferentes nos seus detalhes principais, muito embora 
mantenham como unidade o seu espírito geral de li-
gação através da alegria calma do seu conjunto: o 
religioso ou ornamental e o popular ou singelo. Na-
quele predominam as riquezas decorativas do barroco 
jesuítico e neste a calma sobriedade da alma simples 
do povo brasileiro.19

Explicitando essa dualidade teríamos a porta de Mo-
rales de Los Rios, seguindo a primeira tendência, e a 
de Mario Fertin e Edgar Vianna, seguindo a segunda 
tendência, e cujo projeto guarda algumas semelhan-
ças, no partido, com a de Raphael Galvão, realmente 
construída, e também próxima da segunda fonte de 
inspiração. 

Além disso, adjetivações como estlilizado, rafiné, de 
“feição nortista”, e outras, serão abundantes. Em 
qualquer caso, será sempre um colonial modernizado, 
com nova roupagem, já que uma volta ao colonial, 
caracterizado desde o século XIX como algo ligado ao 
atraso, às péssimas condições de higiene e de vida, 
só poderia ser defensável se o mesmo se apresentas-
se devidamente reciclado. No discurso da maioria dos 
arquitetos tanto a argumentação quanto a adjetivação 
vão dar o tom.

Uma nota curiosa fica por conta dos nomes dados aos 
projetos, que serviam de pseudônimo para os seus 
autores, como “Azulejo” e “Valentim”, por exemplo, 
em referência direta como o nosso passado colonial.

Quantos aos demais projetos apresentados, dos quais 
não localizamos imagens, as descrições fornecidas 
nos levariam a acreditar que não acompanhassem de 
forma tão próxima a tradição colonial pretendida nas 
bases do concurso, o que possivelmente teria dado a 
eles uma classificação menos favorável.

É certo que esse estilo colonial, estabelecido no con-
curso como uma exigência e que daria origem ao neo-
colonial que vamos ver em seguida, ainda parece bem 
nebuloso nesses meados de 1921. Se a defesa do co-
lonial se apresentava com força e determinação, uma 
série de ambiguidades se impunha ao percurso desse 
estilo que se propunha inovador, um norte a seguir 
em direção ao autêntico, ao essencial e funcional, sem 
um fim em si mesmo. Não é à toa que, apesar dessas 
premissas genuínas, na prática o neocolonial acabou 
sendo encarado e adotado como mais uma opção no 
já tão vasto repertório do ecletismo. 

Passando ao segundo concurso, o da Porta Monumen-
tal principal, do lado da Avenida Rio Branco, vamos 

18 ARCHITECTURA NO BRASIL. 
Ano II, vol. IV, n. 24, set 1923. p. 
146.

19 RELATÓRIO dos Trabalhos. vol. 
1, p. 334-335. O trecho está inse-
rido em texto sobre o Pavilhão das 
Pequenas Indústrias.
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ver que a comissão, após “ter tentado relacionar no 
primeiro certâmen às exigências monumentais do 
portão e os detalhes decorativos da arquitetura colo-
nial”, resolveu por bem dar “asas à imaginação” dos 
artistas, deixando que o pórtico de entrada “assumis-
se proporções legitimamente decorativas, senão mes-
mo apoteóticas”.20

Desta vez, o julgamento do concurso coube novamen-
te aos arquitetos A. Memória e G. Marmorat, mas ago-
ra acompanhados do professor Baptista da Costa e do 
engenheiro civil Rocha Faria, sempre sob a direção do 
prefeito Carlos Sampaio.

De acordo com artigo da Revista da Semana, com 
a liberdade oferecida aos concorrentes, era possível 
afirmar que, de modo geral, os projetos apresentados 
no segundo concurso “não se enquadram em quais-
quer moldes arquitetônicos, deste ou daquele século, 
de uma ou de outra civilização, porque se ampliam 
largamente pelos vastos domínios da fantasia, multi-
plicando-se em adornos, relevos simbólicos e figuras 
alegóricas”.21

Estaríamos aqui diante da própria ideia de como o 
ecletismo era entendido nesse momento? Uma possi-
blidade quase infinita de repertórios e combinações de 
elementos, levando aos domínios da fantasia? Apesar 
de sabermos que o ecletismo em sua gênese tinha 
seus pressupostos e critérios definidos, que não era 
um “vale tudo”, dá para imaginar que depois de tantas 
décadas de prática na produção arquitetônica brasilei-
ra o ecletismo fosse percebido como esse terreno fértil 
para as mais livres e fantasiosas propostas. Sobretu-
do se em contraposição a um estilo que, ao menos em 
teoria, sabia exatamente onde buscar suas raízes e 
suas fontes, como era o neocolonial.

Para a Porta Principal, o primeiro lugar coube aos ar-
quitetos Mario Fertin e Edgar P. Vianna, por decisão 
final do prefeito Carlos Sampaio, após um empate do 
júri (Figura 6). Esse projeto foi construído com modi-
ficações.

O projeto, apresentado sob o pseudônimo “Ypiranga”, 
compunha-se de um grande nicho tendo na parte in-
terna três arcos, sendo o principal para veículos e os 
laterais para pedestres, e formando em sua parte ex-
terna por outro arco maior. Partindo deste, ficaria uma 
alegoria, representando o Brasil independente, “cheio 
de força e mocidade, marchando com as demais na-
ções para a conquista dos grandes ideais do momento 
político e social”.22

Realçando o motivo central, dois elegantes pilones en-
cimados por estátuas da Gloria, sobre potentes refle-
tores e continuados por quatro pavilhões circularmen-

20 Revista da Semana. Ano XXII, n. 
28, 9 jul 1921.

21 Idem.

22 Idem.
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te dispostos, até os pilones extremos que estenderão 
o pórtico por toda a largura da Avenida Wilson.

Voltaremos a esse projeto para vermos como de fato 
ele foi construído, mas, antes disso, continuemos com 
o concurso.

O segundo prêmio coube a Mario Maia, sob o pseudô-
nimo de Brusúm, e uma proposta classificada como 
“arquitetura neoclássica, escola francesa” (Figura 7). 
Tratava-se de um arco monumental ladeado por duas 
torres e continuando com colunata em anfiteatro e 
decorado com esculturas simbólicas alusivas aos fatos 
culminantes da nossa história.

Um comentário elogioso a esse projeto refere-se ao 
fato do arquiteto “desdobrando-se além das ideias pu-
ramente ornamentais”, ter tido o cuidado de distribuir 

Figura 7 
Projeto de Mario Maia, 2º lugar no Concurso para a porta principal
Fonte: Illustração Brasileira, 25 dez, 1921

Figura 6 
Projeto de Mario Fertin e Edgar Vianna, 1º lugar no Concurso para 
a porta principal. Fonte: Revista da Semana, 9 jul 1921
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“a circulação das carruagens e dos pedestres, de modo 
a evitar, sobretudo em momentos de crescida afluên-
cia, confusão desastrosas ou pelo menos fatigantes.23  

O terceiro prêmio coube a Avelino Nunes Junior (Figura 
8). Seu projeto, seguindo a “arquitetura moderna ale-
mã”, também se apresentava em duas partes; na cen-
tral um portão amplo para os veículos encimado por um 
grande globo “que as imagens do comércio e da indús-
tria sustentarão no vigoroso amparo dos seus braços”.24 

No frontispício do pórtico, a ornamentação apresen-

tava as Armas da República e várias outras figuras 
alegóricas. Ao lado deste portão central, duas portas 
davam acesso aos pedestres, seguidas de outras cin-
co munidas de roletas, ou “borboletas”, como eram 
conhecidas. O projeto previa ainda uma praça circu-
lar “com altos e vistosos candelabros”, para dar ainda 
maior destaque ao monumento.

O quarto prêmio coube aos arquitetos Nereo Sampaio 
e Gabriel Fernandes, “arquitetura moderna, escola 

Figura 8 
Projeto de Avelino Nunes Junior, 3º lugar no Concurso para a porta 
principal. Fonte: Illustração Brasileira, 25 dez, 1921

Figura 9 
Projeto de Nereo Sampaio e Gabriel Fernandes, 4º lugar no Con-
curso para a porta principal. Fonte: Illustração Brasileira, 25 dez, 1921

23 Idem.

24 Idem.
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italiana”, com grande pórtico com cinco arcos e terra-
ço com escadarias laterais (Figura 9).

Além dos quatro projetos selecionados, tomaram par-
te no concurso também Angelo Bruhns e J. Camar-
go, com “arquitetura neoclássica, escola francesa”; 
Raphael Galvão, com “arquitetura neoclássica, escola 
francesa”; Morales de los Rios, “arquitetura moderna, 
escola espanhola”; Nestor de Figueiredo, “arquitetura 
neoclássica, escola italiana”; e Augusto de Vasconce-
los, sem registro a respeito de seu projeto.

Voltando ao projeto vencedor, de Mario Fertin e Edgar 
Vianna25, vamos ver que o pórtico construído se afas-
ta muito do desenho premiado. No desenho, o portão 
possui uma monumentalidade e, ao mesmo tempo 
uma leveza, que faria lembrar a famosa Porta Monu-
mental da Praça da Concórdia, da Exposição Universal 
parisiense de 1900, do arquiteto Renée Binet (Figura 

Figura 10 
Projeto de Porta Monumental, 5º lugar no Concurso para a porta 
principal (atribuída a Angelo Bruhns e J. Camargo)
Fonte: Illustração Brasileira, 20 jan 1922

Figura 11 
Esboço de portão monumental para a Exposição (autor não iden-
tificado). Fonte: Ilustração Brasileira, 25 dez 1922

25 No Relatório dos Trabalhos a 
porta é atribuída também a A. Bal-
dassini, nome que aparece igual-
mente em uma das descrições da 
Architectura no Brasil (1923). No 
desenho da fachada aparecem ape-
nas os nomes de Fertin e Vianna, 
seguidos do título “arquitetos”. 
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12), que apresentava a estrutura bem semelhante, 
com o monumental arco central ladeado por dois pilo-
nes laterais elevados e delgados. 

Em desenho posterior (Figura 13), publicado na re-
vista Architectura no Brasil, a porta da dupla Fertin e 
Vianna já aparece com a configuração muito próxima 
à que foi executada, à exceção da desproporcional es-
cultura que encimava o conjunto e que foi substituída 
por uma cúpula.

As descrições da porta, anteriores à sua construção, 
fazem referência a este elemento: “sobre um pedestal 
profusamente ornamentado, com cem pequenos es-
cudos simbolizando as nações do mundo, repousará 
uma colossal estátua, representando a nação brasilei-
ra independente”.26

Interessante notar que a solução da estátua sobre o 
pórtico vai remeter novamente à Porta Monumental 
parisiense de Binet, sobre a qual reinava a figura ale-
górica La Parisienne, símbolo da cidade de Paris (pri-
vilegiada nesse monumento no lugar das tradicionais 
figuras da liberdade ou da republicana Marianne). No 
caso da porta de Binet, entretanto, a escultura, além 
do seu caráter mais mundano, se apresentava em 
uma proporção bem mais harmônica em relação ao 
restante do conjunto. 

Figura 12 
Porta Monumental da Praça da Concórdia, Exposição Universal de Paris 1900, arquiteto Renée Binet 
Fonte: Wikimedia Commons

26  ARCHITECTURA NO BRASIL. Ano 
I, vol. 1, n. 3, dez 1921. p. 103. A 
Ilustração Brasileira (21/04/1921) 
também faz referência à “estátua 
do Brasil independente” que repou-
saria sobre o conjunto.
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Figura 13 
Projeto de Mario Fertin e Edgar Vianna para a porta principal 
(construído com alterações). Fonte: Architectura no Brasil dez 1921, 
ano I, vol I, n.3

Figura 14 
Projeto de Mario Fertin e Edgar Vianna para a porta principal 
(construído com alterações). Fonte: Illustração Brasileira, 24 jun 1922



43REVISTA THÉSIS  |  14
ISSN 2447-8679 | Dezembro 2022

TEXTOS ESPECIAIS
 Exposição do Centenário de 1922: O que as Portas Monumentais e seus concursos podem revelar  | Ruth Levy

Já na revista Illustração Brasileira de junho de 1922, 
encontramos mais um desenho para esse mesmo por-
tão (Figura 14), e neste já aparece a cúpula que terá 
lugar na versão final do monumento.

Em seu aspecto final, depois de construída (Figura 
15), essa porta é descrita como sendo “quase um edi-
fício”, mas com sua tipologia conservada por apresen-
tar um grande vão central de acesso. “Original na sua 
concepção geral, sem entretanto, se afastar dos mo-
tivos tradicionais da arquitetura clássica quanto aos 
detalhes principais”.27

Tratava-se de um grande pórtico, com um vão central 
em arco pleno, coberto por uma cúpula. Nas laterais 

havia dois pequenos corpos baixos, também com vãos 
em arco pleno, e cobertos por telhados escondidos por 
frontões curvilíneos.

A decoração era sóbria, com grandes panos de pare-
des lisas. Isto se justificou como sendo uma postura: 
“houve a preocupação de ornamentar com harmonia 
de linhas, substituindo, assim, por essa fórmula mais 
singela os dispendiosos detalhes que sobrecarregam 
muitas vezes os trabalhos arquitetônicos”28. A cúpu-
la tinha à sua volta esculturas representando figuras 

Figura 15 
Porta Principal da Exposição, projeto de Mario Fertin e Edgar Vianna 
Fonte: Cartão postal A. C. da Costa Ribeiro

27 RELATÓRIO dos Trabalhos. vol. 
1, p. 348.

28 Idem.
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simbólicas das atividades nacionais de vários setores, 
e a fauna e a flora brasileiras também serviam de ins-
piração nos motivos decorativos. A estrutura da porta 
foi inteiramente feita de madeira, “aplicada debaixo 
dos rigorosos princípios de técnica da engenharia con-
temporânea”29. As bilheterias ficavam sob a abóbada, 
as roletas distribuíam-se em semicírculo ocupando 
toda a largura correspondente ao arco central, e os 
arcos laterais eram de serviço. 

A partir de tudo que vimos, algumas questões interes-
santes se colocam. Em relação aos concursos, se per-
cebe que foram os mesmos arquitetos, na sua grande 
maioria, que participaram dos dois concursos e ado-
tando uma grande variedade de estilos, mesmo aque-
les que eram entusiastas do neocolonial. Verifica-se 
também a importância dada à classificação estilística 
que acompanha todos os projetos, marcando o seu 
“caráter”.   

Também para o neocolonial a classificação é recor-
rente, indicando sua tendência ou filiação. Entretanto, 
como na sua gênese havia a busca de elementos es-
senciais para a formação de algo novo, não sendo um 
estilo que tivesse fim em si mesmo, apesar da adjeti-
vação constante o discurso era de que a denominação 
não importaria tanto.

Verificamos que a linguagem do ecletismo, ainda to-
talmente em voga e gozando de enorme prestígio, foi 
a eleita para adoção na Porta Principal (e para a maior 
parte dos projetos da Exposição). A impressão que 
fica é que o repertório quase inesgotável do ecletis-
mo era visto como capaz de oferecer uma liberdade 
maior de criação; ao deixar que o estilo ficasse “intei-
ramente à escolha dos arquitetos concorrentes”, dan-
do “asas à imaginação” dos artistas, se podia esperar 
que um monumento de “proporções apoteóticas”. O 
não enquadramento em moldes arquitetônicos “deste 
ou daquele século, de uma ou de outra civilização”, 
possibilitaria que os projetos se ampliassem “larga-
mente pelos vastos domínios da fantasia”.

Por outro lado, o estilo “nacional”, apesar de aberta-
mente incentivado, ficou em segundo plano, destina-
do à porta secundária, menos importante. Claro que 
essa decisão estava plenamente justificada e ampara-
da pelo fato de que sua arquitetura deveria ter uma 
relação direta com a parte nacional da Exposição. Mas 
não deixa de abrir margem para se pensar em uma 
certa hierarquização. Hierarquização esta que muitas 
vezes discute inclusive a relação estrangeiro x nacio-
nal na Exposição do Centenário, pois o cartão de vi-

29 Idem.
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sitas da mostra era a Avenida das Nações, onde se 
situaram os pavilhões estrangeiros, e cujo acesso era 
feito por um pórtico mais monumental, ladeado pelo 
Palácio Monroe, naquela época um prédio apreciado 
e de grande destaque. Novamente a justificativa para 
essa hierarquização encontra bases sólidas, já que os 
prédios existentes a serem aproveitados teriam aju-
dado a determinar a área a ser destinada à seção na-
cional. De todo modo, sem sombra de dúvida, essas 
questões são matéria para reflexões.

Além disso, entre as duas tendências ou inspirações 
do colonial que vimos anteriormente, o religioso ou 
ornamental, expressando as riquezas decorativas do 
barroco, e o popular ou singelo, sinônimo de sobrie-
dade, ou mesmo simplicidade, a escolha recaiu sobre 
a segunda tendência, com construção da porta de Ra-
phael Galvão em lugar do projeto vencedor do concur-
so, de autoria de Morales de Los Rios.

De toda forma, é indubitável que a porta colonial, jun-
to com toda a produção em “estilo nacional” da Ex-
posição do Centenário, representou uma contribuição 
incalculável para o estabelecimento e disseminação 
do neocolonial na cidade e no país nos anos 1920 e 
nas décadas seguintes.  Mesmo depois de perder seu 
posto de vanguarda, que durou pouco, o estilo teve 
vida longa, com usos e expressões das mais variadas.

Assim, podemos concluir que as portas da Exposição 
são emblemáticas e têm potencial para revelar bas-
tante sobre o momento e o contexto em que foram 
pensadas e criadas, a teoria e a prática arquitetônica 
naquele momento, seus atores, autores e incentivado-
res, e sobre as ambiguidades e as convergências ca-
racterísticas desse período tão rico e fundamental para 
a história da arquitetura e do patrimônio brasileiro. 
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1.O Museu e o Monumento à 
Independência

A história do Museu Paulista da Universidade de São 
Paulo, de sua criação e inserção no universo da 

cultura e da ciência brasileiras, encontra-se irreme-
diavelmente vinculada ao edifício comemorativo à In-
dependência, o Monumento do Ipiranga, erguido na 
cidade de São Paulo, no final do século XIX2. 

A construção desse Monumento, um palácio majesto-
so, idealizado e realizado na década de 1880, aten-
deu ao projeto de lideranças políticas de São Paulo e 
também do Rio de Janeiro, então capital do Império 
do Brasil, na direção de demarcar definitivamente o 
lugar da proclamação da Independência, assinalando, 
de forma imaginária, o ponto a partir do qual a nação 
teria se originado. Circunstâncias políticas complexas, 
ainda não inteiramente desvendadas,  sustentaram a 
concretização de proposta, discutida inúmeras vezes 
ao longo do Segundo Reinado, mas sempre rechaçada 
sob a duvidosa alegação da falta de recursos financei-
ros. O início das obras só se definiu a partir de 1885, 
o que ocorreu, simultaneamente, à intensificação da 
propaganda republicana, ao recrudescimento das crí-
ticas ao regime monárquico e aos intensos debates 
em torno da emancipação dos escravizados, do movi-
mento abolicionista e da entrada massiva de imigran-
tes estrangeiros, especialmente italianos, nas regiões 
Sudeste e Sul do país (FAUSTO, Boris, 1975; SEVCEN-
KO, Nicolau, 1992 e 2003). 

Os políticos e empreendedores que patrocinaram o 
Monumento contaram com o apoio de D. Pedro II em 
favor da obra, cuja concepção se deveu ao arquiteto e 
engenheiro italiano Tommazzo Bezzi, projeto e perso-
nagem que se constituíram em outra fonte de polêmi-
cas. E das controvérsias em torno do palácio também 
não escapou o artista Pedro Américo de Figueiredo e 
Mello, contratado, em 1886, para elaborar a pintu-
ra histórica “Independência ou Morte”, especialmente 

OLIVEIRA, Cecilia Helena de Salles. O Mu-
seu Paulista e os desafios colocados pela memó-
ria consagrada da Independência. Thésis, Rio de 
Janeiro, v. 7, n. 14, p. 46-58,  dez. 2022

1 As questões e os argumentos 
que aqui apresento fazem parte do 
artigo “O peso de imagens sacra-
mentadas e os desafios científicos 
e educativos do Museu Paulista” 
publicado no volume 8 da coleção 
Museologia e Património (MAGA-
LHÃES, F. et al, 2021).

2 Ao longo do século XIX foram vá-
rias as tentativas para erguer mo-
numentos alusivos à data de 7 de 
setembro de 1822 e à declaração 
da Independência, feita pelo Prín-
cipe D. Pedro.  Duas dessas pro-
postas se concretizaram: a estátua 
equestre em homenagem a Pedro 
I, inaugurada no centro da cidade 
do Rio de Janeiro, em 1862; e o 
Monumento do Ipiranga. O Museu 
ali instalado, mesmo sendo batiza-
do com o nome de Museu Paulista, 
tornou-se popularmente conhecido 
como Museu do Ipiranga, em razão 
do Monumento em que se encon-
tra abrigado, desde sua criação em 
1893. Sobre a estátua equestre, 
ver: KNAUSS, Paulo, 2010; sobre 
o Monumento, ver: ELIAS, Maria 
José, 1996; WITTER, José Sebas-
tião & BARBUY, Heloisa, 1997. O 
Plano Museológico da instituição, 
publicado em 2020, define o Museu 
Paulista como museu universitário 
polinucleado, englobando o Museu 
do Ipiranga, sediado na cidade de 
São Paulo, no Parque da Indepen-
dência, e o Museu Republicano 
“Convenção de Itu”, na cidade de 
Itu, interior do estado de São Paulo 
(Plano Museológico do Museu Pau-
lista, 2020).
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destinada para figurar no Salão de Honra do edifício 
e complementar a representação simbólica incrustada 
nos trabalhos de alvenaria (OLIVEIRA & VALLADÃO, 
1999).

O edifício foi dado como terminado, em 1890, logo 
após a proclamação da República, sem que muitos 
dos acabamentos destinados a celebrar a Monarquia 
estivessem efetivamente completados. Mas, do pon-
to de vista da conformação da memória, a edificação 
foi tributária das matizadas recriações que cercaram 
a proclamação de 7 de setembro de 1822, durante o 
século XIX3. 

Os políticos que sustentaram o projeto, predominan-
temente vinculados ao partido conservador da época, 
revestiram de dimensões inéditas a memória da Inde-
pendência divulgada até então, não se restringindo às 
linguagens visuais específicas com as quais procura-
ram traduzir e perenizar esse fragmento do passado, 
quer nas linhas da proposta arquitetônica e sua orna-
mentação externa, quer na pintura histórica da qual 
Pedro Américo foi o autor. Para eles, vencer a “ação 
destruidora do tempo”, como afirmou Joaquim Igná-
cio de Ramalho, que presidiu a comissão encarregada 
das obras (RAMALHO, 1886), implicava recompor, em 
hora marcada por profunda avaliação da Monarquia, 
uma memória recortada, mas positiva, da Indepen-
dência, do Império e de seu fundador, articulando, po-
rém, esse enunciado a um lugar, São Paulo, que pas-
sou a encarnar a centralidade da nação.  E quanto a 
isso foram bem-sucedidos, pois o edifício resguardou 
a imagem da Independência como “fato”, datado e lo-
calizável, o que nenhuma das outras rememorações 
anteriores havia fixado, conferindo-lhe o caráter de 
referência temporal e espacial cuja realidade supos-
tamente precedia qualquer interpretação (OLIVEIRA, 
2020 b). 

Edificado originalmente para irradiar a versão conser-
vadora da proclamação da Independência e da funda-
ção do Império, o palácio-monumento adquiriu outros 
significados a partir da organização da República, em 
18894. A memória e a tradição que atrelaram o 7 de 
setembro de 1822 à emergência do Império reapare-
ceram, na década de 1890, modificadas pela articu-
lação do ato da independência ao “renascimento da 
nação”, tal como proposto pelo ideário republicano à 
época. O Monumento foi apropriado em 1893 para se 
tornar um museu público, sustentado pelo governo 
do estado de São Paulo, então comandado por repu-
blicanos jacobinos, transformando-se em um dos su-
portes materiais do entendimento de que as origens 

3 Desde o momento da proclama-
ção da Independência foram apre-
sentadas e debatidas divergentes 
interpretações a respeito dos epi-
sódios que ocorreram na então 
América portuguesa, entre 1808 
e 1822. A despeito da difusão de 
divergentes narrativas, consagrou-
-se, ao longo do século XIX, a ver-
são delineada pelo governo de D. 
Pedro. Ou seja, em detrimento dos 
conflitos armados que se desenro-
laram em várias regiões do Brasil 
e também na sede da Corte, nota-
damente após 1820, em função da 
Revolução do Porto, o enredo que 
até hoje prevalece é o de que a In-
dependência foi fruto de um con-
fronto de natureza colonial prota-
gonizado pelas Cortes de Lisboa e 
o governo do Regente D. Pedro. O 
Príncipe, por intermédio da atuação 
de ministros e conselheiros, como 
José Bonifácio, por exemplo, teria 
centralizado em torno de si a legiti-
midade necessária para declarar a 
separação e organizar uma monar-
quia representativa e constitucional 
que acabou por receber a adesão 
do conjunto das forças políticas, 
mostrando-se a única alternativa 
viável para a preservação da or-
dem social e para a configuração 
de uma nova nacionalidade. Sobre 
os fundamentos dessa narrativa e a 
atual discussão historiográfica que 
problematiza e desconstrói suas 
premissas, ver: JANCSÓ, István, 
2003; JANCSÓ, István, 2005; PI-
MENTA, João Paulo, 2017 e 2021; 
OLIVEIRA, Cecilia H S 2020 a, 2020 
b e 2022.

4 A versão conservadora da Inde-
pendência, fundamentada na nar-
rativa construída pelo governo de 
D. Pedro, está  pautada na afirma-
ção de uma continuidade histórica 
entre o período colonial e a emer-
gência da nação e no entendimento 
de que somente por meio da Mo-
narquia e da figura de autoridade 
do imperador seria possível subli-
mar uma suposta inorganicidade 
social, o que representa uma des-
qualificação não só das oposições 
ao projeto monárquico vitorioso, 
em 1822, como das demais forças 
políticas e sociais que, especial-
mente durante a primeira metade 
do século XIX, lutaram para revo-
lucionar o regime ou para modifi-
car sua estrutura e funcionamen-
to. Ver, especialmente, MARSON, 
Izabel Andrade, 2009.
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nacionais se confundiam com o saber científico e o 
“progresso das terras paulistas”, sintetizado na colina 
do Ipiranga, uma das portas de entrada da cidade de 
São Paulo e caminho a comunicar as riquezas interio-
ranas, particularmente a lavoura de café, com o prin-
cipal porto exportador em Santos.

 Sob os desígnios da República, o edifício metamorfo-
seou-se em poderoso recurso na difusão de uma reno-
vada leitura da história nacional, sem que, entretanto, 
fosse rompido o enredo histórico criado e atualizado 
inúmeras vezes ao longo do século XIX5.  As lideran-
ças republicanas na época defendiam o “governo do 
povo pelo povo”, apregoando uma participação polí-
tica ampliada. Ao mesmo tempo, acreditavam que a 
viabilidade deste princípio dependia da superação da 
“ignorância geral da população”. Assim, desse pon-
to de vista, era imperativo “emancipar o povo”, im-
pondo-lhe uma educação preparatória da cidadania. 
O Museu Paulista foi inaugurado oficialmente a 7 de 
setembro de 1895 e surgiu como instituição científi-
ca, voltada para a pesquisa e a instrução popular no 
campo das ciências naturais. No entanto, esse direcio-
namento não impediu que coleções de insetos, peixes 
e répteis, por exemplo, convivessem com a presença 
impactante da tela de Pedro Américo e com salas des-
tinadas à apresentação de obras de arte e de “objetos 
históricos” atribuídos a personagens “ilustres” de São 
Paulo e do Brasil. 

A ênfase na história natural não colidia com as carac-
terísticas de lugar privilegiado para a celebração da 
memória nacional. Pelo contrário, o primeiro Regula-
mento da instituição, datado de 1894, determinava 
que o acervo museológico teria abrangência sul-ame-
ricana, destinando-se aos estudos da história zoológi-
ca bem como da história natural e cultural do homem. 
Núcleo de pesquisas científicas sobre a natureza, o 
Museu deveria reunir, ao lado das coleções atinentes 
à história natural, coleções dedicadas à história na-
cional, prevendo-se a compilação e arquivamento de 
documentos relativos ao período da Independência, 
bem como uma coleção de esculturas, bustos e re-
tratos em homenagem a “cidadãos brasileiros” que 
tivessem prestado relevantes serviços ao Estado e à 
nação e que merecessem a “perpetuação de sua me-
mória”, ressaltando-se o espaço privilegiado destina-
do à pintura histórica de Pedro Américo. Nesse senti-
do, data da origem do Museu o entrelaçamento entre 
ciência e História, concebida como memória nacional 
(Decreto do governo do estado de São Paulo, n. 294, 
26/07/1894). 

5 Na perspectiva dos primeiros 
anos da República, ao invés de um 
ato de vontade do primeiro Im-
perador para libertar o Brasil do 
domínio das Cortes portuguesas, 
a Independência foi apresentada 
como resultado natural de um con-
fronto secular entre colônia e me-
trópole, exemplificado em várias 
revoltas coloniais, como a Incon-
fidência Mineira, em 1789. Porém, 
o passo inicial de 1822 teria uma 
necessária complementação, em 
1831, com a abdicação de Pedro 
I, momento em que efetivamente 
os brasileiros assumiriam o gover-
no do país. A República seria o co-
rolário evolutivo da luta contra as 
heranças coloniais, representadas 
pelo Império, demarcando a plena 
independência da sociedade.  Ver: 
JANOTTI, Maria de Lourdes, 1998.
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Do ponto de vista do ensino público nesse período, é 
possível considerar que efetivamente o Museu Paulista 
representava papel fundamental na difusão da “histó-
ria pátria”, pois a aprendizagem dessa disciplina não 
se limitava à sala de aula, envolvendo práticas edu-
cativas públicas, como festas comemorativas e even-
tos destinados a celebrar  “heróis nacionais”, recurso 
mobilizado para valorizar a coesão social, ainda que o 
momento fosse pautado por reivindicações políticas e 
pelo reconhecimento de direitos sociais de trabalha-
dores brasileiros e imigrantes, homens e mulheres, 
radicados em grandes cidades como São Paulo (BIT-
TENCOURT, Circe, 1990).

2. 1922 e a consagração da memória 
conciliadora da Independência

A inserção do Museu no âmbito das concepções políti-
cas republicanas adquiriu novos contornos a partir da 
década de 1920, momento no qual, também, come-
çou a se tornar referência na pesquisa e produção de 
conhecimentos históricos sobre São Paulo e o Brasil.  
Nessa ocasião, o Museu Paulista teve seu perfil insti-
tucional e pedagógico transformado, graças às inter-
venções estéticas e historiográficas projetadas e con-
sumadas durante a gestão de Affonso d´ Escragnolle 
Taunay, que dirigiu a instituição de 1917 a 1945. Ao 
longo desse período, foram atualizadas as conexões 
entre narrativas referentes à História irradiadas pelo 
ensino fundamental, especialmente o público, e nar-
rativas expográficas propostas pelo Museu. Mas, essa 
articulação fundamentou-se, sobretudo, em uma rup-
tura conceitual e museográfica em relação ao período 
anterior quando von Ihering era diretor. A questão não 
se limita propriamente ao conteúdo das coleções, já 
que Taunay, durante a maior parte do tempo em que 
esteve na direção, conviveu com o acervo de história 
natural que sofreu um primeiro e grande desmembra-
mento, a partir de 1939, quando da criação do De-
partamento de Zoologia da Secretaria de Agricultura 
do estado de São Paulo, posteriormente transformado 
em Museu de Zoologia (LANDIM, Maria Isabel, 2011). 
O rompimento é mais amplo e profundo, envolvendo 
divergências tanto no modo de mobilizar as coleções 
herdadas quanto em um esforço imenso para ampliar 
coleções textuais, tridimensionais e iconográficas que 
pautassem estudos sobre a História regional e do país. 
A intenção de despregar-se do período anterior levou 
Taunay a criticar, em seus Relatórios ao governo do 
estado, uma suposta ausência de coleções e exposi-
ções históricas na gestão Ihering, o que se verificou 
inexato, evidenciando as discordâncias que mantinha 
com seu antecessor e os grupos políticos que o haviam 
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respaldado, bem como a imagem que deles pretendia 
registrar, valorizando sua própria atuação (Relatórios 
institucionais do Museu Paulista, 1917-1922).

As lutas políticas e simbólicas do período que trans-
correu entre a proclamação da República e os anos 
de 1920 modificaram a escrita da História e o campo 
da historiografia brasileira, afirmando-se a República 
sem rejeições ou rompimentos com o passado monár-
quico, configurando-se uma leitura conciliadora com 
a experiência do Império (GOMES, Ângela de Castro, 
2004; OLIVEIRA, Cecília H S, 2000). Mesmo com as 
críticas levantadas aos feitos do passado, as interpre-
tações erguidas nessa época   demarcavam a conti-
nuidade (e não mais a ruptura) do processo de forma-
ção nacional, sublinhando-se, por outro lado, o papel 
pedagógico da História. Diferentemente do momento 
de criação do Museu, no qual os dirigentes do governo 
paulista buscavam se despregar do legado do Império, 
nos anos de 1910 e 1920, outras alternativas políticas 
se manifestavam, diante das críticas que atingiam os 
governos republicanos acusados de serem incapazes 
de cumprir promessas sociais brandidas desde fins do 
século XIX.

Segundo Maria de Lourdes Janotti, ocorreu, então, 
um “diálogo convergente”, de natureza política e his-
toriográfica, que aproximou desiludidos do novo re-
gime, monarquistas e republicanos vinculados às eli-
tes cafeicultoras e membros das oligarquias estaduais 
contemplados pela chamada política dos governado-
res (JANOTTI, Maria de Lourdes, 1998). O consenso 
pactuado por intelectuais e políticos, naquela ocasião, 
possibilitou que, em momento assinalado pela expan-
são do nacionalismo, interpretações sobre a positivi-
dade da monarquia na construção da nacionalidade 
fossem entrelaçadas à compreensão da “evolução” 
contínua do país e à inevitabilidade dos acontecimen-
tos, o que abriu espaços para que fosse retomada e 
atualizada a versão conservadora da Independência, 
amparada agora por outras evidências documentais e 
pelo empenho em transpor para as linguagens visuais 
e museológicas o que os textos de historiadores di-
vulgavam (GOMES, Ângela de Castro, 2004; GUIMA-
RÃES, Lúcia Maria Paschoal, 2007 )6.

Durante sua gestão, Taunay, com o apoio financeiro 
de políticos e empresários, foi gradualmente reorga-
nizando as áreas expositivas e substituindo coleções 
zoológicas e botânicas por acervos destinados à re-
memoração de fatos históricos e tradições brasileiras 
e paulistas7. Passo decisivo nessa direção foi a mon-
tagem conceitual e física da decoração interna do pré-

6 No mesmo período em que, em 
São Paulo e no Museu Paulista, Af-
fonso Taunay discutia com seus pa-
res dos Institutos Históricos e com 
políticos do Partido Republicano 
Paulista as linhas gerais das refor-
mas e decoração interno do prédio, 
no Rio de Janeiro, o governo fede-
ral preparava os festejos do Cente-
nário e com eles a criação do Mu-
seu Histórico Nacional. Organizada 
por Gustavo Barroso e inaugurada 
em 1922, a instituição estava vol-
tada para a celebração do Império 
e para a recuperação dos vínculos 
de continuidade histórica que liga-
vam o período colonial, o período 
monárquico e os anos iniciais da 
República à configuração da na-
cionalidade brasileira. Ver: MA-
GALHÃES, Aline et al, 2014. Cabe 
lembrar, também, que o período 
de reformulação do Museu Pau-
lista para as festas do Centenário 
coincidiu com a mudança visual e 
simbólica do entorno do Museu. Os 
antigos jardins, concebidos entre 
os fins dos séculos XIX e início do 
século XX, foram substituídos por 
um parque, o Parque da Indepen-
dência, que reuniu em um único 
espaço urbanístico fontes, jardins 
franceses e um Monumento cons-
truído especialmente para celebrar 
o Centenário. O Parque desde en-
tão passou várias reformulações, 
mantendo, porém, seus desígnios 
originais. Sobre o tema consultar: 
ESCOBAR, Miriam, 2005; MONTEI-
RO, Michelli. C. Scapol, 2017.

7 Sobre a inserção de Affonso Tau-
nay na historiografia brasileira e 
paulista e as repercussões de suas 
interpretações no Museu Paulis-
ta, consultar: ANHEZINI, KARINA, 
2002/2003; BITTENCOURT, Vera 
Lúcia Nagib, 2017. Ver, também, 
TAUNAY, Affonso, 1937
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dio, existente ainda hoje, e que visava a celebrar o 
Centenário da Independência, em 1922, o que contri-
buiu para reforçar ainda mais os laços entre a institui-
ção, a Independência e a memória nacional. 

Seguindo os padrões da época no que se refere às 
interpretações sobre a formação da nacionalidade, 
Affonso Taunay amparou-se em cronologia da Inde-
pendência estabelecida desde o século XIX, traçada 
por historiadores como João Manuel Pereira da Silva 
e Francisco Adolfo Varnhagen, e consolidada nos anos 
de 1920 por Manuel de Oliveira Lima, entre outros8. 
Reiterou e “presentificou” sob a forma de narrati-
va visual o entendimento que até hoje representa o 
substrato cultural comum a partir do qual se ensina 
e pensa-se a Independência, seus protagonistas e a 
identidade nacional.  

Em linhas gerais, o conjunto figurativo, que foi sendo 
concretizado aos poucos, notadamente entre as déca-
das de 1920 e 1930, ocupa o saguão de entrada do 
prédio, a escadaria monumental em mármore que leva 
ao segundo pavimento, os espaços que a cercam e o 
Salão de Honra, fazendo do eixo central do edifício um 
“caminho”, demarcado por episódios e personagens 
que representam o percurso da história de São Paulo 
e do Brasil, e que se inicia com a colonização portu-
guesa encontrando seu desfecho na Independência. 

Sob feições teatralizadas e formais, pinturas, retratos, 
esculturas de mármore e bronze, bem como as ânfo-
ras de cristal contendo as águas dos principais rios 
brasileiros, metáfora criativa e impactante da confi-
guração do território nacional, compõem o cenário de 
um espetáculo visual, que procura mobilizar sensibi-
lidades para a “realidade objetiva” e aparentemente 
inquestionável do passado ali apresentado. Da deco-
ração fazem parte as figuras dos primeiros coloniza-
dores das terras paulistas, bem como os “bandeiran-
tes” (dispostos na condição de protagonistas decisivos 
da expansão do território e na definição de fronteiras) 
e os políticos que teriam contribuído para a concre-
tização da obra nacional. Nesse sentido, o conjunto 
de retratos que ornamenta os espaços acima da es-
cadaria e a galeria que antecede o Salão de Honra 
compõe o que o próprio Taunay denominou “panteão 
nacional”, reunindo em um único e consagrado lugar 
personagens que lutaram por propostas políticas e so-
ciais historicamente divergentes e contraditórias. São 
expostos lado a lado, o Tiradentes de 1789, o Domin-
gos Martins, revolucionário em 1817, assim como, por 
exemplo, Cipriano Barata, Hipólito da Costa e José da 
Silva Lisboa que, entre 1821 e 1822, foram mortais 

8 MARSON, Izabel Andrade, 2009; 
OLIVEIRA, Cecilia H S, 2020 b.
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adversários na cena política. Entretanto, seus perfis 
ali expostos de modo bidimensional e seguindo um 
único modelo de representação pictórica, fazem crer 
ao visitante desavisado que todos agiram na mes-
ma direção e que na Independência predominou uma 
“conciliação” de ideais (TAUNAY, Affonso, 1937; MAKI-
NO, Miyoko, 2002/2003).

Mas, o ponto culminante da decoração está, sem dú-
vida, no Salão de Honra onde estão reunidos a tela de 
Pedro Américo, os retratos de D. Pedro I e Da. Leo-
poldina e dos personagens interpretados como mais 
ilustres e memoráveis, a exemplo de José Bonifácio. 
Ali foram arranjadas mais duas telas: uma, represen-
tando o episódio de expulsão das tropas portuguesas 
do Rio de Janeiro e outra, celebrativa da atuação dos 
deputados brasileiros nas Cortes em Lisboa. Na época 
da montagem expositiva, havia objetos e manuscritos 
expostos em vitrinas para comprovar o que as pintu-
ras cuidadosamente encomendadas expunham. Den-
tre eles, mereceram especial atenção de Taunay as 
madeixas de Da. Leopoldina e Da. Amélia, esposas de 

Figura 1
Parte da decoração interna do Museu Paulista, com detalhes da 
escadaria central, ornamentada com figuras de bandeirantes, pró-
ceres nacionais e ânforas de cristal contendo águas dos rios brasi-
leiros. Fonte: Acervo Museu Paulista, Foto: José Rosael, c. 1996
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D. Pedro I, assim como as de Da. Teresa Cristina, es-
posa de Pedro II e da Princesa Isabel. Essa expografia 
foi preservada até o início do século XXI.

A disposição espacial dos elementos que compõem a 
decoração interna revela uma proposta de comunica-
ção com o público, que procurava motivar entusias-
mo cívico, fruição estética e memorização. A narrativa 
histórica transformada em linguagem visual, ao me-
nos nos moldes concebidos nos anos de 1920, deveria 
convencer homens, mulheres e especialmente jovens 
escolares da existência “real” das pessoas e dos even-
tos selecionados para delinear a trajetória nacional. 
Apesar da profusão de retratos, datas e episódios, a 
figura dominante da decoração é Pedro I, representa-
do em uma escultura disposta na escadaria central, 

rodeada pelas ânforas de cristal contendo as águas 
dos principais rios que atravessam e interligam o ter-
ritório, ornadas por exemplares estilizados da fauna e 
da flora das respectivas bacias hidrográficas.

Nesse sentido, o projeto museográfico e historiográfico 
do qual Taunay foi um dos mais importantes mentores 
e que contou com a participação de vários historiado-

Figura 2
Parte da decoração interna do Museu Paulista, com detalhes da 
escadaria central, ornamentada com figuras de bandeirantes, pró-
ceres nacionais e ânforas de cristal contendo águas dos rios brasi-
leiros. Destaca-se a escultura monumental de Pedro I. 
Fonte: Acervo Museu Paulista, Foto: José Rosael, c. 1996
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res e políticos pertencentes aos Institutos Históricos 
do Brasil e de São Paulo, entre outras agremiações,  
ancorava-se em uma concepção museológica bastan-
te difundida em sua época e que não foi ainda total-
mente superada, apesar do enorme debate que cerca 
as contradições e os descolamentos entre museus de 
História, produção de conhecimento histórico e ensino 
de História na atualidade.  Nessa concepção, o museu 
deveria congregar coleções ordenadas e classificadas, 
reunindo, além disso, coisas raras e únicas (a exemplo 
da mecha de cabelos de Da. Leopoldina) expostas com 
sabedoria para instruir e disciplinar os nexos entre ob-
servação, conhecimento e identificação. Sua impor-
tância maior estaria na conservação e exposição de 
“provas autênticas” das atividades e realizações hu-
manas. Ou seja, os museus de história estariam des-
tinados a promover a “visualização do passado como 
realidade experiencial”, conforme observou Stephen 
Bann, como se fosse possível traduzir e fixar em uma 
outra linguagem conteúdos que os manuais escolares 
ditavam (BANN, Stephen, 1994). 

Daí o empenho de Taunay em coletar “monumentos” 
(testemunhos históricos fidedignos) e objetos porta-
dores de “valores de época” (vestígios da “realidade” 
de um passado desaparecido). A questão é que “mo-
numentos” e “valores de época” são construções his-
tóricas e politicamente determinadas por sujeitos que 
detém o poder de transformá-los em emblemas de 
uma celebração daquele presente. Não foram esco-
lhidos e ali colocados para suscitar questionamentos, 
mas para autenticar a memória da Independência e 
da nacionalidade inscrita nas figuras, retratos e ima-
gens ali apresentados. 

“O que e por que os objetos, cenas, estátuas, mapas 
cuidadosamente reunidos e apresentados por Taunay 
tentam contar? Evidencia-se, aparentemente, uma 
remissão à monarquia e sua importância para o Bra-
sil... No entanto, esta primeira impressão, ainda que 
amparada na ideia de “comemoração” proposta pela 
agenda de 1922, em relação à separação do Brasil 
de Portugal pode ser problematizada e lançar subsí-
dios para discutir o contexto com que o Diretor e seus 
colaboradores dialogavam. O estudo de concepções 
expográficas e acervos museológicos pode remeter ao 
esforço de preservar o que se encontra em questiona-
mento e, desta forma, revelar lutas pela apropriação 
do passado, enquanto forma de preservação de po-
der, no presente...” (BITTENCOURT, Vera Lúcia Nagib, 
2017, p. 77).
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O contexto da reinauguração do Museu Paulista, em 
1922, era tenso e emblemático de embates entre pas-
sado e futuro: a Semana de Arte Moderna, os levan-
tes militares tenentistas, a desarticulação interna do 
Partido Republicano Paulista, a fundação do Partido 
Comunista, os movimentos reivindicatórios de operá-
rios em várias partes do país. Em São Paulo, agrava-
vam-se divergências entre poderes executivo e legis-
lativo em torno de políticas de industrialização e de 
políticas de intervenção e privilegiamento dos lucros 
da lavoura cafeeira, ao mesmo tempo em que operá-
rios e imigrantes, homens e mulheres, reivindicavam 
a ampliação da participação política. O projeto museo-
lógico ganha, assim, dimensões mais amplas: o pas-
sado recuperado demonstra realizações de lideranças, 
delineando estratégias para as lutas políticas que se 
travavam naquele presente (BITTENCOURT, 2017, p. 
78).

Em outra perspectiva de análise, Paulo César Garcez 
Marins ponderou que Taunay teria optado por “uma 
história que lançava para o futuro um sentido de con-
ciliação e acomodação”, ao contrário de outros museus 
americanos, que projetavam uma narrativa visual na 
qual a nação emergia como resultado de conflitos vio-
lentos (MARINS, Paulo César Garcez, 2017, p. 187).  
Essa narrativa visual teria se estendido, também, ao 
Museu Republicano “Convenção de Itu”, inaugurado 
na cidade de Itu, no interior do estado de São Paulo, 
em 1923, como instituição vinculada ao Museu Pau-
lista. Ali, celebrou-se, por meio de objetos históricos 
e retratos, um consenso imaginário entre políticos e 
cafeicultores paulistas em torno da organização da 
República no país (MARINS, 2017, p. 183-187).

No momento do Bicentenário, retomam-se e se ampli-
ficam os debates entre museus de História e celebra-
ções nacionais, recolocando-se sob o crivo da crítica 
social e historiográfica as tradições interpretativas e 
comemorativas que cercam o Museu Paulista e, nota-
damente, a emblemática decoração interna do edifício 
em que está abrigado9. Como observou Ulpiano Tole-
do Bezerra de Meneses, ao invés de reiterar a concep-
ção de “teatro da memória”, caberá ao Museu Paulista 
apresentar-se como “laboratório da História”, espaço, 
entre outras questões, para a problematização da me-
mória consagrada (MENESES, 1994). Mas, esse enor-
me e complexo desafio implica, entre outras ações de 
natureza científica e historiográfica, como ponderou 
Raquel Glezer, problematizar o “mito da identidade 

9 Sobre a cultura de história que 
envolve a Independência do Bra-
sil e a formação da nacionalidade, 
uma das questões centrais para 
compreender a inserção social do 
Museu Paulista desde os fins do sé-
culo XIX, ver: PIMENTA, J. P. et al, 
2014.
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nacional” ali incrustado, enfrentando as intrincadas 
mediações entre o que os atuais estudos sobre a In-
dependência discutem, o que as exposições podem 
proporcionar e aquilo que os diferentes segmentos de 
público aguardam ou imaginam que o Museu possa 
oferecer (GLEZER, 2002/2003).
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Resumo
Este artigo visa analisar a Semana de Arte Moderna de 1922 sob 
um recorte temporal que tem seu início em 1917, com a Expo-
sição de Pintura Moderna, de Anita Malfatti, e término no final 
da década de 1920, com a Antropofagia, de Oswald de Andrade. 
Acompanhando as trocas e influências estabelecidas entre obras 
e escritos de quatro dos principais artistas do período – Anita, 
Oswald, Mário de Andrade e Tarsila do Amaral –, pretende-se evi-
denciar aqui o intenso circuito de relações cruzadas que, enquanto 
os inspirava na a criação de algumas das obras mais importantes 
do modernismo no país, os consumia em deglutições mútuas até 
a antropofagia.
Palavras-chave: arte; modernismo; brasileiro; antropofagia

Abstract
This article aims to analyze the Modern Art Week of 1922 under 
a time frame beginning in 1917, with the Exhibition of Modern 
Painting, by Anita Malfatti, and ending in the late 1920s, with the 
Anthropophagy, by Oswald de Andrade. Following the exchanges 
and influences established between works and writings of four of 
the main artists of the period – Anita, Oswald, Mário de Andrade 
and Tarsila do Amaral – it is intended to highlight here the intense 
circuit of cross-relations that, while inspiring them to create some 
of the most important works of modernism in the country, con-
sumed them in mutual swallowing until anthropophagy.
Keywords: art; modernism; Brazilian; anthropophagy

Resumen
Este artículo tiene como objetivo analizar la Semana de Arte Mod-
erno de 1922 bajo un marco de tiempo que comenzó en 1917, con 
la Exposición de Pintura Moderna, de Anita Malfatti, y terminó a 
fines de la década de 1920, con la Antropofagia, de Oswald de An-
drade. Siguiendo los intercambios e influencias establecidos entre 
obras y escritos de cuatro de los principales artistas de la época - 
Anita, Oswald, Mário de Andrade y Tarsila do Amaral - se pretende 
destacar aquí el intenso circuito de relaciones cruzadas que, si 
bien los inspiró a crear algunas de las obras más importantes del 
modernismo en el país, las consumió en la deglución mutua hasta 
la antropofagia.
Palabras-clave: arte; modernismo; brasileño; antropofagia

O acontecimento mais interessante destes últimos 
tempos foram as festas que se realizaram no Tea-

tro Municipal com o nome de Semana de Arte Moder-
na, em que tomaram parte, o que vale notar, pessoas 
de grande responsabilidade em nosso meio artístico. 
O êxito, encarado ele sob o ponto de vista futurista, 
que é absolutamente oposto ao de todos, foi comple-
to, isto é, foi um fracasso. (BOAVENTURA, 2008, p: 
223)

TAMM L. SÁ, Ricardo. Banquete de devoração 
– do Homem Amarelo ao Abaporu. Thésis, Rio 
de Janeiro, v. 7, n. 14, p. 59-76,  dez. 2022

1 “Banquete de devoração” foi um 
almoço de aniversário que Oswald 
de Andrade ofereceu ao palha-
ço Piolim, no dia 27 de março de 
1929. (ANDRADE, 2022, p: 708)
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O comentário acima, publicado na revista A Cigarra, 
no dia 15 de novembro de 1922, segundo dia de pro-
gramação da Semana de Arte Moderna, serve para 
ilustrar algumas das polêmicas e contradições que 
envolveram as apresentações no Teatro Municipal de 
São Paulo. 

Cem anos passados, as considerações, revisões e con-
testações sobre a repercussão e a importância da Se-
mana de Arte Moderna vêm se multiplicado – para 
frente e para trás. Para trás, por conta do que acon-
tecia na produção artística e cultural no país antes 
de 1922. Para frente, considerando os seus desdobra-
mentos pelos anos e décadas seguintes.

Desde quando? É difícil precisar. E, também, algo ar-
bitrário. Em geral, toma-se o ano de 1917 e a Ex-
posição de Pintura Moderna – Anita Malfatti, como o 
principal fator aglutinante do grupo que iria promover 
a Semana em 1922.

Figura 1
Anita Malfatti, O Homem Amarelo, 1916. Acervo do IEB-USP, São 
Paulo, SP. Fonte: https://www.wikiart.org (Domínio público)
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Até quando? É outra questão discutível. Há quem de-
fenda que houve mais ruptura do que continuidade 
entre a Semana de Arte Moderna de 1922 e o movi-
mento antropofágico, de 1928. É o que defende Rafael 
Cardoso, em Modernidade em preto e branco, arrolan-
do bons argumentos para fazê-lo.

No entanto, considerando a obra e os escritos de Anita 
Malfatti, Tarsila do Amaral, Mário de Andrade e Os-
wald de Andrade – mesmo com revisões e mudanças 
de rumo –, assumimos aqui o período entre 1917 e o 
final da década de 1920 como de elaboração e afirma-
ção das proposições modernizantes do grupo de artis-
tas e escritores de São Paulo que se apresentaram na 
Semana de Arte Moderna. Os mesmos que formariam, 
ainda em 1922, o Grupo dos Cinco, a revista Klaxon e, 
nos anos seguintes, o movimento Pau Brasil (1924), o 
movimento e a Revista de Antropofagia (1928), bem 
como os dissidentes Verde-amarelismo (1926) e Anta 
(1927).

Nos três dias de apresentações da Semana de Arte 
Moderna, o que agitou o público do Teatro Municipal 
de São Paulo foram as leituras de artigos, manifes-
tos, declarações, poesias, e a música de Villa-Lobos. 
Enquanto na exposição de artes plásticas, foram as 
pinturas de Anita Malfatti que ganharam destaque, 
causando reações de surpresa e reprovação. Mas tan-
to as pinturas quanto as reações apenas repetiam o 
ocorrido em 1917, na Exposição de Pintura Moderna.

Quanto a Tarsila do Amaral, que não participou da Se-
mana de 1922, somente no ano seguinte começaria a 
desenvolver um estilo próprio de pintura, conjugando 
características modernas e nacionais.

Já Oswald de Andrade, que no início de Serafim Ponte 
Grande promete: “Seja como for. Voltar para trás é 
que é impossível. O meu relógio anda sempre para 
a frente. A História também.” Ao final do livro, vai 
confessar que: “Este livro foi escrito em 1929 (era de 
Wall-Street e Cristo) para trás.” (ANDRADE, 1972, pp: 
133; s/n)

Foi assim que se desenhou o recorte temporal aqui 
considerado, tomando a Semana de Arte Moderna de 
1922 como um evento de referência para o movimen-
to modernista empreendido em São Paulo no início do 
século XX.

Movimento este que, a despeito de suas pretensões 
declaradas, não foi o único nem o pioneiro a clamar 
por uma renovação modernista contra os arcaísmos 
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acadêmicos que vigoravam no país. Há uma varieda-
de de escritores e artistas que anteciparam, em suas 
obras e escritos, os mesmos ideais do modernismo 
paulista – uma arte nacional em sintonia com os no-
vos tempos –, comprovando que a Semana não teria 
sido tão inovadora assim. 

Tampouco, o movimento paulista, apesar da postura 
bandeirante e beligerante de seus integrantes, pre-
tendendo descobrir e modernizar o país, e confrontar 
a capital da república, nunca se afastou de fato do 
ambiente cultural do Rio de Janeiro, mantendo corres-
pondência com escritores e artistas cariocas, convi-
dando-os para a Semana de Arte Moderna, e elegendo 
a cidade para alguns de seus mais importantes lança-
mentos e exposições.

O passado é lição para se meditar, 
não para reproduzir2

Todo movimento revolucionário, ou de vanguarda pro-
põe-se à contestação, ao repúdio e às vaias. Ou não 
seria uma vanguarda revolucionária de fato. Se for 
aceito sem protestos, prontamente acolhido pelo es-
tado de coisas vigente, é porque não atingiu os seus 
objetivos.

As reações que suscitou à época e as seguidas come-
morações de aniversário da Semana de Arte Moderna, 
ainda que artificiosamente promocionais, evidenciam 
a sua relevância histórica. 

Não se trata aqui de enaltecer ou criticar a Semana, 
nem de questionar suas revisões ao longo de um sé-
culo, mas tão-somente de reconhecer que a celeuma 
que provocou – e reverbera até hoje – comprova que 
o abalo que pretendiam causar no cenário da cultura 
nacional alcançou, de um jeito ou de outro, mais cedo 
ou mais tarde, o seu intento.

Se ainda discutimos a Semana, e pelo visto continua-
remos a fazê-lo por mais algum tempo, é evidente 
que o que semearam, ou enxertaram então ramificou 
não apenas na produção artística, como também no 
pensamento, na teoria e na crítica cultural do país.

O próprio Mário de Andrade faria, vinte anos depois, 
uma revisão crítica da Semana, apontando sua inge-
nuidade, erros e contradições: “Eu creio que os mo-
dernistas da Semana de Arte Moderna não devemos 
servir de exemplo a ninguém. Mas podemos servir de 
lição.” (ANDRADE, 1974, 254) 

2 Mário de Andrade no “Prefácio 
Interessantíssimo” à Paulicéia Des-
vairada. (ANDRADE, 1987, p: 75)
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Naturalmente, todo artista trafega entre diversas 
formulações estéticas nos seus processos de criação 
inescapavelmente imbricados com o desenrolar da 
sua própria vida. Mudanças de rumo, desvios e reo-
rientações seriam mesmo previsíveis ao longo de uma 
errância repleta de indecisões e imprecisões.

Como diria Oswald de Andrade, “A verdade é, pois, 
local e cíclica. Só o erro é infalível. Cada coisa tem 
seu tempo e só a infalibilidade do erro é necessária à 
própria mutação da vida.” (ANDRADE, 2022, p. 622)

Pois foi justamente a acusação de ter falhado na sua 
errância, de ter se desviado do rumo e perdido o pru-
mo, que acabou caindo sobre Anita Malfatti.

O encanto sempre novo do feio3

A versão de que Anita, abalada pela famosa crítica de 
Monteiro Lobato à sua Exposição de Pintura Moderna, 
em 1917, teria retomado uma pintura mais conven-
cional e realista, tornou-se consagrada. Em 1921, Má-
rio de Andrade publicou no Jornal de Debates:

quando viu a obra modernista que apresentava repu-
diada com insulto e gargalhada besta que nem sereia 
da Assistência não parando mais no ar, Anita Malfatti 
fraquejou. Fraquejou sim uns pares de anos, andou 
querendo fazer o impressionismo em que toda a gen-
te inda parava. 

E brigava todo dia consigo mesma porque tudo nela 
dizia “Faça obra expressionista” porém a vontade ber-
rava ‘Faça obra impressionista pros outros quererem 
bem’ e a mão dela indecisa, tremendo entre essas or-
dens diferentes, se perdia pouco a pouco e se perdeu. 
(BRITO, 1974, p: 59) 

Na verdade, antes mesmo da crítica de Lobato, Anita 
já sofrera reprovações, quando voltou de sua tempo-
rada em Nova York, em 1916. De acordo com o seu 
próprio relato: “Quando viram minhas telas, todos 
acharam-nas feias, dantescas, e todos ficaram tristes, 
não eram os santinhos dos colégios. Guardei as telas.” 
(BRITO, 1974, p: 47)

E foi somente por insistência de alguns poucos apre-
ciadores, entre os quais Di Cavalcanti, que Anita se 
convenceu a exibi-las publicamente. “Falaram e fala-
ram até que fiz a primeira Exposição de Arte Moder-
na.” (BRITO, 1974, p: 48)

Em 1917, Anita começaria a explorar uma temática 
nacional – como em Tropical (Figura 2) e Índia – numa 
representação mais realista e com um tratamento mais 
tradicional, de pinceladas e cores contidas, em com-

3 Frase de Anita Malfatti citada 
por Mário de Andrade no “Prefá-
cio Interessantíssimo”. (ANDRADE, 
1987, p: 64)
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paração com as telas que trouxera de Berlim e Nova 
York: A Boba, A Estudante, A Mulher de Cabelos Ver-
des, O Japonês ou O Homem Amarelo, pintadas entre 
1916 e 1917. De acordo com Tadeu Chiarelli, Anita: 

Ao montar a “Exposição de Pintura Moderna – Anita 
Malfatti” em dezembro de 1917, já havia iniciado seu 
processo de refluxo em relação às vanguardas. Mes-
mo que ali também tenha mostrado suas obras mais 
radicais dos períodos alemão e norte-americano, a 
produção realizada entre 1916 e 1917 já denunciava 
claramente que a artista colocava em dúvida, naquele 
momento, os postulados da arte moderna. (CHIAREL-
LI, 1995, pp: 22-24)

Chiarelli vai especular então sobre as intenções de 
Anita, à época.

Quem sabe estivesse querendo chamar a atenção para 
a possibilidade de uma produção conectada com a 
constituição ou valorização de uma cultura visual típi-
ca do país, a partir de procedimentos estéticos vincu-
lados nem ao naturalismo, que até então caracterizara 
a melhor pintura nacionalista brasileira (os paisagis-

Figura 2
Anita Malfatti, Tropical, 1917. Acervo: Pinacoteca do Estado de São Paulo, São Paulo, Brasil. 
Fonte: https://www.wikiart.org (Domínio público)
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tas e a fase “caipira” de Almeida Jr.), e nem às expe-
rimentações vanguardistas, que caracterizaram sua 
produção nova-iorquina. (GONÇALVES, 2012, p: 102) 

Na Exposição de Pintura Moderna, Anita apresentou 
cinquenta e três obras, entre pinturas, aquarelas, gra-
vuras e desenhos. Desde a inauguração, suas obras 
vinham despertando, ao mesmo tempo, estranheza e 
admiração no público paulista, que prestigiou a ex-
posição com grande afluência de visitantes. A crônica 
jornalística, reconhecendo-lhes a modernidade, des-
crevia as pinturas de Anita como originais, imprevis-
tas, arbitrárias ou bizarras.

O episódio do primeiro encontro de Mário de Andrade 
com Anita Malfatti é particularmente curioso. Ao vi-
sitar a exposição, dias depois da inauguração, Mário 
teve um acesso de riso. Segundo Anita:

Num sábado, chegaram dois rapazes numa chuvara-
da. Começaram a rir à toda e um deles não parava. 
Eu fiquei furiosa e pedi satisfação. Quanto mais eu 
zangava, mais o tal não se continha. Afinal meio que 
sossegou e ao sair apresentou-se: ‘Sou o poeta Mário 
Sobral’. Dias depois muito sério se despede e me ofe-
rece um soneto parnasiano sobre o Homem Amarelo. 
(BRITO, 1974, p. 63)

Mário Sobral era o pseudônimo que Mário de Andrade 
escolheu para assinar o seu primeiro livro, Há uma 
Gota de Sangue em cada Poema, publicado no mesmo 
ano de 1917.

Vinte e cinco anos depois, na conferência “O movi-
mento modernista”, de 1942, Mário recordaria a expe-
riência da visita à exposição de Anita: 

educados na plástica ‘histórica’, sabendo quando mui-
to da existência dos impressionistas principais, igno-
rando Cézanne, o que nos levou a aderir incondicio-
nalmente à exposição de Anita Malfatti, que em plena 
guerra vinha nos mostrar quadros expressionistas e 
cubistas? Parece absurdo, mas aqueles quadros fo-
ram a revelação. E ilhados na enchente de escândalo 
que tomara a cidade, nós, três ou quatro, deliráva-
mos de êxtase diante de quadros que se chamavam 
o Homem Amarelo, a Estudante Russa, a Mulher de 
Cabelos Verdes. E a esse mesmo Homem Amarelo de 
formas tão inéditas então, eu dedicava um soneto de 
forma parnasianíssima... Éramos assim. (ANDRADE, 
1942, pp: 16-17)

A revelação da pintura de Anita e a famosa crítica de 
Monteiro Lobato à exposição (que mereceu apenas 
uma réplica, de Oswald de Andrade) teriam servido 
de catalisador para aglutinar os jovens artistas e es-
critores paulistas de espírito modernista – “nós, três 
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ou quatro” –, não apenas em defesa de Anita, mas, 
principalmente, no propósito de promover uma reno-
vação, ou revolução artística no país.

Degringolismo

Monteiro Lobato gostava de desenhar e pintar diletan-
temente. Consta em sua biografia que, quando quis 
cursar a escola de Belas artes, a família se opôs, le-
vando-o a entrar para a faculdade de Direito. Mas ele 
mesmo considerava que:

No fundo não sou literato, sou pintor. Nasci pintor, 
mas como nunca peguei nos pincéis a sério (pois sinto 
uma nostalgia profunda ao vê-los – sinto uma sau-
dade do que eu poderia ser se me casasse com a 
pintura), arranjei, sem nenhuma premeditação, este 
derivativo de literatura, e nada mais tenho feito senão 
pintar com palavras. Minha impressão predominante 
é puramente visual. (LOBATO, 2010, p: 204)

Lobato vinha publicando regularmente artigos na im-
prensa desde 1914, tratando de diversos assuntos de 
interesse nacional. O conto Urupês saiu no Estado de 
São Paulo em 1914, e a primeira edição do livro, pu-
blicada em 1918, contava com ilustrações do próprio 
autor. Em 1916, Lobato participa da fundação da Re-
vista do Brasil. Por seus interesses e conhecimento, a 
crítica de arte foi assumida com naturalidade e auto-
ridade.

Autoridade esta, no entanto, questionável. Em “Uma 
palestra de Arte”, publicada no Correio Paulistano em 
novembro de 1920, Menotti Del Picchia diria que: “Lo-
bato é um grande contista com fama de mau pintor.” 
(BRITO, 1974, p: 58) Enquanto Mário da Silva Bri-
to, que reproduziu a fala de Menotti em História do 
modernismo brasileiro, vai afirmar que Lobato: ”Era 
pintor acadêmico e sem êxito, do que lhe advinha pro-
vável ressentimento”. E acrescenta que seria “incapa-
citado para o mister que exercia.” (BRITO, 1974, p: 
60)

Monteiro Lobato já havia criticado uma obra de Anita, 
no mês anterior à Exposição de Pintura Moderna. Co-
mentando o trabalho que ela enviou para a Exposição 
do Saci – concurso para a escolha de uma represen-
tação do personagem (promovido por Lobato ao longo 
do ano na Revista do Brasil) –, o crítico escreveu:

A sra. Malfatti também deu sua contribuição em ismo. 
Um viandante e o seu cavalo [...] Degringola-se o cava-
leiro, degringola-se o cavalo, degringola-se a cabeça do 
cavalo, tentando arrancar-se do pescoço, o qual estira-
-se longo como feito da melhor borracha do Pará. Gê-
nero degringolismo. Como todos os quadros do gênero 
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ismo, cubismo, futurismo, impressionismo, marinet-
tismo, está hors concours. (DE NICOLA, 2022, p: 203) 

No dia 13 de dezembro de 1917, Anita inaugura a sua 
exposição no mesmo salão onde houvera a Exposição 
do Saci. Em 20 de dezembro, sai publicada no Estado 
de são Paulo a avassaladora crítica de Lobato, “A pro-
pósito da exposição Malfatti” – republicada, em 1919, 
sob o título “Paranoia ou mistificação?”.

Mesmo reconhecendo que Anita “possui um talento 
vigoroso, fora do comum”, Lobato arrola uma “série 
de considerações desagradáveis” e lamenta que ela 
tenha se deixado levar por um “impressionismo dis-
cutibilíssimo”, colocando “todo o seu talento a serviço 
duma espécie de caricatura” (BRITO, 1974, p: 53)

Há duas espécies de artistas. Uma composta dos que veem 
normalmente as coisas e em consequência disso fazem arte 
pura [...] A outra espécie é formada pelos que veem anor-
malmente a natureza [...] Embora eles se pretendam no-
vos, precursores de uma arte a vir, nada é mais velho do 
que a arte anormal ou teratológica: nasceu com a paranoia 
e a mistificação. [...]

Sejamos sinceros: futurismo, cubismo, impressionismo e 
‘tutti quanti’ não passam de outros tantos ramos da arte 
caricatural. (BRITO, 1974, p: 52)

A crítica de Monteiro Lobato era pautada pela exigên-
cia do realismo pictórico. Um preconceito que Oswald 
criticaria em sua réplica, ao defender “a vibrante ar-
tista [que] não temeu levantar com os seus cinquenta 
trabalhos as mais irritadas opiniões e as mais contra-
riantes hostilidades”.

As suas telas chocam o preconceito fotográfico que 
geralmente se leva no espírito para as nossas expo-
sições de pintura. A sua arte é a negação da cópia, a 
ojeriza da oleografia. 

Diante disso, surgem desencontrados comentários e 
críticas exacerbadas. (BRITO, 1974, p: 61-62)

Já na semana anterior à Semana de Arte Moderna, 
Oswald de Andrade voltaria à carga, desclassifican-
do o pintor que “fica por aí, copiando oleografias”, no 
artigo “O vagabundo borra-telas”, publicado no Jornal 
do Comércio de 9 de fevereiro de 1922: 

Qualquer imbecilzinho, saído da repartição em que 
trabalha durante o dia, pega um pincel, tintas, bor-
ra telas com intenções absolutamente fotográficas, e 
fica sendo pintor. (BOAVENTURA, 2008, p: 50)

Mário de Andrade, sem mencionar Lobato e o degrin-
golismo, no seu “Prefácio Interessantíssimo”, funda o 
desvairismo, supõe um farolismo e provoca: 
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Escritor de nome disse dos meus amigos e de mim 
que ou éramos gênios ou bestas. Acho que tem razão. 
[...] Si gênios: indicaremos o caminho a seguir; bes-
tas: naufrágios por evitar. (ANDRADE, 1987, p: 75)

O mais surpreendente nas críticas de Lobato, é que o 
autor, apesar de citar o impressionismo, o cubismo e o 
futurismo, no intuito de criticar a arte de Anita, não foi 
capaz de identificar a influência evidente do fauvismo 
e do expressionismo em suas pinturas.

A própria artista vai comentar, em depoimento de 
1951, essa estranha omissão.

Pequenos jornais atacavam-me para agradar o Loba-
to, mas não houve uma única crítica construtiva, por-
que a exposição, por sua natureza, era inédita. Com 
o decorrer das semanas, havia tal ódio geral que um 
amigo de casa ameaçou meus quadros com a benga-
la desejando destruí-los. Senti não ter respondido os 
ataques feitos à arte “futurista” como diziam os que 
nunca tinham ouvido falar em Marinetti, tampouco 
no “expressionismo” e muito menos no “fauvismo”. A 
mentira deve ser corrigida e a incompreensão escla-
recida. (MILLIET, 2022, p: 268)

Mas, apesar do abalo sofrido, Anita decidiu apresentar 
na Semana de Arte Moderna de 1922 novamente as 
pinturas expressionistas que haviam despertado furor 
em 1917. Talvez Anita tenha considerado que, cinco 
anos depois, já não seriam mais consideradas tão es-
tranhas assim.

Pois foram, mais uma vez, as mesmas pinturas que 
suscitaram reprovações e chacotas. Anita lembraria, 
em 1951, que:

os faxineiros faziam a limpeza dos bilhetes e cartas 
insultuosas (todas anônimas) que colocavam atrás 
das telas. Não recebi, porém, nenhum insulto direto, 
ou desaforo aos brados, como na minha primeira ex-
posição de arte moderna, no início da luta. (MILLIET, 
2005, p: 271)

A repetição dos ataques fez com que Anita revivesse 
a rejeição que experimentara cinco anos antes. A sua 
retirada para Paris, além de estratégica levou-a ao es-
tudo de técnicas mais tradicionais de pintura. Não que 
o seu estilo expressionista pudesse ser ainda consi-
derado avançado na Europa dos anos 20. Mas Anita 
vai explorar então pinceladas mais controladas numa 
pintura caracterizada pelos efeitos de luz e sombra.

Em 1924, em carta a Mário de Andrade, Anita anun-
ciava:
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Estou clássica! Como futurista morri e fui enterrada. 

Aliás todos ou quase todos os grandes artistas daqui 
estão enfrentando este tremendo problema. Matis-
se, Derain, Picasso. Todos passam atualmente esta 
reação. Andava apreensiva com isto, mas estive hoje 
com diversos artistas que me afiançaram ser esta 
fase atual em Paris. Voltamos à mãe Natureza. (GON-
ÇALVES, 2012, p. 103)

Amigo, admirador e incentivador de Anita, Mário de 
Andrade soube ser também um crítico impiedoso de 
sua arte. Assumindo o papel de conselheiro, tentou 
corrigir os rumos de sua pintura, sobretudo depois da 
Semana. Numa carta de 1939, ele interrogaria Anita.

Você foi a maior vítima do ambiente infecto em que 
vivemos. Todas as forças da cidade se viraram contra 
você, ou inimigas, ou indiferentes. Até sua família, me 
desculpe. E com isso você mudou de rumo, consenti-
da. Mas me diga uma coisa: a mudança milhorou sua 
vida e sua arte? Me parece que não. E si você tivesse 
continuado a subir, a progredir naquele destino es-
pontâneo que era o seu, porque lhe nascia da carne, 
você estaria rica? Por certo que não. Mas, através dos 
obstáculos, um consolo lhe ficava e quem sabe que 
grandezas artísticas? Você teria sido você. O que lhe 
digo é desagradável, eu sei. (ANDRADE, 1989, p: 20)

Não podemos saber os efeitos causados por mais essa 
crítica de Mário, mas Anita parecia ter plena consciên-
cia do que fazia e dos rumos que tomara. Seu depoi-
mento à Revista Anual do Salão de Maio, no mesmo 
ano de 1939, poderia servir de resposta à carta de 
Mário.

Devemos ir ao encontro da arte com despreocupação 
e com o espírito livre e nunca com pequenos prejuí-
zos e preconceitos artísticos. A visão torna-se sempre 
obscurecida com os óculos da opinião alheia. A arte 
moderna é a expressão do indivíduo de hoje. (DE NI-
COLA, 2022, p: 219)

Só a antropofagia nos une4

Tarsila do Amaral, mesmo ausente da Semana de Arte 
Moderna, chegaria de Paris pouco tempo depois para 
formar, com Anita, Oswald, Mário e Menotti, o Grupo 
dos Cinco. Não seria por acaso a confusão sobre a sua 
presença na Semana de 22, uma vez que seria ela a 
principal artista a dar as formas e as cores, ou o corpo 
e a cara o modernismo brasileiro. 

No ano seguinte, novamente em Paris, numa carta 
para a família, Tarsila afirma:

4 Frase inicial do Manifesto Antro-
pófago (1928), de Oswald de An-
drade.
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Quero ser a pintora da minha terra. […] O que se quer 
aqui é que cada um traga contribuição do seu pró-
prio país. Assim se explicam o sucesso dos bailados 
russos, das gravuras japonesas e da música negra”. 
(SCHWARCZ, 2021, p: 549)

Se o Homem Amarelo, de Anita, em 1917, e a Cabeça 
de Cristo, de Brecheret, em 19205, inspiraram o Ho-
mem Amarelo (1917) e a Paulicéia Desvairada (1922), 
de Mário de Andrade, seriam desenhos de Tarsila, em 
1924 e o Abaporu, em 1928, que inspirariam e ilus-
trariam Pau Brasil (1925)6 e o Manifesto Antropófago 
(1928), de Oswald de Andrade. 

Conseguindo conjugar em sua pintura características 
modernas e feições nacionais – anseio de Oswald e de 
Mário há alguns anos –, Tarsila vai assumir o papel de 
principal artista modernista do país, a partir de onde 
Anita o deixou. 

Antes do período antropofágico (Cartão Postal, Abapo-
ru, Urutu, Antropofagia), Tarsila havia experimentado 
uma fase cubista, onde associava uma composição de 
inspiração legeriana7 com personagens e paisagens 
urbanas e rurais do país (Morro da Favela, Carnaval 
em Madureira, EFCB, São Paulo).

O caso da pintura A Negra (Figura 3) é particularmente 
curioso. Realizada na fase cubista, sua composição está 
mais próxima da estética do período antropofágico, com 
o qual é frequentemente associada. A própria Tarsila, 
na tela Antropofagia, viria a fundi-la com o Abaporu. 

A Negra poderia ser considerada como o marco inicial 
do nosso modernismo pictórico, com a representação 
sintética e estilizada, algo surrealista, de uma mulher 
negra, de lábios exagerados e olhos puxados, sentada 
à frente de um plano colorido e geometrizado de ins-
piração cubista, com a sugestão uma folha de bana-
neira por trás de seu ombro esquerdo.

Além das considerações que a pintura possa suscitar 
sobre composição, desenho e cor, figura e fundo, ou 
sobre as relações entre o cubismo e a temática nacio-
nal, salta aos olhos o poder dessa imagem. Postada 
como uma esfinge em um ambiente exótico, A Negra 
parece nos desafiar à decifração de seu enigma.

E esse enigma é complexo. Quem é ela? Uma típica 
negra brasileira afrodescendente? Os lábios exagera-
dos poderiam ser uma licença poética, ou artística. Já 
os olhos puxados para cima, não tão comuns por aqui, 
levantam a questão de sua origem. De que país da 
África seria originária, ou descendente?

5 Mário de Andrade narra a história 
sobre A Cabeça de Cristo ter inspi-
rado a Paulicéia Desvairada em “O 
movimento modernista”. (ANDRA-
DE, 1942, p: 21)

6 “Ainda desta viagem a artista fez 
uma das suas melhores séries de 
desenhos que inspirou Oswald no 
livro de poesias intitulado Pau-Bra-
sil.” (https://tarsiladoamaral.com.
br/biografia/). O Manifesto Pau 
Brasil foi lançado em 1924 e o li-
vro publicado em 1925, com capa e 
ilustrações de Tarsila.

7 De Fernand Léger, professor de 
Tarsila em Paris.
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Não sei se há uma resposta para essas questões. Mas 
pela análise de fotografias e relatos pode-se revelar, 
ao menos em parte, o seu enigma. Em Representa-
ção, representatividade e necropolítica nas artes vi-
suais, Renata Aparecida Felinto dos Santos reproduz 
duas fotografias da infância de Tarsila nas quais apa-
rece a mesma mulher negra, vestida de branco, como 
ama ou babá. Na primeira, ela está junto à família, 
carregando uma menina no colo. Na outra (figura 4), 
está sozinha, sentada com apenas um braço cruzado 
sobre o peito e a mão pendente (como no quadro). 
Logo, seria uma pessoa íntima à família, talvez, a pró-
pria babá de Tarsila8.

Apesar da qualidade das fotos em preto e branco, po-
de-se perceber (na segunda), como características 
particulares dessa mulher, os olhos e sobrancelhas pu-
xados. O que não deixa dúvidas de que essa fotografia 
serviu de modelo para A Negra. Mesmo tendo sido 

Figura 3
Tarsila do Amaral, A Negra, 1923. Coleção MAC-USP, São Paulo, SP 
Fonte: https://www.wikiart.org (Domínio público)

8 No site da artista aparece a mes-
ma foto ao lado da pintura com o 
comentário: “A Negra e a foto que 
inspirou Tarsila. Provavelmente se 
trata de uma criada querida da 
pintora.” (https://tarsiladoamaral.
com.br/linha-do-tempo)
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pintada em Paris, a foto estava colada no álbum de 
viagem de Tarsila. No entanto, quando lemos o seu co-
mentário sobre A Negra, revela-se algo surpreendente. 

Um dos meus quadros de muito sucesso quando o 
expus lá na Europa se chama A Negra. Porque eu te-
nho reminiscências de ter conhecido uma daquelas 
antigas escravas, quando eu era menina de cinco ou 
seis anos, sabe? Escravas que moravam lá na nossa 
fazenda, e ela tinha os lábios caídos e os seios enor-
mes, porque, me contaram depois, naquele tempo as 
negras amarravam pedra nos seios para ficarem com-
pridos e elas jogarem para trás e amamentarem a 
criança presa nas costas. (SCHWARCZ, 2021, p: 385)

Se a história em si é espantosa, mais surpreendente 
é a naturalidade com que Tarsila descreve um cos-
tume extremamente cruel às quais mulheres negras 
escravizadas se submetiam para não comprometer os 
serviços que eram obrigadas a cumprir na fazenda de 
sua família. 

Figura 4
Fotografia do álbum de viagem de Tarsila do Amaral. Coleção par-
ticular.  Reprodução de Eduardo Ortega/ Acervo do Centro de Pes-
quisa do MASP. Fonte: https://tarsiladoamaral.com.br/
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Encarar A Negra depois da leitura desse depoimento 
torna-se mais difícil. A revelação da identidade e da 
origem de suas formas não ajudam na decifração do 
enigma. Ele continua lá. E ela a nos desafiar. Agora 
mais profundamente.

Se a história sobre suas origens não ajuda a decifrá-la, 
a observação sobre o exagero de suas formas pode 
revelar a naturalização das representações de negras 
e negros, que realçam o suposto exotismo de suas 
características físicas. Quando associada ao Abaporu, 
com sua deformação da figura do índio, o enigma d’A 
Negra irá velar-se ainda mais. 

O Abaporu não apenas inspirou a antropofagia, como 
tornou-se o símbolo maior do nosso modernismo. Di-
ferente d’A Negra, cujos olhos nos encaram de perto, 
a pequena cabeça do índio, sem olhos, só sobrance-
lhas, fita-nos de longe, junto ao sol. Apesar desse sol 
abrasador como um limão cortado e das cores fortes, 
tudo é suave. Não há linhas retas, o cacto não tem 
espinhos. O idílio tropical primitivo numa paisagem 
pintada em verde, azul e amarelo.

Figura 5
Tarsila do Amaral, Antropofagia, 1929. Coleção MAC-USP, São Paulo, SP
Fonte: https://www.wikiart.org (Uso correto)
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Em 1929, na tela Antropofagia (Figura 5), Tarsila jun-
taria A Negra com o Abaporu. Os corpos se entrela-
çam, mas não se comunicam. Perderam as feições. 
A cabeça dela é igual à dele. A cor também. Quem 
devora quem?

Está fundado o Desvairismo9

Indefinições, desvios, apropriações, contradições e 
discussões terminológicas marcaram as cartas, artigos 
e críticas publicadas sobre a Semana de Arte Moder-
na, cujo nome inicial seria Semana de Arte Futurista. 

Os artistas da Semana de 22 pretendiam promover 
uma atualização da produção artística nacional em 
sintonia com os movimentos modernos internacio-
nais. A associação com o futurismo viria da identifica-
ção com a liberdade poética e com as manifestações 
performáticas, mas sem relação a dinâmica da pintura 
futurista.

O futurismo reivindicado por Oswald de Andrade não 
seria pictórico, mas sim literário; e estaria mais vincu-
lado ao espírito de renovação das vanguardas do início 
do século, do que aos preceitos do movimento de Ma-
rinetti. Em “Geometria pictórica” (1922), Oswald vai 
explicar que: 

Para nós, num século de síntese como o atual, o cubis-
mo é movimento [...]

Cubismo não é só o que faz Fernand Leger nos sa-
lons. Cubismo é a reação construtiva de toda a pintu-
ra moderna. Assim, Futurismo não é marinetismo e, 
sim, toda a reação construtiva da literatura moderna. 
(BOAVENTURA, 2008, p. 60)

No ano anterior, Oswald publicara no Jornal do Co-
mércio, “O meu poeta futurista”, no qual tecia longos 
elogios a Mário de Andrade e demonstrava grande ad-
miração pela sua obra. “Ele é o autor de um supre-
mo livro neste momento literário. Chamou-o Paulicéia 
Desvairada – cinquenta páginas talvez da mais rica, 
da mais inédita, da mais bela poesia citadina.” (BRI-
TO, 1974, p: 229)

Em resposta ao artigo que o transformou da noite para 
o dia no expoente da poesia futurista de São Paulo e, 
logo, no alvo preferido de chacotas na imprensa e nas 
ruas da cidade, o tímido e desconhecido Mário recla-
ma e corrige o amigo, no artigo “Futurista?!”:

9 Mário de Andrade no “Prefácio 
Interessantíssimo” à Paulicéia Des-
vairada. (ANDRADE, 1987, p: 59)
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Futurista por quê? [...] 

Ninguém leu um artigo que escrevi pelo ‘Jornal de 
Debates’ assinalando o erro do futurismo? [...] 

Quanto ao futurismo brasileiro, ou por outra de São 
Paulo, Oswald de Andrade estará mesmo convencido 
que ele existe? [...]

O poeta de Pauliceia Desvairada não é um futurista e, 
principalmente, jamais se preocupou de ‘fazer futuris-
mo’. (BRITO, 1974, pp: 235-238)

Oswald retruca o artigo de Mário, na semana seguin-
te, proclamando que “os versos de Paulicéia desvaira-
da são do mais chocante, do mais estuporante e, para 
mim, do mais abençoado futurismo.” (BRITO, 1974, 
p: 239)

Eis o que chamo e abençoo, o que quero e propago – 
futurismo – afirma solenemente, Oswald de Andrade. 
Essas amostras de “estética revolucionária”, divulga-
das com visível ardor e entusiasmo, são consideradas 
pelo contraditor de Mário de Andrade como expressi-
vas do futurismo de São Paulo. (BRITO, 1974, p: 245)

Mais uma vez, no “prefácio, apesar de interessante, 
inútil” à Paulicéia Desvairada, Mário repetiria10: 

Não sou futurista (de Marinetti). Disse e repito-o. Te-
nho pontos de contacto com o futurismo. Oswald de 
Andrade, chamando-me de futurista, errou. A culpa 
é minha. Sabia da existência do artigo e deixei que 
saísse. (ANDRADE, 1987, p: 61)

Para acrescentar, ao final: “Em arte: escola = imbe-
cilidade de muitos para vaidade dum só.” (ANDRADE, 
1987, p: 77)

Mário e Oswald expuseram nessa contenda sobre o 
futurismo a imensa diferença de personalidade que 
tanto os atraíra, no começo, quanto os afastaria, no 
final. Anos mais tarde, com a recusa de Mário ao seu 
convite para participar da Revista de Antropofagia, 
Oswald passa a publicar uma série de artigos com crí-
ticas e ironias ao amigo.

A despeito da fenomenal coincidência entre o Macu-
naíma, de Mário, e o Manifesto Antropófago, de Os-
wald, lançados no mesmo ano de 1928, daí em diante, 
a distância entre os dois só iria aumentar. Até o rom-
pimento.

E está acabada a escola poética. 
“Desvairismo”111.

11 Vale notar que que Mário colo-
ca um ponto final depois de acabar 
com a escola poética. “Desvairis-
mo” vem depois, como se fosse o 
que restasse. (ANDRADE, 1987, p: 
77)

10 Escrito entre dezembro de 1920 
e dezembro de 1921, Paulicéia 
Desvairada seria publicado no ano 
seguinte, 1922. Oswald leu o livro 
ainda em elaboração. “O meu poe-
ta futurista” foi publicado no Jornal 
do Comércio, no dia 27 de maio 
de 1921, e “Futurista?!”, em 6 de 
junho de 1921. (BRITO, 1974, pp: 
227; 234)
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Resumo
Autor de vasta produção artística e paisagística realizada ao longo 
de sua intensa atividade profissional, abarcando desde praças a 
parques de larga escala, jardins públicos e privados, pinturas, ta-
peçarias, joias e cristais, Roberto Burle Marx (1909-1994) produziu 
projetos de reforma de jardins localizados em edificações históri-
cas ou sítios urbanos tradicionais. No Recife, cidade onde realizou 
seus primeiros jardins públicos, elaborou 21 projetos enquanto 
chefiou o Setor de Parques e Jardins do Governo de Pernambuco, 
em sua maioria visando à remodelação de praças ajardinadas en-
tre o final do século XIX e o início da década de 1930, de algum 
modo relacionadas a contextos históricos ou à presença de arte-
fatos artísticos, utilitários e rememorativos. Assim, privilegiando 
fontes documentais, como mapas e plantas técnicas, relatórios 
da administração pública, revistas, jornais, artigos e depoimentos 
de Burle Marx, este artigo examina seus princípios projetuais e 
sua compreensão de jardim moderno ao propor a reforma de lo-
gradouros recifenses preexistentes. Destaca, em particular, suas 
atitudes em relação aos monumentos históricos existentes nos es-
paços remodelados, bem como algumas reações às suas posturas 
inovadoras por parte do jornalista Mario Melo (1884-1959), explo-
rando novos aspectos da modernidade dos jardins do paisagista 
para além da valorização de espécies vegetais nativas.
Palavras-chave: Burle Marx, modernidade, plantas nativas, mo-
numentos históricos.

Abstract
Roberto Burle Marx (1909-1994) was an artist and landscaper 
of intense professional activity, whose works ranged from pub-
lic squares and large-scale parks, to public and private gardens, 
paintings, tapestries, jewelry and crystals. He also conceived ren-
ovation projects for both gardens of historic buildings and gardens 
situated in traditional urban sites. The city of Recife was where 
Burle Marx created his first public gardens. It was also there where 
he headed the Board of Parks and Gardens of the Government of 
the State of Pernambuco. At the time, he designed 21 projects 
in order to remodel public squares formerly laid out between the 
late 19th century and the beginning of the 1930s, each related to 
historical contexts or to the existence of artistic, utilitarian and 
commemorative artifacts. Thus, this article examines Burle Marx's 
renovation projects for Recife’s preexisting public spaces, his de-
sign principles and his notions of the modern garden. This is done 
by analyzing documentary sources regarding those squares, such 
as maps and technical plans, public administration reports, jour-
nals, newspapers, articles and his depositions. The article partic-
ularly highlights his approach to the historic monuments located 
in the spaces he remodeled as well as reactions to his innovative 
ideas by the journalist Mario Melo (1884-1959). It then explores 
different aspects of Burle Marx's innovative and modernist land-
scaping, beyond his enhanced use of native plant species
Keywords: Burle Marx, modernity, native plants, historic monu-
ments.

SILVA, Aline de Figueirôa. Entre a planta nati-
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Resumen
Autor de extensa producción artística y paisajística realizada a lo 
largo de su intensa actividad profesional, incluyendo desde plazas 
a parques en gran escala, jardines públicos y privados, pinturas, 
tapices, joyas y cristales, Roberto Burle Marx (1909-1994) elaboró 
proyectos de reforma de jardines ubicados en edificios históricos 
o sitios urbanos tradicionales. En Recife, ciudad donde realizó sus 
primeros jardines públicos, desarrolló 21 proyectos mientras di-
rigía el Sector de Parques y Jardines del Gobierno de Pernambuco, 
la mayor parte de ellos con el objetivo de remodelar las plazas 
ajardinadas entre el final del siglo XIX y el inicio de la década de 
1930, de algún modo relacionadas a contextos históricos o a la 
presencia de artefactos artísticos, utilitarios y recordatorios. Así, 
privilegiando fuentes documentales, como mapas y plantas técni-
cas, reportes de la administración pública, revistas, periódicos, 
artículos y testimonios de Burle Marx, este artículo examina sus 
principios proyectuales y su comprensión de jardín moderno al 
proponer la reforma de lugares públicos preexistentes en Recife. 
Destacamos, en particular, sus posicionamientos en relación a los 
monumentos históricos existentes en los espacios remodelados, 
así como algunas reacciones a sus posturas innovadoras por parte 
del periodista Mario Melo (1884-1959), explorando nuevos aspec-
tos de la modernidad de los jardines del paisajista más allá de la 
valorización de especies vegetales nativas.
Palabras-clave: Burle Marx, modernidad, plantas nativas, mon-
umentos históricos.

Uma aproximação: Burle Marx e o 
Recife dos anos 1930

Em um ambiente de efervescência cultural, renova-
ção das artes e construção da identidade nacional, 

o artista e paisagista Roberto Burle Marx (1909-1994) 
concebeu o jardim moderno como expressão da va-
lorização das raízes brasileiras a partir do uso de ve-
getação nativa, baseando-se em seu olhar artístico e 
botânico. 
A utilização de espécies vegetais características de 
biomas brasileiros, pouco ou nunca introduzidas em 
obras de ajardinamento de espaços públicos no país, 
ao menos de forma extensiva, até a atuação do paisa-
gista no Recife dos anos 1930 e ao longo de sua car-
reira, é um dos traços mais destacados pelos estudos 
que analisam sua obra.

Nascido em São Paulo em 1909, filho de Wilhelm 
Marx, judeu alemão, e Cecília Burle, pernambucana 
de ascendência francesa, Burle Marx mudou-se ainda 
criança, em 1913, com sua família para o Rio de Ja-
neiro. Durante sua infância, alimentava seu interesse 
pelas plantas no jardim de casa e lendo exemplares 
da revista alemã Gartenschönheit trazidos da Europa 
por seu pai. Através do periódico, ele instruía-se sobre 
parques e jardins de outros países, mas também so-
bre plantas do Brasil que lhe desvendavam “um mun-
do pouco conhecido” (MARX, 1985, p. 71).
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Em sua formação, referenciou-se também na obra do 
francês Auguste François Marie Glaziou, paisagista do 
Império do Brasil, autor dos principais jardins do Rio 
de Janeiro no século XIX, precursor de explorações 
botânicas e do uso de espécies vegetais autóctones.

Porém, ainda jovem, Burle Marx viajou à Alemanha 
em 1928 em busca de tratamento médico para um 
problema na visão e, durante sua estadia na Europa, 
visitou concertos e exposições, frequentou aulas de 
música e pintura. Em Berlim, conheceu as estufas do 
Jardim Botânico de Dahlem, onde avistou pela primei-
ra vez plantas do Brasil, nutrindo seu olhar artístico e 
botânico quanto às potencialidades da vegetação bra-
sileira. Foi quando, em suas palavras, na condição de 
estudante de pintura, tomou “a decisão de construir, 
com a flora autóctone, toda uma nova ordem de com-
posição plástica, para o desenho, para a pintura, e 
até atingir a paisagem e o jardim [...] diante de uma 
estufa de plantas tropicais brasileiras” (MARX, 1954, 
p. 18).

Decidido a estudar pintura, em 1930 ingressou na Es-
cola Nacional de Belas Artes no Brasil, dirigida pelo ar-
quiteto Lucio Costa (1902-1998). Dois anos mais tar-
de, concebeu o jardim da Residência Schwartz no Rio 
de Janeiro a convite de Lucio Costa, autor do proje-
to da casa juntamente com o arquiteto russo Gregori 
Warchavchik (MARX, 1985). Contudo, foi sua atuação 
na cidade do Recife, à frente do Setor de Parques e 
Jardins da Diretoria de Arquitetura e Construção (DAC) 
do Governo de Pernambuco, mais tarde Diretoria de 
Arquitetura e Urbanismo (DAU), que impulsionou sua 
carreira, novamente por indicação de Lucio Costa.

Durante o período em que trabalhou em Pernambuco, 
Burle Marx conviveu com jovens artistas, intelectuais 
e profissionais, como o arquiteto Luiz Nunes (1909-
1937), diretor da DAU, o engenheiro Antônio Bezerra 
Baltar (1915-2003), o engenheiro Attilio Corrêa Lima 
(1901-1943), o escritor Clarival do Prado Valladares 
(1918-1983), o engenheiro Ayrton de Carvalho (?-
1998), o escritor e sociólogo Gilberto Freyre (1900-
1987), além do engenheiro e poeta Joaquim Cardozo 
(1897-1978), este último tido como o “chef d’école” 
(HAMERMAN, 1995, p. 169). Burle Marx produziu es-
critos e concedeu entrevistas, frequentou festas e co-
nheceu tradições locais. Em artigos da época, publi-
cados principalmente nos jornais Diario da Manhã e 
Diario da Tarde, de propriedade do governador Carlos 
de Lima Cavalcanti, deixou registros sobre a paisagem 
do Recife, o caráter e as funções dos jardins no curso 
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da história e revelou detalhes dos projetos que conce-
beu, constituindo verdadeiros memoriais descritivos.

Nos anos 1930, o Recife experimentava processos de 
expansão e modernização urbana, com expressão nas 
redes de transporte, nos meios de comunicação, nas 
instituições de educação e nos serviços urbanos, dis-
pondo de modernos hotéis, restaurantes e cinemas, 
além da fundação de novas escolas de ensino supe-
rior, ao mesmo tempo em que se caracterizava como 
uma “mucambópolis”, alimentada pelas migrações po-
pulacionais do campo e do interior (REZENDE, 2005). 
A cidade reunia, ainda, um rico patrimônio artístico, 
histórico e urbano, refletindo as ambiguidades ineren-
tes ao ideário de urbanização em curso. Ao recordar 
a época em que viveu no Recife, Burle Marx destacou 
alguns destes aspectos da paisagem e da sociedade 
local na última entrevista que concedeu, conduzida 
pelo arquiteto paisagista Conrad Hamerman:

A cidade era simplesmente bela. Eu conheci Recife 
como ela tinha saído do período colonial, quase in-
tacta. A explosão de construções veio depois. É la-
mentável como foi destruída. É uma cidade onde os 
rios sempre tiveram grande importância e também 
havia os mocambos, vastos barracos construídos so-
bre palafitas na faixa turva ao longo dos rios. Eu fiquei 
impressionado com tamanha pobreza; a incidência de 
tuberculose era a mais alta do Brasil. Estas pessoas 
viviam de salários miseráveis (HAMERMAN, 1995, p. 
169).

Chegado como jovem paisagista à capital pernambu-
cana, aos 25 anos de idade, Burle Marx elaborou cer-
ca de 21 projetos, realizados ou não, de remodelação 
completa ou intervenção pontual em diversos logra-
douros da cidade ou espaços privados (SÁ CARNEIRO, 
SILVA e SILVA, 2013). Dentre esses, criou jardins pú-
blicos principalmente em espaços livres já demarca-
dos no tecido urbano, concretizando novos projetos 
em bairros suburbanos e redesenhando jardins pree-
xistentes localizados na área central, formada pelos 
bairros1 do Recife, Santo Antônio e São José, além da 
Boa Vista, refletindo e ao mesmo tempo impulsionan-
do o processo de modernização da cidade. A impren-
sa local registrava o objetivo deliberado de trazer ao 
Recife um paisagista que viesse “reformar” os jardins 
da cidade, comumente utilizando-se dessa expressão 
e outras correlatas. 

Está no cartaz, causando a melhor impressão entre 
as pessôas de bom senso, o plano da reforma dos 
jardins publicos do Recife. Um technico foi contracta-
do para presidir e orientar esse importante trabalho: 
o sr. Burle Marx. [...] tudo obedece a um plano mo-

1 A palavra “bairro” é aqui empre-
gada com referência às localidades 
que historicamente formam a área 
central do Recife e em consider-
ação às nomenclaturas ainda hoje 
correntes, portanto, sem qualquer 
conotação político-administrativa, 
decorrente da divisão oficial da ci-
dade estabelecida em lei, ou sim-
bólica, vinculada à apropriação por 
parte de moradores e frequentado-
res locais.
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derno de aformoseamento, capaz de tornar o Recife 
apto a figurar como um centro de civilisação de um 
novo aspecto urbanistico. De ha muito que se fazia 
sentir, no Recife, tão util e inteligente trabalho, tanto 
a cidade se desenvolve e é hoje ponto de referencia 
de viajantes do mundo inteiro. Um plano de jardins 
uniformisado, dentro das nossas possibilidades eco-
nomicas e da realidade da nossa vida (DIARIO DA 
TARDE, 22/5/1935).

As reformas completas das praças de Casa Forte, Eu-
clides da Cunha e Arthur Oscar foram os primeiros 
projetos executados já documentados, entre outras 
intervenções sobre as quais se dispõe de menos infor-
mações bibliográficas e/ou documentais, como aque-
las realizadas na Praça Parque Amorim e na Praça Co-
ração de Jesus (antes Praça Chora Menino, nome mais 
tarde recuperado e utilizado até hoje), ambas criadas 
entre 1924 e 1925. Acrescentem-se duas importantes 
intervenções: na Praça da República (jardim de 1872, 
já reformado por volta de 1924-1925) e na Praça do 
Derby (inaugurada em 1924) – dois dos maiores e 
mais importantes espaços públicos da cidade àquela 
época. Além disso, intervenções menores foram pro-
postas para as praças Maciel Pinheiro (1873), Barão 
de Lucena, do Entroncamento (1925) e Dezessete 
(1937). Portanto, Burle Marx atuou, visando, em es-
sência, à remodelação de praças ajardinadas entre o 
final do século XIX e o início da década de 1930, de 
algum modo relacionadas a contextos históricos ou à 
presença de artefatos artísticos, utilitários e rememo-
rativos.

Nesse conjunto de projetos e obras, o paisagista ex-
plorou a utilização de plantas nativas do Brasil; uso de 
materiais locais na confecção de pisos; mobiliário de 
formas simplificadas; e procedeu à remoção de monu-
mentos públicos, sendo este último um dos aspectos 
menos ou não explorados acerca de sua produção, re-
fletindo posturas que defendeu e práticas que exerceu 
ao longo de sua trajetória.

Assim, privilegiando fontes documentais, como mapas 
e plantas técnicas, relatórios da administração públi-
ca, revistas, jornais, artigos e depoimentos de Burle 
Marx, este artigo examina seus princípios projetuais 
e sua compreensão de jardim moderno ao propor a 
reforma de logradouros recifenses preexistentes2. 
Destaca, em particular, suas atitudes em relação aos 
monumentos históricos3 existentes nos espaços remo-
delados, bem como algumas reações às suas posturas 
inovadoras por parte do jornalista pernambucano Ma-
rio Melo (1884-1959), explorando novos aspectos da 
modernidade dos jardins do paisagista para além da 
valorização de espécies vegetais nativas.

2 Este artigo baseia-se no conteú-
do, fontes documentais e ideias 
desenvolvidas em Jardins do Reci-
fe: uma história do paisagismo no 
Brasil (1872-1937) (SILVA, 2010) e 
no capítulo Hygiene, education and 
art: Roberto Burle Marx’s 1930s 
modern gardens in Brazil (SILVA, 
2019), publicado no livro Gardens 
and Human Agency in the Anthro-
pocene e no qual foram analisadas 
as praças de Casa Forte e Euclides 
da Cunha, como projetos de ajar-
dinamento inteiramente novos, e 
as praças da República e do Der-
by, enquanto intervenções nos dois 
principais jardins públicos da cida-
de nos anos 1930.

3 No texto são utilizadas as expres-
sões “monumento”, “monumento 
público”, “monumento histórico” e 
“monumento rememorativo” como 
equivalentes, por variação léxi-
ca, portanto sem relação com as 
conceituações do campo do patri-
mônio e conforme distinção esta-
belecida por Aloïs Riegl no livro O 
culto moderno aos monumentos 
(RIEGL, 1999). Tais monumentos 
constituem peças de escultura ou 
grupos escultóricos, bustos, her-
mas, obeliscos, entre outros tipos, 
construídos e instalados em espa-
ços públicos para fins de rememo-
rações de fatos e pessoas ligadas à 
história política ou social, local e/
ou do país, e confeccionados com 
distintos materiais, principalmente 
metais e pedra.
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O olhar artístico e botânico: Princípios 
do jardim moderno de Burle Marx

Entre os escritos que deixou nos periódicos locais, 
Burle Marx assinou um artigo intitulado Jardins para o 
Recife, publicado no Boletim de Engenharia em março 
de 1935, parcialmente reproduzido e ampliado sob o 
título O Jardim da Casa Forte, veiculado numa edição 
do Diario da Manhã do mesmo ano. No texto original, 
o paisagista expressou sua compreensão de jardim 
como artefato arquitetônico confeccionado segundo 
leis estéticas e princípios de utilidade historicamente 
enraizados na tradição paisagística aos quais não fu-
gia o jardim moderno:

Jardim é em sua essência natureza organizada, su-
bordinada a leis arquitetônicas. A existência da arte 
se prende a uma necessidade da vida. A forma al-
cança um ideal de beleza quando preenche uma fun-
ção. [...] No jardim existiu sempre um pensamento 
ordenando a natureza. O que se modificou foi apenas 
seu espírito. Desde que o jardim consiga preencher 
uma função da época, a beleza verificar-se-á por si 
mesma. [...] O jardim moderno não poderia fugir a 
esta sucessão lógica. É assim que ele comporta vários 
objetivos: higiene, educação e arte (MARX, 1935a).

No artigo Jardins e Parques do Recife, publicado no 
jornal Diario da Tarde no mesmo ano, afirmou que o 
jardim, sendo “parte integrante” do aspecto da cidade 
deveria “preencher uma função. Uma só, não, muitas: 
hygienica, educacional e artistica” (MARX, 1935b). Ao 
modelar o tripé higiene, educação e arte para anco-
rar sua compreensão de jardim moderno, Burle Marx 
realçava o protagonismo da vegetação enquanto ele-
mento estruturador da mensagem artística subjacen-
te a este tipo de obra de arte e de espaços urbanos 
propícios à recreação ao ar livre num país tropical, 
especialmente numa cidade quente e úmida como o 
Recife (SILVA, 2019). 

Do ponto de vista da higiene, o jardim moderno repre-
sentava um meio de lazer e purificação do ambiente 
urbano a ser acessado pela população, em especial 
pela classe trabalhadora e pelas crianças, pelos mora-
dores de pequenas habitações destituídas de jardins 
particulares, portanto, ainda mais útil em cidades de 
climas tropicais, adquirindo relevantes funções sociais. 

Sob o ponto de vista higiênico, o jardim moderno re-
presenta nas grandes cidades um verdadeiro pulmão 
coletivo. É nele que o habitante urbano vem respirar 
um pouco de ar puro, cansado da luta diária nos es-
critórios acanhados, nas ruas asfaltadas e nos am-
bientes fabris. É nele que as crianças moradoras de 
apartamentos empoleirados, casas de quintal redu-
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zido ou habitações coletivas poderão encontrar um 
meio amplo para seus brinquedos, recebendo para 
suas trocas orgânicas um ar desprovido de contami-
nação. Nos climas tropicais, para esse fim, torna-se 
indispensável o plano, de árvores capazes de fornecer 
grandes sombras (MARX, 1935a).

Na perspectiva da educação, o jardim moderno con-
vertia-se em um instrumento pedagógico capaz de 
educar a população acerca da flora de seu país e de 
seu lugar e, assim, lhe incutir o sentimento de amor 
pela natureza e o desejo de preservá-la.

Sob o ponto de vista educacional, o jardim moderno 
tem como objeto trazer para o habitante da cidade 
um pouco de amor pela natureza, fornecer-lhe meios 
para que possa distinguir sua própria flora da exóti-
ca, e dar-lhe uma idéia nítida da utilidade do jardim 
simultaneamente a uma capacidade de distinção da 
verdadeira beleza, do pieguismo baseado em concep-
ções falsas (MARX, 1935a).

Em relação à arte, o jardim moderno constituía uma 
composição subordinada a uma determinada for-
ma geral, guiada por leis arquitetônicas e estéticas, 
preenchendo uma necessidade espiritual do homem.

Sob o ponto de vista artístico, deve o jardim obede-
cer a uma ideia básica, com perspectivas lógicas e 
subordinado a uma determinada forma de conjunto. 
[...] Ademais, o jardim público tem a serventia de pa-
dronar o nascimento dos jardins particulares (MARX, 
1935a).

Para o paisagista, o jardim constituía, então, uma as-
piração civilizatória, enraizada na cultura dos povos e 
na história das cidades. Ao alcançar os objetivos de 
higiene, educação e arte, o jardim moderno permiti-
ria localizar “o grau de cultura de um povo” (MARX, 
1935b).

O jardim em todos os tempos, entre todos os povos, 
surgiu nos momentos máximos de suas respectivas 
civilizações. Não houve povo que evoluindo não se 
congregasse em cidades. Não houve cidade que evo-
luindo não contivesse jardins. De onde se conclui que 
o jardim é antes uma necessidade consciente do que 
simplesmente uma criação acidental de luxo supérfluo 
na nossa civilização (MARX, 1935a).

É neste sentido que, na criação do jardim de Burle 
Marx, a vegetação expressava relações tanto intrín-
secas à obra, por responder a leis e princípios que re-
giam sua seleção e organização in situ, quanto extrín-
secas, por responder a um potencial de apropriação 
coletiva pelo público usuário (SILVA, 2019).

Numa ordem de relações intrínsecas, o jardim obe-
decia a fundamentos de composição e organização, 
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na medida em que a vegetação permitia a exploração 
de um conjunto de atributos arquitetônicos e artísti-
cos, mas também botânicos e ecológicos. No jardim 
estabeleciam-se simetrias ou assimetrias, contrastes 
entre luz e sombra, jogos de volumes e cores entre 
árvores, arbustos e plantas herbáceas e de texturas 
formadas por copas, troncos, folhagens e flores – se-
gundo princípios da arquitetura e da pintura – bem 
como associações de espécies, observadas nas incur-
sões pelo Brasil, de modo a refletir a compatibilidade 
da vegetação retirada de seu habitat natural e as con-
dições de adaptação a seu novo meio urbano e arti-
ficial – segundo princípios da botânica e da ecologia 
(SILVA, 2019).

Já numa ordem de relações extrínsecas, o jardim res-
pondia a necessidades de recreação da população ur-
bana e redução do calor predominante nas cidades 
tropicais. Nos jardins públicos, a população tanto po-
dia abrigar-se do clima quente, quanto instruir-se so-
bre a flora nativa de diversas regiões do Brasil e, em 
particular, de sua própria região, daí derivando sua 
importância como obra de arte para gozo e desfrute 
humano, porém definida pelo elemento vegetal.

A paisagem local e seus atributos físicos, bióticos e 
antrópicos (rios, solo, relevo, clima; fauna e flora; 
edificações adjacentes, costumes e práticas culturais 
etc.) estão no centro das duas premissas – a da vege-
tação como atributo essencial para a composição dos 
jardins e a da vegetação como atributo essencial para 
o usufruto dos jardins (SILVA, 2019, p. 22).

Sob esse viés, fica claro que toda a composição está 
subordinada e estruturada pela planta, “o ‘ator’ prin-
cipal num jardim” (DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 3/9/1960), 
à qual se articulam a escolha e a manipulação de ele-
mentos como água, pedra, pisos, painéis e outras es-
truturas construídas e materiais. Com efeito, pode-se 
afirmar que a seleção dos demais componentes, como 
esculturas, pavimentos, fontes e equipamentos, de-
veria refletir, em seu tema, forma e materialidade, a 
linguagem e os objetivos do jardim e do jardim mo-
derno, justificando a introdução de novos elementos, 
a remoção ou a manutenção de elementos preexis-
tentes. A planta, protagonista do projeto paisagístico, 
ancorava-se e refletia escolhas estéticas e ecológicas, 
compreendendo-se seus efeitos plásticos e procedên-
cias geográficas – escolhas essas mediadas pelo olhar 
do artista e do botânico.

A planta é o “ator” principal num jardim, que não se 
pode fazer sem se chegar a compreender a estrutura, 
formação e crescimento do vegetal. [...] No jardim há 
uma série de elementos componentes como a posi-
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ção, forma, volume, testura (sic), cor, tudo salientado 
através da luz que modela, dissolve e ecentua (sic) 
e mais um fator importante – o próprio crescimento 
da planta e o movimento que a ação das chuvas e do 
vento provoca. [...] deve ser observado na confecção 
de um jardim “as combinações dos grupos ecológicos 
vegetais”, não colocando plantas de regiões diferen-
tes juntas. [...] O jardim deve refletir o meio ecológi-
co (DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 3/9/1960, p. 2).

Segundo Siqueira (2017, p. 83; 96), ao analisar a uti-
lização de fragmentos arquitetônicos de demolições 
como um dos “procedimentos formais peculiares” de 
Burle Marx, verificado na organização do sítio de Gua-
ratiba, sua moradia e laboratório, o paisagista coloca-
va em prática sua índole de colecionador de arte e de 
plantas. Assim, a partir de seu olhar artístico e botâ-
nico se pode interpretar e compreender algumas pos-
turas projetuais observadas em sua obra, aí incluídos 
os trabalhos que realizou no Recife, como a defesa e o 
uso de plantas nativas, a recusa à tradicional técnica 
de topiaria e aos monumentos figurativos desassocia-
dos da concepção artística do jardim moderno.

Jardins de Burle Marx: Entre a 
valorização da flora brasileira 
e a recusa aos monumentos 
rememorativos

Os dois primeiros jardins públicos da carreira de Burle 
Marx – a Praça de Casa Forte e a Praça Euclides da 
Cunha – caracterizam-se como projetos inteiramen-
te novos, realizados em 1935 em bairros suburbanos 
resultantes do loteamento de antigos engenhos de 
açúcar, portanto refletindo o processo de expansão do 
Recife. Após essas duas experiências, foi a Praça Ar-
thur Oscar, localizada no coração do bairro portuário 
do Recife, que recebeu um projeto de remodelação 
integral, concluído em 1936.

A Praça de Casa Forte foi instalada no espaço conhe-
cido como Campina da Casa Forte, delimitado por re-
sidências construídas após a desativação do antigo 
Engenho da Casa Forte. O engenho foi edificado em 
meados do século XVI e já em 1645 era uma das me-
lhores propriedades agrícolas de Pernambuco (COS-
TA, 2001). Naquele ano, foi palco da Batalha da Casa 
Forte, luta campal que culminou com a expulsão dos 
holandeses de Pernambuco durante o período de colo-
nização brasileira por Portugal.

Mais tarde, os herdeiros do engenho cederam a área 
da campina tanto para aformosear a igreja da pro-
priedade e servir de praça ou feira no futuro, quanto 
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para perpetuar a lembrança da segunda vitória que os 
brasileiros ali alcançaram contra os holandeses (COS-
TA, 2001). Antes de ter sido ajardinada, a Campina 
da Casa Forte reunia os eventos religiosos e as festas 
profanas dos residentes locais. 

Para homenagear a batalha e seus combatentes, uma 
lápide comemorativa foi inaugurada em 1918 e um 
monumento foi erguido na década de 1930, ambos 
por sugestão do jornalista Mario Melo (1884-1959), 
secretário do Instituto Arqueológico, Histórico e Geo-
gráfico Pernambucano (MELO, 1935a; SILVA, 2010). 
O monumento correspondia a um grande bloco de pe-
dra com inscrições redigidas e aprovadas pelo Institu-
to, incluindo os nomes dos líderes combatentes: João 
Fernandes Vieira, André Vidal de Negreiros, Henrique 
Dias e Filipe Camarão (MELO, 1935a).

Naquela época, a Campina da Casa Forte era um ter-
reno estreito e profundo, limitado lateralmente pelas 
residências e por uma igreja ao fundo e já era dividida 
em três partes, como visto na Planta da Cidade do Re-
cife e Arredores, de 1932. Durante a gestão do prefei-
to Antônio de Góes Cavalcanti (1931-1934), a área foi 
dotada do monumento histórico de aspecto art déco, 
bancos em cimento de aspecto art nouveau, modesto 
agenciamento e, segundo SILVA (2017, p. 129), co-
queiros e palmeiras-leque-da-china (Figura 1).

Figura 1
Praça da Casa Forte com o monumento à Batalha da Casa Forte e ajardinamento do início dos anos 
1930; a Igreja de Casa Forte está ao fundo. Fonte: Annuario de Pernambuco para 1935 (SILVA, 2010, p. 143) 
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Em 1935, Burle Marx foi encarregado da remodelação 
do espaço e, conforme citou em diferentes veículos, 
desde jornais da época até depoimentos posteriores, 
seu projeto para a Praça de Casa Forte, também cha-
mada de “Parque da Casa Forte”, inspirou-se no Jar-
dim Botânico de Berlim, em fotografias do Kew Gar-
dens de Londres e no Parque de Dois Irmãos (MARX, 
1935c; MARX, 1985; HAMERMAN, 1995). O paisagista 
removeu o monumento recém-inaugurado e concebeu 
três lagos, um em cada trecho da praça, conforme 
explicou no artigo O Jardim da Casa Forte, no qual 
ressaltou as propriedades da água na arquitetura dos 
jardins ao longo da história (Figura 2).

Visitando o parque de Dois Irmãos, foi que me veio 
a idéa de criar entre nós um jardim dagua. Não é de 
hoje que se emprega a agua como elemento na archi-
tectura de jardim. Os hespanhoes, nos seus jardins, 
nunca deixaram de aproveitar esse elemento, como 
se vê no Alcazar, no Alhambra e no Escoria (sic). Fran-
cezes, alemães e italianos tambem o fizeram, como 
nos atestam Versalhes, Schoenbrun, Numphenburg, 
Frascatti e Vila d’Este. Foi Le Notre quem lançou a 
idéa do aproveitamento da agua para formação de 
grandes superficies, substituindo os Parterre de bro-
derie pelos parterre-d’eau, com o fito de estabelecer 
uma zona de calma, de crear perspectivas e maior 
contraste. Até então, era a agua era usada como ele-
mento capaz de refletir o jardim circundante, ou para 

Figura 2
Praça da Casa Forte após o ajardinamento realizado por Burle 
Marx em 1935; a Igreja de Casa Forte está ao fundo. Fonte: Acervo 
da Fundação Joaquim Nabuco, foto de Alexandre Berzin (SILVA, 2010, p. 
146).
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effeitos de repuchos. Modernamente é que vamos en-
contrar a agua como meio capaz de permittir a cultura 
de uma infindavel variedade de plantas. [...] Entre 
ellas se encontra como expoente de grandeza uma 
variedade brasileira, a Victoria régia, planta originaria 
da amazonia cujas folhas alcançam até dois metros 
de diâmetro. [...] Foi attendendo a estas considera-
ções que estudamos um jardim dagua para o largo da 
Casa Forte, onde figura a Victoria régia como motivo 
central. O jardim será composto de tres lagos, obede-
cendo as fórmas geometricas de maior simplicidade. 
Como funcção educativa cada um delles representará 
um grupo isolado, pela proveniencia geographica dos 
seus elementos, subordinados entretanto, a idéa de 
conjunto (Marx,1935c).

Portanto, as plantas utilizadas em cada um dos três 
trechos e lagos da praça foram escolhidas de acordo 
com sua origem geográfica. O primeiro trecho da pra-
ça, junto à avenida principal do bairro (atual Av. 17 de 
Agosto), foi composto pela vegetação do continente 
americano, incluindo espécies brasileiras. O segundo 
trecho foi inteiramente destinado à flora da Amazô-
nia. O terceiro trecho, em frente à igreja, foi escolhido 
como habitat das plantas exóticas de outros continen-
tes. No lago central, “uma estatua de Celso Antônio, 
representando uma índia a se banhar” (MARX, 1935c), 
enquanto habitante nativa da Amazônia, se relaciona-
ria com a vegetação característica desse bioma, em-
bora  nunca tenha sido instalada.

No primeiro trecho da praça, de formato retangular, 
Burle Marx destacou o protagonismo do lago com 
plantas aquáticas existentes nos rios e açudes brasi-
leiros e o colorido de suas folhas.

Ao redor do lago plantas marginnaes como as aningas 
[...] os célebres Tajás do Amazonas com suas folhas 
de coloridos os mais diversos, alguns representantes 
da familia das gramineas, etc., fornecerão um aspecto 
de exuberancia tropical. Caminhando de dentro para 
fora, encontraremos um gramado e um passeio. Fi-
nalmente duas carreiras de arvores, taes como: Can-
na fistula, Ipê, Jatahyrana, Mulungú, Munguba, etc. 
(MARX, 1935c).

A descrição do paisagista referente ao trecho e lago 
centrais indica a valorização das plantas amazônicas 
e seus aspectos plásticos, como volumes, cores e tex-
turas, com destaque para o pau-mulato, árvore que, 
segundo Joaquim Cardozo (1973, p. 171), foi então 
plantada no Recife pela primeira vez.

Circundando o lago, haverá uma fileira de Páos-mu-
lato, arvore interessante pelo seu feitio definido de 
troncos em columnata e copas symetricas, de gran-
de effeito decorativo, para jardins architectonicos. Ao 
lado das entradas para o passeio que envolve o lago, 
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serão vistos canteiros de tinhorões, que darão a nota 
colorida ao local. Nos quatro angulos existirão blocos 
de palmeiras amazonicas, taes como: scheellias, as-
sahys, mumbacas, bacabas, urucurys, jouarys, etc. 
(MARX, 1935c).

No último trecho da praça, também retangular, Burle 
Marx enfatizou a flora aquática de outras regiões tro-
picais e a plasticidade da floração de árvores exóticas, 
como flamboyants e acácias.

O lago exotico conterá a flora aquatica das regiões 
tropicaes dos outros continentes. Nelle serão vistos os 
lótus, planta aquatica oriunda no Nilo que transporta-
da para a India ahi teve um grande cutivo. Serão vis-
tos tambem os Cyperus Papyrus [...]. Entre as plan-
tas marginaes encontraremos especimens de grande 
belleza como: a Canna Indica, a Salla Aethiopica, o 
Crinum Powell, a Strelitzia [...] o Bastão do Impera-
dor. Entre as arvores que ladeiam este lago, figuram: 
o Páo-teka, os Flamboyants de floração rubra e ama-
rela, Acacias diversas, etc. (MARX, 1935c).

Considerando a composição botânica de toda a Pra-
ça de Casa Forte, o biólogo Joelmir Marques da Sil-
va (2017, p. 139) aponta que ao menos 58 espécies 
foram indicadas por Burle Marx, sendo 27 espécies 
arbóreas, 7 espécies de palmeiras e 24 espécies her-
báceas, constituindo uma “diversidade florística signi-
ficativa”. Apesar da expressiva quantidade e da diver-
sidade de espécies nativas, Burle Marx utilizou plantas 
exóticas, entre as quais a ravenala ou árvore do via-
jante e o flamboyant, já existentes nos jardins do Re-
cife, conforme apontado por Silva (2016).

Em relação à sua composição espacial, cada trecho da 
praça era formado por vegetação herbácea nos lagos 
e duas fileiras de árvores no seu contorno, criando 
diferentes efeitos de acordo com o sentido – longitudi-
nal ou transversal – do percurso. No sentido longitudi-
nal, a vegetação criava composições geográficas entre 
a via principal e a igreja, obedecendo à profundidade 
do terreno. No sentido transversal, a vegetação cria-
va composições volumétricas e áreas de sombra nas 
bordas e luz no centro, pois as aleias de árvores en-
cerravam o espaço e marcavam a transição entre o 
meio urbano exterior e o interior, onde predominava a 
natureza arquitetonicamente organizada.

Por fim, Burle Marx dispôs bancos simples de granito 
polido de aparência moderna ao longo das aleias de 
árvores em ambos os lados da praça, portanto som-
breados e propícios à contemplação dos efeitos vi-
suais e relaxantes da água e da vegetação aquática 
presente nos lagos. O desenho adaptava-se à forma 
geométrica da praça já demarcada na malha urbana 
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e respondia às características marcantes da paisagem 
hídrica do Recife, formada por rios, ilhas e áreas ala-
gadiças.

Ao criar cenários e estimular os visitantes a desco-
brir a flora de distintas regiões geográficas bem como 
zonas de claro e escuro e contrastes entre as carac-
terísticas plásticas das plantas, a concepção geral do 
jardim respondia às premissas de higiene, educação 
e arte moldadas por Burle Marx e expressas em suas 
palavras: 

Obteremos assim um conjuncto que muito nos dirá da 
riqueza vegetal dos tropicos, com arvores de grande 
porte, de folhagens exuberantes e de florações inten-
sas, onde serão encontradas em associação, a som-
bra que nos é tão necessaria e um meio educativo, 
subordinados a uma idéa geral de esthetica (MARX, 
1935c).

Além das inovações botânicas e compositivas no de-
senho de jardins, a remoção do monumento aos he-
róis da restauração pernambucana provocou a reação 
do jornalista Mario Melo, expressa em sua coluna On-
tem, Hoje e Amanhã, publicada no Jornal Pequeno, na 
qual escreveu notas sucessivas insurgindo-se também 
contra o uso da vegetação amazônica. 

O sr. Marx Burle, aqui chegado como gigante, pôs o 
dêdo de fóra com aquela história de paisagem ama-
zônica no jardim da Casa Forte, onde destruiu o mo-
numento histórico de memorável combate da guerra 
hollandêsa (MELO, 1935d).

O meu amigo Pereira Borges está me saindo um ver-
dadeiro iconoclasta. O monumento da Casa Forte foi 
arrasado a picarêta, pois, assim o quis o Marxista Bur-
le (marxista porque é Marx Burle). Isso de cultuar 
a memória dos nossos antepassados é passadismo 
(MELO, 1935b).

Sabem os que me conhecem que o motivo principal 
dos meus ataques ao que se está fazendo na Casa 
Forte é por terem demolido o monumento histórico, 
evocador do célebre combate ali travado entre os li-
bertadores pernambucanos e os holandeses. Outros 
argumentos de que uso são subsidiarios. O que me 
pisou os calos foi o sr. Pereira Borges ter concordado 
com o iconoclasmo do sr. Marx Burle, que não sendo 
pernambucano, não podendo ter ás nossas tradições 
o amor que sentem os filhos da terra, destruiu um dos 
nossos monumentos (MELO, 1935f) .

Por outro lado, as considerações de Burle Marx sobre 
a retirada de alguns monumentos estavam relaciona-
das ao excesso de sentimentalismo e à má qualidade 
das peças escultóricas instaladas nos espaços públi-
cos, pois, em uma entrevista concedida à imprensa 
local, afirmou:
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Muitas vezes se deixa uma estatua mal feita, numa 
praça, por ser de um grande homem. Se é que efeti-
vamente se deseja imortalizar no bronze um vulto de 
destaque, façamo-lo com arte. [...] O que é preciso, 
pois, é nunca abandonarmos a arte pelo sentimenta-
lismo (DIARIO DE PERNAMBUCO, 20/5/1937). 

Cerca de trinta anos depois, em relação ao monumen-
to à Batalha da Casa Forte em particular, alegou, na 
palestra Projetos de paisagismo de grandes áreas, 
que, para a realização do novo jardim, sua primeira 
providência foi a remoção da escultura, considerando 
sua falta de qualidade artística. 

Para fazê-lo, tive que modificar um jardim preexisten-
te, sendo minha primeira providência a eliminação de 
um “monumento” em pó de pedra, de gosto duvidoso, 
dedicado aos heróis pernambucanos ou coisa equiva-
lente. Como seria de se esperar, houve reação de “pa-
triotas” locais e a única defesa que me pôde valer foi 
a de que não estava o monumento em causa, por usa 
mesquinhez e feiúra, à altura dos méritos dos heróis 
que homenageava (MARX, 1962, p. 21).

Ao final de sua vida, pouco antes de falecer, quando 
perguntando por Conrad Hamerman (1995, p. 168) 
sobre “a reação pública às suas inovações” no Recife 
dos anos 1930, referiu-se novamente à falta de valor 
artístico do monumento, respondendo:

Acharam que era algo maravilhoso – mas não foi o que 
todos pensaram. Houve oposições também. Alguns 
cidadãos se sentiram assustados por conta das plan-
tas nativas que eu trouxe. Eles declararam que eu es-
tava tentando devolver a cidade deles à selva. Outros 
se enfureceram porque eu tinha removido um monu-
mento comemorativo de uma batalha vencida pelos 
colonos contra os holandeses. Era uma escultura de 
valor artístico bastante duvidoso. Além do mais, quan-
do alguém é jovem, faz certas coisas... Eu não sei se 
hoje eu teria coragem... (HAMERMAN 1995, p. 169). 

Contemporaneamente ao novo ajardinamento da Pra-
ça de Casa Forte, no mesmo ano de 1935, explorando 
espécies vegetais da Caatinga, Burle Marx executou 
o Jardim do Benfica no espaço conhecido como Lar-
go do Viveiro (Figura 3), por ele renomeado de Praça 
Euclides da Cunha em homenagem ao grande escritor 
brasileiro autor de Os Sertões. No local, remanescente 
do antigo Engenho da Madalena, existia uma estação 
integrante do sistema de esgotamento sanitário do 
Recife, inaugurado em 1915.

Segundo notas da imprensa local, teria existido um 
jardim no Largo do Viveiro, fruto de um concurso pú-
blico realizado pela municipalidade em 1931 e cujo 
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projeto vencedor previa a construção de um coreto 
central, um lago, uma fonte e uma fileira de 15 árvo-
res, sem que haja comprovação quanto à sua execu-
ção (DIARIO DE PERNAMBUCO, 8/11/1931).

Burle Marx construiu um novo jardim tendo como pon-
to central um canteiro chamado de “cactário”, consti-
tuído por várias espécies de cactos e blocos de pedra 
(Figura 4). A sua configuração seguia alguns princí-
pios utilizados na Praça de Casa Forte: contrastes en-
tre plantas de menor porte no centro e duas aleias 
de árvores na periferia, marcando a transição entre o 
exterior e o interior, e contrastes entre uma zona de 
luz no núcleo da composição e uma zona de sombra 
em sua borda. 

Circundando o cactario, haverá um passeio de lages 
collocadas sem ligação, de modo a permitir o cresci-
mento de gramma nos espaços. Este passeio facilitará 
a observação mais proxima dos diversos especimens 
do cactario. Duas alamedas de arvores autochtonas 
do sertão, tais como Umbuzeiros, Joazeiros, Páos 
d’arco, etc., envolverão a praça pela parte mais ex-
terna, encontrando-se, numa das extremidades onde 
formarão um pequeno bosque. Sob a copa frondo-
sa dessas arvores serão collocados bancos de granito 
polido (MARX, 1935b).

Figura 3
Largo do Viveiro com a estação da rede de esgotamento sanitário, inaugurado em 
1915. Fonte: Relatório Saneamento de Recife de Saturnino de Brito, 1917 (SILVA, 2010, p. 154) 
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Um caminho interno permitiria aos usuários se apro-
ximarem do cactário, localizado em um nível inferior e 
cujo acesso seria feito por meio de três escadas mar-
cadas por cactos de grande porte exercendo a função 
de pórticos. O conjunto florístico da Praça Euclides da 
Cunha abarcava ao menos 23 espécies indicadas por 
Burle Marx, sendo 10 espécies arbóreas, 7 espécies 
arbustivas e 6 espécies herbáceas, segundo estudo de 
Silva (2017).

As espécies vegetais utilizadas recriavam, numa cida-
de litorânea e marcada pela presença de rios, aspectos 
da paisagem árida do sertão, e impeliam o habitante 
do Recife a conhecer um bioma típico do Brasil e, em 
particular, do interior do Nordeste. Foi neste sentido 
que Silva (2017, p. 128) afirmou que as plantas da 
Caatinga assumiram um caráter “ambíguo” naquele 
momento, isto é, eram nativas de uma formação flo-
rística tipicamente brasileira, porém exóticas, posto 
que desconhecidas da população recifense.

Bancos de granito polido foram colocados sob a copa 
das árvores a fim de proteger os visitantes do sol e 
permitir-lhes a contemplação dos cactos. As bordas 
arborizadas e o cactário ao centro criavam jogos de 
luz e sombra, conforme ressaltado pelo paisagista:

Figura 4
Praça Euclides da Cunha após o ajardinamento realizado por Burle 
Marx em 1935; o Clube Internacional está ao fundo. Fonte: Acervo 
da Fundação Joaquim Nabuco, foto de Alexandre Berzin (SILVA, 2010, p. 
157)



94 REVISTA THÉSIS  |  14
Dezembro 2022 | ISSN 2447-8679

TEXTOS ESPECIAIS
Entre a planta nativa e o monumento histórico: O jardim moderno de Roberto Burle Marx nos anos 1930  | Aline de Figueirôa Silva

Essas alamedas, além de fornecerem abundante som-
bra, servirão ainda, como effeito de perspectiva para 
accentuar a luminosidade do cactario. Ter-se-á acesso 
ao passeio interno, por meio de tres pequenas es-
cadas que acompanharão uma rampa grammada. Ao 
lado dessas escadas vistos alguns exemplares de cac-
tos de grande porte (MARX, 1935b).

Uma escultura em granito polido retratando o ho-
mem do Sertão, de autoria do escultor Celso Antônio, 
complementaria, ao centro do cactário, a concepção 
paisagística do jardim, porém nunca foi instalada, a 
exemplo da figura indígena de Casa Forte. 

Como figura central, será collocada uma estatua do 
fino cinzel do grande artista brasileiro Celso Antonio. 
Essa estatua, talhada em granito pollido, representa 
um homem de tanga. Fóra de qualquer idea littera-
ria, possue ella o valor intrinseco de ser verdadeira 
esculptura, quer pela força da sua forma, quer pela 
singeleza das suas linhas. Além disso, si lhe quizer-
mos emprestar um significado litterario, ainda as-
sim estará ali bem ambientada, pois concretiza, em 
sua expressão de força, a figura racial do brasileiro 
do Norte em harmonia perfeita com o conjuncto dos 
cactos tão constructivos e definidos em suas formas 
(MARX, 1935b).

Novamente, o projeto de Burle Marx foi alvo de críti-
cas de Mario Melo, cujos comentários em sua coluna 
jornalística revelam, de certo modo, o estranhamen-
to quanto às plantas típicas do sertão num mesmo 
jardim, nunca antes utilizadas no projeto de espaços 
públicos.

O antigo engenho dos Dois Irmãos poderia, deveria e, 
de futuro, será (sic) transformado em parque. Agora, 
enquanto está aqui o sr. Marx Burle, faz até mêdo fa-
lar no assunto, á vista do que êle fez na Casa-Forte e 
do que está fazendo com a sertanização dos mangues 
do antigo viveiro da Madalena (MELO, 1935e). 

Escrevi dez ou vinte notas, aqui contra a loucura de 
transformar-se num sertãozinho o largo do Benfica, 
outrora viveiro da Madalena, pelo contraste da ve-
getação com o ambiente aquático. Deixaram que o 
sr. Marx Burle desse mão ás suas fantasias e o re-
sultado é o que pode ver: Si aquilo é jardim, jardim 
sem flores, inteiramente de espinhos; si é parque, 
parque sem árvores. [...] E’ que nêsse caso do jardim 
do Benfica não pode haver mau gôsto que aplauda 
aquilo (MELO, 1936a)

Em matéria de jardim e de praças não há nada que 
cause mais admiração, depois que o sr. Pereira Borges 
destruiu o monumento histórico do (sic) da Casa For-
te [...] e transformou num sertãozinho de cactáceas o 
antigo viveiro do Benfica (MELO, 1936b).

Por outro lado, a Praça Euclides da Cunha reificava o 
pensamento de Burle Marx sobre o jardim moderno 
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ancorado no tripé higiene, educação e arte e no qual 
a vegetação era o elemento principal, articulando-se, 
ainda, à utilização de pedras e proposição de uma es-
cultura relacionada ao tema de toda a composição.

Foi com esse pensamento que resolvemos estudar 
para o largo do Viveiro, na Madalena, um jardim que, 
embora nos protegendo com grandes sombras, nos 
deixasse ver também alguma coisa dessa flora tão 
curiosa do Nordeste brasileiro: os cactos. [...] Espe-
ramos, desse modo, haver alcançado o nosso objeti-
vo, isto é: doar a Pernambuco um jardim em que se 
achem aliadas a higiene e a arte, ao par da educação 
e cultura (MARX, 1935b).

O plantio de cactos num jardim público realçando a 
paisagem urbana demonstrava a preocupação de Bur-
le Marx com “a cultura, a educação e a ecologia” ao 
evidenciar a dura realidade e a riqueza cultural do ser-
tão (SÁ CARNEIRO, 2017, p. 89), mas também seu 
propósito de “semear, nos nossos parques e jardins, a 
alma brasileira” (MARX, 1935b).

Em 1936, coube ao paisagista redesenhar a Praça Ar-
thur Oscar, localizada no Bairro do Recife, área por-
tuária da cidade, onde se localizavam a alfândega, 
bancos e firmas importadoras, além de atividades li-
gadas ao comércio açucareiro. Antes chamada de Lar-
go ou Praça dos Voluntários da Pátria, era emoldurada 
pelo Arco do Bom Jesus, que demarcava a primitiva 
entrada da cidade, porém demolido em 1850. Ali, foi 
erguida a Torre do Arsenal da Marinha (Torre Mala-
koff), que definia a ambiência da praça, junto do ca-
sario histórico do Bairro do Recife, destacando-se a 
imponente construção eclética do serviço de Telégrafo 
(Western Telegrah). Sua toponímia homenageava fa-
tos e personagens da história do Brasil: a partida e a 
chegada dos “Voluntários da Pátria” que lutaram na 
Guerra do Paraguai (1865-1870) e o general Arthur 
Oscar, combatente na campanha de Canudos (1893-
1897) (CAVALCANTI, 1977).

Na primeira década do século XX, foi construído na 
praça um obelisco chamado de “Monumento 7 de Se-
tembro”, contendo inscrições de datas e fatos signifi-
cativos para a história brasileira – a Independência do 
Brasil (7/9/1822), a assinatura da Lei do Ventre Livre 
(28/9/1871), a Abolição da Escravidão (13/5/1888) e 
Proclamação da República (15/11/1889) –, segundo 
projeto do arquiteto Luiz Morin (ALMANACH DE PER-
NAMBUCO PARA O ANNO DE 1906, p. 97-98).

Por essa época, a praça foi ajardinada, possivelmen-
te durante a reforma urbanística e portuária por que 
passou o bairro. Foi preservado o obelisco existente 
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no centro do logradouro, “de onde partiam passeios 
entrecruzados, formando quatro canteiros com grama 
rodeados por árvores”, elementos que se mantiveram 
até a intervenção de Burle Marx, a julgar pela Plan-
ta da Cidade do Recife e Arredores, de 1932 (SIL-
VA, 2010, p.164) (Figura 5). Procedeu-se à demolição 
do monumento, considerado sem qualidade artística 
pelo relatório da gestão municipal e um “pavoroso 
espantalho” pela imprensa local (DIARIO DA TARDE, 
24/8/1936). 

Está sendo remodelado inteiramente o jardim da Pra-
ça Artur Oscar, serviço que vai exigir o calçamento 
completo da praça. Desse jardim foi retirado um anti-
go monumento, sem valor artistico de nenhum espe-
cie (BORGES, 1936b, p. 5).

A passagem do seculo, nesta cidade, possue varios 
monumentos commemorativos. Mas o da praça Ar-
thur Oscar, talvez quando esta nota estiver no co-
nhecimento do leitor já tenha virado escombros. [...] 
Francamente que esse monumento era um attentado 
ao bom gosto da cidade. [...] Empresta-se, assim, 
vida e beleza ás nossas praças, que primavam, seja-
mos justos, pela tristeza, feiura e abandono. Quem, 
ha dois annos atraz, avaliaria aquillo em que está 
transformado, hoje, o jardim de Casa Forte? Chegou a 
vez, agora, de se pintar de novas côres a praça Arthur 
Oscar. Praça que está bem á vista de todas as deze-
nas de visitantes que chegam ao caes. [...] Situada 
num dos pontos mais centraes do bairro commercial 
do Recife, o seu movimento é eminentemente com-
mercial. Por ahi passam os automóveis que trazem e 
levam os passageiros dos navios. Ora, sabemos que 
as primeiras impressões têm, sempre, para esses ca-
sos, importancia definitiva. E o visitante que ao saltar 
de bordo topa com a praça Arthur Oscar, abandona-
da e suja, naturalmente ficará prevenido e indisposto 
para o resto do passeio. Outras praças e jardins do 
Recife vêm recebendo, com regularidade, os melho-
ramentos indispensaveis. Esses da praça Arthur Oscar 
obedecem, mesmo, ao plano de transformação que 
a Prefeitura traçou, para esses logradouros publicos 
(DIARIO DA TARDE, 24/8/1936).

Esta mesma reportagem referia-se ao logradouro 
como “um quadrado de pedras, com arvores mirradas 
ao redor, bancos incriveis e naquelle meio, um bloco 
afunilado de pedra” (DIARIO DA TARDE, 24/8/1936), 
indicando que o monumento e a vegetação seriam 
objeto de atenção do novo projeto de reforma. Burle 
Marx criou “um amplo piso revestido por lajes típi-
cas de Pernambuco rejuntadas com grama, similares 
àquelas especificadas para o Jardim do Benfica” (SIL-
VA, 2010, p. 166), conforme indicou ele próprio: 
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Encontrei aqui Lages, proprias de Pernambuco. Não 
as vimos aproveitadas nas praças. Hoje já as usamos 
na “Arthur Oscar” e vemos que possuem, quando bem 
dispostas, alem de belleza, um caracteristico local 
(DIARIO DE PERNAMBUCO, 20/5/1937).

O desenho proposto configurava um pátio pavimenta-
do adequado à movimentação do centro comercial e 
portuário da cidade, sem a rígida definição de cami-
nhos, ao passo que bancos em granito circundavam 
os caules das árvores no perímetro do logradouro. Ao 
dispor uma cortina arbórea demarcando o contorno 
da praça e um grande canteiro central com plantas 
suculentas de ecossistemas marinhos, Burle Marx ex-
plorou contrastes entre volumes e texturas a partir 
das características morfológicas da vegetação (Figura 
6). Mas é possível que parte da vegetação arbórea 
preexistente tenha sido substituída ou parcialmente 
aproveitada.

Queremos tirar o maior partido da natureza. Preten-
demos crear em cada jardim um “motivo’ differente, 
aproveitando quanto possivel plantas brasileiras. As-
sim, em Casa Forte, as plantas aquaticas da Amazo-
nia predominam. Na praça Arthur Oscar, as marinhas. 
O Bemfica reflecte bem o nosso desejo. Constituido 
de plantas sertanejas e pernambucanas (cactaceas) 
(DIARIO DE PERNAMBUCO, 20/5/1937).

Figura 5
Praça Arthur Oscar em obras no início do século XX com o monumento Sete de Se-
tembro ao centro; o prédio da empresa Western Telegraph está à esquerda. Fonte: 
Acervo do Museu da Cidade do Recife (SILVA, 2010, p. 164)
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Segundo notícias de jornais e relatórios da gestão 
municipal à época, outras intervenções realizadas por 
Burle Marx parecem ter refletido a mesma intencio-
nalidade artística e botânica de rejeição à homoge-

neidade vegetal e às esculturas clássicas figurativas 
ou alegóricas – certamente motivando as alterações 
a que o paisagista procedeu no Parque Amorim (hoje 
Praça Parque Amorim) e na Praça Coração de Jesus 
(hoje Praça Chora Menino), ambas agenciadas entre 
1924 e 1925.

No Parque Amorim removeu a escultura de um leão 
em ferro e diversificou ou substituiu sua arborização, 
inteiramente formada por eucaliptos, e na Praça Cora-
ção de Jesus, parece ter retirado a escultura do Deus 
Mercúrio e alterado a vegetação arbórea, dominada 
por figueiras (Figuras 7 e 8).

Detalhes da intervenção no Parque Amorim constam 
no relatório do prefeito do Recife, de agosto de 1936 
(BORGES, 1936a, p. 38), ao passo que em relatório 

Figura 6
Praça Arthur Oscar após o ajardinamento realizado por Burle Marx 
em 1936; o prédio da empresa Western Telegraph está ao fundo. 
Fonte: Acervo da Fundação Joaquim Nabuco, foto de Alexandre Berzin 
(SILVA, 2010, p. 167).
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subsequente, de novembro do mesmo ano, informou-
-se que àquela data haviam sido concluídas “as refor-
mas dos jardins do Parque Amorim e do Chora Meni-
no” (BORGES, 1936b, p. 5).

A arborização e os jardins têm merecido serios cui-
dados de minha adminstração. Com o fim de realizar 
uma obra duradoura e apreciavel, contratei os ser-
viços profissionais de um especializado jardinista, o 
sr. Roberto Burle Marx, que projetou e construiu dois 
importantes jardins: o da Casa forte, unanimente re-
conhecido como dos mais bélos que no Brasil é dado 
apreciar, e o do Benfica, onde está localizado um cac-
tareo com inúmeras especies, emoldurado por arbo-
rização genuinamente sertaneja. Tendo de voltar ao 
Rio aquele profissional, ainda contratei com ele varios 
projetos de novos jardins e de remodelação dos exis-
tentes. [...] Os eucaliptus do parque Amorim estavam 
apresentando falhas e sintomas de decadencia, resol-
vendo o sr. Burle Marx substitui-los parcialmente por 
cassias e outras espécies floríferas. O atual inverno, 
fazendo tombar grande parte daquelas arvores, mos-
trou a necessidade de sua substituição completa, que 
está sendo feita. A nova fisionomia daquele parque 
será inteiramente diversa da primitiva, dando lugar o 
verde que ali predominava a uma intensa coloração 
de varios matizes, representados por cassias, flam-
boyants, canafistulas, baraúnas e bougainvilles (BOR-
GES, 1936a, p. 38).

Ambas as intervenções foram também comentadas 
por Mário Melo, que novamente reportava-se à remo-
ção do monumento à Batalha de Casa Forte, demons-

Figura 7
Praça Chora Menino antes da reforma realizada por Burle, destacando-se os fícus 
recém-plantados e a escultura metálica do Deus Mercúrio. Fonte: Revista de Pernam-
buco, n. 1, julho de 1924 (SILVA, 2010, p. 105)
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trando ser essa a razão que deflagrou sua reação aos 
projetos de Burle Marx, valendo-se, ainda que como 
subterfúgios, de críticas ao repertório vegetal utiliza-
do pelo paisagista e sua intervenção no conjunto das 
praças e jardins da cidade como um todo.

Ontem, ao passar pela mata de eucalipto do chamado 
Parque do Amorim, tive a surprêsa de ver que já não 
lhe dava guarda o leão de ferro galvanizado de bronze. 
Teria fugido? Mas si um leão fugisse e andasse pela 
cidade, a população se alarmaria mais do que a Polícia 
com a chegada da Caravana liberal. Um leão de ferro, 
porém, é como um Marechal. [...] Não foge. [...] Das 
investigações por mim feitas, a única conclusão a que 
cheguei fôra que aquêle bravo e revolucionário leão 
não tivera Celso Antônio por escultor (MELO, 1935b).

Em verdade, não temos um parque no Recife. O cha-
mado parque do Amorim só é parque no nome, ou 
para quem nunca viu parque. E a propósito, andaram 
por ali derrubando uns eucaliptos, arrancaram o leão 
e deixaram aquilo pior do que era (MELO, 1935e).

Veja-se lá si eu não tinha razão quando me insurgi 
contra o escangalhamento dos nossos jardins! O sr. 
Burle Marx destruiu o que o sr. Antônio de Góis fizera 
na Casa Forte; cortou eucaliptos do Parque do Amo-
rim; arrastou pelas ruas o leão metalico que lhe dava 
guarda [...] retirou o <Mercúrio> da praça do Chora 
Minino (não é mais poético êste nome secularmente 
popular do motim de 1831 do que praça do Coração 
de Jesus?); [...] escavou o antigo Viveiro do Benfi-
ca para fazer canteiros de cactáceas [...]. A simples 
declaração de que êle não voltaria mais a estragar o 

Figura 8
Parque Amorim antes da reforma realizada por Burle, destacando-se os eucaliptos e 
a escultura de um leão metálico. Fonte: Album de Pernambuco, 1933 (SILVA, 2010, p. 121) 
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pouco que temos, já seria um alívio para a população, 
que o teme como um flagelo desencadeado contra as 
nossas praças e os nossos pobres jardins, pois, arrasa 
e não edifica (MELO, 1935c).

Se a diversidade de espécies impressa nos projetos de 
Burle Marx constituía um gesto de valorização da flora 
brasileira, também buscava se contrapor à excessiva 
homogeneidade vegetal que caracterizava a arboriza-
ção urbana do Recife, pois, em suas palavras:

O nosso paiz possue evidentemente uma flora riquis-
sima e, desse modo, não nos seria dificil encontra-
mos em qualquer cidade elementos que solucionem 
essa necessidade. Até então, não tem sido assim o 
que, entre nós, se tem feito nesse sentido. As ruas 
arborizadas quase que exclusivamente com fícus ben-
jamim, além de resolver mal os problemas de arbori-
zação urbana, deixam uma impressão de pobreza de 
nossa flora, o que não é verdadeiro (MARX, 1935b).

As leis que orientavam a seleção da vegetação não 
estavam, ainda assim, dissociadas daquelas que guia-
vam a concepção da arte escultórica, como se nota 
em outros escritos e falas de Burle Marx. Além das 
referências explícitas que fez sobre a retirada do 
monumento de Casa Forte em palestras e entrevis-
tas concedidas, a questão da instalação de estátuas 
e monumentos foi objeto de um de seus depoimen-
tos, em 1968, quando membro do Conselho Federal 
de Cultura (CFC) durante a ditadura militar. Por oca-
sião do depoimento Estátuas em jardins, novamente 
rememorou o episódio do monumento de Casa Forte 
e reavivou as relações intrínsecas entre plantas e es-
culturas nos projetos de praças e jardins:

Na época em que fui diretor de Parques e Jardins, 
em Recife, no meu ímpeto de acertar, destruí e reti-
rei dos jardins esculturas que não correspondiam à 
grandeza dos heróis, como foi o caso do monumen-
to aos heróis de Casaforte e o Almirante Cochrane, 
esta com a particularidade de ter o quepe aparafusa-
do posteriormente, por determinação oficial. [...] As 
esculturas nos jardins e praças devem estar relacio-
nadas aos espaços para os quais foram criados, a fim 
de adquirir a justa medida e adequação. Muitas delas 
em mármore, contra as massas verdes de árvores, 
fazem ressaltar as intenções rítmicas, a ordenação e 
a seqüência, para que, em determinados momentos, 
nos espelhos d’água, dramatizem partes importantes, 
onde as massas de plantas, de água e de esculturas 
formam um todo de tal maneira idealizado, que se 
tirássemos alguma coisa, iríamos mutilar a composi-
ção. Essas esculturas podem ser vistas isoladamen-
te, porém o mais importante é a idéia de conjunto 
(MARX, 1968, p. 25).

Àquela altura, Burle Marx referia-se ao Rio de Janeiro 
como uma “cidade bustificada”, citando vários exem-
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plos de monumentos mal colocados nos logradouros 
públicos cariocas. Trazia de volta a discussão sobre a 
escolha da estatuária urbana, que deveria ser dirigida 
por critérios de “qualidade artística” e não subordi-
nada a mero “sentimentalismo barato”, argumentos 
frequentemente citados nessa exposição ao Conselho 
de Cultura, mas também já presentes na imprensa do 
Recife nos anos 1930.

Reflexões finais

Nos primeiros anos de sua atividade no Recife, o pai-
sagista Roberto Burle Marx concebeu três jardins te-
máticos a partir de plantas nativas do Brasil e plantas 
tropicais de diferentes ecossistemas e/ou regiões geo-
gráficas e procedeu a modificações na arborização de 
outros logradouros. Retirou-lhes sua estatuária tradi-
cional de caráter rememorativo – o monumento da 
Praça de Casa Forte e o obelisco da Praça Arthur Oscar 
– ou alegórico – o leão do Parque Amorim e o Deus 
Mercúrio da Praça Chora Menino.

A reação contrária aos projetos desses jardins por 
parte do jornalista Mario Melo foi, contudo, deflagra-
da pelo episódio inicial da remoção do monumento à 
Batalha da Casa Forte e estendida aos demais logra-
douros, lançando mão de outros argumentos “subsi-
diários”, como ele próprio reconheceu, nomeadamen-
te a vegetação nativa da Amazônia e da Caatinga. O 
projeto de ajardinamento da Praça Euclides da Cunha, 
por exemplo, não demandou a retirada de nenhum 
monumento cívico, mas foi duramente criticado pelo 
emprego de vegetação típica do sertão nordestino, ao 
passo que a demolição do obelisco da Praça Arthur 
Oscar, de flagrante significado cívico e patriótico, pa-
rece ter passado incólume às críticas de Mario Melo. 

Na condição de secretário do Instituto Arqueológico, 
Histórico e Geográfico Pernambucano, escritor, inte-
lectual de visibilidade no meio local e um dos prin-
cipais articulistas da imprensa pernambucana, Mario 
Melo utilizou-se de sua coluna no Jornal Pequeno para 
tecer sucessivas críticas aos jardins de Burle Marx, 
se reportando com frequência ao caso específico de 
Casa Forte, naturalmente por ter sido o articulador da 
construção do monumento aos heróis da Restauração 
Pernambucana junto à prefeitura do Recife ainda na 
gestão de Antônio de Góes Cavalcanti.

Por outro lado, a despeito do caráter cívico ou ale-
górico de tais esculturas, Burle Marx as removeu dos 
jardins do Recife por considerá-las destituídas de qua-
lidade artística ou anacrônicas frente às premissas de 
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modernização artística do paisagismo brasileiro. Na 
medida em que não expressavam os princípios concei-
tuais do jardim moderno, posto que desconexas dos 
jardins temáticos que concebeu, foram demolidas e, 
em alguns casos, substituídas por obras de arte mo-
dernas em seu tema e materialidade, como as escul-
turas atribuídas ao escultor Celso Antônio, planejadas 
mas não instaladas nas praças de Casa Forte e Eucli-
des da Cunha.

A vegetação, a “planta”, como preferia o paisagista, 
por ele manipulada como “ator principal” do projeto, 
estruturava espacial e conceitualmente o jardim en-
quanto composição arquitetônica, e o jardim moder-
no, enquanto suporte das funções urbanas higiênica, 
educativa e artística. A arte paisagística, o jardim in 
situ, incluía e completava-se com a arte escultórica, 
a materialidade de pisos e bancos, elementos vivos, 
materiais ou inertes subordinados a uma ideia de con-
junto, como ilustra a realidade empírica dos primeiros 
jardins que Burle Marx realizou no Recife, onde encon-
trou a contraposição do jornalista Mario Melo – evento 
até aqui pouco explorado e documentado pelos estu-
dos acerca do paisagista.

A produção paisagística de Burle Marx e as críticas de 
que foi alvo pela voz jornalística de Mario Melo ilus-
tram as ambiguidades subjacentes ao contexto de 
modernização da sociedade brasileira e das principais 
cidades do país, a exemplo do Recife, enquanto am-
biente de embates políticos e efervescência cultural 
que levariam à criação das normativas de proteção 
do patrimônio histórico, artístico e urbano frente às 
ameaças dos processos de urbanização então defla-
grados e aprofundados a partir dos anos 1930 e 1940.
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Resumo
O artigo aborda a correlação entre duas exposições emblemáticas 
para ensino da arquitetura moderna nas décadas de 1920 e 1930, 
que ocorreram em Paris e no Rio de Janeiro. A primeira intitulada 
L’architecture et les arts qui s’y rattachent promovida pelo ar-
quiteto Robert Mallet-Stevens, em 1924, em Paris e, a segunda, 
organizada por Lucio Costa, denominada Salão Revolucionário de 
1931. Ambas foram organizadas pelos arquitetos e docentes de 
instituições acadêmicas de arquitetura, respectivamente, Costa 
na direção da Escola Nacional de Belas Artes e Mallet-Stevens, 
na École Spéciale d’Architecture. O artigo pretende demonstrar 
as similaridades que as duas experiências expositivas guardam 
entre si. O cotejamento dos resultados dessas duas experiências 
expositivas merece análise mais aprofundada. Ambas foram fruto 
de rápidas incursões dos arquitetos - Mallet-Stevens, em Paris, e 
Costa, no Rio de Janeiro, - o primeiro na docência e o segundo na 
direção de instituições conservadoras de ensino. As tentativas, em 
ambos os casos, de renovar o debate artístico, culminaram com as 
destituições de Mallet-Stevens e Costa dos respectivos cargos, de 
docente e de diretor. No entanto, a repercussão das duas mostras 
nos meios culturais e artísticos locais foi significativa, contribuindo 
para difusão do moderno.
Palavras-chave: Mallet-Stevens, Exposição L’architecture et les 
arts qui s’y rattachent, École Spéciale d’Architecture, Lucio Costa, 
Salão Revolucionário, Escola Nacional de Belas Artes.

Abstract
This essay deals with the correlation between two exhibitions that 
were emblematic for the study of modern architecture during the 
years of 1920-30, that took place in Paris and in Rio de Janeiro. 
The first one, named “L’architecture et les arts qui s’y rattachent” 
was promoted by the architect Robert Mallet-Stevens, in 1924, 
in Paris; the second one, organized by Lucio Costa, was named 
“Salão Revolucionário” and was held in 1931. Both of the exhibi-
tions were organized by the architects and professors of academic 
institutions for architecture, respectively, Costa who was the prin-
cipal at the “Escola Nacional de Belas Artes” and Mallet-Stevens, 
of the “École Spéciale d’Archicteture”. This essay aims to demon-
strate the similarities that both exhibitions share with each other. 
The comparison of the results of both experiences deserves to 
be analyzed in depth. Both resulted from rapid incursions of the 
architects – Mallet-Stevens, in Paris, and Costa, in Rio de Janeiro, 
- the first one as a professor and the second one as principal of 
conservative academic institutions. The attempts, in both cases, 
of revamping the artistic debate, ended up with the destitution of 
Mallet-Stevens and Costa of their respective positions as professor 
and principal. Nevertheless, the repercussion of the two exhibi-
tions in the local cultural and artistic communities was substantial, 
fomenting the dissemination of the modern. 
Keywords: Mallet-Stevens, Exhibition L’architecture et les arts 
qui s’y rattachent, École Spéciale d’Architecture, Lucio Costa, 
Salão Revolucionário, Escola Nacional de Belas Artes. 
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Resumen
El artículo aborda la correlación entre dos exposiciones emblemáti-
cas para la enseñanza de la arquitectura moderna en las décadas 
de 1920 y 1930, ocurridas en París y Río deJaneiro. La primera, 
titulada L’architecture et les arts qui s’y rattachent, promovida por 
el arquitecto Robert Mallet-Stevens, en 1924, en París, y la segun-
da, organizada por Lucio Costa, llamada Salón Revolucionario de 
1931. Ambas fueron organizadas por arquitectos y profesores de 
instituciones académicas de arquitectura, respectivamente, Costa 
en la dirección de la Escuela Nacional de Bellas Artes y Mallet-Ste-
vens, en la École Spéciale d’Architecture. El artículo tiene como 
objetivo demostrar las similitudes que las dos experiencias de ex-
hibición tienen entre sí. La comparación de los resultados de estas 
dos experiencias de exhibición merece un análisis más detallado. 
Ambos fueron el resultado de incursiones rápidas de arquitectos: 
Mallet-Stevens, en París, y Costa, en Río de Janeiro, el primero en 
la docencia y el segundo en la dirección de instituciones educati-
vas conservadoras. Los intentos, en ambos casos, de renovar el 
debate artístico, culminaron en la eliminación de Mallet-Stevens 
y Costa de sus respectivos cargos, como docente y director. Sin 
embargo, la repercusión de las dos exposiciones en los círculos 
culturales y artísticos locales fue significativa, contribuyendo a la 
difusión de lo moderno.
Palabras-clave: Mallet-Stevens, Exposicione Arquitectura y ar-
tes que son rattachent, École Spéciale d’Architecture, Lucio Costa, 
Salón revolucionario, Escuela Nacional de Bellas Artes.

Introdução 

O arquiteto francês Robert Mallet-Stevens (1886-
1945) é, com raras exceções1, pouco menciona-

do na historiografia brasileira da arquitetura moder-
na. No entanto, sua obra e sua atuação profissional, 
na França, foram bastante significativas na defesa e 
na difusão de novas proposições para a arquitetura. 
Nas décadas de 1920 e 1930, Mallet-Stevens já era 
um profissional reconhecido pela qualidade de seus 
trabalhos, então precursores de uma modernidade 
estabelecida na França. Paralelamente ao exercício 
projetual2, escreveu artigos nas revistas da época de-
fendendo o moderno, foi docente na Escola Especial 
de Arquitetura de Paris, onde havia se graduado, em 
1906, e, sobretudo, foi fundador, em 1929, da Union 
des Artistes Modernes (UAM), uma associação coope-
rativa organizada por profissionais engajados na de-
fesa de uma nova concepção estética adequada aos 
tempos modernos. 

É interessante observar que a rivalidade entre os 
dois arquitetos modernos mais relevantes na França 
naquele momento - Le Corbusier e Mallet-Stevens - 
pôde ser desvelada na constituição dessas entidades 
associativas.3 Se, na UAM, Mallet-Stevens, fundador e 
presidente da associação, convida a participar o cole-
ga Le Corbusier, o inverso não se consuma no CIAM. 
Le Corbusier usa de estratagemas em associação com 

1 CAMISASSA, M.M. “Problemas   
em perspectivas históricas: Le 
Corbusier e a Arquitetura Moder-
na no Brasil” In: Revista Pós. São 
Paulo: FAU-USP, 1996. LIRA, J. 
Warchavchik, fraturas da vanguar-
da. São Paulo: Cosac&Naif, 2011. 
SEGAWA, H. Arquiteturas no Bra-
sil 1900-1990. São Paulo: Edusp, 
1999. FICHER, S. Os arquitetos 
da Poli.São Paulo: FAPESP/Edusp, 
2005.

2 O exercício profissional de Malle-
t-Stevens, entre 1920 e 1930, foi 
profícuo e bastante significativo, 
tendo desenvolvido projetos no-
tórios à época.  O arquiteto de-
senvolveu uma série de trabalhos 
(cenários) para o cinema francês, 
destacando-se o trabalho para 
o filme L’Inhumaine do cineasta 
Marcel L’Herbier.Também desen-
volveu uma série de projetos e 
obras significativas, entre elas o 
icônico Pavilhão de Turismo para 
a Exposição Internacional de Artes 
decorativas de 1925, a Villa Poiret 
(1921-23),  Villa Noialles (1923-
28), as residências da rua Mallet-
-Stevens (1925-27), Villa Cavrois 
(1929), Villa Santos Dias (1929), 
projeto realizado para o irmão do 
pintor Cícero Dias, a ser construí-
da em Recife, mas nunca realizada 
e também as lojas Cafés du Brésil 
(1929-30), em Paris. 

3 Sobre o tema vide: Zakia, Silvia. 
“A participação de Le Corbusier e 
de Mallet-Stevens na fundação do 
CIAM e da UAM, duas entidades 
complementares” In: XVI Seminá-
rio de História da Cidade e do Ur-
banismo. (Caderno de resumos). 
Salvador: UFBA, 15 a18 junho 
2021. www.xvishcu.arq.ufba.br
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Giedion, secretário geral do CIAM, para excluir o nome 
do colega francês Mallet-Stevens. Uma tarefa que Gie-
dion realizou com proeza. 

Essa rivalidade preconizada por Le Corbusier explica 
em parte o esvanecimento historiográfico ao qual Mal-
let-Stevens foi submetido. O nome de Mallet-Stevens 
não parece ter sido omitido da historiografia da arqui-
tetura moderna por conta de sua morte prematura. 
Foi, de fato, parte de um discurso histórico de caráter 
operativo que - sob a influência de Le Corbusier e, 
sobretudo, de Giedion - obliterou Mallet-Stevens da 
história da arquitetura moderna. Mallet-Stevens per-
manecerá como figura menor e de pouca significância 
como arquiteto moderno até o desenrolar do revisio-
nismo historiográfico das décadas de 1980 e 1990. 
Em 2005, uma grande exposição individual, dedica-
da a Mallet-Stevens, no Centro Pompidou, consolidou 
seu nome na história da arquitetura moderna. Vale 
mencionar que, no primeiro quartel do século XX, o 
intercâmbio entre artistas brasileiros - membros da 
elite cultural e socioeconômica brasileira - e prota-
gonistas das vanguardas parisienses configura uma 
grande teia de conexões que nos revela a existência 
de uma ligação entre Mallet-Stevens e o Brasil. Dessa 
tessitura, surge a encomenda para as Lojas Cafés du 
Brésil, para a Vila Dias e o esboço da casa-atelier de 
Brecheret.4

O que interessa ao presente artigo, no entanto, é 
apresentar, primeiramente, o trabalho de Mallet-Ste-
vens como docente da Escola Especial de Arquitetura 
de Paris, na organização da exposição L’architecture 
et les arts qui s’y rattachent, que culminou com sua 
demissão do cargo.

A exposição aglutinou de maneira precursora figuras 
contemporâneas das artes, da arquitetura e do mo-
biliário que, à época, propugnavam pela arte de seu 
tempo presente, uma representação da modernidade.
Da mesma maneira que Mallet-Stevens aventurou-se 
como precursor do debate moderno no seio acadêmi-
co conservador, Lucio Costa também o fez quando de 
sua curta permanência na direção da Escola Nacional 
de Belas Artes (ENBA), no Rio de Janeiro, ao organizar 
o Salão de 1931, depois conhecido como Salão Revo-
lucionário, tal a repercussão do evento. 

Ambos os eventos foram significativos para o entra-
nhamento das questões modernas no debate cultural. 
O cotejamento da empreita pioneira dos dois arqui-
tetos e seus desdobramentos é  objetivo do presente 
trabalho.

4 Sobre o tema, vide: ZAKIA, Sil-
via. O arquiteto Mallet-Stevens e 
conexões brasileiras. Relatório Fi-
nal Pós-Doutorado FAU-USP. São 
Paulo, 2018. ZAKIA, S. P. Mal-
let-Stevens e as lojas Cafés du 
Brésil. Arquitextos, São Paulo, ano 
17, n. 194.00, Vitruvius, jul. 2016. 
www.vitruvius.com.br/revistas/
read/arquitextos/17.194/6116
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Mallet-Stevens e a exposição 
L’Architecture et les arts qui s’y 
rattachent

Mallet-Stevens, graduado arquiteto em 1906 pela 
École Spéciale d’Architecture de Paris, retorna à insti-
tuição como professor, por curta duração, entre 1923 
e 1924.

Nesse período, decide organizar uma exposição com 
trabalhos de seus alunos e de colegas das artes e da 
arquitetura contemporâneas, sob forte influência do 
grupo De Stijl, cujo trabalho tivera oportunidade de 
apreciar em Paris por ocasião da exposição “Os arqui-
tetos do grupo De Stijl”, em 1923, na galeria L’Effort 
Moderne de Léonce Rosenberg, evento-chave da his-
tória da arquitetura moderna que, no entanto, teve 
pouca repercussão imediata à época. 

A exposição apresentou desenhos e maquetes de Théo 
Van Doesburg, Cornelis Van Eesteren, Vilmos Huszár, 
Van Leusden, J.J. P. Oud, Gerrit  Rietveld, Jan Wils, 
Ludwig Mies Van der Rohe, no período de 15 de ou-
tubro a 15 de novembro de 1923, na Galeria L’Effort 
Moderne. 

Van Doesburg acreditou que, com a exposição, conse-
guiria expandir sua clientela; bastante entusiasmado 
com novas perspectivas de trabalho, relatou em carta5 

enviada ao poeta e amigo holandês Antony Kok:

a inauguração aconteceu na segunda passada. Ha-
via muita gente nas cinco pequenas salas repletas de 
novas obras! 50 criações quase todas recentes. [...] 
Na grande sala está exposta a maquete da Maison 
Rosenberg [...] As plantas fixadas nas paredes são 
impecáveis. A maior maquete repousa sobre uma pla-
ca de 2m de comprimento por 1,4m de largura [...]” 
(REICHLIN, 1985, p.172, tradução nossa)6

Mallet-Stevens esteve presente à inauguração da 
mostra e, empolgado com os trabalhos apresentados, 
encontrou Van Doesburg várias vezes durante aquele 
mesmo ano. Em dois artigos que Mallet-Stevens pu-
blicou na revista Gazette des sept arts, em janeiro e 
fevereiro de 1923, teceu comentários elogiosos sobre 
a obra de Doesburg, sinalizando que já conhecia os 
trabalhos do grupo holandês antes mesmo da mos-
tra em Rosenberg. Escreveu: “Por meio de suas obras 
construídas ou projetadas, podemos vislumbrar qual 
será a arquitetura de amanhã. (MALLET-STEVENS, 
1923, p.8 apud CINQUALBRE, 2005, p.222, tradução 
nossa)7 

5 Carta de Doesburg enviada a An-
tony Kok, em 18 outubro de 1923. 
(REICHLIN;TROY;BOIS,1985, 
p.172) 

6 No original: “Le vernissage a eu 
lieu lundi dernier. Il y avait beau-
coup de monde dans les 5 petites 
salles pleines d’oeuvres nouvelles! 
50 créations Presque toutes recen-
tes. […] Dans la grande sale est 
exposée la maquette de la “Maison 
Rosenberg” […] Les plans accro-
chés aux murs sont impeccables. 
La plus grande des maquettes re-
pose sur une plaque de 2 mètres 
de long sur 1,40 mètre de large 
[…]”

7 No original: “Par leurs oeuvres 
construits ou dessinées, nous en-
trevoyons quelle sera l’architecture 
de demain.”
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A recepção da exposição do grupo holandês em Pa-
ris não foi satisfatória. O retorno que Van Doesburg 
almejou não se concretizou. Um tanto decepcionado 
recebeu de Rosenberg carta com palavras de consolo, 
em 6 de novembro: 

A exposição foi um grande sucesso moral e não tenho 
dúvidas de que, no futuro, você colherá os frutos. Pa-
ris não é uma cidade que se conquiste de primeira; 
o público é fortemente arraigado a seus hábitos de 
muito longa e gloriosa tradição; é preciso dar tempo 
para que as novas produções continuem, [...] (RO-
SENBERG, 1923 apud REICHLIN, 1985, p.50, tradu-
ção nossa)8

Le Corbusier silenciou sobre a exposição. Nada co-
mentou em sua revista L’Esprit Nouveau. Já, Malle-
t-Stevens, impressionado com os trabalhos do grupo 
de arquitetos holandeses, aproximou-se de Doesburg, 
e dessa aproximação resultou a exposição que orga-
nizaria no ano seguinte, 1924, reunindo trabalhos de 
alunos e colegas.

O silêncio de Le Corbusier sobre a mostra do gurpo De 
Stijl na galleria L’Effort Moderne, como mencionaram 
os historiadores Bois e Troy9, é mais eloquente que 
qualquer palavra. Não obstante o desdém, Le Corbu-
sier analisou as obras expostas e utilizou o modelo 
teórico proposto por Doesburg em futuros desenvolvi-
mentos projetuais.

Segundo relatos, Le Corbusier chegou à inauguração 
da exposição com barba por fazer e com vestimentas 
de trabalho, encontrando lá Mallet-Stevens, Guévré-
kian, André Lurçat e todos que contam na história da 
arquitetura moderna na França. Fez uma disfarçada 
menção à exposição em artigo de L’Esprit Nouveau 
referente ao Salão de Outono10, ao final do artigo si-
mulou um diálogo entre um arquiteto anônimo deno-
minado X e o pintor Fernand Léger. Iniciando o diálogo 
com a pergunta de Léger: 

Deduções resultantes perturbadoras. Léger. - Notou 
a exposição dos arquitetos holandeses na galeria Ro-
senberg? X… - Tiraram uma boa lição. Léger descon-
sidera o problema técnico da arquitetura que não lhe 
diz respeito. (E melhor assim, pois a manistestação 
interessante dos holandeses limita-se estritamente à 
questão estética). (LE CORBUSIER, 1923, tradução 
nossa)11

Durante essa breve simulação de diálogo, Le Corbu-
sier considera a importância teórica apresentada pe-
los arquitetos holandeses como sendo exclusivamente 
uma questão estética de utilização da policromia nas 
superfícies internas. 

8 No original: “l’exposition a été 
un très grand succès moral et je 
ne ne doute pas que, dans l’ave-
nir, vous n’en récoltiez des fruits. 
Paris n’est pas une ville que l’on 
peut conquérir du premier coup; le 
public est ici fortement attaché à 
ses habitudes par une très longue 
et glorieuse tradition; il faut qu’il 
ait le temps de se rendre compte 
que les productions nouvelles con-
tinuent, elles aussi, cette tradition 
hors de laquelle il ne connaît point 
de salut”.

9 Ive Alain Bois é crítico de arte, 
historiador, um dos editores da 
Revista October. Nancy J. Troy é 
professora e historiadora.  Sobre 
tema: (REICHLIN; BOIS; TROY, 
1985, p.46-63).

10 Matéria intitulada “Salon d’au-
tomne (architecture)”in: L’Esprit 
Nouveau, nº19, Paris, dec. 1923.

11 No original: “Déductions conse-
cutives troublantes.
Léger. – Avez-vous remarqué chez 
Rosenberg l’Exposition des archi-
tectes hollandais?
X… - Ils vous doivent une fameuse 
graine. 
Léger passe par dessus le problè-
me technique de l’architecture qui 
n’est pas son affaire. (Et il vaut 
mieux, car la manifestation inté-
ressante des hollandaise se limite 
strictement à une question d’es-
thétique). »
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Se a postura de Le Corbusier consistia em demonstrar 
menosprezo pela formulação teórica que embasava 
os projetos holandeses, ele soube compreender o que 
estava sendo proposto e abstraiu dessa metodologia 
ensinamentos que aplicou em seus projetos futuros. 

Diversamente da indiferença demonstrada por Le Cor-
busier, Mallet-Stevens impressionou-se com o que viu 
e aproveitou a ocasião para se aproximar de Does-
burg. Nessa época, Mallet-Stevens lecionava na Esco-
la Especial de Arquitetura e, interessado pelas ques-
tões suscitadas pelos holandeses, decidiu reunir numa 
só exposição os trabalhos exibidos na galeria L’Effort 
Moderne e os de seus alunos e de outros colegas de 
profissão. A exposição recebeu uma atenção conside-
rável do público e da imprensa – trazendo ao conhe-
cimento público as novas tendências da arquitetura.

A mostra sob o título L’architecture et les arts qui s’y 
rattachent (A arquitetura e as artes a ela relaciona-
das) aconteceu entre 1º de março e 30 de abril de 
1924, na própria instituição de ensino, sob curado-
ria de Mallet-Stevens. Vale ressaltar que a escola era 
mais conhecida pelo nome de seu famoso director - 
Escola Trelat. 

Mallet-Stevens queria, com a exposição, marcar sua 
posição moderna como professor. Dessa maneira, re-
uniu trabalhos de seus alunos e de colegas filiados 
à renovação da arquitetura – os preconizadores do 
moderno. A mostra com um título pomposo atraiu o 
público, que pôde compreender com clareza os proje-
tos, já que praticamente todos eles estavam expos-
tos sob a forma de maquete. Além dos arquitetos do 
grupo De Stijl, também foram convidados a participar 
da exposição os irmãos Perret (Auguste e Gustave), 

Figura 1
Maquete da Vila 1924, de Mallet-Stevens, apresentada na exposição da Escola Especial de Arquitetura 
Fonte: L’Architecture Vivante, 1924, p.46
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Henri Sauvage, Tony Garnier, Le Corbusier, Gabriel 
Guévrékian, pela arquitetura. Na seção de pintura e 
escultura, participaram Jacques Lipchitz, os irmãos 
Martel (Jan e Joel), Fernand Léger e Piet Mondrian. 
Na seção de mobiliário, Georges Djo-Bourgeois, Pierre 
Charreau e Francis Jourdain. (Figuras 1 e 2)

Doesburg aproveita o evento para apresentar o Mani-
festo V do grupo De Stijl (Vers une construction col-
lective), texto que não conseguiu apresentar na expo-
sição de 1923, Galeria Rosenberg, contrariamente à 
sua vontade. Devido à importância do manifesto, até 
então inédito na França, cabe uma leve digressão. O 
manifesto explicita em oito itens o ideário revolucio-
nário do grupo. No primeiro item, postula a arquite-
tura como unidade entre todas as artes e técnicas; 
nos dois seguintes, trata das leis do espaço e da cor; 
o quarto faz alusão à quarta dimensão; o quinto pre-
ga a unidade de todos os anteriores; o sexto trata da 

Figura 2
Projeto da Vila 1924, de Mallet-Stevens, apresentado na exposi-
ção da Escola Especial de Arquitetura
Fonte: L’Architecture Vivante, 1924, p.47
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construção arquitetural, da ruptura do fechamento de 
paredes, isto é, da dualidade entre espaço interior-
-exterior; o sétimo declara que a pintura não pode 
ser separada da construção arquitetural; e o oitavo e 
último, em tom de manifestação, declara: uma nova 
época começa, é a da construção.

Retornando à exposição organizada por Mallet-Ste-
vens, cabe ressaltar que a repercussão na imprensa 
oscilou entre apoiadores e contendores. De um lado, 
simpatizantes da nova arquitetura, de outro, os dis-
cordes conservadores da academia. 

Os projetos expostos dos alunos eram em sua totalida-
de de edificações em concreto armado, o que causou 
a revolta de um arquiteto, pai de um aluno. Formou-
-se o escândalo, o pai enraivecido reclamou junto à di-
reção conservadora da escola que Mallet-Stevens cor-
rompia a juventude com suas propostas descabidas. 

Em defesa de Mallet-Stevens, Doesburg arremata: “A 
exposição será um momento histórico no desenvol-
vimento da arquitetura francesa”. (VAN DOESBURG, 
1924 apud REICHLIN; TROY; BOIS, 1985, p.56, tra-
dução nossa)12 

De fato, a exposição é percebida como um ponto de 
partida para críticas favoráveis. Jacques Mesnil, jor-
nalista e crítico de arte, escreveu que o mais interes-
sante da exposição não era tanto o valor dos trabalhos 
dos alunos, mas a tendência que era revelada pela pri-
meira vez em Paris. (MESNIL, 1924 apud REICHLIN; 
TROY; BOIS, 1985, p.56, tradução do autor)13

Entre os entusiastas da renovação arquitetural pro-
posta por esses modernos, Jean Badovici, diretor da 
recém-fundada revista de tiragem trimestral L’Archi-
tecture Vivante (1923-1933), curiosamente conhecida 
como porta-voz da arquitetura moderna, foi a única 
voz que fez críticas extremadas à pedagogia aplicada 
por Mallet-Stevens como professor e curador da mos-
tra. Badovici declara na publicação de 1924:

Mas um mestre que aspira a impor regras absolutas e 
definitivas, que pretende conter e limitar os esforços 
dos seus discípulos não é um educador. Por maior que 
seja a excelência de seus métodos, a perfeição de sua 
arte ou ciência corre o risco de criar um movimento 
sem significação nem alcance. A Exposição da Escola 
Especial de Arquitetura é um exemplo. (BADOVICI, 
1924, P.32-36, tradução nossa)14

Entretanto, foi de Le Corbusier a defesa mais veemen-
te da mostra, ainda que o resultado, infortunamente, 
tenha sido a demissão de Mallet-Stevens. Le Corbu-

12 No original: “L’exposition sera 
un moment historique dans le 
développement de l’architecture 
française”

13 No original: “l’exposition c’est 
une des plus interessantes qui 
soient en ce moment, non tant par 
la valeur des élèves que par les 
tendances qu’elle révèle pour la 
première fois a Paris.”

14 No original: “Mais un maître qui 
prétend imposer des règles absol-
ues et définitives, qui pretendent 
circonscrire et limiter à jamais l’ef-
fort de ceux qui se confient à lui 
n’est pas un éducateur. Quelle que 
soit la excellence de sa méthode, 
la perfection de son art ou de sa 
science, il ne crée qu’un mouve-
ment qui risque de perdre toute sa 
signification et sa portée. L’exposi-
tion de l’École Spéciale d’Architec-
ture en est un exemple.” 
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sier, com sua contumaz verve, relata no artigo intitu-
lado l’Exposition de l‘École Spéciale d’Architecture, em 
L’Esprit Nouveau nº23, maio de 1924:

Acontece a exposição anual de trabalhos dos alu-
nos da École Spéciale d’Architecture de Paris com a 
participação de algumas celebridades (Mallet-Stevens, 
o grupo ‘Stijl’, pintores cubistas, móveis de Jourdain, 
de Chareau etc). A esse estabelecimento sombrio e 
insignificante dos últimos anos, agrega-se M. Robert 
Mallet-Stevens divulgando, junto aos jovens cheios de 
vitalidade, sua crença na arte moderna, seus ensina-
mentos muito apreciados por ele e que possibilitam a 
compreensão de uma época. Assim, nesse lugar até 
então obscuro, a exposição causa grande perplexi-
dade. (LE CORBUSIER, 1924, s/p, tradução do autor, 
grifo nosso)15

E continua em seu artigo contando o episódio que re-
sultou na demissão do colega, Mallet-Stevens, pelo 
diretor da escola, impelido pela insatisfação de con-
servadores:

P.S. – Eis o que aconteceu! O que devia acontecer! 
Um senhor, M. Trélat, arquiteto e pai de um dos alu-
nos de Mallet-Stevens, surgiu diante do diretor da 
escola, até então desconhecida. O arquiteto bradou 
levantando seu guarda-chuva: “Não se importa co-
migo, quer matar meu filho corrompendo-o, desnatu-
rando-o. Jamais terá encomendas com esses ensina-
mentos! etc... O diretor da escola, que já não estava 
muito seguro e temia por antecipação, começou a 
tremer de verdade. O senhor agarrou Mallet-Stevens 
dizendo-lhe que aquilo não podia continuar, que pre-
cisava mudar, voltar às tradições de sua honrada es-
cola; Santo Deus! M. Trélat, ele, tinha uma carreira 
(e também modéstia). Mallet-Stevens, sendo franco e 
um tanto orgulhoso, foi-se. Os jovens entusiastas ter-
minaram seus estudos em Vignoles e no Grand Palais. 
(LE CORBUSIER, 1924, s/p, tradução nossa)16

A escola conservadora que, por um breve suspiro, 
pôde respirar os ares da modernidade retornou ao ca-
minho acadêmico do ensino à la Vignole. (Figura 3)

Como nos relata Le Corbusier, o pai de um dos alunos, 
indignado com os trabalhos de fim de ano apresenta-
dos na exposição, interpela o diretor Trélat, que su-
cumbe às críticas do irado inquiridor. E, dessa forma, 
termina temporariamente a carreira de docente de 
Mallet-Stevens, que retornará como mestre somente 
em 1935, na Escola de Arquitetura de Lille. 

Cabe ressaltar que a influência das teorias do grupo 
De Stijl sob Mallet-Stevens emerge em sua primeira 
grande encomenda – Villa Noailles em Hyères (1923-
28). Nesse projeto, Mallet-Stevens convida uma série 
de colegas para colaborar com o desenvolvimento do 
projeto: Doesburg, Djo-Bourgeois, Barillet, Charreau, 

15 No original: “C’est en ce mo-
ment Exposition annuelle des tra-
vaux d’élèves de l’École Spéciale 
d’Architecture de Paris complétée 
par le concours de quelques ve-
dettes (Mallet-Stevens, le groupe 
‘Stijl’, des peintres cubistes, des 
meubles de Jourdain, de Chareau 
etc).Cet établissement obscur et 
inaperçu en ces dernières années, 
s’est attaché depuis peu M. Robert 
Mallet-Stevens qui y répand au-
près de jeunes gens pleins de vita-
lité, la foi qu’il a en un art moderne 
et les enseigments qu’il comprend  
et qu’il aime. Donc dans cette éta-
blissement jusqu’ici obscure, l’ex-
position fait un éclat ».

16 No original:  “P.S. - Et voilà ce 
qui est arrivé! Ce qui devait arri-
ver ! Un monsieur qui est archi-
tecte et père de l’un des élèves 
de Mallet-Stevens, a surgi devant 
M.Trélat, le Directeur de l’École 
jusqu’ici obscure. L’architecte a 
brandi son parapluie, il a hurlé : 
Vous vous f... de moi ; vous voulez 
tuer mon fils. Vous l’empoisonnez, 
vous l’encanaillez ! Il n’aura jamais 
de commandes, voyons, avec ces 
histoires-là ! etc...M. Le Directeur 
de l’École qui n’était déjà pas très 
fixé et tremblait par anticipation 
s’est mis à trembler pour de bon. Il 
a atrappé Mallet-Stevens, lui a dit 
que ça ne pouvait plus durer, qu’il 
fallait changer ça, revenir aux tra-
ditions de son honorable école. Cré 
Dieu! M. Trélat, lui, il y a avait une 
carrière (et de modestie encore). 
Mallet-Stevens qui est propre et un 
peu fier s’en est alleé. Les jeunes 
gens enthousiastes finiront leurs 
études dans Vignole et le Grand 
Palais. »
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Jourdain, Guévrékian et Ravesteyn. Ainda que a incur-
são de Mallet-Stevens no ensino tenha sido breve e 
desencorajadora, a carreira profissional se desenrola-
va com sucesso em diversas frentes: projetos e obras 
de vulto, artigos em periódicos da área, realização de 
inúmeros cenários cinematográficos de filmes presti-
giados à época17. Era, sem dúvida, um profissional em 
ascensão.

Lucio Costa e o Salão Revolucionário 
de 1931

É de notória importância para historiografia da arqui-
tetura moderna brasileira a contratação de Lucio Cos-
ta para a direção da ENBA, em dezembro de 1930, e 
como esse fato teria alterado as estruturas conserva-

Figura 3
Artigo de Le Corbusier publicado na revista L‘Esprit Nouveau
Fonte: L’Esprit Nouveau n º23, 1924, p.233

17 Entre mais de dezenas de fil-
mes cujos cenários realizou, cita-
mos dois em especial: L’Inhumaine 
(1924) e Le vertige (1927), ambos 
do cineasta Marcel L‘Herbier.
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doras da instituição. Na realidade, há uma certa valo-
rização excessiva sobre esse episódio. Lacunas ainda 
revestem o acontecido. Também é digno de nota que 
a organização da 38ª Exposição Geral de Belas Artes 
de 1931, o Salão Revolucionário, como ficou registra-
do historicamente, marcou a derradeira intervenção 
de Costa na direção da ENBA. 

A ENBA historicamente foi uma instituição que sem-
pre esteve às voltas com complicações, ora de ordem 
financeira, ora pela falta de alunos ou de professores, 
ora pela ausência de um programa educacional con-
sistente. Desde sua origem, trouxe como legado um 
ensino de caráter acadêmico aos moldes da Escola de 
Belas Artes de Paris, porém era mal-organizado. Com 
o advento da república e posteriormente com o golpe 
de 1930, a escola não simbolizava no campo artístico 
os interesses políticos do novo governo republicano 
instaurado por Vargas. Seu método de ensino deveria 
se adequar à nova ordem vigente: estar vinculado ao 
projeto político de modernização do país e de cons-
trução do Estado nacional brasileiro. Juntou-se a essa 
vontade política de renovação o descontentamento 
dos próprios estudantes da escola, e o resultado foi 
a nomeação de um novo diretor, extrínseco ao corpo 
docente tradicional. 

Os alunos do curso de arquitetura desempenharam 
um papel significativo na pressão por reformulações 
no sistema educacional da escola. Como praticamen-
te todos pertencessem à elite social, cultural, política 
e econômica do país, suas reivindicações tinham in-
fluência nos rumos do ensino da escola. A diretoria da 
escola foi dissolvida, e foi nomeado18, em 1930, para 
o cargo o jovem arquiteto Lucio Costa, de 28 anos, 
formado pela própria ENBA, em 1924. Costa promo-
veu uma remodelação, a que os alunos ansiavam e 
que refletia o grande debate teórico inscrito no campo 
das artes e da política, confrontando questões de na-
cionalidade/regionalismo às de universalismo/cosmo-
politismo. 

Costa assume a direção da escola no dia 8 de dezem-
bro de 1930, antecipando uma série de alterações no 
ensino público que seriam promovidas pelo Governo 
Provisório de Vargas. Empossado em 3 de novembro, 
Vargas criou o Ministério da Educação e Saúde aos 
14 dias do mesmo mês, tendo à frente o advogado 
Francisco Campos, que seria responsável pela refor-
ma do ensino público - Reforma Francisco Campos19. 
Tratava-se de uma reforma ampla que incluía o ensino 
secundário e o universitário de forma homogeneizante 
e centralizadora. No que tange ao ensino superior, o 

18 Segundo seu depoimento, não 
tinha intenção de assumir cargo de 
tal magnitude, como assim decla-
rou: “Nunca pretendi ser diretor da 
ENBA. Não conhecia o ilustre Sr. 
Francisco Campos e o seu convite 
me surpreendeu. Chamado pelo 
então diretor do gabinete, dr. Ro-
drigo de Mello Franco de Andrade, 
que eu também não tinha o pra-
zer de conhecer, tive a surpresa 
de saber da intenção do Governo.” 
(COSTA, 2007, p.41) 

19 O Ministro da Educação Fran-
cisco Campos, com aprovação do 
Chefe do Governo Provisório, Var-
gas, expediu o decreto nº19.852 
de 1º de abril de 1931, conheci-
do como Reforma Francisco Cam-
pos. No recém-criado Ministério 
da Educação e Saúde, promoveu 
a reforma do ensino secundário e 
universitário no país. Segundo o 
historiador Dallabrida, a reforma 
“teve a marca de seu idealizador 
na medida em que realizou uma 
centralização e homogeneização 
do ensino secundário inéditas em 
nível nacional, tonificando o Estado 
educador. Esse traço intervencioni-
sta e autoritário de Francisco Cam-
pos se revelaria ainda mais claro 
na Constituição de 1937 – suste-
ntáculo jurídico do Estado Novo 
–, elaborada por ele como titular 
do Ministério da Justiça do Gover-
no Getúlio Vargas”. (DALLABRIDA, 
2009, .190).
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decreto afirmava ser preferível o sistema universitário 
ao das escolas superiores isoladas. Nesse sentido, a 
ENBA e outros estabelecimentos de ensino já existen-
tes - faculdades e escolas superiores – constituiriam, 
num futuro próximo, a Universidade do Brasil, instituí-
da pela lei nº 452, em 193720. 

No caso em tela, afora as controvérsias que concorrem 
para a nomeação de Costa para a direção da ENBA e 
apesar de ele próprio insistir no desconhecimento do 
motivo que o levou à nomeação, sabe-se que um cargo 
de tal relevância não seria oferecido sem uma ampla 
costura política de personagens influentes. Contudo, o 
que importa é que Costa introduziu na academia o de-
bate que circulava pelos meios culturais do momento. 
O mérito de sua gestão não reside na organização de 
uma nova estrutura pedagógica de ensino - uma vez 
que não desenvolveu um novo projeto metodológico 
de ensino, apesar de providenciar a contratação21 de 
profissionais engajados com o discurso das vanguar-
das modernas -, consiste, sim, na inclusão da acade-
mia no seio desse grande debate cultural.  

Sobre a reforma de Costa na ENBA, a historiadora 
Uzeda salienta o carráter autoritário do Governo Pro-
visório que se propagava na administração federal:

A nomeação de Lucio Costa para a direção da ENBA 
em 1930, convocada por Rodrigo Melo Franco de An-
drade, chefe de gabinete do ministro Francisco Cam-
pos, pode perfeitamente ser incluída como mais uma 
entre tantas tentativas reformadoras, que, em maior 
ou menor grau, atingiam a Escola a reboque das trans-
formações políticas. Revestindo-se do mesmo caráter 
autoritário do Governo Provisório, as reformas imple-
mentadas por Lucio Costa, investido aos 29 anos de 
plenos poderes para reformular os estatutos da Esco-
la, desconsideravam a congregação de professores e 
os projetos de reforma que, desde 1924, vinham sen-
do reelaborados. (UZEDA, 2006, P.412, grifo nosso)

Para além da queima simbólica do Vignola pelos alu-
nos, as alterações não foram radicais. A grade curri-
cular permaneceu a mesma22, mas o conteúdo das 
disciplinas foi parcialmente alterado com a inclusão 
de temas práticos vinculados à vida cotidiana: casa 
mínima, clínicas, postos de gasolina, grupos escolares 
etc. Porém, para os alunos ansiosos pelas mudanças, 
“a revolução do ensino de arquitetura foi total”, como 
declarou o ex-aluno Abelardo de Souza23. (SOUZA, 
1978, p. 26)

São valiosos alguns apontamentos que o arquiteto 
Souza, como ex-aluno da ENBA, faz da instituição du-
rante esse período que antecede à reforma de 1931. 

20 A lei nº452 de 5 de julho de 
1937 organiza a Universidade do 
Brasil. Em sua constituição foram 
incluídas as seguintes faculdades 
e escolas já existentes: Escola Po-
litécnica, Escola de Minas, Facul-
dade de Medicina, Faculdade de 
Odontologia, Faculdade de Farmá-
cia, Faculdade de Direito, Instituto 
Nacional de Música, Escola Nacio-
nal de Belas Artes.

21 Gregori Warchavchik (1896-
1972) foi contratado para a cadeira 
de Composição de Arquitetura do 
4º ano - note-se que a disciplina 
continuava a mesma; o artista Leo 
Putz (1869-1940) para a cadeira 
de Pintura; o escultor Celso Anto-
nio (1896-1984) para a cadeira de 
Escultura; Affonso Eduardo Reidy 
(1909-1964)  como assistente de 
Warchavchik; Felipe dos Santos 
Reis, catedrático da Poli, para a ca-
deira de Resistência dos Materiais; 
Edson Passos (1883-1954), cate-
drático da Poli para a cadeira de 
Materiais da Construção; Mello e 
Souza (1895-1974), matemático e 
famoso escritor, pseudônimo Mal-
ba Tahan, para a cadeira de Cálculo 
Integral. 

22 Sobre o tema, vide: UZEDA, 
2006.

23 Abelardo de Souza (1908-
1981), ex-aluno da ENBA, formado 
em 1932, um dos organizadores 
do I° Salão de Arquitetura Tropi-
cal em1933. Lecionou na FAU-USP 
desde sua fundação em 1948 até 
1978, quando se aposentou.



119REVISTA THÉSIS  |  14
ISSN 2447-8679 | Dezembro 2022

ENSAIOS
Duas exposições emblemáticas | Silvia Palazzi Zakia

Souza faz críticas contumazes ao método de ensino, 
mas ao mesmo tempo reconhece sua importância para 
uma base sólida para o futuro exercício profissional. 
Sobre a Cadeira de Desenho Figurado, comenta:

Copiávamos exaustivamente motivos de florões, 
capitéis, bustos, sem direito a qualquer criação 
ou interpretação. Papel canson no cavalete, fusain 
(carvão) e miolo de pão como borracha. Foi uma boa 
experiência, pois quase todos os ex-alunos, hoje for-
mando a velha guarda da arquitetura brasileira, de-
senham bem. Na folga de alguma aula teórica, nós 
íamos fazer ‘modelo vivo’, tanto em pintura como em 
escultura, o que foi de grande valia para nós, alunos. 
(SOUZA, 1978, p.21, grifo nosso.)

Sobre a Cadeira de Escultura de Ornatos: 

Tínhamos, na cadeira de escultura de ornatos, um 
professor francês Petrus Verdier, figura imponente, 
cavanhaque branco, olhos azuis. Copiávamos nova-
mente, só que em barro, os mesmos capitéis, os mes-
mos florões, vasos e bustos. Essa cadeira nos dava 
a avaliação da terceira dimensão, muito importante 
para a nossa arquitetura. (Ibid., grifo nosso.)

E continua Souza, de forma controversa, relatando 
sua experiência acadêmica: 

A cadeira de descritiva era dada pelo professor Álvaro 
Rodrigues, realmente um grande mestre e profundo 
conhecedor da matéria. As épuras eram feitas em 
papel canson, sempre a nanquim e com as sombras 
marcadas e feitas com aguadas. Essa matéria é muito 
útil na vida profissional do arquiteto. (...) A cadeira de 
perspectiva e sombras era dada pelo professor Gas-
ton Bahiana, brasileiro criado na França e que falava 
com acentuado sotaque. (...) depois de dois anos de 
aulas teóricas e práticas e de nos ter ensinado, aliás 
muito bem, inúmeros métodos de perspectiva, dizia 
no fim do ano que sempre seria bom dar uma ajuda 
com o nosso sentimento, à perspectiva, mesmo quan-
do feita dentro do mais rigoroso método. (Ibid., p.22, 
grifo nosso.)

É curioso como Souza salienta a importância e a qua-
lidade do ensino e dos professores, ao mesmo tempo 
ridicularizando enfaticamente a formação acadêmica 
que recebeu: 

tudo dentro da mais completa inutilidade” (...). E pen-
sar que com aquele ensino, com aqueles professores 
completamente desatualizados da realidade, comple-
tamente ignorantes do que já se fazia no resto do 
mundo, formaram-se arquitetos, citando apenas al-
guns, como Lucio Costa, Affonso Eduardo Reidy, Mar-
celo Roberto, Atílio Correa Lima, Paulo Antunes Ribei-
ro e Jayme da Silva Telles.” (Ibid., p.24)
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Entretanto, exatamente por conta dessa formação aca-
dêmica, graduaram-se na ENBA esses mesmos gran-
des arquitetos referidos por Souza e muitos outros. 

Sobre a desatualização da realidade por conta dos pro-
fessores, vale salientar que Le Corbusier proferiu pa-
lestras na escola, em dois momentos distintos, 1929 
e 1936; se não foi à convite da instituição, ao menos 
contava com o aval da congregação dos professores.  

As incongruências sublinhadas no depoimento de Sou-
za revelam-nos o caráter operativo desse discurso, 
que objetiva validar a corrente de arquitetura moder-
na brasileira, conformada, sobretudo, pela “geração 
heroica” carioca. É, de fato, um valioso documento de 
época.

Figura 5
Diário Carioca. Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1931
Fonte: Hemeroteca digital, Biblioteca Nacional
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As questões da modernidade levantadas em oposi-
ção ao academicismo reinante na ENBA geraram tu-
multuados conflitos, primeiramente apaziguados pela 
contratação do jovem arquiteto Lucio Costa, que mui-
to agradou ao corpo discente, mas que, posteriormen-
te, resultou na revolta do corpo docente da secular 
escola. (Figura 4)

Ainda como diretor, Costa, obedecendo às atribuições 
do cargo, organiza o Salão de 1931. Com espírito im-
buído em renovação artística, convida a integrar a Co-
missão organizadora Manuel Bandeira, Anita Malfatti, 
Portinari e Celso Antonio. Todos eles representantes 
e defensores da modernidade. A escolha de uma co-
missão isenta de fisiologismos e vícios das exposições 
precedentes é determinante no novo critério de sele-
ção: o salão estava aberto a todos os artistas, tendên-
cias e obras, e, segundo Mário de Andrade, era esse o 
único critério aceitável24.

Este ano o Salão de Belas Artes, do Rio, teve um as-
pecto novo. O arquiteto Lucio Costa, que com uma 
liberdade admirável está dirigindo a Escola Nacional 
de Belas Artes, resolveu abrir as portas do Salão a 
todas as obras apresentadas. O que quer dizer que 
a comissão organizadora limitou-se a convidar artis-
tas, dispor quadros, aguentar com as responsabili-
dades, sem se irrogar juíza do mundo e da beleza. 
Não cortou ninguém, não recusou entrada a nenhum 
quadro. O público que julgue e castigue. (ANDRADE, 
M. “O Salão”, Diário Nacional, 13 set. 1931.)

Como relata a historiadora Vieira:

O clima de tensão que antecedeu o Salão era tão in-
tenso que foi fixado nas paredes da Escola um boletim 
desmentindo os boatos a respeito do caráter exclusi-
vista moderno do Salão de 31 e confirmado que seria 
um certâmen aberto a todas as correntes, mesmo as 
de vanguarda, que até hoje se retraíam diante dos 
juris oficiais. (VIEIRA, 1984, p.27)

O frisson que o Salão causava foi alvo de intensos de-
bates públicos e também de comentários particulares 
bastante representativos das opiniões da época. In-
teressa- nos, em especial, os de Bandeira e Andrade, 
que trazem informações significativas.  

Bandeira, antevendo as tensões que a exposição iria 
gerar, escreveu, em junho de 1931, missiva enviada a 
Mário de Andrade:

O Lucio Costa me botou na comissão do Salão, ao 
que me quis esquivar, mas diante da insistência dele 
e como se trata provavelmente de levar porrada da 
direita e da esquerda, acedi. O Lucio lembrou todos 
os nomes, sendo que há da parte dele uma atenção 
especial para a sua amiga Anita Mafaltti, a quem lhe 

24 ANDRADE, M. “O Salão”, Diário 
Nacional, 13 set 1931.
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parece a ele Lucio que nunca se fez a devida justiça. 
O Lucio quer fazer um salão sem amontoos. (BAN-
DEIRA, 1931 apud MORAES, 2001, P.511, grifo nosso)

Sobre o Salão, Bandeira ainda escreveu no Diário Na-
cional:

Assim já chamaram a XXXVIII Exposição Geral de 
Belas Artes. Os tenentes da arte brasileira são os 
Portinari, os Gomide, os Di Cavalcanti. Há tenentas 
também: as Annita Malfatti, as Tarsilla. E tenentes 
honorários: os estrangeiros: Segall, Leo Putz, Maron, 
Gobbis...
Não creio que a arte dos tenentes vingue na Escola. 
A retirada do ministro Campos arrastará provavel-
mente a saída de Lucio Costa. Os generais voltarão ao 
trambolho da Avenida Rio Branco. Não faz mal: Lucio 
deixa um ponto luminoso na história daquela casa: 
reformou em bases decentes o curso de arquitetura e 
deu o exemplo de uma verdadeira exposição de artes 
plásticas. Pode descansar e voltar a fazer arquitetura 
de que o meu amigo José Marianno não gosta... (BAN-
DEIRA, 1931, O Salão dos tenentes, grifo nosso)

Como Bandeira assinalou no artigo, cujo trecho trans-
crevemos, a saída de Costa era provável por conta do 
incômodo que sua gestão causava perante a congre-
gação dos professores da Escola, liderados pelo mé-
dico José Marianno, que, apesar de não pertencer ao 
corpo docente, já assumira a direção da Escola entre 
1926 e 1927, após a morte do diretor João Batista da 
Costa.25

Já, Mário de Andrade relata, em correspondência à 
Tarsila, suas impressões sobre os efeitos que o Salão 
não inaugurado já causava entre acadêmicos da pró-
pria escola:

Aqui, ou por outra, aqui perto, no Rio, grande bulha 
por causa do Salão em que Lucio Costa permtiu entra-
da de todos os modernos, e o Cícero Dias26 apresenta 
um painel de quarenta metros de comprido com uma 
porção de imoralidades dentro. Os MESTRES estão 
furibundos, o escândalo vai grosso, ouvi contar que 
o edifício da Escola de Belas Artes rachou, o que é, 
eminentemente, ‘freudiano’, pergunte para o Osório. 
(ANDRADE, 1931 apud AMARAL, 2001, p.116-117, 
grifo nosso)

Conforme orientação liberal de Costa, um número ex-
tenso de obras foi apresentado, incluindo as conser-
vadoras e as modernas. Não houve limite de obras por 
artista. Por dificuldades na organização de tal monta 
de trabalhos, o Salão teve sua inauguração adiada de 
12 de agosto para 1º de setembro. O catálogo, divi-
dido em três seções, apresentava uma nova diagra-
mação: pintura (506 entradas), escultura (129 entra-
das) e arquitetura (35 entradas). As obras estavam 

25 Diretores da ENBA no período 
entre 1926 e 1931: João Batista da 
Costa – 1915-1926; José Marian-
no Filho – 1926-1927; José Otávio 
Correio de Lima – 1927-1930; Lu-
cio Costa – 1930-1931; Arquime-
des Memória – 1931-1937.

26 Cícero Dias era à época aluno 
do Curso de Arquitetura da ENBA, 
matriculado na turma que ingres-
sou em 1926. Expôs no Salão o 
painel intitulado Eu vi o mundo - 
ele começa no Recife, de 15 me-
tros de largura por 2 metros de al-
tura. Mário exagerava a dimensão 
do painel no relato à Tarsila pro-
vavelmente devido à celeuma que 
a obra causou.  A obra causou um 
grande escândalo, tendo sido van-
dalizada por desconhecidos duran-
te a exposição. Uma parte do pai-
nel foi impunemente mutilada por 
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expostas seguindo as respectivas tendências artísticas 
– umas acadêmicas e outras modernas. 

A seção de arquitetura foi representada por 34 traba-
lhos - numerados de 637 a 671 -dos seguintes autores: 
Ademar B. A. Portugal, nº637 e Vicente de Paula B. da 
Silva, nº638 (alunos de Archimedes Memoria), Affon-
so Eduardo Reidy & Gerson Pompeo Pinheiro, nº639–
642, Eduardo Souto de Oliveira, nº643 e 644 (aluno 
de A. Memoria), Flavio de Carvalho, nº645, Frederico 
Darrigue de Faro Filho, nº646 e 647, Gregori Warcha-
vchik, nº648-656, José Julio de Sá Lopes, nº 657, Lu-
cio Costa, nº653-661, Marcelo Roberto, nº662-667, 
Moura Brasil do Amaral, nº668, Valter Cristof, nº669 e 
670, Alejandro Baldassini e Bernardo Stille, nº671. Do 
grupo moderno, destaquem-se os nomes de Warcha-
vchik, Gerson Pompeo, Costa, Reidy, Marcelo Roberto, 
Moura Brasil e Baldassini, que integraram o rol seleto 
de arquitetos modernos da década de 1930.

A polêmica entre modernos e acadêmicos que se ins-
taura com a mostra culmina com o êxito do conserva-
dor e outrora “padrinho” de Costa, José Mariano Filho, 
que articula uma campanha para destituição do jovem 
arquiteto do cargo de diretor da ENBA. A demissão de 
Costa é assinada em 18 de setembro de 1931, antes 
de o salão terminar, em 29 de setembro. Sobre as 
intrigas de Mariano, Manuel Bandeira fez os seguintes 
comentários particulares, em missiva a Mário de An-
drade27:  

Quando ele (Costa) me convidou para o júri e me 
disse os nomes dos júris, eu não só me esquivei, 
alegando achar que todos do júri deviam ser profis-
sionais, como acenei com a possibilidade de ele ser 
enxotado da Escola por causa da orientação dada ao 
Salão. O Lucio não quis saber de nada. É um rapaz 
simples, manso, modesto, como você viu, mas faz 
o que julga direito e acabou-se. Não tem as suas 
dúvidas e perplexidades.  Agora anda o José Mariano 
numa campanha miserável, em que a melhor arma 
é a intriga, contra Lucio; não por causa do Salão ou 
do Putz, mas pela entrada do Warchavchik e do Bud-
deus; os rapazes estão entusiasmados com os dois, 
o pastiche colonial está perdendo terreno, e o esteta 
amador ficou safado da vida. (BANDEIRA, 1931 apud 
MORAES, 2001, p.516, grifo nosso) 

Em 1931, após a destituição de Costa do cargo de di-
retor da escola, Arquimedes Memória foi nomeado di-
retor. Um novo regulamento estabelecido pelo decreto 
nº 19.852, de 11 de abril de 1931, introduziu na grade 
curricular da escola três novas disciplinas - urbanis-
mo, arquitetura paisagista e tecnologia e composição 
decorativa - e reduziu para cinco anos a duração do 
curso de arquitetura. Esse novo regulamento foi bas-

27 Carta de Manoel Bandeira en-
viada para Mário de Andrade, do 
Rio de Janeiro, em 6 de agosto de 
1931. (MORAES, 2001, p.516)
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tante semelhante ao projeto realizado, em 1927, pela 
própria congregação da escola, o que demonstra que 
as preocupações em torno de alterações no ensino da 
ENBA já eram objeto de questionamento por parte dos 
professores, ditos ‘conservadores’, que antecederam a 
gestão de Costa.

Aparentemente, os conservadores haviam logrado 
vencer a batalha. No entanto, a aceitação da produção 
artística moderna rompia o poder da academia e era 
reflexo do clima de transformações que perpassavam 
pelos domínios políticos, sociais e culturais do país. 
(Figura 5)

À guisa de conclusão

As duas exposições apresentadas são reveladoras das 
dificuldades que novas concepções e ideias sempre 
enfrentam ao colidirem com o conservadorismo das 
instituições estabelecidas. As duas mostras acontece-
ram em capitais culturais: a primeira, em Paris, ca-
pital cultural mundial à época e lócus da vanguarda 
artística moderna; a segunda, Rio de Janeiro, capital 
cultural brasileira. Mesmo assim, foram inúmeros os 
obstáculos a serem superados. 

Figura 4
Caricatura de Lucio Costa, por Gerson Pompeo Pinheiro, 
ex-aluno da ENBA
Fonte: Revista de Arquitetura, ENBA. Rio de Janeiro, Ano I nº8, 1934, p.7
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Mallet-Stevens como professor na tradicional Escola 
Especial de Arquitetura de Paris, entre 1923 e 1924, 
arquiteto vinculado às ideias modernas e influenciado, 
sobretudo, pelas concepções do grupo De Stijl, intro-
duziu na escola o debate moderno. Assim também o 
fez o nosso Lucio Costa, como diretor da ENBA, entre 
1930 e 1931. Ambos representantes de uma elite cul-
tivada e que, em suas breves passagens nas corres-
pondentes instituições, desafiaram o conservadorismo 
perseverante e defenderam questões pertinentes à 
modernidade no ensino da arquitetura. Nenhum dos 
dois reformulou o ensino da arquitetura, mas ambos 
foram responsáveis pela divulgação de novos ares 
vanguardistas. Se, por um lado, suas ações aparen-
temente não foram exitosas e, ao contrário, acarreta-
ram suas próprias demissões, por outro lado, pode-se 
afirmar que contribuíram para disseminação de novas 
concepções de arquitetura que atendiam ao seu mo-
mento presente. 

O debate acirrado entre tradição e vanguarda que as 
mostras suscitaram foi intenso e vital para os rumos 
que a própria arquitetura iria tomar em seus respec-
tivos locais de origem. Os arquitetos modernos de cá 
e de lá se fortaleceram nesse embate originado den-
tro das instituições de ensino, possibilitando a difusão 
e consequente aceitação do discurso moderno pela 
sociedade em geral. Novos projetos modernos advie-
ram com vigor desses eventos. Para Mallet-Stevens 
e Costa, o insucesso da empreita modernizadora nas 
respectivas escolas foi inversamente proporcional ao 
êxito posterior que consquistaram em suas respecti-
vas carreiras. 
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Resumo
O presente artigo tem como objetivo problematizar o uso das 
revistas especializadas como fonte para pesquisa em história da 
arquitetura. Para tal, serão analisadas quantitativa e qualitativa-
mente as publicações em revistas especializadas de arquitetura 
sobre as intervenções realizadas no edifício do Theatro Municipal 
nas décadas de 1950 e 1980 e seu uso como fonte para a pes-
quisa de mestrado da autora. O corpo documental analisado é 
composto por quatro edições da revista Acrópole, uma edição da 
revista Engenharia Municipal, três edições da revista Projeto, uma 
edição da revista AU e duas edições da revista A Construção. A 
primeira seção do trabalho é dedicada a uma breve introdução, 
que contextualiza a importância do estudo das revistas especia-
lizadas dentro do campo da história da arquitetura, lançando as 
bases teórico-metodológicas para sua análise. A segunda seção se 
dedica a apresentar quantitativamente essas publicações dentro 
do recorte temporal estabelecido pelo trabalho e, finalmente, a 
terceira e quarta seções as exploram qualitativamente, separadas 
em duas etapas cronológicas que correspondem respectivamente 
às décadas 1950 e 1980. 
Palavras-chave: fontes documentais, revistas de arquitetura, 
pesquisa histórica, Theatro Municipal de São Paulo, restauração.

Abstract
This article aims to discuss the use of specialized journals as a 
source for research in the history of architecture. For this, will 
be analyzed quantitatively and qualitatively the publications in 
specialized architecture magazines about the interventions per-
formed in the building of the Municipal Theater in the 1950s and 
1980s and its use as a source for the author’s master’s research. 
The documentary body analyzed is composed of four editions of 
Acrópole magazine, one edition of Engenharia Municipal maga-
zine, three editions of Projeto magazine, one edition of AU maga-
zine and two editions of A Construção magazine. The first section 
of the paper is dedicated to a brief introduction, which contextu-
alizes the importance of studying specialized journals within the 
field of the history of architecture, laying the theoretical-method-
ological bases for their analysis. The second section is dedicat-
ed to quantitatively presenting these publications within the time 
frame established by the paper and, finally, the third and fourth 
sections explore them qualitatively, separated into two chronolog-
ical stages that correspond respectively to the 1950s and 1980s.
Keywords: documentary sources, architectural magazines, his-
torical research, São Paulo Municipal Theater, restoration.
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Resumen
Este artículo tiene como objetivo discutir el uso de revistas es-
pecializadas como fuente de investigación en la historia de la ar-
quitectura. Con este fin, la literatura se analizará cuantitativa y 
cualitativamente en publicaciones de revistas especializadas de 
arquitectura sobre las intervenciones realizadas en el edificio del 
Teatro Municipal en las décadas de 1950 y 1980 y su uso como 
fuente para la investigación del Máster de la autora. El cuerpo 
documental analizado se compone de cuatro ediciones de la re-
vista Acrópole, una edición de la revista municipal Engenharia, 
tres ediciones de la revista Projeto, una edición de la revista AU y 
dos ediciones de la revista A Construção. La primera sección del 
trabajo se dedica a una breve introducción, que contextualiza la 
importancia del estudio de las revistas especializadas dentro del 
campo de la historia de la arquitectura, sentando las bases teóri-
co-metodológicas para su análisis. La segunda sección está dedi-
cada a presentar cuantitativamente estas publicaciones dentro del 
marco temporal establecido por el trabajo y, finalmente, la tercera 
y cuarta secciones las exploran cualitativamente, separadas en 
dos etapas cronológicas que corresponden respectivamente a las 
décadas de 1950 y 1980.
Palabras-clave: fuentes documentales, revistas de arquitectura, 
investigación histórica, teatro municipal de São Paulo, restaura-
ción.

A importância das revistas especiali-
zadas e sua abordagem teórico-me-
todológica para a pesquisa histórica

Abordar as revistas especializadas como fonte do-
cumental para uma pesquisa no campo da história 

da arquitetura é um trabalho complexo e que exige 
uma série de considerações, tanto teóricas como me-
todológicas. De acordo com Paula Dedecca:

As revistas configuram-se como uma das principais 
fontes para o entendimento político e ideológico de 
seu tempo e nos ajudam a compreender redes de 
sociabilidade, lugares de aprendizado e trocas inte-
lectuais, indicando a dinâmica do movimento de fer-
mentação e circulação de idéias, permitindo traçar um 
campo arquitetônico configurado sobretudo de práti-
cas difusas e interativas. Como fonte primária, suas 
informações são desprovidas das diversas camadas 
de interpretações, que se ora aparecem como conhe-
cimento construído podem perder- se em variações a 
partir de interpretações prévias ou já estarem inseri-
das numa dada ideologia (DEDECCA, 2009, p. 6).

Fica claro desde o primeiro momento que a questão 
das revistas como fonte de pesquisa adquire duas di-
mensões diferentes. Como fonte primária, a revista 
revela certos discursos e ideias em circulação; como 
fonte secundária, revela as “diversas camadas de in-
terpretação” desses mesmos discursos. Em outras pa-
lavras, as revistas de arquitetura são bidimensionais: 
ao mesmo tempo realidade e representação da rea-
lidade. Sendo assim, as revistas de arquitetura são 
ambivalentes, no sentido de que se inserem em uma 
dinâmica dialética de construção mútua:
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Adentrarse en el estúdio de la prensa especializada 
de la época equivale a situarse en el espacio que se-
para dos espejos enfrentados, en el que uno de ellos 
- la realidad-, proyecta su imagen sobre el otro - las 
revistas-, y vice versa, en una repetición infinita que 
conduce a que ambos espejos acaben conformando la 
misma imagen (GARCÍA-DIEGO , 2012, p. 99).

Para o arquiteto espanhol Héctor García-Diego, de-
dicar-se ao estudo de revistas de arquitetura como 
fonte documental equivaleria a “asomarse a través de 
una ventana bien definida a los hechos que se suce-
dieron; pero significa también evaluar las característi-
cas de dicha ventana, sus dimensiones y orientación” 
(GARCÍA-DIEGO, 2012, P. 99).

Para a avaliação das características dessa janela, aqui 
representada pelas revistas de arquitetura estudadas, 
será  utilizada a metodologia proposta por Tania de 
Luca, que consiste em encontrar as fontes e dispô-
-las em séries, localizá-las na história da imprensa, 
atentar para as características de ordem material, ve-
rificar a forma de organização interna do conteúdo, 
caracterizar o material iconográfico presente, caracte-
rizar o grupo responsável pela publicação, identificar 
os principais colaboradores, identificar o público a que 
se destina, identificar as fontes de receita e, por fim, 
analisar o material de acordo com a problemática es-
colhida (LUCA, 2008).

Revistas especializadas de 
arquitetura em números

A escolha do edifício do Theatro Municipal de São Pau-
lo como objeto de estudo1 parte da importância de 
sua carga simbólica para a construção da identidade 
cultural e memória paulistana. Inaugurado em 1911 
e tombado como patrimônio histórico pelas instâncias 
municipal, estadual e federal; o Theatro passou por 
três grandes intervenções arquitetônicas no período 
compreendido entre sua inauguração e seu centená-
rio. Essas intervenções, situadas cronologicamente 
nas décadas de 1950, 1980 e 2010, no entanto, nunca 
foram analisadas de maneira clara e sistemática. 

Para efeito do presente artigo, serão analisadas as 
publicações em revistas especializadas, referentes às 
intervenções das décadas de 1950 e 1980. A escolha 
desse período de análise deu-se por motivos práticos. 
Em primeiro lugar, apenas foram encontradas publi-
cações em revistas especializadas referentes a esses 
dois momentos2. Em segundo lugar, o período escolhi-

1 A pesquisa de mestrado intitu-
lada “O Theatro Municipal de São 
Paulo: implicações teóricas das 
intervenções de restauro das dé-
cadas de 1950, 1980 e 2010” vem 
sendo desenvolvida sob a orien-
tação da Profa. Dra. Maria Lucia 
Bressan Pinheiro, na área de Histó-
ria e Fundamentos da Arquitetura 
e do Urbanismo, da FAU- USP (Fa-
culdade de Arquitetura e Urbanis-
mo da Universidade de São Paulo) 
e tem como objetivos a a identifi-
cação, periodização e contextuali-
zação teórica das intervenções so-
fridas pelo edifício ao longo de sua 
história.

2 Ao longo do desenvolvimento da 
pesquisa, percebeu-se que não há 
publicações em revistas ou perió-
dicos especializados referentes à 
intervenção mais recente, da dé-
cada de 2010. A escolha por não 
problematizar essa ausência no 
presente trabalho foi consciente e 
amparada pela maior quantidade 
de ferramentas de análise para o 
período marcado pela passagem 
entre a primeira e a segunda me-
tade do século XX, como é o caso 
do Índice da Arquitetura Brasileira.  
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do consta no Índice da Arquitetura Brasileira, desen-
volvido pelas bibliotecárias Eunice R. Ribeiro Costa e 
Maria Stella de Castilho da FAU-USP3. 

Em uma primeira análise, fica evidente que a quan-
tidade de publicações aumenta exponencialmente a 
partir da década de 1980. O motivo de tal aumento 
não fica claro, mas aventa-se a possibilidade de que 
haja uma correlação com a especialização do campo 
disciplinar da arquitetura e do urbanismo, resultado 
da consolidação dos programas de pós-graduação em 
arquitetura nas universidades brasileiras ao longo das 
décadas de 1980 e 1990 (SILVA; CASTRO, 2016). Por 
outro lado, o aumento das publicações comerciais, 
que não são de responsabilidade universitária e são 
desvinculadas dos emergentes programas de pós-gra-
duação, não podem ser explicadas pelo mesmo fenô-
meno. 

As publicações comerciais, como é o caso das revistas 
Habitat e Módulo, dos anos 1950, e a Acrópole, dos 
1960, aproximam-se de linhas editoriais de tendên-
cia, nas quais “o conteúdo editorial reflete orientações 
arquitetônicas definidas” (SEGAWA; CREMA; GAVA, 
2005, P. 3). Após o fenecimento da imprensa de arqui-
tetura na década de 1970, ressurgem as publicações 
regulares na década seguinte, como é o caso das re-
vistas Projeto e a AU. Essas afastam-se dos editoriais 
de tendência para manifestarem-se como um reflexo 
das incertezas de um país que não apenas encara a 
pós-modernidade como encontra-se à beira de sua re-
democratização.

Além dessa questão, coloca-se a problemática da pro-
fissionalização do campo editorial brasileiro, no qual 
a legislação obriga que os periódicos tenham como 
responsável um jornalista. Essa organização acaba 
por influenciar qualitativamente o conteúdo das publi 
cações:

As matérias sobre projetos arquitetônicos se limitam 
a descrições de técnicas construtivas ou declarações 
textuais reproduzindo acriticamente os discursos dos 
autores das realizações. São econômicas em análises 
ou opiniões, raramente trazendo comentários críti-
cos ou enveredando por relações conceituais – sal-
vo quando há freelancers especialistas, geralmente 
com escritos reduzidos a um boxe (SEGAWA; CREMA; 
GAVA, 2005, p. 3).

Outro dado que chama atenção, em uma primeira 
análise da periodicidade do Índice da Arquitetura Bra-
sileira, é seu momento inicial, que data de 1950. De 
acordo com Paula Gorenstein Dedecca, esse é o perío-
do de consolidação do campo da arquitetura no Brasil, 

3 O Índice da Arquitetura Brasilei-
ra compreende as publicações em 
revistas especializadas de arqui-
tetura e urbanismo do acervo da 
FAU-USP, publicadas entre 1950 e 
1995. O catálogo está organizado 
em sete volumes, sendo eles divi-
didos por períodos:  1950-1970; 
1971-1980; 1981-1983; 1984-
1989; 1990-1991; 1992-1993; 
1994-1995.  
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que corresponde ao contexto em que as revistas es-
pecializadas no assunto ganham força:

Não há como desatrelar a solidificação da arquitetura 
moderna em São Paulo desta luta profissional pois, ao 
longo dos anos 50 os arquitetos paulistas começavam 
a se reconhecer enquanto grupo (…). É neste con-
texto, que as revistas especializadas de arquitetura 
nos anos 50 ganham força e participam na constru-
ção desta organização profissional, na discussão da 
profissão, de sua regularização e prática (DEDECCA, 
2009, p. 5).

Se, quantitativamente, observa-se um aumento ex-
ponencial de publicações em revistas especializadas 
de arquitetura entre as décadas de 1950 e 1980, po-
de-se dizer que a quantidade de artigos publicados 
nessas mesmas revistas com temática relacionada ao 
patrimônio, restauro e preservação de maneira geral 
também acompanha esse acréscimo. De um total de 
66 artigos sobre esses temas publicados entre as dé-
cadas de 1950 e 1970, a cifra passa a 284 no decorrer 
da década de 1980, sofrendo um aumento de cerca de 
430% (Tabela 1).

Uma vez entendido o contexto dessas publicações 
dentro do âmbito quantitativo, surge a necessidade 
de compreender sua temática e conteúdo qualitati-
vamente. Para tal, as revistas utilizadas como fonte 
documental para a pesquisa serão analisadas separa-
damente dentro dos períodos cronológicos compreen-

Tabela 1
Tabela com o número de publicações em revistas especializadas 
dentro da temática de patrimônio, restauro e preservação no pe-
ríodo compreendido entre a década de 1950 e meados de 1990 
Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir de dados coletados no Índice 
da Arquitetura Brasileira
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didos pelas décadas de 1950 (revistas Acrópole e En-
genharia Municipal) e 1980 (revistas Projeto, AU e A 
Construção).

A década de 1950: As revistas Acrópole 
e Engenharia Municipal

A intervenção arquitetônica sofrida pelo edifício do 
Theatro Municipal de São Paulo na década de 1950 
foi divulgada na mídia especializada por meio de cin-
co publicações. Quatro delas estão contidas nas pági-
nas da revista Acrópole, nas edições de setembro de 
1953, novembro de 1953, janeiro de 1954 e janeiro 
de 1956. A quinta publicação foi veiculada pela revista 
Engenharia Municipal, na edição de número seis, da-
tada de 1957.

Como resultado de sua pesquisa de mestrado, o ar-
quiteto Fernando Serapião identifica que a revista 
Acrópole passa por dois períodos, com características 
diferentes entre si. O primeiro período, que data de 
1938 a 1952, diz respeito ao momento inicial da re-
vista, que tinha como diretor editorial Roberto Corrêa 
Brito, então diretor do Cadastro Imobiliário de São 
Paulo (SERAPIÃO, 2005). Nesse período, existia um 
certo grau de confusão entre os editoriais e a publici-
dade, devido à proximidade da revista com o merca-
do imobiliário e certos indícios de reportagens pagas 
(OLLERTZ, 2007).

O segundo período que marca a existência da revis-
ta Acrópole data de 1952 a 1971, quando a direção 
editorial está nas mãos de Max Grunwald, funcioná-
rio da redação desde 1939. É nesse momento que a 
seleção para publicações na revista passa a ser mais 
apurada e qualificada e ganham força artigos sobre 
projetos não executados, o que não ocorria no período 
anterior. As capas de cada volume são ilustradas por 
fotografias de projetos residenciais diferentes e, com 
relação ao conteúdo, esse tipo de programa passa a 
ocupar 33,45% das publicações (em contraposição 
aos 50,34% da primeira etapa)4 (SERAPIÃO, 2005).

É também nessa segunda fase que a revista passa a 
publicar mais projetos públicos (em detrimento dos 
90,1% dos projetos privados publicados na primeira 
etapa) e com predomínio de obras vinculadas ao mo-
vimento moderno. Esse é o momento em que ocorre 
uma aproximação entre a Acrópole e o Instituto dos 
Arquitetos do Brasil (SERAPIÃO, 2005).

As publicações veiculadas pela Acrópole que temati-
zam a intervenção de restauro no edifício do Theatro 

4 Por projetos residenciais, assu-
me-se a porcentagem dada pelo 
autor ao programa de residencia 
unifamiliar (SERAPIÃO, 2005).
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realizada entre 1952 e 1955 têm um discurso comum. 
Em todas elas, o termo chave é a questão da moderni-
zação, ancorada pela evolução da técnica construtiva, 
por um lado, e, por outro, pelo ímpeto criativo do ar-
quiteto responsável pelas obras de reforma.

Os artigos publicados nas três primeiras edições aqui 
estudadas (setembro de 1953, novembro de 1953 e 
janeiro de 1954) datam de antes do final da obra. 
Além disso, foram todos escritos pelo próprio arquite-
to responsável, Tito Rouch Pistoresi. São artigos cur-
tos, de no máximo quatro páginas, ilustrados prin-
cipalmente por desenhos técnicos de plantas, cortes 
e elevações (Figura 1). Neles, aparecem sem muito 
critério os termos “restauração”, “reforma” e “refor-
mulação” para referir-se a uma mesma intervenção, 
às vezes de forma contraditória. 

São usados termos como “harmonia”, “equilíbrio” e 
“coerência” para justificar a intervenção criativa do au-
tor sobre o construído. Fica por vezes explícita a inten- 

ção de “corrigir” os defeitos e deslizes que impe-
diriam que a obra, da forma como fora construí-
da, alcançasse esses atributos. Nota-se um cer-
to grau de dissonância entre o discurso adotado 
pelo autor e a realidade verificada nos projetos. No  
trecho seguinte, retirado da edição de janeiro de 
1954, Pistoresi explica qual seria seu procedimen-
to com relação à sala de espetáculos, de forma 
que dá a entender que assumiria uma postura con-
servativa quando, na verdade, o que se verifica no  

Figura 1
Seleção de páginas dos três primeiros artigos da Revista Acrópole analisados. Da esq. Para a dir. 
Edição 185, de set. 1983; Edição 187, de nov. de 1983 e Edição 189, de jan. de 1984
Fonte: http://www.acropole.fau.usp.br/
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cotejamento com outras fontes documentais icono-
gráficas é uma atitude de cunho destrutivo:

Para solucionar os dois grandes problemas, seria ne-
cessário modernizar o teatro, o que seria contra todos 
os preconceitos inerentes a uma tradição histórica. 
Por isso, procurou-se obter os resultados desejados, 
sem destruir completamente o valor original da estru-
tura do teatro (PISTORESI, 1954, p. 419).

O quarto e último artigo na Acrópole referente à inter-
venção no Theatro, datado de janeiro de 1956, possui 
algumas características que o distanciam dos três pri-
meiros. Em primeiro lugar, é o único artigo publicado 
após o término das obras e até mesmo da reinaugu-
ração do edifício. Em segundo lugar, não possui assi-
natura, o que nos leva a concluir que sua autoria não 
é a mesma dos outros, ou seja, não foi escrito pelo 
arquiteto responsável.

Apesar de relativamente mais longo (o texto contém 
oito páginas), as preocupações discursivas continuam 

orbitando o tema da modernização, da técnica e 
da inovação criativa. Dessa vez, predominam como 
ilustrações as fotografias, sendo nove do interior do 
Theatro e uma do exterior - todas após a intervenção 
(Figura 2). 

Essa escolha de fotografias é significativa, uma vez 
que só aparece como recurso ilustrativo da obra fina-
lizada. Apesar de haver um enorme contingente de 
registros fotográficos do processo da reforma, realiza-

Figura 2
Seleção de páginas do artigo da edição 208 da Revista Acrópole, 
de jan. de 195
Fonte: http://www.acropole.fau.usp.br/.
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dos por Sascha Harnisch - e hoje disponíveis no Acer-
vo Fotográfico do Arquivo Histórico Municipal de São 
Paulo - escolheram-se os desenhos técnicos para ilus-
trar as publicações do período anterior à conclusão da 
obra. Talvez, justamente, como elemento que reforce 
a narrativa da importância da técnica e da criativida-
de, verificada nessas edições.

O fato de a grande maioria das imagens ser do interior 
do edifício também chama a atenção. De fato, a maior 
parte das intervenções do período foram voltadas para 
o lado de dentro do Theatro, alterando por completo 
alguns de seus ambientes, enquanto as fachadas so-
freram pouca ou nenhuma alteração. 

Outra novidade dessa última edição da Revista Acró-
pole é a existência de encartes publicitários dos forne-
cedores de serviços e materiais para a obra do Thea-
tro descrita no artigo. O que essas propagandas têm 
em comum é o fato de que todas elas se utilizam da 
imagem do Theatro Municipal e de sua relação com a 

reforma para promoverem a qualidade e o “status” de 
seus produtos (Figura 3). 

Em relação à periodização da revista Acrópole, de 
acordo com Dedecca e Serapião, identifica-se que as 
edições estudadas aqui pertencem a um momento de 
transição entre as suas duas fases. Enquanto o discur-
so moderno - sobretudo atrelado à evolução técnica 
da construção - ainda predomina, a obra analisada é 
de caráter público e, de certa forma, “historicamente 

Figura 3
Seleção das propagandas que figuram na edição 208 da Revista Acrópole, publicada em jan. 1956. 
Da esq. para dir. Propaganda dos carpetes “Ita-carpet”; propaganda das molas “no-sag”; propagan-
da dos serviços de granilite M.CIC e Pintura e Decorações Prolar LTDA.; 
propaganda do Liceu de Artes e Oficios
Fonte: http://www.acropole.fau.usp.br/.
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recolocado”, o que marca uma postura mais próxima 
à segunda fase.

Por fim, o artigo referente à obra de Intervenção no 
edifício do Theatro publicado na revista Engenharia 
Municipal, edição de 1957, compartilha de algumas 
características das publicações até aqui analisadas. 
Mantem-se o uso indiscriminado dos termos “refor-
ma”, “restauração” e “reformulação”, e o discurso mo-
dernizante amparado pelo domínio da técnica avança-
da continua protagonista.

Aqui, diferentemente do que verificou-se no estudo 
das quatro edições da Acrópole, o artigo sobre a inter-
venção no Theatro recebe menção na capa, com duas 
fotografias do edifício (Figura 4), sendo uma delas in-
terna (após a reforma) e outra externa (na época de 
sua primeira inauguração). O destaque para essas fo-
tografias é representativo, mais uma vez, da ideia de 

que a intervenção teve mais presença no interior do 
edifício, tendo o exterior preservado as características 
originais da construção, o que explicaria a escolha da 
fotografia externa da época da inauguração para ilus-
trar um processo contemporâneo de restauração. 

A década de 1980: As revistas 
Projeto, AU e A Construção

A intervenção arquitetônica sofrida pelo edifício do 
Theatro Municipal de São Paulo na década de 1980 foi 
divulgada na mídia especializada da época por meio 
de seis publicações. Três delas veiculadas pela revista 
Projeto, nas edições 96, 112 e 145, publicadas res-

Figura 4
Capa e conteúdo da revista Engenharia Municipal n. 6, de 1957
Fonte: Acervo da Biblioteca da FAU-USP/ fotografia da autora
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pectivamente em 1987, 1988 e 1991. Das outras três 
publicações, duas figuraram na revista A Construção, 
em suas edições de número 2092 e 2110, ambas de 
1988; e a outra, na recém criada revista Arquitetura 
e Urbanismo, em sua edição de número 19, publicada 
em 1988.

A revista Projeto, criada no final da década de 1970, 
exemplifica o processo de ressurgimento das publica-
ções especializadas regulares do período, sobretudo a 
partir da década de 1980 (SEGAWA, 2005). De acordo 
com o projeto editorial da própria revista, que conti-
nua em circulação após seus mais de quarenta anos 
de existência, sua missão sempre foi a de “divulgar o 
estado da arte da arquitetura contemporânea”.

A edição 96 da revista Projeto contém uma seção inti-
tulada “Especial Método Engenharia: A Construtora do 
ano” (Figura 5). Em suas páginas, figuram as obras 

de destaque assinadas pela construtora, sendo uma 
delas dedicada à obra do Municipal. 

O breve artigo de uma página, sem autoria definida, 
intitulado “Reforma do Teatro Municipal requer com-
petência e técnica”, assume uma postura elogiosa 
com relação à construtora ganhadora da licitação. No 
decorrer do texto, três aspectos fundamentais com 
relação à obra ganham destaque: o precário estado 
de conservação do edifício, sua importância histórica 
e a questão financeira relacionada à obra. 

Figura 5
Capa da edição 96 da Revista Projeto (esq.) e artigo referente à 
obra do Theatro Municipal (dir.) 
Fonte: Acervo da Biblioteca da FAU-USP/ fotografia da autora
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Pela primeira vez em texto publicado em revista es-
pecializada, utiliza-se o termo “patrimônio” para re-
ferir-se ao Theatro Municipal, uma vez que seu tom-
bamento pelo CONDEPHAAT ocorre apenas em 1981, 
cinco anos antes desta publicação. É a partir desse 
termo que se explora a importância histórica do edifí-
cio nessa publicação.

A edição 112 da revista Projeto, de julho de 1988, cor-
responde à publicação que confere maior importância 
e destaque à intervenção estudada. A começar pela 
capa, que é ilustrada por uma fotografia da obra em 
questão; assim como a capa do encarte “Arquitetura”, 
da mesma revista, ilustrada por outra fotografia do 
interior do Theatro.

O destaque ao assunto não é apenas conferido pela 
sua posição de capa (Figura 6), mas também pela 
quantidade de artigos a esse respeito publicados nes-

sa mesma edição. São quatro artigos no total, além 
de um Informe Técnico sobre o isolamento acústico 
da cúpula do Theatro, e outro encarte de iluminação, 
intitulado “A luz nos subterrâneos do Teatro Munici-
pal”, no qual aparecem propagandas da empresa La 
Lampe, responsável pelo fornecimento das luminárias 
que constam no projeto em questão. 

O primeiro artigo a figurar nessa edição, intitulado 
“Quando a arquitetura era o espetáculo”, de autoria 
da arquiteta Cecília Rodrigues dos Santos, funciona 

Figura 6
Capa da edição 112 da Revista Projeto (esq.) e capa do encarte 
Arquitetura da edição 112 (dir.)
Fonte: Acervo da Biblioteca da FAU-USP/ fotografia da autora
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como uma espécie de introdução histórica do edifício 
para os textos posteriores, sobre a intervenção em 
si. O discurso histórico construído em torno do obje-
to faz uso de constantes referências ao momento de 
sua construção e inauguração, relegando ao segundo 
plano o processo que transcorre do momento original 
até então, e até mesmo as profundas transformações 
sofridas pelo edifício na década de 1950. Essa narra-
tiva é evidenciada pela escolha de ilustrá-la com foto-
grafias e desenhos do projeto inicial.

O segundo artigo, também de autoria de Cecília Ro-
drigues, intitula-se “Teatro Municipal de São Paulo - 
caderno de obras”, e consiste em uma descrição mi-
nuciosa dos procedimentos e intervenções de restauro 
sofridas pelo edifício na ocasião do restauro da década 
de 1980. A redação do texto foi orientada pelos ar-
quitetos e historiadores responsáveis pelo projeto de 
restauração no DPH. 

Em uma primeira análise, chama a atenção a enor-
me quantidade de fotografias do processo de restauro 
utilizadas para ilustrar o texto. Além de permeado por 
esse grande corpo iconográfico, o texto é constante-
mente interrompido por citações diretas da Monogra-
phia de Inauguração do Theatro Municipal, de autoria 
de Ricardo Severo5, que ocupam posição de destaque, 
com diferente tipografia, maior e em itálico. Essa es-
colha narrativa evidencia uma das preocupações cen-
trais da intervenção, a “reconstituição”.

Vista como um momento de “resolução de problemas 
funcionais”, a reforma da década de 1950 é tida aqui 
também como um momento de grande descaracteri-
zação do Municipal. Por esse motivo, grande parte dos 
procedimentos realizados na década de 1980 visam a 
restituição do “brilho inicial” do edifício, o que explica 
a importância dada ao discurso de Severo ao longo do 
texto. 

Se na década de 1950 o termo “restauração” era usa-
do sem muito critério nas publicações especializados, 
aqui ele aparece reformulado. Ao longo do texto, são 
apresentados princípios conceituais, teóricos e técni-
cos do restauro contemporâneo, como é o caso da 
reversibilidade e da distinguibilidade. 

O terceiro artigo da edição 112, intitulado “A palavra 
do maestro nesta orquestra que restaura o municipal”, 
assinado pelo jornalista Nildo Carlos Oliveira, é um co-
mentário elogioso à construtora Método Engenharia. 
Nele é descrito o processo de contratação da Método e 
das demais empresas especializadas, além dos desa-

5 Texto de autoria do engenheiro 
Ricardo Severo, distribuído na oca-
sião na inauguração do Theatro 
Municipal de São Paulo, em 1911. 
SEVERO, R. Monographia do Thea-
tro Municipal de São Paulo. São 
Paulo: Pocai & Weiss, 1911.
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fios técnicos enfrentados pela construtora e os felizes 
resultados obtidos. 

Percebem-se notas do discurso não especializado do 
jornalista, sem formação específica em arquitetura, 
sobretudo no que tangencia as descrições dos proce-
dimentos realizados pelos restauradores. Para ele, o 
papel desses profissionais se limitaria a fazer o Thea-
tro “retroceder à sua originalidade, no tempo (...)” 
(OLIVEIRA, 1988, P. 67), sendo essa uma colocação 
problemática do ponto de vista dos princípios concei-
tuais destacados pelos próprios arquitetos responsá-
veis pela obra. 

O último artigo publicado nessa mesma edição da re-
vista Projeto, assinado pelo escritor João Carrascosa e 
intitulado “Uma restauração que destacou a funciona-
lidade”, retoma até certo ponto a descrição minuciosa 
da obra explorada por Santos no primeiro artigo. Aqui, 

pela primeira vez, refere-se ao edifício como um “do-
cumento histórico” ao mesmo tempo que como um 
“espaço vivo”. Se seu estatuto de documento exigiria 
uma restauração cautelosa, seu status de edifício em 
funcionamento permitiria que certas escolhas mais ra-
dicais fossem tomadas em nome da “funcionalidade”. 

Apesar de o precário estado de conservação do edi-
fício do Theatro ter sido mencionado em todos os 
textos anteriores, neste aparece pela primeira vez a 
preocupação com a sua manutenção a partir daquele 

Figura 7
Capa da edição 19 da Revista AU (à esq.) e página inicial do artigo 
dedicado à obra do Municipal, na seção “Documento” da  edição 
19 da Revista AU (à. dir)
Fonte: Acervo da Biblioteca da FAU-USP/ fotografias da autora
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momento. É nas palavras de Aldo Calvo, responsável 
pela modernização do palco, que surge esse conceito, 
sustentado pela postura conservativa de teatros equi-
valentes na Europa.

Aqui, semelhante à narrativa heroica construída em 
torno da Método Engenharia no artigo anterior, a em-
presa Remantec, encarregada pela reforma das pol-
tronas da sala de espetáculos, é elogiada de maneira 
a destacar seu “altruísmo” em relação a uma obra de 
tamanha importância: “Um serviço artesanal que, se 
não deu lucros financeiros, conferiu à empresa o pres-
tígio de participar de um trabalho desse porte” (CAR-
RASCOSA, 1988, p. 70).

Se nos atentarmos às páginas que antecedem os ar-
tigos aqui analisados nesta edição da revista Projeto, 
percebemos que há dois encartes publicitários de signi-
ficativo destaque, relacionados aos serviços prestados 
na obra do Municipal: um sobre a Método Engenharia, 
e o outro sobre a Remantec. Ao analisar em série os 
artigos sobre a obra no Theatro nessa edição da re-
vista, notamos que os dois artigos escritos por jorna-
listas não especializados em arquitetura são comen-
tários elogiosos à atuação dessas empresas na obra 
em questão, o que levanta a hipótese de que tenham 
sido financiados por elas justamente para esse fim. 

As páginas finais dedicadas ao assunto nessa mesma 
edição correspondem a uma detalhada ficha técnica 
da obra original de construção do Theatro em 1911 e 
outra, da intervenção contemporânea. O descarte da 
ficha técnica da obra de 1950 sugere mais uma vez o 
caráter de recuperação que a obra de 1980 assume, 
sendo os únicos dois períodos importantes na histo-
riografia do Theatro Municipal o seu momento inicial 
de construção e o momento presente da intervenção, 
ignorando as camadas temporais intermediárias. 

Para finalizar o grupo de publicações sobre a inter-
venção no Theatro que figuraram na revista Projeto, a 
obra é retratada na edição número 145, de 1991, em 
artigo de uma única página, sem assinatura, intitulado 
“Teatro Municipal: Nova fachada completa obras”. O 
texto é ilustrado por três fotografias em preto e bran-
co das fachadas e aborda o momento de conclusão 
das obras externas de restauro do edifício. A carac-
terística comum do discurso dessa edição em relação 
às anteriores é a questão da recuperação, que aqui 
aparece como um retorno ao original. 

Assim como a revista Projeto, a revista AU também é 
criada no momento de ressurgimento das publicações 
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especializadas do campo, no começo da década de 
1980 (SEGAWA, 2005). Assim como sua contemporâ-
nea, a AU continua sendo veiculada até hoje.

Importante destacar que aqui, o artigo assinado pelo 
arquiteto José Marcelo do Espírito Santo, intitulado 
“Municipal, de volta à paisagem”, está contido na se-
ção “Documento” da revista, diferentemente do que 
se verifica na revista Projeto, na qual os artigos refe-
rentes à obra do Theatro figuram na seção “Arquite-
tura” (Figura 7). A expectativa de que a abordagem 
discursiva respeite uma lógica mais historiográfica do 
que arquitetônica, pela própria setorização do assun-
to, concretiza-se logo nos primeiros parágrafos:

O término da restauração interna do Teatro Munici-
pal de São Paulo coincide com um período em que 
os valores estéticos e conceituais, antes delegados 
ao movimento eclético, começam a ser reavaliados 
(...) O arq. Luciano Patetta, professor da Faculdade 
de Arquitetura de Milão, credita à crise do urbanis-
mo moderno a revisão de princípios convencionados 
“ecléticos”, e a reflexão crítica sobre a cidade do sé-
culo passado na Europa (...)
A correta compreensão do ecletismo na arquitetura 
sugere o exame do meio e da época que o produziu”, 
escreveu o arq. Nicolaeff, e o Teatro Municipal emerge 
como exemplo arquitetônico deste “meio produtor”, 
refletindo o modo de agir, pensar e fazer a cidade 
paulistana do início deste século (...) (ESPÍRITO SAN-
TO, 1988, p. 81).

Fica claro que esse “período” mencionado diz respeito 
à revisão historiográfica que aconteceu nos anos 1980 

Figura 8
Capa da edição 2092 da revista A Construção (à esq.) e capa da 
edição 2110 da revista A Construção, com a obra do Theatro Mu-
nicipal em posição de destaque (à dir.)
Fonte: Acervo da Biblioteca da FAU-USP/ fotografias da autora
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dentro do campo disciplinar da Arquitetura e Urbanis-
mo como resultado da consolidação dos programas de 
pós-graduação na área (SILVA, 2016). A partir desse 
momento, passam a interessar novos objetos e esti-
los, como foi o caso do ecletismo, até então preterido 
pela historiografia moderna. 

Muito diferente do discurso ora descritivo, ora pro-
pagandístico verificado nas três edições da revista 
Projeto e do discurso historiográfico da revista Au, 
as informações sobre a obra veiculadas em duas edi-
ções da revista A Construção adquirem viés politico, 
característico do período de redemocratização. Cada 
edição contém um artigo, assinado pelo jornalista Vic-
tor Agostinho, que também escrevia e editava alguns 
cadernos da Folha de São Paulo à época (Figura 8). 

O autor tematiza as diferenças de abordagem entre a 
obra da década de 1950 e a de 1980: “Naquele ano, 
porém, a palavra era reformar. E não reconstituir, 
como foi feito agora” (AGOSTINHO, 1988, P.8). Aqui, 
é retomado o tema da recuperação, tão caro às nar-
rativas contemporâneas abordadas previamente. A 
novidade é que essa postura é cotejada e comparada 
àquela assumida na intervenção anterior, posta como 
sua antagonista.

Considerações finais

O estudo das intervenções no edifício do Theatro Mu-
nicipal de São Paulo, compreendidas nos períodos 
marcado pelas décadas de 1950 e 1980, a partir de 
revistas de arquitetura como fontes documentais for-
nece uma entrada diferente ao problema da pesqui-
sa. Por meio delas, é possível identificar as diferentes 
construções em torno da representação de cada inter-
venção dentro do campo especializado da arquitetura. 

Entendidas no seu duplo estatuto de instrumento e 
documento (TÉLLEZ; TORRENT, 2009), as publicações 
nas revistas de arquitetura revelam os discursos apli-
cados a cada intervenção, que se mostram múltiplos 
e heterogêneos, ao mesmo tempo que possuem cer-
tas características em comum. Nas publicações rela-
tivas ao período de intervenção da década de 1950, o 
discurso técnico e modernizador prepondera sobre a 
postura conservativa e o termo “restauração” é usado 
indiscriminadamente ao lado de “reforma”. Já na dé-
cada de 1980, o conceito chave é o da “recuperação”. 

Esses discursos revelam-se não somente pela pala-
vra escrita, como também pelo conjunto iconográfico 
selecionado para ilustrar cada artigo; a posição - de 
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destaque ou não - ocupada pelo assunto na revista; 
o caráter da publicação e suas intenções, assim como 
a de seus autores e patrocinadores. O viés assumido 
pela publicação, seja ele elogioso, propagandístico, 
descritivo ou político, também é revelador das dinâ-
micas estudadas em cada período.

O cotejamento em série dessas publicações ajuda a 
compreender quantitativamente o cenário da impren-
sa especializada em arquitetura de cada período e pos-
sibilita uma abordagem mais fundamentada de cada 
documento separadamente. Em suma, a publicação 
especializada localizada em série, entendida dentro da 
história da imprensa e em suas relações próprias de 
encomenda, produção, circulação e consumo é uma 
ferramenta potente de aproximação às dinâmicas his-
tóricas do objeto de estudo.  
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Resumo
A Exposição Internacional do Centenário da Independência do 
Brasil teve lugar entre o desmonte do Morro do Castelo e res-
pectivo aterramento da Praia de Santa Luzia, no Rio de Janeiro, 
em 1922/23. Bastante estudada por diversas disciplinas, a co-
memoração oficial do centenário, prestes a completar 100 anos, 
já foi motivo de publicações na área dos estudos urbanísticos e 
arquitetônicos, com destaque para os textos de Ângela Martins 
(1998), Ruth Levy (2010), Raquel Coutinho da Silva (2012), e 
Margareth Pereira (2013). No entanto, tendo durado 10 meses, 
entre setembro de 1922 e julho de 1923, o recinto da exposição, 
com seu arruamento, tratamento paisagístico, mobiliário urbano, 
e pavilhões, não pode ser considerado uma obra acabada confor-
me levam a entender os mapas e fotografias divulgados pelos ór-
gãos oficiais da comemoração. As obras levadas a cabo pelo Pre-
feito Carlos Sampaio (KESSEL, 2001) e o aumento considerável 
do número de automóveis e visitantes, as mudanças provocadas 
pela iluminação pública noturna, o costume do veraneio e eventos 
da cidade, como o Carnaval, transformavam continuamente o es-
paço da exposição, que nunca funcionou com todos os pavilhões 
em atividade. As constantes mudanças nas diretrizes e projetos 
fizeram com que a exposição fosse inaugurada com apenas cinco 
pavilhões abertos ao público e fechada quando cinco dos princi-
pais pavilhões já estavam vazios. O mesmo pode ser falado sobre 
o espaço livre do certame, do qual não é encontrada nenhuma 
representação documental.
O objetivo desta pesquisa é reconstituir e analisar o recinto da 
exposição, afim de preencher as lacunas encontradas. Esta análise 
se dará por meio de um mapa temporal, com intuito de recriar um 
documento do certame. Acreditamos poder, desta forma, visua-
lizar o cenário das comemorações em sua verdadeira dimensão 
urbana.
Palavras-chave: Rio de Janeiro. História Urbana. Exposição. Re-
presentação Gráfica. Mapeamento digital.
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Abstract
The International Exhibition of the Centenary of the Independence 
of Brazil took place between the dismantling of Morro do Castelo 
and the respective embankment of Praia de Santa Luzia, in Rio 
de Janeiro, in 1922/23. Widely studied by various disciplines, the 
official commemoration of the centenary, about to turn 100 years 
old, has already been the subject of publications in the area of 
urban and architectural studies, with emphasis on texts by Ânge-
la Martins (1998), Ruth Levy (2010), Raquel Coutinho da Silva 
(2012), and Margareth Pereira (2013). However, having lasted 
10 months, between September 1922 and July 1923, the exhibi-
tion grounds, with its streets, landscaping, urban furniture, and 
pavilions, cannot be considered a finished work as the maps and 
photographs suggest. published by Organs official bodies of the 
commemoration. The works carried out by Mayor Carlos Sampaio 
(KESSEL, 2001) and the considerable increase in the number of 
cars and visitors, the changes caused by night public lighting, the 
custom of summer and city events, such as Carnival, continuously 
transformed the space. of the exhibition, which never worked with 
all the pavilions in activity. The constant changes in guidelines and 
projects meant that the exhibition opened with only five pavilions 
open to the public and closed when five of the main pavilions were 
already empty. The same can be said about the free space of the 
event, which no documentary representation is found.
The objective of this research is to reconstruct and analyze the 
exhibition space, in order to fill in the gaps found. which will be 
done through a temporal map, in order to recreate a document of 
the event. We believe that, in this way, we can visualize the scene 
of the commemorations in its true urban dimension.
Keywords: Rio de Janeiro. Urban History. Exhibition. Graphic 
Representation. Digital Mapping  

Resumen
La Exposición Internacional del Centenario de la Independencia de 
Brasil tuvo lugar entre el desmantelamiento de Morro do Castelo 
y el terraplén respectivo de Praia de Santa Luzia, en Río de Janei-
ro, en 1922/23. Ampliamente estudiada por diversas disciplinas, 
la conmemoración oficial del centenario, a punto de cumplir 100 
años, ya ha sido objeto de publicaciones en el ámbito de los estu-
dios urbanísticos y arquitectónicos, con énfasis en textos de Ân-
gela Martins (1998), Ruth Levy (2010), Raquel Coutinho da Silva 
(2012) y Margareth Pereira (2013). Sin embargo, habiendo dura-
do 10 meses, entre septiembre de 1922 y julio de 1923, el recinto 
ferial, con sus calles, paisajismo, mobiliario urbano y pabellones, 
no puede considerarse una obra terminada como sugieren los ma-
pas y fotografías. conmemoración. Las obras llevadas a cabo por 
el alcalde Carlos Sampaio (KESSEL, 2001) y el considerable au-
mento del número de coches y visitantes, los cambios provocados 
por el alumbrado público nocturno, la costumbre de los eventos de 
verano y de la ciudad, como el Carnaval, transformaron continua-
mente el espacio. de la exposición, que nunca funcionó con todos 
los pabellones en actividad. Los constantes cambios en las pautas 
y proyectos hicieron que la exposición se abriera con solo cinco 
pabellones abiertos al público y se cerrara cuando cinco de los 
pabellones principales ya estaban vacíos. Lo mismo puede decirse 
del espacio libre del evento, en el que no se encuentra represen-
tación documental.
El objetivo de esta investigación es reconstruir y analizar el espa-
cio expositivo, con el fin de llenar los vacíos encontrados. lo cual 
se hará a través de un mapa temporal, con el fin de recrear un 
documento del evento.Creemos que, de esta manera, podemos 
visualizar el escenario de las conmemoraciones en su verdadera 
dimensión urbana.
Palabras-clave: Rio de Janeiro. História Urbana. Exposición. Re-
presentación Gráfica. Mapeo digital.
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Introdução

A Exposição de 1922 foi a única Exposição Interna-
cional que o Brasil sediou, e uma das primeiras 

após o final da Primeira Guerra Mundial. A exposição 
correspondeu a um dos vários eventos oficiais – entre 
congressos, inaugurações, e publicações – organiza-
dos pelo Governo Brasileiro para a comemoração do 
Centenário da Independência. No caso da exposição, 
destaca-se a relevância da arquitetura dos pavilhões, 
inserida no contexto histórico e cultural da formação 
da ideia de nação brasileira. O mesmo foco recai sobre 
as representações estrangeiras. Marly Motta (1992) 
observa que o foco das construções das exposições, 
mesmo quando a questão nacional já estava presente, 
costumava recair sobre a escala e a habilidade téc-
nica, mas que a exposição do Rio, devido ao contex-
to do conflito mundial e ao momento econômico que 
atravessavam seus participantes, foi especialmente 
dedicada à representação das identidades nacionais 
através da arquitetura. 

A Exposição do Centenário da Independência esteve 
aberta ao público do dia 7 de setembro de 1922 ao dia 
2 de julho de 1923. Durante 10 meses, a Exposição 
foi visitada por 3.626.402 pessoas, numa média diá-
ria de 12.723 visitantes, de acordo com a revista “A 
Exposição de 1922”, órgão oficial de divulgação da ex-
posição, em seu último número, publicado em 1923. 
A localização do recinto1 da exposição não poderia ser 
mais representativa dos dilemas da construção da 
identidade nacional. O percurso, linear, iniciava-se na 
Praça Floriano Peixoto, núcleo representativo criado 
pela República e, contornando o Morro do Castelo em 
desmonte, chegava ao Mercado Municipal, localizado 
junto ao núcleo representativo do Brasil Colonial, o 
Largo do Paço, rebatizado pelos republicanos como 
Praça XV de Novembro. 

Com 2.500m de extensão, o percurso da exposição 
tinha duas partes. A primeira parte, que correspondia 
à Avenida das Nações, tinha entrada pelo portão cons-
truído na Praça Floriano Peixoto. Esta avenida abriga-
va os pavilhões de honra de treze nações estrangeiras 
(Portugal tinha ali também seu Pavilhão Industrial)2, o 
parque de diversões, o cinema, bares de cervejarias, 
lanchonetes, restaurante oficial, pavilhões de indús-
trias independentes, além de vários pequenos quios-
ques de produtos alimentícios. A segunda parte era 
a área da Praça do Mercado, onde os onze pavilhões 
nacionais foram localizados. O acesso a esta área se 
dava pelo portão neocolonial, sendo também neoco-
loniais os pavilhões da Fiação, da Caça e Pesca, das 

1 A historiografia das exposi-
ções utiliza em geral dois termos 
para se referir ao território cons-
truído ocupado pelos pavilhões 
e mostras: certamen ou recinto. 
O primeiro termo – certamen ou 
certame – tem a conotação de 
competição, já que as mostras e 
pavilhões em geral concorrem a 
premiações. Preferimos o segundo 
termo, por relacionar-se mais com 
o sentido de ambiência. Segundo 
Gordon Cullen, “o recinto, ou com-
partimento exterior, constitui, pos-
sivelmente, o meio mais eficaz e 
imediato de provocar nas pessoas 
essa sensação de posição ou de 
identificação com aquilo que as ro-
deia. Engloba todos os componen-
tes da noção de Aqui” (CULLEN, 
1996, 31)

2 Uma outra área, na Praça Mauá, 
junto ao novo porto da cidade, foi 
reservada para os demais pavi-
lhões industriais estrangeiros.
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Pequenas Indústrias e o das Grandes Indústrias, onde 
seria inaugurado, ainda durante a exposição, o Museu 
Histórico Nacional. (COSTA, 2013)

É importante observar que a Exposição não foi um 
evento isolado na dinâmica de transformação da cida-
de, que já estava em curso desde a Reforma Passos 
na primeira década do século. Portanto, não é possí-
vel entender sua construção sem o seu contraponto: 
a demolição do Morro do Castelo. Embora tenha sido 
condenado pelo decreto de arrasamento que data de 
agosto de 1920, o Morro do Castelo permaneceu qua-
se intacto até as obras para a exposição de 1922, ini-
ciadas apenas nos últimos meses de 1921. A exposi-
ção e a demolição do Morro do Castelo fazem parte da 
mesma operação. A Avenida das Nações foi construí-
da sobre o aterro inicial, fruto do desmonte de apro-
ximadamente metade da colina, e, durante os dez 
meses de funcionamento da exposição, os visitantes 
acompanharam o desmonte completo do morro e suas 
construções coloniais. A operação com jatos d’água 
transformava as encostas em lama, e as transportava 
por dutos, que passavam por cima da Avenida das Na-
ções, de volta ao mar, numa demonstração da capaci-
dade técnica dos brasileiros, destinada a transformar 
o centro do Rio de Janeiro, de decadente aglomera-
do colonial, em “digna capital” da maior República da 
América do Sul. 

Havia ali dois momentos da história em disputa, onde 
diferentes narrativas glorificavam o futuro da cidade 
a partir da exaltação da exposição e da demolição do 
Morro, enquanto outras alertavam sobre a violência 
simbólica relacionada à demolição do lugar de origem 
da cidade, seu primeiro núcleo urbano, quase duas 
décadas antes da constituição oficial da proteção ao 
patrimônio histórico nacional (PIRES JR, 2014). Pode-
mos considerar que ambos constituíam um único mo-
mento: o da cidade moderna, ela mesma construída 
por sobre momentos históricos dirimidos. Argan nos 
lembra que a alma mesma da cidade moderna é o de-
vir, a mudança, o movimento: 

A cidade moderna contrapõe-se à antiga exatamente 
na medida em que reflete o conceito de uma cida-
de que, não tendo uma instituição carismática, pode 
continuar a mudar sem uma ordem providencial e 
que, portanto, exatamente a sua mudança contínua é 
representativa (...) (ARGAN, 1998, pp.74-75). 

As pesquisas realizadas no âmbito do Laboratório 
LAURD da FAU-UFRJ têm como um de seus objetivos, 
exatamente, a exploração de tecnologias de represen-
tação que apreendam e articulem, de forma criativa, os 
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“movimentos da cidade”, permitindo a visualização de 
novos problemas e a construção de novas hipóteses. 

As representações do centenário: 
Lacunas cartográficas

Ainda que a exposição tenha sido um evento mar-
cante na cidade, lacunas importantes são observadas 
quando nos aprofundamos na pesquisa sobre seus 
espaços, do ponto de vista da representação. Docu-
mentações iconográficas sobre os pavilhões podem 
ser encontradas com certa facilidade, mas, no que diz 
respeito a uma visão geral de seu conjunto e, mais 
precisamente, de seu espaço livre, a escala das repre-
sentações existentes não é suficiente para fornecer 
uma visão mais detalhada sobre as características do 
projeto. Ainda que fartamente documentada através 
de fotografias, a ausência de outras representações 
do espaço livre entre os pavilhões, aquele efetivamen-
te onde a dimensão urbana da exposição se manifes-
tava, apresenta lacunas importantes na sua historio-
grafia e levanta questões acerca da ausência de um 
projeto efetivo para estes espaços.

Além de fac-símiles de documentos oficiais e de um 
Álbum Comemorativo do Centenário da Independên-
cia que divulgava imagens da cidade do Rio de Ja-
neiro, a Comissão de Comemoração do Centenário 
contou com uma revista oficial, a Illustração Brasi-
leira (PINHEIRO, 2011). Uma outra revista foi edita-
da especialmente pela comissão organizadora da Ex-
posição, e teve 15 números (alguns deles editados 
conjuntamente).  No primeiro número da revista, há 

Figura 1
Mapa da Exposição Internacional do Centenário
Fonte: A Exposição de 1922  (órgão da comissão organizadora), n.1, julho de 1922
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uma planta do recinto projetado para a Exposição In-
ternacional do Centenário. Embora a revista não in-
dique a autoria do projeto, o Relatório do Ministério 
da Justiça, datado de setembro de 1924 e disponível 
na hemeroteca digital da Biblioteca Nacional, traz um 
anexo com o balanço final da Exposição do Centenário 
da Independência. Este relatório indica que a autoria 
do plano da exposição é dos arquitetos Archimedes 
Memória e Gastão Bahiana, junto ao engenheiro Do-
mingos Cunha, e foi aprovado em março de 1921. A 
planta apresentada pela Revista da Exposição de 1922 
em seu primeiro número (Figura 1), pela ausência de  
detalhamento e por indicar ainda a localização de pa-
vilhões de países que já haviam comunicado desis-
tência, é provavelmente baseada neste plano inicial. 
Esta planta guarda bastante similaridade com a plan-
ta fotografada por Augusto Malta que se encontra no 
álbum de fotos da exposição guardado na Biblioteca 
Nacional (Figura 2). Além da planta geral da exposi-
ção, Malta fotografou projetos dos pavilhões nacionais 
para compor este álbum que é, possivelmente, a me-
lhor fonte técnica sobre a exposição.

Ângela Martins (1998) compôs um mapa muito mais 
próximo à feição construída da exposição (Figura 3), 
provavelmente a partir de trabalhosa pesquisa icono-
gráfica que lhe permitiu identificar a existência de outros 
pavilhões e sua localização aproximada. Além disso, 
Martins redesenha parcialmente o espaço livre a partir 
das fotos. Em seu mapa desaparecem os vários jardins 
não executados e aparecem a pequena praça ao lado 
do moinho holandês, à entrada da Avenida das Nações, 
a praça hexagonal diante do mercado e o desenho, 
como executado, da praça diante do Palácio das Festas. 

Figura 2
Mapa da Exposição Internacional do centenário, fotografado por Augusto Malta. 
Fonte: Biblioteca Nacional (consultado em 18/07/2019)
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A partir da planta apresentada por Martins, Ruth Levy 
criou uma bela planta em cor que foi publicada com o 
catálogo da exposição que organizou no Centro Cultu-
ral dos Correios por ocasião dos 90 anos da Exposição 
do Centenário (2012). Levy retirou da planta os tra-
ços de alguns recintos livres, e retirou também alguns 
pavilhões localizados, mas não identificados, por Mar-
tins. Levy avançou na identificação de alguns outros 
pequenos quiosques genericamente identificados por 
Martins e ajustou alguns alinhamentos entre os pavi-
lhões (Figura 4). 

Ambas as pesquisadoras, provavelmente, não tiveram 
acesso à fotografia aérea do 5º Centro de Geoinforma-
ção do Serviço Geográfico do Exército, disponibilizada 
pela plataforma digital ImagineRio, da Rice University, 
e publicada no volume “Rio pelo Alto 2” (PAMPLONA, 
2017) (Figura 5). A fotografia apresenta a região da 
exposição vista de topo e foi tirada no momento em 
que o aterramento já preencheu parte do segundo 
enrocamento da ponta do Calabouço. Pelo andamen-
to do desmonte do Morro do Castelo, pela dimensão 

Figura 3
Mapa da Exposição Internacional do centenário
Fonte: MARTINS (1998, p. 123)

Figura 4
Mapa da Exposição Internacional do Centenário
Fonte: LEVY (2013, folheto anexo)
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do aterro já consolidado e pela presença do Pavilhão 
das Indústrias Portuguesas (último a ser construído) 
podemos ter certeza de que a fotografia corresponde 
ao período final da exposição, possivelmente maio ou 
junho de 1923. Esta fotografia foi nossa fonte para a 
retificação das localizações dos pavilhões e edículas e 
permitiu identificar outras edificações que não apare-
ciam nas plantas supracitadas. 

Mais que isso, esta foto aérea também permitiu ava-
liar a relação da exposição com seu entorno, que está 
ausente das plantas anteriores e que pouco aparece 
nas imagens oficiais de divulgação das comemora-
ções. O entorno do recinto incluía as antigas edifica-
ções do Bairro da Misericórdia, a demolição do Castelo 
e o lamaçal que se ia constituindo em aterramento. 
Mais precisamente, o recinto da exposição e a demo-
lição do Morro do Castelo não apenas aconteciam ao 
mesmo tempo, mas o andamento desta última deter-
minava a ampliação do território da exposição, que ia 
tornando o mar mais distante e ampliando o terreno 
para a construção de pequenos pavilhões que não es-
tavam previstos no plano inicial. Representar as duas 
transformações conjuntamente era, então, um dos 
objetivos da pesquisa para ampliar nossa compreen-
são desta transformação urbana.

A Demolição do Morro do Castelo

A pesquisa historiográfica urbana através da represen-
tação gráfica digital, de um ponto de vista metodoló-
gico, caracteriza a atividade do Laboratório LAURD da 
FAU-UFRJ- desde os primeiros anos de sua formação 

Figura 5
Fotografia aérea do recinto da exposição. 5° Centro de Geoinfor-
mação do serviço Geográfico do Exército (1923)
Fonte: ImagineRio (imaginerio.org)
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institucional. Modelos digitais, interfaces interativas, 
videogames, entre outras experimentações, foram 
utilizadas para investigar as dinâmicas de desenvolvi-
mento das cidades, em particular, do centro do Rio de 
Janeiro, e nos revelam um universo de possibilidades 
para a representação de dimensões ligadas às suas 
temporalidades, dinamismos e multiplicidades.

O estudo gráfico sobre a demolição do Morro e a cons-
tituição da Esplanada do Castelo já foi objeto de tese 
de doutoramento, e define uma etapa importante na 
consolidação de métodos empíricos que vinham sendo 
utilizados no âmbito da pesquisa do LAURD, especifi-
camente relacionados com o uso de modelos digitais 
em pesquisas de reconstrução arquitetônica e urbana 
de contextos já desaparecidos.

No estudo, foram definidos determinados fluxos de 
trabalho que relacionavam o cotejamento crítico de 
documentação iconográfica primária e a transforma-
ção de suas informações em modelos tridimensionais. 
Tais modelos foram usados em interfaces digitais de 
leitura que apresentavam narrativas historiográficas 
não-lineares, demonstrando sua capacidade para a in-
terconexão de informações originalmente dispersas, 
bem como para representação em abordagens, à épo-
ca, ainda pouco exploradas na historiografia urbana.

O estudo sobre o Morro do Castelo se debruçou sobre 
o processo de demolição e a constituição da Esplanada 
do Castelo, analisando também as múltiplas realida-
des possíveis dadas pelos diferentes projetos propos-
tos para a área, antes do início efetivo da implantação 
do Plano Agache, no final da década de 1920 e, poste-
riormente, a sua complementação a partir do projeto 
moderno da Comissão do Plano da Cidade, no início 
da década de 1930, que acabou por constituir a área 
fragmentada e incoerente hoje existente. 

Na ocasião, a documentação utilizada permitiu a re-
construção do contexto urbano do entorno e do próprio 
morro, em um nível de detalhamento capaz de permitir 
a identificação individual das edificações. Atualmente, 
nova pesquisa está abrindo caminho para abordagens 
que visam a reconstrução da paisagem social do Mor-
ro do Castelo através de mapeamento digital, ain-
da em seus primeiros estágios de desenvolvimento. 

O Mapa da Exposição

Com base em sequência cronológica de fotografias, a 
reconstituição tridimensional do arrasamento do Mor-
ro do Castelo, mês a mês, já havia sido criada, incluin-
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do, em sua base, os pavilhões da exposição, na escala 
urbana de representação. Com a pesquisa “Recons-
tituição Histórico-temporal da Exposição de 1922”, 
desenvolvida junto ao Laboratório de Narrativas em 
Arquitetura LANA da FAUUFRJ, era nosso objetivo ar-
ticular a esta reconstituição o processo de constru-
ção da exposição, gerando um cenário mais integrado 
dessas operações. A partir da foto aérea, pudemos 
retificar as implantações dos pavilhões e identificar a 
existência de pavilhões secundários e edículas não re-
gistradas nas plantas anteriores. Restava-nos identi-
ficá-los e, para isso, além das fotografias oficiais, que 
apenas os deixavam entrever nas bordas dos registros 
dos pavilhões principais, precisamos recorrer aos pe-
riódicos em circulação à época. 

Para que um mapa temporal pudesse ser esboçado, 
recorremos à montagem de um calendário dia-a-dia 
da exposição e identificamos, além de eventos, as 
datas de inaugurações. Assim, foi possível fazer um 
mapa da exposição mês-a-mês com o que estava em 
construção e o que estava em funcionamento. 

No dia da inauguração da exposição, apenas 5 pavi-
lhões estavam franqueados ao público, todos eles es-
trangeiros. O Palácio das Festas, embora tenha abri-
gado a cerimônia oficial de inauguração, ainda não 
estava aberto à visitação. Os jornais são unânimes em 
afirmar que a impressão geral é de um grande cantei-
ro de obras. 

No dia 7 de setembro, tudo leva a crer que a cida-
de viveu um caos no trânsito. Os relatórios dos adi-
dos militares às Embaixadas estrangeiras que vieram 
prestigiar a cerimônia são unânimes em reclamar do 
trânsito de automóveis. O embaixador do México e o 
do Paraguai não conseguiram chegar do Hotel Glória 
ao Palácio das Festas “em virtude do agglomero popu-
lar que se observara em toda a extensão da Avenida 
Beira-Mar e avenida interna do terreno da pré-citada 
exposição”3. Optamos, assim, por iniciar o mapa no 
dia 7 de setembro (Figura 6) e efetuar um novo mapa 
para o restante do mês de setembro (Figura 7), quan-
do houve mais algumas inaugurações, principalmente 
de pavilhões comerciais.

3 Relatório do Tenente Coronel 
José Maria Franco Ferreira, adido 
militar à Embaixada do Paraguai 
nas comemorações do centená-
rio da independência, datado de 
07/09/1922. Folha anexa ao re-
latório final do Ministro das Rela-
ções Exteriores (ano 1922). Acervo 
Histórico do Itamaraty cód. 475.0, 
lata 1265, maço 28572 . Consulta-
do em 15/01/2020.
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Figura 6 e 7
Evolução da exposição, Setembro
Autores: Niuxa Drago, Juliana Martins e Sebastião Guedes

Figura 8 e 9
Evolução da exposição, meses de Novembro e Janeiro
Autores: Niuxa Drago, Juliana Martins e Sebastião Guedes

Figura 10 e 11
Evolução da exposição, meses de Março e Junho
Autores: Niuxa Drago, Juliana Martins e Sebastião Guedes
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O espaço livre do certame
Outra vertente da pesquisa é a análise sobre o espaço 
livre da exposição. Apesar da importância do even-
to em si, a pesquisa foi de encontro a problemática 
neste ponto. Documentos históricos oficiais do even-
to, revistas, jornais, fotografias e periódicos da época 
foram analisados com o objetivo de evidenciar como 
a exposição era retratada, como esta foi abordada e 
representada para o público da época, traçando um 
paralelo entre a representação dos documentos ofi-
ciais e os não oficiais do evento.

Contudo, os documentos não revelam uma narrativa 
linear dos fatos, expondo lacunas importantes a se-
rem completadas. Os mapas, aqui já apresentados, 
não evidenciam todos os detalhes da exposição e as 
fotografias não são suficientes. Portanto, ressalta-se 
a importância da unificação destes dados através de 

Figura 12
Processo de unificação dos documentos em planta
Autores: Sebastião Guedes
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uma base digital (Figura 12), que está sendo elabo-
rada através da produção de um mapa em duas di-
mensões e posteriormente em modelagem virtual em 
terceira dimensão. Busca-se uma representação clara 
dessas narrativas, visando assim retratar com maior 
clareza o espaço público da Exposição de 1922.

Conclusão

Seria possível, igualmente, adicionar a estas represen-
tações, dados sobre o cotidiano da cidade encontrados 
em jornais e periódicos, como eventos que tiveram 
lugar no recinto da exposição ou seu entorno imedia-
to, quantidade de visitantes, meios de transporte usa-
dos no recinto e outras dinâmicas que aproximem as 
comemorações da realidade da cidade, gerando uma 
nova imagem das Comemorações do Centenário.

Acreditamos que tão somente a reconstituição dos 
pavilhões e do espaço livre já será capaz, no coteja-
mento das informações projetuais e iconográficas, de 
suscitar questões teóricas e historiográficas sobre a 
adaptação dos projetos durante sua execução. Cabe 
ainda lembrar que as representações dos pavilhões 
privilegiavam, naturalmente, as suas fachadas princi-
pais em detrimento de suas fachadas laterais e pos-
teriores, estabelecendo uma relação cenográfica que 
não é suficiente para entendermos a Exposição quan-
do esta se revela inserida em seu contexto.

Ao aprofundarmos a pesquisa em periódicos, percebe-
mos também que a importância dada ao clima do Rio 
de Janeiro, à instabilidade política e às mudanças de 

Figura 13
Planta da exposição
Autores: Sebastião Guedes
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costumes urbanos nos anos 1920 (SANTUCCI, 2015) 
indicam a importância crescente do espaço público na 
dinâmica da cidade e aponta a necessidade de se en-
tender como estas mudanças se traduziam em proje-
to, tanto de ajardinamento, como de trânsito de auto-
móveis, de iluminação pública e mobiliários urbanos. 
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Resumo
O artigo explora a correlação entre cidade e literatura a partir 
de fragmentos dos subúrbios cariocas presentes na obra do es-
critor Lima Barreto. Os subúrbios são compreendidos por meio 
de representações de seu espaço físico e sua sociedade. Em prol 
da imagem de progresso e civilização almejada pela Primeira Re-
pública, o Rio de Janeiro passou por uma série de remodelações 
que incluíram a invisibilização de determinados estratos da so-
ciedade. Objetos de um “rapto ideológico” (FERNANDES, 2011), 
os subúrbios cariocas são resultado da estratégia de afastamen-
to da classe proletária do centro urbano. A obra de Lima Bar-
reto apresenta-se como um contraponto a essa invisibilização 
ao dar voz e denunciar a segregação socioespacial suburbana. 
Conclui-se que a literatura é um importante contributo para a 
compreensão e interpretação da historiografia espacial carioca. 
Palavras-chave: subúrbios, Rio de Janeiro, Lima Barreto,  
literatura.

Abstract
The article explores the correlation between city and literature 
from fragments of the Rio suburbs present in the work of the 
writer Lima Barreto. Suburbs are understood from the represen-
tations of their physical space and their society. In favor of the 
image of progress and civilization sought by the First Republic, 
Rio de Janeiro underwent a series of remodeling that included the 
invisibility of certain strata of society. Objects of an “ideological 
abduction” (FERNANDES, 2011), the suburbs of Rio de Janeiro are 
the result of the strategy of removing the proletarian class from 
the urban center. Lima Barreto's work presents itself as a coun-
terpoint to this invisibility by giving voice and denouncing subur-
ban socio-spatial segregation. It is concluded that literature is an 
important contribution to the understanding and interpretation of 
Rio's spatial historiography.
Keywords: suburbs, Rio de Janeiro, Lima Barreto, literature.

Resumen
El artículo explora la correlación entre la ciudad y la literatura a 
partir de fragmentos de los suburbios de Río presentes en la obra 
del escritor Lima Barreto. Los suburbios se entienden desde las 
representaciones de su espacio físico y su sociedad. A favor de la 
imagen de progreso y civilización buscada por la Primera Repúbli-
ca, Río de Janeiro se sometió a una serie de remodelaciones que 
incluyeron la invisibilidad de ciertos estratos de la sociedad. Obje-
tos de una "abducción ideológica" (FERNANDES, 2011), los subur-
bios de Río de Janeiro son el resultado de la estrategia de sacar 
a la clase proletaria del centro urbano. El trabajo de Lima Barreto 
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se presenta como un contrapunto a esta invisibilidad al dar voz y 
denunciar la segregación socioespacial suburbana. Llegamos a la 
conclusión de que la literatura es una contribución importante para 
la comprensión e interpretación de la historiografía espacial de Río. 
Palabras-clave: suburbios, Río de Janeiro, Lima Barreto, literatura. 

Introdução

O estudo do espaço literário é uma forma de conhe-
cimento urbano, pois, “em essência, é através da 

descrição que a cidade penetra na literatura, e a lite-
ratura, em nossa percepção e compreensão da cida-
de” (MORETTI, 2007, p. 135). Compreender o espaço 
na narrativa literária significa um duplo caminho, que 
engloba a apreensão física desse espaço no texto e 
os significados que essa forma espacial acarreta. A 
pesquisa do espaço na literatura permite aprofundar 
o conhecimento urbano naquilo que concerne a seu 
imaginário e representação.

A cidade, como materialidade de uma vontade e ação 
transformadora sobre a natureza, é objeto de deslum-
bre humano e, portanto, mote de construção de um 
imaginário. Para Pesavento (2007), o pertencimento 
à cidade implicou diferentes formas de representá-
-la por meio de uma correspondência entre a cidade 
material e a cidade que perpassa o imaginário e a 
liberdade sensitiva e afetiva de quem a representa. 
A literatura é meio de representação da cidade como 
imagem, pois se configura como “tradução mental de 
uma realidade exterior” (PESAVENTO, 1995, p. 15).

Nessa perspectiva, a obra do escritor carioca Lima 
Barreto está permeada por imagens do Rio de Janei-
ro. Tendo percorrido e vivenciado a cidade em sua to-
talidade, os subúrbios têm lugar cativo, como ponto 
essencial de seus escritos. Para Schwarcz (2010, p. 
16), “se o autor se acostumara a transitar por toda a 
cidade, já sua geografia simbólica elegeria um cenário 
ficcional particular”: o subúrbio carioca. 

Afonso Henriques de Lima Barreto nasceu na cida-
de do Rio de Janeiro em 13 de maio de 1881. Negro 
e neto de escravas, o autor e sua família habitaram 
o subúrbio Todos os Santos por quase vinte anos. A 
experiência suburbana é fortemente refletida em sua 
literatura, que contém a descrição do lugar como “o 
refúgio dos infelizes” (LIMA BARRETO, 2018a, p. 789).

A obra de Lima Barreto se faz no e por meio dos su-
búrbios. É o local de fala do escritor, que “escreveu a 
partir de sua região em especial. Foi assim que procu-
rou atrair a atenção para os subúrbios cariocas, seus 
personagens, seu cotidiano” (SCHWARCZ, 2017, p. 
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17). O autor conhecia muito bem a região central do 
Rio de Janeiro e toda a cidade foi objeto de sua li-
teratura. Suas representações urbanas, contudo, são 
relacionadas à sua perspectiva suburbana. A realida-
de central, de modernização e infraestrutura, é vista 
face ao descaso com que o subúrbio é tratado; o lugar 
das classes abastadas, dos teatros e entretenimentos 
modernos é confrontado com bailes e divertimentos 
suburbanos; se Lima Barreto denomina sua casa de 
Vila Quilombo, é para “enfezar Copacabana” (LIMA 
BARRETO, 2004, p. 499); a “alta sociedade suburba-
na” “só é alta nos subúrbios”, porque na Rua do Ou-
vidor ela “míngua” (LIMA BARRETO, 2018d, p. 214). 
As representações urbanas e suburbanas se fazem, 
portanto, de maneira relacional em sua literatura, de 
modo que Lima Barreto é um personagem paradoxal 
perambulando entre centro e subúrbio (SCHWARCZ, 
2017).

Com base nesse cenário, pretende-se traçar a relação 
entre o espaço suburbano do Rio de Janeiro e suas 
descrições em algumas obras de Lima Barreto. A com-
preensão dos subúrbios cariocas acontece a partir da 
análise de fragmentos de textos selecionados: duas 
crônicas (A estação, de 1921 e Bailes e divertimentos 
suburbanos, de 1922) e três romances (Recordações 
do escrivão Isaías Caminha, de 1908, Triste fim de 
Policarpo Quaresma, de 1911 e Clara dos Anjos, de 
1922) do autor. A literatura é associada e contextua-
lizada ao espaço suburbano, analisado sob aspectos 
que integram características do lugar físico e da socie-
dade que o conforma. 

Os subúrbios cariocas

Até o século XIX, os subúrbios são vistos como luga-
res aprazíveis e pitorescos, significando “apenas as 
áreas periféricas à cidade, que em sua maioria eram 
valorizadas” (FERNANDES, 2011, p. 27). A concepção 
romântica do subúrbio muda, contudo, com as refor-
mas urbanas e o espírito de progresso e moderniza-
ção que toma o Rio de Janeiro no início do século XX. 
O acelerado desenvolvimento das zonas suburbanas 
tem início com a implantação dos sistemas de trans-
porte coletivo na cidade. O trem tem um papel decisi-
vo na expansão física da cidade e é também definidor 
da forma que assumiu o subúrbio carioca. 

A linha férrea atraiu novos habitantes aos distritos su-
burbanos. A área central do Rio de Janeiro se tornara 
insalubre para residência e a população que tinha con-
dições de morar fora da área central, mas não podia 
arcar com os altos custos dos arrabaldes, se transfe-
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ria para o subúrbio, beneficiados pela oferta de trem 
(ABREU, 1987, p. 43). O subúrbio cresce, portanto, 
de forma linear, acompanhando os trilhos da estação 
de ferro. Na crônica A estação, Lima Barreto evidencia 
a importância da ferrovia para o desenvolvimento da 
região. Ao afirmar que é “em torno da estação” que 
se aglomeram as atividades comerciais, o autor nos 
mostra como a linha férrea se constitui em eixo de 
atração:

Na vida dos subúrbios, a estação da estrada de fer-
ro representa um grande papel: é o centro, é o eixo 
dessa vida [...] é em torno da “estação” que se aglo-
meram as principais casas de comércio do respectivo 
subúrbio. Nas suas proximidades, abrem-se os arma-
zéns de comestíveis mais sortidos, os armarinhos, as 
farmácias, ou açougues e – é preciso não esquecer 
– a característica e inolvidável quitanda (LIMA BAR-
RETO, 2004, p. 439).

Além da linearidade definidora da expansão, Lima 
Barreto descreve características específicas do traça-
do suburbano, onde a malha das ruas é fruto do po-
sicionamento das edificações e não definida a priori. 
O traçado não é integralmente retilíneo, mas há um 

Figura 1
Detalhe dos subúrbios cariocas da Zona Norte em 1930. O traçado preto indica as linhas férreas.  
Fonte: MEDEIROS, 2020, p. 176
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misto de regularidade e irregularidade na estrutura 
do miolo dos bairros e, sobretudo, nas bordas dos su-
búrbios (Figura 1). Além disso, constata-se a forma 
orgânica das vias que se conformam com a topografia 
dos morros.

No romance Triste Fim de Policarpo Quaresma, Lima 
Barreto nos oferece um retrato preciso da forma ur-
bana em relação ao posicionamento das edificações, 
arruamentos e irregularidades do traçado:

Os subúrbios do Rio de Janeiro são a mais curiosa coi-
sa em matéria de edificação da cidade. A topografia 
do local, caprichosamente montuosa, influiu decerto 
para tal aspecto, mais influíram, porém, os azares 
das construções. Nada mais irregular, mais capricho-
so, mais sem plano qualquer, pode ser imaginado. As 
casas surgiram como se fossem semeadas ao vento 
e, conforme as casas, as ruas se fizeram. Há algumas 
delas que começam largas como boulevards e aca-
bam estreitas que nem vielas; dão voltas, circuitos 
inúteis e parecem fugir ao alinhamento reto com um 
ódio tenaz e sagrado. Às vezes se sucedem na mesma 
direção com uma freqüência irritante, outras se afas-
tam, e deixam de permeio um longo intervalo coeso e 
fechado de casas. Num trecho, há casas amontoadas 
umas sobre outras numa angústia de espaço deso-
ladora, logo adiante um vasto campo abre ao nosso 
olhar uma ampla perspectiva. Marcham assim ao aca-
so as edificações e conseguintemente o arruamento 
(LIMA BARRETO, 2018d, p. 285). 

O excerto revela como os subúrbios se conformavam a 
despeito de um planejamento rigoroso, pois sua carac-
terística formal se assemelhava à “espontaneidade”. 
As narrativas de Lima Barreto são uma representação 
viva dos subúrbios. A região, que cresce de maneira 
linear, seguindo o polo de atração da linha férrea, é 
plural em termos de forma urbana, apresentando um 
misto de traçados e diversidade em suas edificações. 
Apesar da falta de infraestrutura, os subúrbios cario-
cas estão muito mais próximos a uma realidade urba-
na multiforme. No caso do Rio de Janeiro do início do 
século XX, subúrbios são designações conferidas às 
áreas que não conformam a região central, mas que 
são diferenciadas em função de seu caráter social e 
simbólico.

A sociedade suburbana: 
Condição social e cor

No Rio de Janeiro, subúrbio “é designação conferida 
apenas aos bairros ocupados pelas classes médias e 
baixos extratos sociais dispostos ao longo da ferrovia” 
(FERNANDES, 2011, p. 15). Ao adentrar a Primeira Re-
pública, a busca pelos ideais de civilização e progresso 
deveria necessariamente passar pela transformação 
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física e social da capital do país. Não convinha ao novo 
ideal elitista de ordem e progresso a coabitação na 
cidade de estratos sociais tão díspares. O Rio de Ja-
neiro precisava se modernizar enquanto núcleo urba-
no, a exemplo das reformas parisienses. Para tanto, 
como uma estratégia de classe, era preciso afastar do 
centro o proletariado (LEFEBVRE, 2001). Quando uni-
das, as classes operárias questionam as estruturas de 
poder, ameaçando a elite dominante. A estratégia de 
classe consiste na dissolução da união da classe tra-
balhadora por meio do deslocamento dessa população 
do ambiente citadino:

Com a “suburbanização” principia um processo, que 
descentraliza a Cidade. Afastado da Cidade, o prole-
tariado acabará de perder o sentido da obra. Afastado 
dos locais de produção, disponível para empresas es-
parsas a partir de um setor de habitat, o proletariado 
deixará se esfumar em sua consciência a capacidade 
criadora. A consciência urbana vai se dissipar (LEFEB-
VRE, 2001, p. 23; 25).

Como política urbana, a suburbanização é um modo de 
alienar os trabalhadores da vida citadina, resumindo 
o cotidiano do proletariado a grandes deslocamentos 
casa-trabalho-casa, afastando-o da verve da capital e 
do sentido da vida urbana. Para Fernandes, o conceito 
carioca de subúrbio representa um “rapto ideológico”, 
pois a corrupção do significado da palavra é um recur-
so da ideologia capitalista para legitimar a segrega-
ção da classe proletária. Assim, o sistema capitalista 
reinterpreta a noção de subúrbio para atender a sua 
ideologia:

A utilização da palavra subúrbio para áreas urbanas 
implica no esvaziamento, rapto e sacrifício da homo-
logia entre a palavra e a realidade. [...] o conceito ca-
rioca de subúrbio pode ser compreendido como uma 
necessidade ideológica, definindo não apenas um lu-
gar, mas sobretudo, o lugar que passou a ser ideologi-
camente destinado ao proletariado do Rio de Janeiro. 
Desta forma, o aparecimento do conceito carioca de 
subúrbio pode ser caracterizado como o fruto de um 
rapto ideológico intimamente ligado ao problema da 
criação do espaço e das representações ideológicas 
do Rio de Janeiro reformado em moldes capitalistas 
(FERNANDES, 2011, p. 48).

O rapto ideológico indica que o discurso sobre o es-
paço é responsável também por sua produção e não 
apenas reflexo de sua existência (FERNANDES, 2011). 
O discurso é um sistema de poder, capaz de estruturar 
o imaginário social (FOUCAULT, 1996) e a força da pa-
lavra configura o lugar. Assim, as narrativas literárias 
também implicam maneiras de se organizar no espaço 
e não apenas as descrevem.
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Na crônica Bailes e divertimentos suburbanos, de 
1922, Lima Barreto reflete um pouco da vida subur-
bana que “não se diverte mais”, pois é tomada pela 
rotina dos deslocamentos entre casa e trabalho e não 
pode arcar com os divertimentos urbanos. A vida na 
localidade necessita embriagar-se para esquecer as 
adversidades:

O subúrbio não se diverte mais. [...] Ele não mais 
se diverte inocentemente; o subúrbio se atordoa e 
se embriaga não só com o álcool, com a lascívia das 
danças novas que o esnobismo foi buscar no arsenal 
da hipocrisia norte-americana. Para as dificuldades 
materiais de sua precária existência, criou esse seu 
paraíso artificial, em cujas delícias transitórias mergu-
lha, inebria-se minutos, para esperar, durante horas, 
dias e meses, um aumentozinho de vencimentos... 
(LIMA BARRETO, 2004, p. 504).

No romance Clara dos Anjos, Lima Barreto mostra a 
inferioridade com que um suburbano era visto na ci-
dade. O jovem sedutor Cassi Jones, “suburbano ge-
nuíno”, ao pisar no centro era um estrangeiro em sua 
própria cidade: “A sua sensação era que estava numa 
cidade estranha. [...] no subúrbio, enfim, ele tinha 
personalidade, era bem Cassi Jones de Azevedo; mas, 
ali, sobretudo do Campo de Sant’Ana para baixo, o 
que era ele? Não era nada” (LIMA BARRETO, 2018a, 
p. 837).

Na literatura de Lima Barreto fica claro como a su-
burbanização é um elemento de segregação física e 
social. O morador do subúrbio carregava consigo o 
estereótipo da pobreza, da falta de inteligência e edu-
cação. Além da condição social, a suburbanização era 
fortemente caracterizada pela cor da pele de seus ha-
bitantes. Se classe social e cor conformam sistemas 
distintos de dominação, quando associados, reforçam 
e alicerçam a permanência de uma estrutura elitista 
de poder (SCHWARCZ, 2017). Nos subúrbios preva-
lecia a população formada de pobres, principalmente 
afrobrasileiros, muitos recém-saídos do sistema es-
cravista (SCHWARCZ, 2017), já que “a noção de cor, 
herdada do período colonial, não designava, preferen-
cialmente, matizes de pigmentação [...], mas busca-
va definir lugares sociais, nos quais etnia e condição 
estavam indissociavelmente ligadas” (MATTOS apud 
SCHWARCZ, 2017, p. 25-26). 

No romance Recordações do Escrivão Isaías Caminha, 
Lima Barreto aponta como o estudante Isaías, que ti-
nha o rosto “perfeitamente oval, e a tez de cor pro-
nunciadamente azeitonada” (LIMA BARRETO, 2018c, 
p. 30), ao chegar à cidade, torna-se suspeito de um 
crime apenas pela cor de sua pele. Isaías Caminha, 
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que até então vivia em um “ambiente artificial” no 
qual ainda não havia percebido a discriminação por 
sua cor, se vê menosprezado em um julgamento a 
priori da sua personalidade. A cidade parece aflorar as 
discriminações, talvez porque o espaço não fosse con-
siderado lugar do negro. A ingenuidade apresentada 
pelo personagem se repete com Clara dos Anjos, que 
só ao final do romance percebe que “ela não era uma 
moça como as outras; era muito menos no conceito 
de todos” (LIMA BARRETO, 2018a, p. 862). 

O racismo no Brasil se disfarçava como estratégia do-
minadora, porém silenciosa. O país engendrou o mito 
da democracia racial, da escravidão benigna, visão 
principalmente difundida com os estudos do sociólogo 
Gilberto Freyre que reforçam a visão da colonização 
portuguesa como mais branda e flexível. Schwarcz 
(2012, p. 51) destaca que na obra de Freyre, “senho-
res severos mas paternais, ao lado de escravos fiéis, 
pareciam simbolizar uma espécie de ‘boa escravidão’”. 
Na literatura de Lima Barreto, a figura do bom escravo 
aparece de maneira irônica, nos personagens saudo-
sos da escravidão. A representação é de um serviçal 
fiel, humilde e claramente inferior, que deve ser muito 
grato ao seu senhor que o acolheu benevolentemente. 
Em Triste Fim de Policarpo Quaresma, a antiga lava-
deira da família do general Albernaz aparece como “a 
preta velha, talvez com grandes saudades do tempo 
em que era escrava e ama de alguma grande casa, 
farta e rica” (LIMA BARRETO, 2018d, p. 225).

A figura do mulato aparece na Primeira República 
como representação social da democratização racial. 
Moscovici (2015, p. 20) aponta que “o propósito de 
todas as representações é tornar algo não familiar, 
ou a própria não familiaridade, familiar”, desse modo, 
a representação do mulato é uma forma de naturali-
zar as relações entre negros e brancos, camuflando o 
preconceito. Lima Barreto mostra, contudo, como o 
racismo não institucionalizado era sentido na prática 
social, por meio da diferenciação negativa que se dava 
com o negro. Em 24 de janeiro de 1908, relata em seu 
diário íntimo:

Quarta-feira última, chegando à secretaria, deram-
-me um convite para assistir à saída da esquadra de 
bordo de um navio do Lloyd. Fui, depois de hesitar 
muito. / Fui a bordo ver a esquadra partir. Multidão. 
Contato pleno com meninas aristocráticas. Na pran-
cha, ao embarcar, a ninguém pediam convite; mas a 
mim pediram. Aborreci-me. Encontrei Juca Floresta. 
Fiquei tomando cerveja na barca e saltei. É triste não 
ser branco (LIMA BARRETO, 2018b, p. 539).
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Em torno do negro se construiu uma representação 
social de invisibilidade e preconceito. Moscovici (2015, 
p. 40) assinala como as representações, como estru-
turas do pensamento, constituem um ambiente con-
creto e se configuram como “realidades inquestioná-
veis”. Assim, o peso de uma construção social cruel 
deve ser confrontado com “toda a resistência de um 
objeto material”. Questionar o racismo e combatê-lo 
é uma maneira de desconstruir uma representação 
social bárbara. Silenciar, ao contrário, significa tornar 
essa representação invisível o que implica em uma 
resistência “ainda maior, pois o que é invisível é inevi-
tavelmente mais difícil de superar do que o que é vi-
sível” (MOSCOVICI, 2015, p. 40). Lima Barreto é essa 
resistência forte, que torna o problema visível e ques-
tiona as práticas impostas por uma estrutura elitista 
de poder. O autor dá voz aos subúrbios cariocas que 
se constituíam como lugares de segregação, tanto em 
termos de espaço físico, quanto em relação à condição 
social e à cor de seus habitantes.

O espaço suburbano e o movimento 
dos personagens

O espaço no qual se desenvolve a trama literária é 
fundamental para compreender qual a relação entre 
subúrbio e centro da cidade a partir da movimentação 
dos personagens nos três romances analisados, ten-
do em vista que, como aponta Moretti (2003, p. 81), 
“(...) cada espaço determina, ou pelo menos encora-
ja, sua própria história. (...) O espaço não é o “fora” 
da narrativa, portanto, mas uma força interna, que o 
configura a partir de dentro”. Assim, como elemento 
ativo, o espaço literário pode ser abstraído por meio 
do mapa, que “contribui para organizar e estruturar 
o pensamento, assumindo-se como um instrumento 
indispensável às operações intelectuais que envolvem 
qualquer relação espacial” (FERNANDES, 2002, p. 29). 
A ação de demarcar os percursos dos personagens 
no mapa não elimina outros aspectos literários, mas 
quando a narrativa acompanha o percurso, o traçado 
no mapa pode ser mais do que uma linha atravessan-
do o espaço, ele pode revelar um padrão de forma que 
acrescente algo à leitura do texto e à compreensão da 
cidade (MORETTI, 2003). 

Ao mapear diferentes percursos dos personagens nos 
romances analisados, é possível compreender como 
os padrões geométricos impressos nos mapas dialo-
gam com a vivência na cidade carioca. A elaboração 
dos mapas é resultado do inventário dos deslocamen-
tos dos personagens nos romances analisados e de-
marcação dos percursos nos mapas. Todos os trajetos 
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traçados se configuram como percursos prováveis, 
pois a literatura não oferece subsídio suficiente para 
precisar as rotas escolhidas pelos personagens, mas 
apenas os pontos de partida, chegada e, em alguns 
casos, pontos intermediários. O espaço nesse caso é 
formado por fragmentos e descontinuidades, pois, ao 
invés de um espaço totalizador, as figuras ambulató-
rias criam “um fraseado espacial de tipo antológico 
(composto de citações justapostas) e elíptico (faz bu-
racos, lapsos e alusões)” (CERTEAU, 1998, p. 182). 
O que os mapas urbanos a partir da literatura nos 
oferecem, portanto, são noções gerais da utilização do 
espaço em cada romance.

Comparativamente, na análise dos três romances (Fi-
guras 2, 3 e 4) surgem dois padrões de movimentação 
denominados de percurso poligonal e percurso li-
near. O percurso poligonal indica um trajeto com vá-
rios pontos de parada formando um desenho no mapa 
que se assemelha a um polígono, apesar dos pontos 
de início e fim não serem sempre coincidentes. O per-
curso linear indica um trajeto com apenas os pontos 
de origem e destino referenciados no mapa. Trata-se 
de abstrações que podem indicar diferentes formas de 
vivência urbana.

Figura 2
Mapa literário do romance Recordações do Escrivão Isaías Caminha
Fonte: MEDEIROS, 2020, p. 214



170 REVISTA THÉSIS  |  14
Dezembro 2022 | ISSN 2447-8679

ENSAIOS
Os subúrbios cariocas no olhar de Lima Barreto | Juliane Porto Cruz de Medeiros e Ana Elisabete de A. Medeiros

Figura 3 e 4
Mapa literário do romance Triste Fim de Policarpo Quaresma; Mapa literário do romance Clara dos Anjos 
Fonte: MEDEIROS, 2020, p. 216; p. 222
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Como abstrações do fluxo narrativo, os mapas literá-
rios são ferramentas que possibilitam a emergência 
de padrões espaciais que talvez não fossem legíveis 
apenas pela leitura dos textos (MORETTI, 2005). São 
importantes instrumentos de espacialização e com-
preensão da cidade na literatura e, quando associado 
à leitura das obras, tornam-se um meio de reagrupar 
informações e elucidar novos entendimentos literários 
e espaciais. Os padrões emergentes apontam como 
os percursos poligonais acontecem, via de regra, na 
região central e arrabaldes, enquanto os percursos li-
neares desenham-se, sobretudo, nos subúrbios cario-
cas. Os mapas literários permitem visualizar a segre-
gação urbana e a mobilidade como forma de distinção 
social. Os percursos lineares suburbanos indicam um 
trajeto com poucos ou sem pontos intermediários en-
tre origem e destino, sugerindo uma menor vivência 
do espaço urbano. 

Considerações Finais

A literatura de Lima Barreto revela como os subúrbios 
cariocas em sua forma física e sociedade podem ser 
assimilados pelas imagens da cidade que ressoam nas 
narrativas do autor. A literatura é uma forma de ex-
pressão urbana. Como discurso, a obra de Lima Barre-
to é parte de um processo de transformação social, ao 
revelar a segregação socioespacial da cidade do Rio 
de Janeiro e dar voz e visibilidade ao subúrbio. 

A cidade presente nos textos literários não é retrato 
da realidade, mas está calcada na morfologia de seu 
espaço. As características do espaço aparecem como 
fragmentos na obra e possibilitam uma leitura e com-
preensão da configuração suburbana do início do século 
XX. Não sendo determinante no arranjo da sociedade, 
o espaço pode, contudo, afetar sua maneira de orga-
nização ao se configurar como facilitador ou obstáculo 
a interações sociais. A ideologia elitista que permeou 
a remodelação urbana da cidade do Rio de Janeiro 
promoveu por meio da segregação do espaço subur-
bano a distinção social marcada por renda e cor. Os 
subúrbios são retratados na literatura de Lima Barreto 
como espaços desatendidos e socialmente discrimina-
dos. As narrativas refletem um espaço amplo e desor-
denado e uma população que sofre as desigualdades. 
A leitura do espaço suburbano correlacionada à leitura 
das narrativas mostrou que espaços distintos impli-
cam modos próprios de vivenciar e narrar a cidade. 

Os mapas literários dos romances, elaborados a par-
tir dos trajetos dos personagens, revelaram-se uma 
ferramenta de legibilidade da espacialização literária. 
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Por meio deles, emergem padrões de deslocamentos 
indicativos do maior ou menor usufruto da cidade a 
depender da parcela urbana na qual se move: centro, 
arrabaldes ou subúrbios. Os movimentos com mais 
pontos intermediários entre origem e destino, que 
indicam maior vivência e contemplação urbanas, são 
recorrentes no centro e arrabaldes, enquanto que os 
deslocamentos suburbanos são caracteristicamente li-
mitados, sugerindo menor aproveitamento da cidade 
e de sua urbanidade.

A obra de Lima Barreto indica como a narrativa li-
terária configura-se como uma significativa maneira 
de compreensão da cidade. A literatura contribui para 
a interpretação da história urbana ao fornecer frag-
mentos representativos do espaço da cidade e sua 
sociedade, assim como o espaço físico confere singu-
laridade ao texto literário ao delinear a cidade viven-
ciada em suas obras. Imaginário social, construções 
e representações sociais estão refletidos na forma da 
cidade e são também fruto do arranjo espacial.
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Resumo
Fundamentais para a vida urbana, as infraestruturas técnicas 
como as de saneamento e de energia se organizam em sistemas 
territoriais, atendendo a cidades e metrópoles. Em sua escala lo-
cal, porém, seus equipamentos, como estações de tratamento e 
subestações elétricas, comumente se inserem de maneira alheia à 
paisagem urbana de seu entorno. Muros altos e extensos, grandes 
áreas de acesso restrito e consequente ruptura do tecido urbano, 
geram monotonia, baixa caminhabilidade, sensação de inseguran-
ça. A análise de subestações elétricas no Rio de Janeiro evidencia, 
em diferentes escalas, impactos morfológicos e aponta a necessi-
dade de novas abordagens projetuais a partir das dinâmicas con-
temporâneas e da apreensão do tema no campo da Arquitetura e 
Urbanismo.
Palavras-chave: forma urbana, urbanismo, infraestrutura urbana. 

Abstract
Fundamental to urban life, technical infrastructures such as those 
for sanitation and energy distribution are organized into territo-
rial systems, serving cities and metropolises. On its local scale, 
however, their facilities, such as treatment stations and electrical 
substations, are usually implemented in an oblivious way to the 
urban landscape of its surroundings. High and extensive walls, 
large areas with restricted access and consequent rupture of the 
urban fabric are factors that generate monotony, low walkability, 
feeling of insecurity. The analysis of electrical substations in Rio 
de Janeiro shows, at different scales, morphological impacts and 
points to the need for new design approaches based on contem-
porary dynamics and the apprehension of the theme in the field of 
Architecture and Urbanism.
Keywords: urban form, urbanism, urban infrastructure.

Resumen
Fundamentales para la vida urbana, las infraestructuras técnicas 
como las de saneamiento y distribución de energía se organizan 
en sistemas territoriales, al servicio de ciudades y metrópolis. Sin 
embargo, en su escala local, sus equipos, como las estaciones 
de tratamiento y las subestaciones eléctricas, se insertan común-
mente de forma ajena al paisaje urbano de su entorno. Muros 
altos y extensos, grandes áreas con acceso restringido y la conse-
cuente ruptura del tejido urbano son factores que generan mono-
tonía, baja transitabilidad, sensación de inseguridad. El análisis de 
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subestaciones eléctricas en Río de Janeiro muestra, a diferentes 
escalas, impactos morfológicos y apunta a la necesidad de nue-
vos enfoques de diseño basados en la dinámica contemporánea 
y la aprehensión del tema en el campo de la Arquitectura y el  
Urbanismo.
Palabras-clave:  forma urbana, urbanismo, infraestructura urbana. 

Introdução

A inquietação desta pesquisa surge de um entendi-
mento que, se infraestruturas são investimentos 

para atender o bem-estar público, sua implantação 
não deveria comprometer uma parcela da população 
com os possíveis efeitos da diminuição da qualida-
de urbana. Pelo contrário, seu projeto também deve 
compreender critérios para uma boa inserção local. 
Precisam, afinal, ser da maneira que comumente são, 
ou seja, sem atributos espaciais que as integrem à 
cidade de maneira segura? Que alternativas são pos-
síveis? Busca-se aqui fomentar o debate sobre os sis-
temas de infraestrutura e seus projetos, apontando 
suas inter-relações com outras discussões sobre as 
cidades contemporâneas.

Ao observar as subestações de energia elétrica pre-
sentes no município do Rio de Janeiro, a investigação 
formula, a partir de seu embasamento teórico, uma 
metodologia de análise do quadro existente. Almeja-
-se, assim, responder à questão: qual é a distância 
entre possibilidade e realidade para aplicação, 
no contexto carioca, de projetos exemplares em 
seus programas e modos de pensar a cidade e 
sustentabilidade?

Do ponto de vista morfológico, nota-se a não-negocia-
ção entre escala territorial e local como um dos pro-
blemas mais frequentes nos projetos de infraestrutu-
ras. O equipamento pressupõe proteção aos espaços 
técnicos, que observam lógicas próprias, de segurança 
física e eficiência. Esse controle, porém, tende a igno-
rar sua inserção no espaço da rua, gerando rupturas 
espaciais. Não obstante, nos chamados centros anti-
gos as infraestruturas foram incorporadas ao processo 
de urbanização ao longo do tempo e com cuidado, 
sendo enterradas, integradas à massa edificada ou 
embelezadas, revelando que a relação de ruptura do 
tecido urbano nem sempre existiu (PANERAI, 2006).

Sobre a relação entre infraestruturas e tecido urba-
no ao longo da história, Secchi (2012) nota que cida-
des europeias testemunham a partir do século XVIII o 
afastamento de atividades que até então coexistiam. 
A partir deste momento, atividades menos “nobres” 
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- cemitérios, fábricas, bairros populares - passam a 
estar na extrema periferia. Esses “valores posicio-
nais”, institucionalizados pelo zoneamento na cidade 
moderna, perdem sentido na cidade contemporânea, 
que possui contínua reorganização de atividade e pro-
cessos de ativação e obsolescência (SECCHI, 2012).
A lógica de afastamento, ao buscar implantar ativi-
dades como as de infraestruturas técnicas em áreas 
pouco consolidadas, desconsidera dinâmicas urbanas 
atuais e reforça desigualdades ao se conjugar com os 
problemas gerados pela não-negociação de escalas. 
Isto significa que áreas ditas periféricas, que tendem 
a carecer de qualidade urbana, veem sua situação 
agravada por mais rupturas espaciais.

Rio de Janeiro e suas subestações

Como processo de pesquisa, foi levantado o histórico 
de implantação do sistema elétrico na cidade do Rio 
de Janeiro e sua caracterização atual, em três escalas 
de aproximação: cartográfica, intermediária e local. A 
primeira visa compreender as lógicas de localização 
dos objetos de estudo no território e possíveis rela-
ções entre ano de implantação, dimensões e sua posi-
ção no sistema elétrico. Na escala intermediária, são 
propostas categorias de análise morfológica a partir de 
conceitos trazidos por autores como Panerai (2006), 
Lynch (1999), Santos (1988), Jacobs (2009), Bentley 
et al. (2010)  e Lehnerer (2009). Por fim, são ela-
boradas análises in loco, de quatro subestações com 
características recorrentes na cidade, ou seja, repre-
sentativas de situações como subestações contendo 
edifícios históricos em seu perímetro, de subestações 
muradas de médio e de grande porte, e subestações 
modernizadas, compactadas através da tecnologia de 
isolamento a gás.

Assim, a partir do panorama histórico (figura 1), são 
notadas importantes relações entre a implantação das 
infraestruturas do sistema elétrico e o desenvolvimen-
to urbano. Subestações mais antigas foram instaladas 
em áreas, à época, limítrofes ou distantes à mancha 
urbana. Hoje tais áreas são bairros consolidados, que 
cresceram ao redor de extensos recintos murados, 
como Catumbi (figura 2), com a subestação Frei Ca-
neca (1907) e Cascadura com a subestação homô-
nima (1910) (LIGHT, s/d). Curiosamente, são as su-
bestações mais antigas que abrigam, ainda que atrás 
de seus muros, edificações elaboradas com cuidado 
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estético, prática que se perdeu com a ampliação do 
sistema. A análise cartográfica verifica ainda impor-
tantes relações entre a localização de subestações e 
suas dimensões, como, por exemplo, a ausência sig-
nificativa destes equipamentos com grandes testa-
das em áreas como o Centro, Zona Sul, com exceção 
da subestação Frei Caneca, já comentada (figura 3). 
Parte importante da metodologia é a análise de as-

Figura 1
Subestações elétricas e seus períodos de inauguração na cidade do Rio de Janeiro sobrepostas à base 
cadastral de 2000. Fonte: LINS, 2015 (adaptado)

Figura 2
Subestação Frei Caneca em 1909. Foto de Augusto Malta
Fonte: Centro Cultural Light
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pectos morfológicos numa escala intermediária, de 
um conjunto de vinte subestações e seu entorno ime-
diato. São elencadas nove categorias de análise  ob-
servando-se características dos objetos em questão e 
critérios de qualidade urbana. Tais critérios, baseados 
na fundamentação teórica, consideram impactantes 
características como fachadas passivas, extensão do 
perímetro da frente do lote (testada), área ocupada, 
implantação do equipamento na quadra urbana, pre-
sença de elementos como linhas de transmissão ou 
pórticos elétricos. Estas categorias sistematizam o le-
vantamento de um conjunto de vinte subestações ge-
rando-se gráficos de estrela a partir das pontuações 
de seus impactos na forma urbana. Nestes gráficos 
(figura 4), as pontuações variam de 1 a 3 ou de 1 a 4 
conforme a categoria, sendo marcadas do centro para 
a periferia do gráfico: quanto maior a mancha gerada, 
maiores são os impactos.  

As subestações elencadas foram então classificadas 
como: impacto muito alto (quando mais da metade 
das categorias observadas têm pontuações máximas), 
impacto alto (quando a maior parte das categorias têm 
pontuação máxima ou intermediária), impacto médio 
(quando a maior parte das categorias têm pontuação 

Figura 3 
Subestações elétricas e comprimento de testadas na cidade do Rio de Janeiro sobrepostas à base 
cadastral 2000. Fonte: LINS, 2015 (adaptado)
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Figura 4 
Parte da ficha referente à Subestação Frei Caneca, com categorias de análise e gráfico estrela resul-
tante. Fonte: LINS, 2015 (adaptado)

Figura 5 
Mapa diagramático com subestações analisadas quanto à dimensão de impactos destaque às subes-
tações construídas após 1980. Fonte: LINS, 2015
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tação, se concentram em áreas tradicionalmente mais 
valorizadas. Em contraposição, áreas com maiores ca-
rências de qualidade urbana seguem convivendo com 
extensos muros de arame farpado, característicos de 
subestações convencionais.

A análise in loco, por fim, permite verificar impactos 
levantados e acrescenta uma avaliação local, como a 
percepção da população sobre o equipamento, aferida 
pela contagem de pessoas em calçadas junto às su-
bestações ou expressa em conversas com transeun-
tes. Alguns desses, percebiam o espaço meramente 
como “algo feio” ou “terreno da Light” o que indica 
que se, por um lado, a inserção de infraestruturas 
é alheia ao ambiente urbano (figura 6), sua própria 
existência é também alheia à parte da população, o 
que já não ocorre em subestações onde houve maior 
cuidado consituir uma fachada, como no exemplo da 
modernização da de Copacabana, ocorrida em 2010 
(figura 7).

Figura 6 e 7
Subestação Cascadura e Subestação Copacabana
Fonte: LINS, 2015

mínima ou intermediária, podendo haver mais de uma 
categoria com pontuação máxima) e impacto baixo 
(quando a maior parte das categorias têm pontuação 
mínima e não mais de uma categoria com pontuação 
máxima).

Estes gráficos, combinados a informações sobre ano 
de implantação e reforma, foram sobrepostos à base 
cartográfica possibilitando aferir a relação entre carac-
terização dos objetos e sua inserção territorial (figura 
5). Nota-se então que os investimentos recentes para 
modernização das subestações, incluindo sua compac-
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Oportunidades e alternativas 
possíveis

A não percepção dos habitantes de um lugar sobre as 
infraestruturas presentes ali representa uma oportu-
nidade desperdiçada de maior transparência sobre o 
funcionamento das cidades. Embora ainda seja ainda 
incomum no cenário carioca, a concepção ou adapta-
ção destes espaços técnicos pode ocorrer de maneira 
a promover um diálogo maior entre as funções pró-
prias dos equipamentos, dando visibilidade à existên-
cia deste componente e de sua rede aos habitantes 
e, ao mesmo tempo, com uma implantação que evi-
ta rupturas do tecido urbano, pondendo até mesmo 
incrementar a qualidade ao espaço público. Ou seja, 
a presença de equipamentos de infraestruturas pode 
também ser elemento crítico para a apreensão de seus 
habitantes dos recursos e esforços que possibilitam a 
provisão de serviços urbanos, facilitando a exigência 
por adaptações e inovações que devem ser desenvol-
vidas pelos setores responsáveis.

Reflete-se ainda quanto ao apagamento, ou seja, um 
desmonte que não preserva a memória do lugar, de 
subestações e outras estruturas tecnológicas que, por 
sua própria natureza, são muito suscetíveis a proces-
sos relativamente velozes de obsolescência. Infraes-
truturas como subestações são equipamentos de inte-
resse coletivo e comumente são pertencentes a uma 
empresa sob regime de concessão, como é o caso no 
Rio de Janeiro. Quando estão localizadas em regiões 
cujo metro quadrado é mais valioso, são moderniza-
das e compactadas, tendo liberada parte considerável 
do terreno que é posto, então, à venda. Pondera-se, 
entretanto, que a otimização do espaço deveria bene-
ficiar mais diretamente a população de seu entorno, 
que poderia contar com novas áreas públicas quali-
ficadas, podendo aproveitar até mesmo partes dos 
elementos técnicos como forma de preservação do 
patrimônio tecnológico urbano. Novamente, são opor-
tunidades ainda desconsideradas ao se manter uma 
lógica que atende somente a questões autonômas dos 
sistemas de infraestrutura, como eficiência e custos, 
prejudicando a qualidade urbana. 

Após a análise do quadro geral das subestações ca-
riocas, são observados projetos em outras cidades, 
incluindo exemplos internacionais, de inserções cuida-
dosas, que seguem princípios de implantação adequa-
da ao espaço urbano. São adotadas estratégias como 
instalações subterrâneas, mais caras, mas também 
de edifícios que atuam como invólucros, mediando o 
espaço técnico interno e o espaço do logradouro. Des-
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taca-se aqui a subestação North Zone, em Sydney, 
objeto de concurso de projeto arquitetônico cujas di-
retrizes eram, entre outras, relação com a vizinhança 
e impacto sobre a circulação de pedestres e ciclistas 
(BOWDEN e BRADY, 2010). Neste sentido, cabe no-
tar que a melhoriada inserção de equipamentos de 
infraestrutura passa também por avanços da regu-
lamentação pelo poder público, sobretudo no que se 
refere à exigência de instrumentos como Estudo de 
Impacto de Vizinhança (EIV) e aplicação de normas 
que promovam a minimização de rupturas morfológi-
cas como limitação do comprimento de muros.  

Conclusões

Projetos de infraestruturas como subestações mais 
adequados ao meio urbano parecem ser uma reali-
dade distante no Rio de Janeiro, sobretudo quando 
considerada a cidade como um todo. Ainda assim, en-
tende-se que um dos caminhos para a mudança des-
te quadro passa por uma ampliação deste debate no 
campo da Arquitetura e do Urbanismo no Brasil, tam-
bém objetivo desta pesquisa.

Através da mediação entre diversos atores como ar-
quitetos urbanistas, outros profissionais, população, 
concessionárias e poder público, o desenvolvimento de 
propostas para equipamentos técnicos podem passar 
a considerar parâmetros da boa inserção urbana como 
permeabilidade, variedade, legibilidade (BENTLEY et 
al, 2010). Com o horizonte revolucionário possibilita-
do pelas redes inteligentes, ou “smart-grids”, o caso 
das infraestruturas elétricas evidencia que a forte re-
lação entre inovação e obsolescência fornece um mo-
mento ímpar para a apreensão do tema. Neste cená-
rio, infraestruturas podem ser reformuladas em sua 
concepção e em projetos de adequação, tornando-se, 
enfim, verdadeiramente urbanas.
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Resumo
Este trabalho é resultado parcial de uma pesquisa em andamento 
acerca dos vazios urbanos na cidade de Natal. Esses vazios estu-
dados são compreendidos como sendo a efetivação da retenção 
especulativa da terra na extensão da cidade, cujos impactos so-
cioambientais se dão no uso não sustentável do espaço urbano, 
e, portanto, a pesquisa busca contribuir com a sua conceituação, 
categorização e identificação. Este artigo foca no bairro de Capim 
Macio, que é uma das áreas de interesse do mercado imobiliá-
rio - por sua proximidade com a região turística da cidade - e 
tem sofrido pressões para que sejam alteradas suas prescrições 
urbanísticas no atual processo de revisão do Plano Diretor de Na-
tal. Desse modo, objetiva-se contribuir com as discussões acerca 
do cumprimento da função social da propriedade nos vazios ur-
banos e dos impactos das possíveis mudanças do processo revi-
sor, apresentando uma análise de como o potencial construtivo 
do bairro sob especulação poderá se comportar a partir das pro-
postas realizadas pela Secretaria de Meio Ambiente e Urbanis-
mo (SEMURB), bem como os impactos da ampliação da demanda 
por infraestrutura urbana, sobretudo do sistema de saneamento. 
Palavras-chave: vazios urbanos. lotes não edificados e sem uso. 
especulação imobiliária. função social da propriedade. Natal.

Abstract
This study is a preliminary development of an ongoing research 
on the urban voids of the city of Natal. Such voids are seen as 
the result of land speculation in town, and they have social and 
environmental impacts due to their unsustainable upkeep; the re-
search aims to identify, define and classify these voids. The focus 
of this paper is on a neighborhood called ‘Capim Macio’, which, 
due to its proximity to the tourist area, has been on the spotlight 
of the real estate market, whose representatives have been lob-
bying in order to change the guidelines of the city master plan 
concerning this neighborhood.  That said, a secondary objective is 
contributing to discussions on: 1) the fulfillment of the social func-
tion of properties that became urban voids; 2) the consequences 
of changes regarding the city master plan. We hope to achieve 
this goal by offering an analysis of how the possibilities of building 
in the neighborhood under speculative pressure might change, 
especially after the suggestions made by the ‘Secretaria de Meio 
Ambiente e Urbanismo’ [Environment and Urbanism Secretariat] 
(SEMURB), and also of the effects of the growing need for urban 
infrasctructure, above all the sanitation system.
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Resumen
Esto trabajo es resultado parcial de una investigación en anda-
miento acerca de los vacíos urbanos en la ciudad de Natal. Esos 
vacíos estudiados son comprendidos como siendo el cumplimiento 
de la retención especulativa de la tierra en la extensión de la ciu-
dad, cuyos impactos socioambientales se dan en el uso no sus-
tentable del espacio urbano, y, por lo tanto, la investigación busca 
contribuir con su conceptuación, categorización y identificación. 
Este artículo foca en el barrio de Capim Macio, que es una de las 
áreas de interés del mercado inmobiliario - por su proximidad con 
la región turística de la ciudad - y ha sufrido presiones para que 
sean alteradas sus prescripciones urbanísticas en el actual proce-
so de revisión del Plan Maestro de Natal. De ese modo, se objetiva 
contribuir con las discusiones acerca del cumplimiento de la fun-
ción social de la propiedad en los vacíos urbanos y de los impactos 
de estos posibles cambios del proceso de revisión, presentando un 
análisis de cómo el potencial constructivo del barrio bajo especu-
lación podrá comportarse a partir de las propuestas hechas por la 
Secretaria de Medio Ambiente y Urbanismo (SEMURB), así como 
los impactos de la ampliación de la demanda por infraestructura 
urbana, sobre todo el sistema de saneamiento.
Palabras-clave: vacíos urbanos. parcela no edificada y sin utiliza-
ción.  especulación inmobiliaria. función social de la propiedad. Natal. 

Introdução

Os vazios urbanos são produtos do modo capitalis-
ta de produção do espaço e apresentam-se nos 

territórios das cidades contemporâneas sob diversas 
categorias, configurações e causas. Essa realidade 
atinge o município de Natal, manifestando-se, princi-
palmente, nas localidades onde havia atividades eco-
nômicas de reprodução do capital (centros históricos) 
deslocadas para áreas modernizadas, ou mesmo em 
áreas de expansão e interesse do mercado imobiliário, 
onde a terra é retida à espera de valorização.

Esses espaços imprimem diferentes impactos para ci-
dade: se, por um lado, produzem sensação de insegu-
rança, esvaziam de utilização trechos do tecido urbano 
consolidado, subutilizam a infraestrutura urbana ins-
talada, contribuem para a expansão da cidade e de-
nunciam os processos de valorização desigual da terra 
urbana – provocando impactos diretos na sustentabi-
lidade urbana; por outro, abrigam a potência de ser o 
subsídio material de transformações do espaço urba-
no, servindo de área disponível para implantação de 
equipamentos que visem dar respostas às demandas 
sociais por cidades com maior equidade socioespacial.

Compreender esses vazios, os processos que levaram 
à sua formação e, posteriormente, os mecanismos e 
instrumentos urbanísticos que possam reverter sua 
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condição de ociosidade significa caminhar na direção 
de garantir o cumprimento da função social desses 
imóveis. Nessa perspectiva, recentes produções den-
tro dessa temática, bem como acerca do agravamento 
das situações de vulnerabilidade social no país, propi-
ciaram a criação do projeto de pesquisa Vazios Urba-
nos em Natal/RN1, na UFRN, e o desenvolvimento de 
outras produções que trataram de investigar os vazios 
urbanos no município de Natal, em especial o artigo 
“Vazios urbanos em Natal: um estudo para catego-
rização das áreas ociosas e subutilizadas” (ATAÍDE, 
BRASIL, et al., 2019) e o Trabalho Final de Graduação 
“Especulação, sol e mar: os vazios urbanos de Ponta 
Negra” (CAVALCANTE, 2019).

O artigo tem, então, como objetivo apresentar resul-
tados parciais da pesquisa no contexto de revisão do 
Plano Diretor de Natal, com o intuito de avaliar os 
impactos de ocupação dos vazios especulativos do 
bairro de Capim Macio, em relação à infraestrutura 
existente e a em implementação, considerando tanto 
a legislação vigente, quanto a minuta do projeto de 
lei apresentado recentemente pela Secretaria de Meio 
Ambiente e Urbanismo (SEMURB). Isso se dá com o 
intuito de contribuir com a discussão sobre a temá-
tica não só no município de Natal, mas também em 
âmbito nacional, em diálogo com outros trabalhos. A 
pesquisa aborda tanto bairros situados na área central 
da cidade, que passa por processo de reestruturação 
produtiva com a modernização e expansão do porto 
(Ribeira e Rocas), quanto bairros no eixo de expansão 
do mercado imobiliário (Capim Macio e Ponta Negra). 
Neste artigo serão apresentados somente os resulta-
dos de Capim Macio. 

As análises se deram mediante o acúmulo de reflexões 
sobre a compreensão e classificação dos vazios desse 
bairro, assim como a manipulação de procedimentos 
metodológicos, em experimento também nas demais 
áreas de estudo. A metodologia será explicitada ao 
longo do trabalho.

O que são os Vazios Urbanos

Na literatura brasileira e internacional, há diversas 
formas de se abordar conceitualmente os vazios urba-
nos. Há autores que o fazem mediante classificações 
de acordo com os usos que esses espaços possuíam 
antes de se tornarem ociosos, há autores que os inter-
pretam a partir das possibilidades de futuros usos que 
estes suscitam através de suas características, dentre 
outras abordagens2. Todavia, a compreensão desses 
vazios como produto do modo capitalista de produ-

1 O projeto de pesquisa Vazios Ur-
banos em Natal/RN, é coordenado 
por Amíria Brasil e Emanuel Caval-
canti, e com coordenação adjunta 
de Ruth Ataíde e José Clewton do 
Nascimento, todos professores do 
curso de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN). O proje-
to Criado em 2019 com o intuito 
de contribuir com o avanço das 
discussões acerca da temática em 
Natal, e com o processo de revisão 
do Plano Diretor em curso.

2  Para iniciar a conceituação de va-
zios urbanos partiu-se dos estudos 
de Andréa Borde (2006 e 2012) e 
complementou-se com outros es-
tudos: Íris Ebener (1997), Cristina 
Cavaco (2007), bem com estudos 
internacionais: NoVOID - proje-
to de investigação cuja missão é 
teorizar o arruinamento urbano e 
estudar os espaços abandonados 
das cidades, em Portugal - dentre 
outros (http://www.ceg.ulisboa.
pt/novoid/).
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ção e a inserção desses espaços dentro do contexto 
normativo urbanístico das cidades levam esse artigo 
a uma reflexão conceitual estruturada a partir de uma 
característica imanente aos imóveis urbanos brasilei-
ros: o cumprimento da função social da propriedade, 
a partir do marco regulatório atual. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
a política urbana nacional foi estabelecida por meio do 
Capítulo da Política Urbana que abriga os artigos 182 
e 183 (BRASIL, 1988). No artigo 182 está determina-
do que a propriedade cumpre sua função social quan-
do obedece às prescrições do Plano Diretor, o qual é 
tido como instrumento básico da política de desenvol-
vimento urbano (BRASIL, 1988). Anos depois, a Lei 
Federal no 10.257 de 10 de julho de 2001, o Esta-
tuto da Cidade (Brasil, 2001), detalhou esse capítulo 
e incorporou uma série de diretrizes e conceituações 
que ampliam o que se define como tal cumprimen-
to, orientando os municípios a incorporar essa lógica 
em seus planos e definindo instrumentos urbanísticos 
para orientar e garantir o cumprimento da função so-
cial da propriedade.

De acordo com o Estatuto da Cidade, os imóveis que 
têm à sua disposição a oferta de infraestrutura urbana 
instalada e plenamente operante, mas que permane-
cem não edificados e sem uso, não utilizados ou su-
butilizados não cumprem com a função social da pro-
priedade (Brasil, 2001). Eles são denominados vazios 
urbanos. Entretanto os parâmetros que possibilitam 
a sua identificação estão sujeitos às prescrições da 
legislação urbanística de cada município, visto que, 
ao estabelecer seus planos diretores, são apontadas 
as formas de uso e ocupação do solo permitidas, bem 
como os coeficientes de aproveitamento mínimos e 
máximos aplicáveis e a fórmula para calculá-los. A 
relação entre o conceito apresentado e essas pres-
crições faz com que, para cada município, as catego-
rias de classificação de vazios urbanos assumam dife-
rentes modos de estabelecer-se, ainda que sejam os 
mesmos itens supracitados.

Em Natal os planos diretores a partir de 1984 já de-
finem, de forma mais ou menos explícita, o cumpri-
mento da função socioambiental3 da propriedade. A 
versão vigente do Plano Diretor de Natal (PDN) é de 
2007, portanto posterior ao Estatuto da Cidade, e in-
corpora definições da lei federal. Ao fazê-lo, estabele-
ce que os imóveis que subaproveitam ou subutilizam a 
infraestrutura urbana a eles disponível não cumprem 
a sua função socioambiental.

3  O Plano Diretor de Natal vigente, 
trata da função social da proprie-
dade e da cidade sob o termo fun-
ção socioambiental (NATAL, 2007). 
Apesar da diferença na expressão, 
as definições de ambos os concei-
tos se assemelham e, portanto, 
entende-se que traduzem o mes-
mo princípio.
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Art. 5o - A propriedade urbana atenderá a sua fun-
ção sócio-ambiental quando os direitos decorrentes 
da propriedade individual não suplantarem ou subor-
dinarem os interesses coletivos e difusos, devendo 
satisfazer, simultaneamente, os seguintes requisitos, 
além de outros estabelecidos em lei: 

I - Uso para atividades urbanas, em razão compatível 
com a capacidade da infraestrutura instalada e supri-
mento de serviços públicos; 

II - Aproveitamento e utilização compatíveis com a 
qualidade do meio-ambiente, segurança e saúde dos 
usuários e propriedades vizinhas; 

III - Atendimento às normas fundamentais destinadas 
à ordenação da cidade expressa neste Plano Diretor e 
leis correlatas; 

IV - Preservação, de conformidade com o estabelecido 
em lei especial, da flora, da fauna, das belezas natu-
rais, do equilíbrio ecológico e do patrimônio histórico 
e artístico, bem como proteção do ar e das águas de 
modo à manutenção da qualidade ambiental. (NATAL, 
2007).

O PDN 2007 permite inferir em seu texto somente 
duas categorias de vazios urbanos: lotes não edifica-
dos e sem uso e lotes subutilizados. Ainda que não o 
faça de forma explícita, essas categorias podem ser 
deduzidas a partir da conceituação de lotes ou glebas 

Quadro 1
Classificação de vazios urbanos em Natal a partir do PDN 2007
Fonte: Produzido pelos autores a partir de NATAL, 2007 e CAVALCANTE, 2019. 2020
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subutilizadas e a partir do artigo 5o que versa sobre 
a função socioambiental da propriedade, entretanto, 
o PDN não apresenta detalhamento na categorização 
e conceituação desses imóveis. Para o PDN 2007 os 
lotes não edificados são aqueles cuja área construída 
é igual a 0, e as glebas ou os lotes subutilizados são:

áreas públicas ou particulares, com edificação aban-
donada, ociosas ou utilizadas por alguma forma de 
ocupação transitória ou móvel ou ainda, cujo coe-
ficiente de aproveitamento seja inferior a 0,1 (zero 
vírgula um) e que não atendam às funções sócio-am-
bientais da propriedade expressas nesta Lei. (NATAL, 
2007).

Buscando contribuir com essa conceituação, conside-
rando o PDN 2007 e o marco regulatório nacional, a 
pesquisa tem desenvolvido um esforço de categorizar 
os vazios urbanos a partir da realidade de Natal. A ca-
tegorização, em construção, classifica os vazios urba-
nos considerando a ocupação, a suscetibilidade, o uso 
e, consequentemente, o cumprimento da função so-
cial da propriedade, como se observa no quadro 1. Os 
nomes sugeridos das categorias respeitam os concei-
tos apresentados na literatura e definidos no Estatuto 
da Cidade. As definições têm o intuito de definir a apli-
cação dos instrumentos de Parcelamento, Edificação 
ou Utilização Compulsórios (PEUC), IPTU Progressivo 
no Tempo e Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS) 
de vazios, instrumentos esses que, devido, entre ou-
tros fatores, à fragilidade dos conceitos presentes na 
legislação municipal nunca foram aplicados em Natal.

A partir dessa primeira categorização de vazios e ba-
seando-se nas reflexões de CAVALCANTE (2019), a 
pesquisa em parceria com o projeto de extensão Fó-
rum Direito à Cidade4 desenvolveu e apresentou uma 
contribuição para o texto em revisão do PDN5, para o 
artigo das Definições:

Art. 6o - Para os fins desta Lei são adotadas as seguin-
tes definições:

Novo inciso - imóvel não edificado e sem uso - Lote ou 
gleba, público ou privado, inserido em parcela do ter-
ritório passível de ocupação e utilização que apresen-
te área construída igual a zero e não seja utilizado.

Novo inciso - imóvel não utilizado – edificação pública 
ou privada inserida em parcela do território passível 
de ocupação e utilização que apresente coeficiente 
de aproveitamento maior ou igual ao mínimo (0,1) 
e esteja abandonado, nos termos do artigo 1.276 do 
Código Civil, sem uso comprovado há mais de 3 anos; 
ou trate-se de edificação caracterizada como obra pa-
ralisada, entendida como aquela inacabada, que não 
apresente alvará de construção em vigor e não pos-
sua Habite-se ou certidão similar.

5  As contribuições para a minuta 
foram enviadas pelo site da SE-
MURB, de forma individual, ou por 
grupos.

4  O projeto de extensão Fórum Di-
reito à Cidade, da UFRN, foi criado 
com o objetivo de acompanhar as 
políticas públicas urbanas, abrindo 
um canal de diálogo entre a acade-
mia e a sociedade civil, em espe-
cial o processo de revisão do Plano 
Diretor de Natal, e é composto por 
diversos professores, alunos de 
graduação e pós-graduação que 
compõem também diversos grupos 
de pesquisa. Os coordenadores da 
pesquisa que originou este artigo 
também fazem parte do Fórum Di-
reito à Cidade e utilizaram os re-
sultados aqui apresentados para 
argumentações no processo de re-
visão do Plano Diretor.
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Novo inciso - imóvel subutilizado – imóvel público ou 
privado que não cumpre com a função socioambien-
tal da propriedade ao subaproveitar ou subtilizar a 
infraestrutura urbana instalada e o suprimento de 
serviços públicos, conforme Art 5o desta lei, podendo 
tratar-se de:

a)    lote subutilizado – aquele lote inserido em par-
cela do território passível de ocupação que não apre-
sente área construída e seja utilizado por formas de 
ocupação exclusivamente transitórias ou estaciona-
mentos, excetuando edifícios garagem, ou lote que 
apresente coeficiente de aproveitamento inferior ao 
mínimo (0,1); ou aquele lote inserido em parcela do 
território não passível de ocupação, mas com utiliza-
ção permitida, em que não se comprove uso por mais 
de 3 anos.

b)    edifício subutilizado – aquela edificação inseri-
da em parcela do território passível de ocupação e 
utilização que apresente área coeficiente de aprovei-
tamento maior ou igual ao mínimo (0,1) e sem uso 
comprovado há mais de 3 anos em mais de 50% da 
área construída.

Novo inciso – vazio urbano - o imóvel situado numa 
parcela do território do município passível de uso e/
ou ocupação que não exerce a sua função social/so-
cioambiental da propriedade, podendo ele estar: não 
edificado e sem uso, subutilizado ou não utilizado.

A partir das categorias definidas, e considerando as 
definições acima apresentadas, este artigo trata so-
mente dos vazios urbanos da categoria lotes não edifi-
cados e sem uso, completamente inseridos na área de 
estudo, o bairro de Capim Macio. Esses lotes popular-
mente chamados de “terrenos baldios” distribuem-se 
por todo o território do município, sobretudo nas áreas 
mais distantes do centro com urbanização dispersa, 
mas se sobressaem quando se localizam nas áreas va-
lorizadas da cidade, como é o caso desse bairro. Ainda 
que Capim Macio esteja localizado no principal eixo de 
expansão do mercado imobiliário, para o Sul de Natal, 
vários lotes encontram-se ociosos. A sua identificação 
e análise são etapas importantes para entender os di-
versos motivos que fazem a terra urbana ficar retida 
enquanto muitos não têm acesso a ela.

O território de Capim Macio

Como se observa na Figura 01, de acordo com Plano 
Diretor vigente, o município de Natal divide-se em 3 
macrozonas: a Zona de Adensamento Básico (ZAB), 
a Zona Adensável (ZAd) e as Zonas de Proteção Am-
biental (ZPA). O município divide-se, também, em 
quatro Regiões Administrativas (RA): Norte, Sul, Leste 
e Oeste, mas que não funcionam efetivamente. A área 
central do município encontra-se na RA Leste, onde há 
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maior adensamento e disponibilidade de infraestrutu-
ra urbana, bem como onde se concentram os limites 
da ZAd. O território restante que não se destaca pelo 
zoneamento ambiental é identificado como ZAB por 

não ter infraestrutura urbana com capacidade de su-
portar intensos adensamentos populacionais.

O bairro de Capim Macio situa-se na RA Sul de Natal 
e insere-se integralmente na ZAB. Limita-se a Norte 
com o bairro de Lagoa Nova e com o Parque Estadual 
das Dunas de Natal (Unidade de Conservação inscrita 
no macrozoneamento municipal como ZPA 02), a sul 
pelo bairro de Ponta Negra e pela ZPA 05 e a oes-
te pelos bairros de Candelária e Neópolis. A Avenida 
Engenheiro Roberto Freire - importante eixo estrutu-
rador da expansão do mercado imobiliário no sentido 
sul da cidade - conecta o litoral sul do município com 
o centro da cidade e separa Capim Macio em duas 
porções com diferentes características, como se vê na 
Figura 02. A porção norte é submetida ao instrumento 
urbanístico da Área Especial de Controle de Gabarito 
(AECG) do Entorno do Parque das Dunas (para pro-
teção da paisagem do Parque), onde se aplica uma 
restrição de 6,00 metros de altura para as edificações 

Figura 1
Mapa do macrozoneamento de Natal e localização de Capim Macio
Fonte: Produzido pelos autores a partir de SEMURB, 2018, e GOOGLE 
EARTH, 2019. 2020
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inseridas nesta área do bairro. A sul da avenida não 
há tal instrumento e as prescrições seguem aquelas 
cabíveis à ZAB.

A evolução da ocupação no território do bairro tem 
forte relação com as atividades de lazer e turismo na 
orla sul de Natal. Por volta dos anos 40, havia apenas 
granjas e sítios que margeavam a Estrada de Ponta 
Negra – atual Av. Eng. Roberto Freire –, a qual foi 
construída em 1923 e era a principal conexão entre 
o centro da cidade e as casas de veraneio das elites 
(CAVALCANTE, 2018, p. 25). Mas, a partir da década 
de 1950, loteamentos privados passaram a surgir e 
na década de 1970 foram entregues os primeiros con-
juntos habitacionais na área, os conjuntos Mirassol e 
dos Professores. Após a dissolução do BNH, na década 
de 1980, diminuíram-se os investimentos públicos em 
habitação e a produção imobiliária passou a ser predo-
minantemente privada através da capitalização des-
se direito constitucional (NASCIMENTO, 2011, apud 
ARAÚJO, PEREIRA, et al., 2016). Os conjuntos, que 
antes eram horizontais, passaram a ser construídos 
com a tipologia vertical e para outros grupos sociais, 
ainda de maneira financiada, mas através da incorpo-

Figura 2
Mapa da ocupação de Capim Macio em 2018
Fonte: Produzido pelos autores a partir de SEMURB, 2018, 2020
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ração, por construtoras ou incorporadoras, em regime 
de condomínios, iniciando o processo de verticalização 
do bairro (VIÉGAS, 2018).

É ainda nos anos 1980 que se inaugura a Via Costei-
ra, obra fruto da Política de Megaprojetos Turísticos, o 
que fez com que Ponta Negra se firmasse como espa-
ço de lazer das classes média e alta, que até então as 
frequentava mais intensamente no veraneio (SILVA, 
2007, p.46). A valorização do bairro de Ponta Negra 
começou a promover mudanças em seu próprio terri-
tório e em Capim Macio. Foram construídos conjuntos 
habitacionais em Ponta Negra e na década de 1990, 
esse padrão foi se ampliando e o setor turístico cres-
ceu vertiginosamente, o que intensificou a ocupação 
do solo nesses bairros. A valorização e o fluxo turísti-
co, entretanto, foram diminuindo nos anos 2000 com 
a crise econômica de 2008.

Apesar dos bairros da ZAd terem maior preço associa-
do à terra em função da infraestrutura existente, na 
orla sul da cidade, devido às atividades turísticas de-
sempenhadas há uma valorização da terra nos bairros 
do eixo que conecta a Praia de Ponta Negra às áreas 
centrais do município. Assim, ainda que Capim Macio 
não tenha infraestrutura urbana que aporte intensas 
formas de ocupar o solo, os edifícios ali existentes 
possuem alto valor comercial e mantém-se em seu 
território uma parcela da sociedade de classe média, 
com renda familiar média de 4,71 salários mínimos, 
maior valor na RA Sul (SEMURB, 2018). As caracte-
rísticas dessa ocupação e de seu perfil social indicam 
as possíveis causas da retenção especulativa da ter-
ra, sobretudo no contexto de revisão do Plano Diretor 
quando a intensificação dos parâmetros urbanísticos 
passa a ser discutida.

Entretanto, apesar da pressão por maiores índices 
construtivos, o bairro ainda possui oferta de infraes-
trutura e equipamentos urbanos, sobretudo os públi-
cos, aquém de sua população. Capim Macio tem um 
número significativo de praças e delegacias, 10 e 5, 
respectivamente, mas possui um número restrito de 
unidades de saúde e educação para atender à sua 
população de 23.796 habitantes, segundo a SEMURB 
(2018). Para tal contingente, há 3 unidades de saúde, 
sendo 2 dessas clínicas privadas e 1 Unidade Bási-
ca de Saúde (UBS) (SEMURB, 2018). Há 12 unidades 
de ensino, considerando todos os níveis de formação, 
mas apenas 2 são públicas: um Centro Municipal de 
Educação Infantil, que atende a 95 crianças, e uma 
Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio, que 
atende 763 estudantes (SEMURB, 2018).
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Em relação à infraestrutura, até 2007, quando da 
aprovação do Plano Diretor vigente, o sistema de es-
gotamento sanitário se restringia, quase exclusiva-
mente, à Região Administrativa Leste, à ZAd. Após 
2015, com o Programa Natal 100% Saneada, que pre-
tende atender toda a cidade, a provisão do sistema 
começou a mudar. Atualmente, a rede de coleta de es-
goto de Capim Macio está instalada, mas a Estação de 
Tratamento de Esgoto (ETE) que atenderá a esse sis-
tema (ETE Guarapes) não teve suas obras concluídas, 
o que prevê realizar-se em 2021, segundo a CAERN 
(TRIBUNA DO NORTE, 2020). Enquanto o novo siste-
ma não entra em operação, está sendo utilizada a ETE 
de Ponta Negra, que já se mostrava insuficiente para 
atender à sua original demanda. Além disso, ainda 
não se consegue quantificar o número de ligações das 
edificações feitas. Entre 2007 e 2017 o crescimento 
do atendimento à população pelo sistema de esgotos 
em operação foi de apenas 5% (SANTOS et al., 2019).

A discussão pela redefinição dos parâmetros urbanís-
ticos neste bairro se dá considerando essas mudanças 
pretendidas pelo programa e que estão em implan-
tação no bairro, mas que ainda não surtiram o efeito 
desejado. Segundo Karitana Santos, 

a ampliação do sistema de esgotamento sanitário ainda 
não está disponível para ser incorporada à infraestru-
tura em funcionamento da cidade, não apresentando 
condições de suporte a intensificação do adensamento 
urbano de Natal, por ausência dos elementos necessá-
rios à efetiva operação da sua expansão. (SANTOS et 
al., 2019, p. 3032).

Além dos impactos na infraestrutura urbana, as mu-
danças dos parâmetros propostas para o bairro afetam 
também a paisagem na AECG do entorno do Parque 
das Dunas ao modificar o gabarito máximo permiti-
do, alterando o entorno da UC, protegida desde fins 
da década de 1970 por legislações municipais. Apesar 
dos fortes impactos ambientais, a análise aqui apre-
sentada irá centrar-se na sustentabilidade da infraes-
trutura urbana.

Os vazios urbanos de Capim Macio

Uma vez definido que seria investigada a categoria de 
vazios urbanos imóvel não edificado e sem uso, inicia-
ram-se os procedimentos para sua identificação em 
Capim Macio. Para tanto, buscaram-se informações 
no banco de dados da SEMURB referentes ao parcela-
mento e edificação do bairro (2018) e que precisaram 
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ser conferidas e atualizadas. Junto a isso, utilizaram-
-se imagens de satélite disponibilizadas pelo software 
Google Earth. Assim, utilizando o programa ArcGIS, 
montou-se um mosaico georreferenciado com foto-
grafias aéreas do território, o qual foi sobreposto à 
base cartográfica disposta pela SEMURB, como se vê 
na Figura 03.

A partir da sobreposição da base cartográfica com os 
lotes do bairro e da imagem aérea, os lotes foram 
analisados quanto à ausência de ocupação em seu in-
terior e, em casos afirmativos, quanto a indícios e/
ou vestígios de utilização, tais como placas alusivas a 
estacionamentos (ainda que informais) ou ocupações 
móveis. Desse modo, aqueles lotes identificados como 
sem ocupação e sem uso (no momento da pesquisa) 
foram destacados, chegando-se ao total de 296 vazios 
urbanos, como se observa na Figura 04, o que repre-
senta um total de 291.288,08m², aproximadamente. 
A partir disso, foram indicados os vazios que se inse-
rem na Área de Controle de Gabarito (AECG) do Par-
que das Dunas e aqueles que se inserem na porção 
restante do bairro, na ZAB.

Figura 3
Mapa do mosaico de imagens de satélite de Capim Macio
Fonte: Produzido pelos autores a partir de SEMURB, 2018, e GOOGLE EARTH, 2019. 2020
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Em observação às prescrições urbanísticas incidentes 
sobre os lotes, para melhor compreender sua relação 
com o entorno e o impacto de uma possível ocupação, 
os vazios foram classificados quanto às variáveis loca-
lização e tamanho, como se observa na Figura 05. A 
primeira variável se justifica em função das restrições 
de altura às quais estão sujeitos os lotes inseridos na 
AECG, possuindo, consequentemente, um potencial 
construtivo mais reduzido em comparação com os de-
mais lotes do bairro. Dessa maneira, os lotes inscritos 
na AECG são 65, o que representa aproximadamente 
22% do número total de lotes, somando uma área 
de aproximadamente 32.745,42m², 11,24% da área 
total dos lotes não edificados e sem uso; enquanto 
os lotes inseridos na ZAB somam 231, 78% do total, 
o que soma uma área de 258.542,66m², 88,76% da 
área dos vazios urbanos.

Com relação à segunda variável – tamanho dos lo-
tes – foram considerados intervalos determinados a 
partir do que o PDN estabelece como lote padrão e 
as notificações previstas para os vazios urbanos em 

Figura 4
Mapa dos lotes não edificados e sem uso em Capim Macio
Fonte: Produzido pelos autores a partir de SEMURB, 2018, e GOOGLE EARTH, 2019. 2020
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caso de aplicação dos instrumentos de AEIS de va-
zio, PEUC e IPTU Progressivo no Tempo. Sendo as-
sim, iniciou-se pelo marco do lote padrão, menor lote 
admitido para parcelamentos formais no município, o 
qual corresponde a uma área de 200,00m² (NATAL, 
2007). Em seguida, considerou-se a dimensão mínima 
que os lotes devem ter para serem passíveis de carac-
terizar-se como AEIS de vazios, isto é, terrenos não 
edificados com áreas iguais ou superiores a 400,00m² 
(NATAL, 2007). Por fim, de acordo com o instrumento 
do PEUC, são passíveis de notificação os imóveis inse-
ridos na ZAB, desde que apresentem área superior a 
1.000,00m² (NATAL, 2007). Assim, tem-se como in-
tervalos: lotes com menos de 200,00m²; com área 
igual ou superior a 200,00m² e inferior a 400,00m²; 
com área igual ou superior a 400,00m² e igual ou 
inferior a 1.000,00m²; e lotes com área superior a 
1.000,00m².

Assim, ao realizar a identificação e classificação dos 
lotes considerando esses critérios, observou-se que 
não havia vazios com área inferior à estabelecida 

Figura 5
Mapa dos lotes não edificados e sem uso em Capim Macio classificados por sua área e localização
Fonte: Produzido pelos autores a partir de SEMURB, 2018, e GOOGLE EARTH, 2019. 2020
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para o lote padrão, o que se justifica pela ocupação 
predominantemente formal do bairro. Dessa forma, 
considerando o bairro como um todo, os lotes com 
área entre 200,00m² e 400,00m² são 10 e somam 
3.397,61m²; aqueles entre 400,00 e 1.000m² são 
240 e somam 152.644,71m²; aqueles com área su-
perior a 1.000,00m² são 46 e somam 135.245,76m².

Uma vez identificados esses lotes que se mantêm re-
tidos por quaisquer que sejam suas motivações, é im-
portante avaliar os efeitos de sua possível ocupação e 
os impactos na demanda por infraestrutura urbana no 
bairro. Da mesma forma é importante entender como 
as alterações propostas até o momento para o PDN 
podem beneficiar os proprietários dessa terra ociosa. 
Para que essa avaliação pudesse ser feita, foram con-
siderados os somatórios das áreas dos lotes vazios a 
partir de sua inserção na AECG ou exclusivamente na 
ZAB para que fossem simulados os cenários de poten-
cial construtivo considerando a atual legislação e as 
mudanças propostas pela minuta da revisão do PDN. 

Ao analisar, inicialmente, os vazios da ZAB6 (cuja área 
total corresponde a 258.542,66m²), tem-se, seguin-
do a legislação atual, um potencial construtivo de 
310.251,19m². Se se considera como tendência a po-
pulação de 23.796 habitantes e a densidade de 55,61 
hab/ha, que atualmente verificam-se no bairro, se-
gundo a SEMURB (NATAL, 2018), tal potencial, se ocu-
pado, poderia gerar um acréscimo de 17.254 habitan-
tes7. Todavia, na proposta apresentada pela SEMURB 
para a revisão do PDN, o coeficiente de aproveitamen-
to máximo (CA máx.) para a região analisada passa-
ria para 2,5. Nesse cenário de alteração, o potencial 
construtivo dos vazios chegaria a 646.356,65m², o 
que poderia aportar 35.944 habitantes, mais que do-
brando o atual contingente populacional.

Ao avaliar o total dos vazios inseridos na AECG 
(32.745,42m²) de acordo com o atual PDN, obser-
va-se que eles têm um potencial construtivo de 
39.294,50m², o que significaria um acréscimo popula-
cional de 2.186 habitantes. Na proposta da SEMURB, 
a AECG deixaria de existir, o que faria com que a limi-
tação de gabarito chegasse a 100,00m e o CA máx. 
para essa parcela do bairro fosse de 5,00. Nesse con-
texto, esse potencial pode passar a 163.727,10m², 
o que poderia abrigar mais 9.105 habitantes, contin-
gente quatro vezes superior às tendências atuais.

Quando são somados esses valores dentro dos dois ce-
nários, o que se observa é, com a legislação atual, que 
o potencial construtivo latente é de 349.545,70m², os 

7  O cálculo de número de habi-
tantes baseia-se no produto en-
tre a densidade bruta do bairro e 
o potencial construtivo dos lotes 
subtraído de áreas de circulação. 
Dessa forma, trata-se de uma pro-
jeção imprecisa, em função dos 
dados disponíveis, mas que ilustra 
de forma satisfatória os cenários 
possíveis.

6  As prescrições urbanísticas vi-
gentes para a ZAB são: C.A. = 1,2 
/ Gabarito = 65m / Taxa de Ocupa-
ção e Impermeabilização = 80%. 
Na AECG muda somente o Gaba-
rito permitido para 2 pavimentos. 
(NATAL, 2007).
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quais poderiam abrigar, mantendo-se o atual padrão 
de densidade de ocupação dos imóveis, 19.439 habi-
tantes, 81,69% da população atual. Com as altera-
ções propostas pela SEMURB, esse potencial passaria 
a 810.083,75m², podendo abrigar 45.049, 189,31% 
da população atual. Com a população chegando a tais 
patamares, a densidade habitacional poderia chegar, 
no primeiro cenário (43.235 habitantes), a 99,75 hab/
ha; no segundo caso (68.845 habitantes), a 158,85 
hab/ha. Assim, ao comparar esses números com a 
atual densidade do bairro, verifica-se que tais altera-
ções poderiam duplicá-la ou mesmo quadruplicá-la, 
aumentando consideravelmente a demanda por in-
fraestrutura, o que ainda não está disponível na área.

Todavia, ainda que esses valores expressem uma sig-
nificativa elevação da densidade populacional, esses 
cálculos acima descritos basearam-se na densidade 
bruta média do bairro, ou seja, consideraram que as 
novas intervenções seriam variadas ao ponto de repli-
car em sua escala, proporcionalmente, a mesma va-
riedade de tipologias edilícias hoje verificadas em Ca-
pim Macio. Entretanto, Renata Viegas demonstra que, 
desde os anos 2000, há uma forte tendência de verti-
calização do bairro, o qual passou a abrigar predomi-
nantemente condomínios fechados, cujas densidades 
alcançadas verificadas por ela podem chegar a 1.833 
hab/ha nesse padrão construtivo (VIEGAS, 2018). Se 
toma-se como referência para os cálculos apresen-
tados anteriormente a média das densidades anali-
sadas por ela para empreendimentos desse padrão 
(1.467,10 hab/ha), os valores nos cenários propos-
tos podem chegar a resultados extremos: no primeiro 
cenário, considerando a legislação vigente, 536.615 
habitantes (1.238,15 hab/ha); e, no segundo, con-
siderando a minuta da lei proposta pela SEMURB, 
1.212.270 (2.797,12 hab/ha). Esses números trariam 
impactos consideráveis na infraestrutura urbana, não 
considerados nos cálculos para o suporte do Programa 
Natal 100% Saneada. A insustentabilidade desse mo-
delo de ocupação fica clara, mesmo utilizando-se para 
os cálculos números brutos e gerais.

Considera-se também que os impactos na paisagem 
urbana, ao aumentar de 2 pavimentos para 100m na 
AECG do entorno do Parque das Dunas precisa ser 
considerado ao analisar a relevância da UC.

Considerações finais

Os vazios urbanos especulativos localizados na área 
de expansão do mercado imobiliário representam um 
estoque importante de terra aguardando condições 



200 REVISTA THÉSIS  |  14
Dezembro 2022 | ISSN 2447-8679

ENSAIOS
Especulação imobiliária em eixo de expansão do mercado imobiliário | Amiria Bezerra Brasil, Saulo Matheus de O. Lima e Renata Cybele dos Reis

em que possam converter-se em maior renda da ter-
ra. Em Natal, representam o aguardo por melhores 
coeficientes de construção que permitam um ganho 
mais alto do que o possível com a legislação vigente 
através da intensificação do uso do solo. Por esses 
motivos, a identificação e classificação desses vazios é 
importante, e a pesquisa e esse artigo pretendem co-
laborar com o desenvolvimento de uma metodologia.

O artigo explicita que, considerando a legislação vi-
gente, o potencial construtivo disponível no bairro Ca-
pim Macio a partir desses vazios é muito alto e hoje, 
com sua inserção no mercado imobiliário produtivo, 
seria possível aumentar consideravelmente o adensa-
mento, o que impactaria fortemente a infraestrutura 
disponível. Entretanto, quando se considera a possibi-
lidade de mudança na legislação advinda da proposta 
desenvolvida pela SEMURB, no atual processo de re-
visão do Plano Diretor, esse potencial aumenta signi-
ficativamente e, consequentemente, o adensamento, 
principalmente na parte considerada hoje como AECG. 
A mudança nos parâmetros urbanísticos significará 
um impacto substancial na infraestrutura, que ainda 
não suporta o aumento de densidade possível com a 
atual legislação. De acordo com Santos et al., 

mesmo quando as três grandes ETEs forem finalizadas 
e a rede disponibilizada para operação será necessário 
um esforço concentrado para viabilizar a efetiva exe-
cução das ligações domiciliares, especialmente da po-
pulação mais pobre da cidade (SANTOS et al., 2019, 
p. 3033).

Assim, o artigo apresenta uma metodologia - em 
aprofundamento – para categorização e identificação 
dos vazios urbanos, e quando calcula, de forma bru-
ta, o potencial construtivo disponível e a ser ampliado 
com a proposta da SEMURB, provoca uma discussão 
acerca dos impactos do adensamento, mesmo por ou-
torga, desse bairro. Tal proposta se mostra ao arrepio 
da realidade da capacidade da infraestrutura urbana 
existente em Capim Macio de absorver o contingen-
te populacional que potencialmente ocupará o bairro. 
Ainda que a sobrecarga seja alertada pelo sistema de 
coleta de esgoto, preocupam os números de equipa-
mentos públicos instalados para atender às necessi-
dades da população, sobretudo pela escassez de ter-
ras públicas no território – o que é explicado pelo seu 
processo de loteamento anterior à lei 6766.

Ao considerar tal proposta, o poder executivo nata-
lense estimula o aumento do preço do solo urbano na 
região, o que torna a aquisição desses terrenos res-
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trita a uma classe social abastada. Assim, a possível 
aquisição desses lotes de alto preço para assegurar a 
implantação de equipamentos públicos acaba por one-
rar o Estado. Diante dessas constatações sobre a au-
sência de infraestrutura capaz de absorver densidades 
nesses níveis, tais propostas da prefeitura mostram-
-se na contramão do que seria governar em busca de 
fazer com que as propriedades urbanas cumpram sua 
função socioambiental.
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Resumo
À medida que nos distanciamos dos espaços públicos da cidade, 
perdemos qualidades essenciais à manutenção da vida coletiva, 
dos direitos sociais adquiridos e manifestados nas ruas. Esse dis-
tanciamento tem se afirmado na cidade moderna, promovendo 
uma alienação no modo dos indivíduos usarem e se relacionarem 
com os distintos lugares no espaço. Nesse contexto, de desfrag-
mentação do convívio citadino e da afirmação da fluidez das novas 
relações, a imposição dos princípios neoliberais têm se mostrado 
como um dos indutores onde, por meio de processos que orientam 
a mercantilização da vida, regulam desde o campo político e so-
cioeconômico às expressões culturais e à construção das cidades. 
Em oposição, novas possibilidades de uso e apropriação do espa-
ço surgem e revelam outras alternativas de se intervir na cidade 
de forma coletiva e menos padronizada. Essas ações, também 
chamadas táticas, são aqui tratadas como intervenções temporá-
rias e foram caracterizadas pela sua temporalidade efêmera, pela 
participação coletiva e a capacidade de transformar os espaços 
da cidade, ainda que por períodos determinados, em lugares de 
acolhimento e livre expressão da cultura. Neste artigo, busca-se 
compreender as relações destas estratégias materializadas nos 
espaços livres públicos com a democratização do acesso à cidade 
a partir de uma discussão estruturada em quatro partes: introdu-
ção, reflexão teórica, análise do campo empírico por meio de carto-
grafias sociais e entrevistas, tomando como base quinze interven-
ções mapeadas na cidade de Natal/RN, e as considerações finais. 
Palavras-chave: intervenções temporárias, neoliberalismo, car-
tografia social, Natal/RN.

Abstract
As we move away from the city's public spaces we lose essential 
qualities to the maintenance of the collective life, of the social 
rights acquired and manifested in the streets. This distance has 
been affirmed in the modern city, promoting an alienation in the 
way individuals use and relate to different places in space. In this 
context, of defragmentation of the city life and the affirmation of 
the fluidity of new relations, an imposition of neoliberal principles 
has been defined as one of the inducers where, through process-
es that guide the commodification of life, they regulate from the 
political and socioeconomic field cultural expressions and the con-
struction of cities.As opposed to that, new possibilities of use and 
appropriation of space emerge and reveal other possibilities of 
intervening in the city in a collective and less standardized way. 
These actions, also called tactics, are treated here as temporary 
interventions and were characterized by their ephemeral tempo-
rality, for the collective participation and for the capacity to trans-
form the spaces of the city, even for determined periods, in places 
of welcome and free expression of culture. In this article, it seeks 
to understand the relationship of these strategies materialized in 
public open spaces with the democratization of access to the city 
from a discussion structured in four parts: introduction, theoret-
ical reflection, the analysis of the empirical research through so-
cial cartographies and interviews based on fifteen interventions 
mapped in the city of Natal-RN, and the final considerations.
Keywords: temporary interventions, neoliberalism, social cartog-
raphy, Natal/RN.
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Resumen
A medida que nos alejamos de los espacios públicos de la ciudad, 
perdemos cualidades esenciales para el mantenimiento de la vida 
colectiva, de los derechos sociales adquiridos y manifestados en 
las calles. Esta distancia se ha afirmado en la ciudad moderna, 
promoviendo una alienación de la forma donde las personas usan 
y se relacionan con los diferentes lugares del espacio. En este con-
texto, la desfragmentación de la vida en la ciudad y la afirmación 
de la fluidez de las nuevas relaciones se han demostrado como 
uno de los inductores de la imposición de los principios neolibera-
les donde, a través de procesos que guían la comercialización de la 
vida, regulan desde el campo político y socioeconómico hasta las 
expresiones culturales y la construcción de ciudades. En oposición 
a esto, aparecen nuevas posibilidades de uso y apropiación del 
espacio emergen y demuestran otras posibilidades para interve-
nir en la ciudad de una manera colectiva y menos estandarizada. 
Estas acciones, también llamadas tácticas, se tratan aquí como in-
tervenciones temporales y se caracterizaron por su temporalidad 
efímera, la participación colectiva y la capacidad de transformar 
los espacios de la ciudad, durante períodos determinados, en lu-
gares de acogida y libre expresión de la cultura. En este artículo, 
buscamos entender la relación de estas estrategias materializadas 
en espacios públicos abiertos con la democratización del acceso a 
la ciudad desde una discusión estructurada en cuatro partes: in-
troducción, reflexión teórica, análisis del campo empírico a través 
de cartografías sociales y entrevistas tomadas basado en quince 
intervenciones mapeadas en la ciudad de Natal-RN, y las conside-
raciones finales.
Palabras-clave: intervenciones temporales, neoliberalismo, ma-
peo social, Natal/RN.

 

Introdução

O espaço urbano das grandes cidades tem sido alvo 
de muitas transformações, que refletem dire-

tamente nas relações sociais envolvidas no proces-
so de produção dos espaços públicos e privados, aos 
quais, impulsionados por um modelo de crescimento 
fundamentado nas políticas neoliberais, contribuem 
para a criação de novas subjetividades que influem 
e modelam o comportamento dos atores e coletivos 
a partir de uma narrativa fundada na produção e na 
acumulação de capital. Pierre Dardot e Christian Laval 
(2016) afirmam que o neoliberalismo, muito além de 
uma política econômica, “é um sistema normativo que 
influencia todo o mundo sob a lógica do capital, inter-
ferindo, assim, em todas as esferas da vida pública” 
(DARDOT; LAVAL, 2016, p. 07).

Para Dardot e Laval (2016), o neoliberalismo, a partir 
de diversas subjetividades e dispositivos de contro-
le, orienta governos, empresas e milhões de pessoas, 
muitas vezes de forma inconsciente. Potencializadas 
pelos avanços tecnológicos do Estado moderno e o 
enfraquecimento do poder público, as práticas neoli-
berais se concentram em uma nova razão contempo-
rânea fundada na racionalidade. É importante com-
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preender que, nesse contexto, os Estados passam a 
ser intervencionistas, deixando de atuar na proteção 
social e conduzindo territórios e pessoas às necessi-
dades diretas do capital, materializando no mercado o 
mito do “empreendedorismo”. Esse seria então o Esta-
do-capital, a fortificação da figura estatal quando as-
sociada aos interesses do mercado (DARDOT; LAVAL, 
2016).

Aliada a esses processos, podemos apontar a ideia de 
modernidade, ou modernização, como o esteio para as 
grandes transformações nesse modelo de vida, com 
destaque para o redirecionamento das práticas cultu-
rais e os processos sociais e econômicos dos espaços 
públicos para os privados. Nesse sentido, o crescente 
avanço tecnológico, a globalização, as diversas redes 
de comunicação e a liquidez das novas relações, alia-
das ao crescimento de políticas neoliberais, traduzem 
nas cidades os anseios do capital e dos grandes in-
vestimentos, gerando um constante isolamento social 
dos espaços públicos.

David Harvey (1996) introduz uma discussão sobre 
a ideia da pós-modernidade, relacionando-a com um 
contexto de aceitação do efêmero, do fragmentário, 
do descontínuo e do caótico, legitimando assim to-
tal desapego com o passado e a história. Para ele, o 
pós-modernismo não aspira a nenhuma configuração 
unificada de mundo – total e cheio de conexões e dife-
renciações –, “mas sim um mundo de fragmentos em 
total mudança, efêmero e diante disso não se dedica 
a englobar um projeto futuro global” (HARVEY, 1996, 
p. 55).

Nesse contexto de fragmentação das relações sociais 
envolvidas em um processo de emergência do capi-
tal neoliberal e da produção de cidades marcadas por 
espaços individualizados é possível notar o surgimen-
to de diversos movimentos que buscam promover a 
aproximação das pessoas aos espaços democráticos 
da cidade, denominadas de intervenções temporárias. 
Adriana Sansão Fontes (2011) caracteriza-as como 
formas transitórias, que não deixam marcas físicas no 
espaço, ocorrendo apenas de maneira efêmera e mo-
vidas por grupos e coletivos que subvertem a ordem 
local. Em concordância, Mike Lydon et. al. (2015) as 
definem como “micro mudanças que podem ser uti-
lizadas para despertar o Estado e a população para 
mudanças mais duradouras nos espaços livres aonde 
ocorrem” (LYDON et. al, 2015, p. 07).

O presente artigo, que parte de uma pesquisa de mes-
trado1, tem por objetivo demonstrar como essas es-

1  Este artigo parte de um recor-
te estabelecido da dissertação de 
mestrado intitulada “Estratégias de 
reapropriação cotidiana na cidade 
de Natal/RN por intervenções tem-
porárias”, defendida por Manuela 
Carvalho, sob orientação da pro-
fessora Ruth Ataíde, no Programa 
de Pós Graduação em Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte, em 
Agosto de 2020. Disponível em: 
<https://repositorio.ufrn.br/jspui/
handle/123456789/30699.>
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tratégias nos espaços livres públicos em Natal/RN se 
concretizam como ações que promovem a democra-
tização do acesso à cidade. Assim, ele se inicia com 
(1) uma reflexão teórica que evidencia elementos do 
contexto social, político e econômico do surgimento 
dessas ações na cidade contemporânea, demonstran-
do-as como novos estímulos na ressignificação dos 
espaços públicos; (2) a análise do campo empírico por 
meio de observações não-participante, cartografias 
sociais e entrevistas semi-estruturadas; (4) a análise 
dessas cartografias; e considerações finais.

Seria o urbanismo tático capaz de criar 
espaços de resistência? 

No processo de transformação das cidades modernas, 
o espaço e o tempo adquirem novos ritmos e signi-
ficados: as ruas se transformaram em alegorias, os 
locais de interação se fecham em muros e ambientes 
físicos ou mesmo virtuais, que são criados a partir 
das necessidades do capital. A vida é capturada pela 
lógica da mercadoria e o uso da cidade se torna obje-
to de vitrine, onde as relações sociais e a apropriação 
do espaço público passam a prosperar em enclaves, 
como shoppings, cinemas e supermercados. O espa-
ço público é negado e substituído por locais criados 
e montados para o consumo, onde a cidade torna-
-se um espetáculo2. Sobre esses processos, Harvey 
(1996) afirma:

A redução da experiência a uma série de presentes 
puros e não relacionados no tempo implica também 
que a experiência do presente se torna poderosa e 
arrasadoramente vívida e material: o mundo surge 
diante do esquizofrênico com uma intensidade au-
mentada, trazendo a carga misteriosa e opressiva 
do afeto, borbulhando de energia alucinatória [...] O 
caráter imediato dos eventos, o sensacionalismo do 
espetáculo (político, cientifico, militar, bem como de 
diversão) se tornam a matéria de que a consciência é 
forjada (HARVEY, 1996, p. 57).

Partindo dessas reflexões é possivel compreender 
como a rapidez das relações pós-modernas e a con-
dição efêmera da vida nas grandes cidades associa-
das às condições do capital neoliberal introduzem, 
por meio de diferentes signos, uma nova cultura, um 
novo tipo de consumo, ou mesmo novas necessidades 
de vida coletiva. A resposta a tais transgressões é, 
entre tantas outras, a formação de espaços públicos 
marcados pela impessoalidade, que afastam cada vez 
mais qualquer sinal de coletividade. A partir dessas 
relações, neste artigo, nos perguntamos como essas 
ações, a partir do uso temporário do espaço e do ur-

2  Para Guy Debord (1997), toda 
a vida das sociedades nas quais 
reinam as condições modernas de 
produção se anuncia como uma 
imensa acumulação de espetácu-
los. Para o autor, o espetáculo da 
sociedade moderna consiste em 
um projeto de produção capitalis-
ta existente, que cria simulacros, 
imagens e signos, que modificam a 
cidade e a forma como as pessoas 
interagem nela (DEBORD, 1997, 
p.15).
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banismo tático, produzem efeitos no cotidiano, levan-
do em consideração a ordem social e as tecnologias de 
poder presentes nas ações dos seus atores.

Para isso, cabe a reflexão trazida por Neil Brenner 
(2018) sobre o processo de neoliberalização, que, 
para o autor, surge em meados dos anos 1970 e cons-
titui-se como um momento de reestruturação do ca-
pitalismo mundial, onde, “associado a necessidade de 
um rearranjo de uma política econômica, reestrutura 
o mercado global e o amplia fundamendando-se no 
dualismo Estado-economia” (BRENNER, 2018, p. 165-
166). É importante notar que esse processo ocorre de 
forma desigual, promovendo ações de privatizações, 
flexibilização das relações comerciais, financeiriza-
ções, reformas da previdência e diversas outras ações 
que conduzem, a partir das cidades, a sociedade aos 
desejos dos mesmos detentores do capital.

Retomando Dardot e Laval (2016), os autores de-
monstram que um dos principais fundamentos do ca-
pitalismo e do neoliberalismo reside na transformação 
de todas as pessoas em consumidores, sendo, para 
isso, potencializados pelos avanços tecnológicos do 
Estado moderno. No contexto urbano, a cidade se con-
verte em palco da reprodução de escolhas, por meio 
de mensagens publicitárias, anúncios, estratégias de 
marketing, e essa “privatização da vida social” passa 
a percorrer desde os espaços comerciais aos espaços 
públicos (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 224).

Essa reflexão nos leva à necessidade de compreensão 
da cidade contemporânea a partir dos seus principais 
agentes produtores: o Estado, as instituições ligadas 
ao capital e os seus habitantes. Partindo do pressu-
posto de que economia e a política influenciam na for-
ma como nos apropriamos dos espaços públicos para 
o exercício da cidadania, tomamos as intervenções 
temporárias como ações recorrentes nos últimos 20 
anos, que proporcionam condições para a construção 
de novos processos coletivos na criação de lugares, 
resistindo ao urbanismo formal, imposto pela neolibe-
ralização das cidades.

Para Ana Fani Carlos (2007) é a partir dos diferentes 
lugares no espaço urbano que as experiências huma-
nas e o espaço vivido pelo corpo se traduzem nos “lu-
gares do cotidiano, nos modos de vida com o qual o 
homem se apropria, trabalha, realiza e denota signifi-
cado, adquirindo e conquistanto o direito ao acesso à 
cidade” (CARLOS, 2007, p. 18). Compreende-se que 
essas ações, aqui demonstradas como intervenções 
temporárias nos espaços públicos, promovem a cria-
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ção de novos lugares nesses espaços subutilizados na 
cidade, ou mesmo os reativam temporariamente. 

Rogerio Proença Leite (2002) define que essas inter-
venções se consideram táticas, pois quando associa-
das à dimensão espacial do lugar, que a tornam ver-
nacular, constituem-se em um contra-uso capaz, não 
apenas de subverter os usos esperados de um espaço 
regulado, mas também de possibilitar que o espaço 
resultante das “estratégias” dê origem a diferentes 
lugares a partir da demarcação socioespacial da di-
ferença e das ressignificações que esses contra-usos 
realizam (LEITE, 2002, p. 122). Para o autor, os con-
tra-usos consistem em ações que demonstram como 
espaços formais da cidade podem proporcionar dife-
rentes formas de apropriação.

Para Brenner (2018), o urbanismo tático surge nesse 
contexto de crise de governança e pode captar uma 
gama de projetos urbanos emergentes, não sendo, 
portanto, uma técnica unificada. Para este autor, “esse 
urbanismo também é mobilizado de baixo para cima 
e “suas fontes geradoras devem estar fora do contro-
le de qualquer ideologia, instituição, classe social ou 
coligação política” (BRENNER, 2018, p. 207). Ainda, 
identifica-os como novos modos de intervir no espaço 
de forma acumputural, possuindo, assim, um limite 
bem definido, como uma rua, um bairro, uma pra-
ça, sendo totalmente meleável e podendo “promover 
uma visão de práticas participativas e colaborativas 
de reestruturação” urbana (BRENNER, 2018, p. 207).

Apesar disso, é importante considerar que, em con-
traponto a esse urbanismo insurgente, existe um ur-
banismo formal que constrói e demarca os espaços 
da cidade, os quais continuamente se confundem em 
uma dualidade quase imperceptivel. Nesse sentido, 
Brenner (2018) demonstra que, ao mesmo tempo em 
que as intervenções táticas surgem como respostas 
às lutas contra as formas de privatização, gentrifica-
ção, remoção, isolamento e exclusão socioespaciais 
demarcadas pelo urbanismo formal, essas são tam-
bém, muitas vezes, “financiadas pelo Estado e pela 
iniciativa privada onde acabam se convertendo em 
mercadoria, objeto do lucro para esses investidores” 
(BRENNER, 2018, p. 195). 

Para o autor, muitas propostas de designers e arquite-
tos para abrir a cidade por meio de iniciativas táticas 
e colaborativas contribuíram também para intensificar 
as mesmas formas de injustiça espacial às quais esses 
novos projetos deveriam combater. Para ele, essas ini-
ciativas também geram grandes retornos econômicos 
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para os seus investidores, como “donos de terra ou 
de imóveis situados no próprio local ou nos arredores 
contemplados por esses projetos” (BRENNER, 2018, p. 
196). Nesse sentido, mesmo expressando uma nova 
forma de uso e apropriação dos espaços públicos da 
cidade de maneira democrática e coletiva, essas ações 
também contribuem como forma de reafirmação das 
necessidades do capital, como demonstra Brenner 
(2018) ao afirmar que elas também produzem o efei-
to oposto de produção de uma cidade, onde as classes 
dominantes seguem impondo o controle na produção 
e apropriação do espaço urbano.

Apesar da natureza dual dessas ações, admite-se que 
elas são promotoras de lugares onde as pessoas e os 
grupos buscam demonstrar novos repertórios de sig-
nificados e quem sabe, construir novas estrategias de 
se apropriar da cidade de forma democrática e igua-
litária. Na intenção de criar uma cidade aberta3 para 
a concretização do direito à cidade4, esses espaços se 
transformam em lugares, espacializando a vontade de 
ocupar o público à medida que são suportes à diver-
sas identidades, à múltiplas ações culturais e trocas 
sociais, tornando-se espaços resistentes e articulando 
novas memórias coletivas.

Cartografias Urbanas: Um exercício 
de mapeamento das intervenções 
temporárias na cidade de Natal/RN

No intuito de compreender como o urbanismo tático é 
capaz de delinear uma ideia de cidade alternativa às 
que construímos hoje (BRENNER, 2018, p. 205), esta 
seção traz a análise de um mapeamento de quinze 
intervenções localizadas na cidade de Natal, capital 
do estado do Rio Grande do Norte (figura 01). A aná-
lise foi fundamentada em uma revisão bibliográfica e 
observação não-participante de vinte e três interven-
ções, incluindo feiras livres, ações promovidas pela 
Prefeitura de Natal, circuitos culturais e intervenções 
espontâneas realizadas por diversos grupos e movi-
mentos.

Neste primeiro momento, tais ações ocorrem em di-
versos espaços livres públicos dos territórios referidos 
e possuem distintas formas de organização e apoios 
financeiros distrubuidos nas quatro regiões da cidade, 
conforme demonstrado na figura 02. Para um melhor 
entendimento dos impactos dessas ações nos seus res-
pectivos suportes espaciais com base nas orientações 
teórico-metodológicas de Fontes (2011), Aparna Uda-
yasuriyan (2016) e Bishop e Williams (2012) foi rea-
lizada uma classificação tipológica apoiada em quatro 

3  Para Richard Sennett (2018), 
uma “cidade aberta deve ser mais 
igualitária e democrática que a 
maioria das cidades de hoje, com 
maior distribuição da riqueza e do 
poder por todo o organismo social. 
Uma cidade aberta trabalharia com 
complexidades, gerando por as-
sim dizer uma molécula complexa 
de experiência. Em termos éticos, 
uma cidade aberta naturalmente 
toleraria as diferenças e promo-
veria a igualdade, mais especifi-

4  Para Henry Lefebvre, o direito à 
cidade está acima de tudo na “de-
mocratização do controle sobre os 
meios coletivos dos espaços urba-
nos e essa ação acontece na rua 
onde os grupos, e a própria cidade 
se manifesta, se apropria dos lu-
gares, realiza um tempo-espaço 
apropriado. Uma tal apropriação 
mostra que o uso e o valor de uso 
podem dominar a troca e o valor 
de troca” (LEFEBVRE, 1970; 1999 
p.30). 
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critérios associados à ocupação e ao tempo das inter-
venções, quais sejam: tipo de espaço livre ocupado, tipo 
de ocupação, histórico de ocupação e temporalidade. 
Com relação às quinze intervenções mapeadas e os 
seus critérios de classificação, a figura 2 demonstra 
que todas possuem os espaços livres públicos como 
suporte espacial, sendo excluídas as ações que ocor-

Figura 1
Localização da cidade de Natal no Nordeste do Brasil
Fonte: Produzida pelas autoras, 2020

Figura 2
Intervenções temporárias na cidade de Natal divididas por Re-
giões administrativas. Fonte: Produzida pelas autoras, 2020
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riam em espaços privados ou semi-públicos. No que 
diz respeito ao tipo de ocupação, todas possuem 
apoios ou patrocínios públicos - privados, sejam eles 
oruindos de editais apoiados em leis de incentivo à 
cultura, da própria Prefeitura de Natal ou de empresas 
privadas, como a Unimed. O tipo de ocupação reflete 
a natureza e a temporalidade desses movimentos, se 
eram ações culturais que sempre ocorreram na cida-
de, como é o caso das festas locais e feiras livres, 
ou se eram movimentos recentes, dos últimos trin-
ta anos, e por isso caracterizados como contemporâ-
neos, diferenciação que permitiu o enquadramento de 
todas as ações nesse grupo. Por fim, todas as quinze 
intervenções possuem temporalidade sazonal ou ca-
sual, podendo ou não observar um cronograma pré-
-definido pelos seus participantes.

Observou-se na figura 02 e tabela 01 que a maio-
ria das intervenções se concentram nas regiões Sul e 
Leste, excluindo geograficamente e socialmente as re-
giões Oeste e Norte. Segundo o Anuário estatatistico 
de Natal (SEMURB, 2018), a Região Norte apresenta 
rendimento nominal médio mensal de 0,92 salários 
mínimos, abaixo da média do Município (1,78 salários 
mínimos). Situado nessa região, o bairro da Redinha 

Intervenções 
temporárias em 

Natal

Tipo de Supor-
te Espacial

Bairro/Re-
gião

Ocupação 
(com ou sem 
patrocinio)

Temporali-
dade

01 – Batalhas de 
Hip Hop

Ruas e praças Diversos bair-
ros na cidade

Sem apoios 
fixos

Sazonal

02 – Samba no 
Beco da Lama

Becos Cidade Alta, 
Região Leste

Sem apoios 
fixos

Sazonal

03 – Coletivo Vira-
mundo Potiguar

Ruas e praças Alecrim, Região 
Leste

Sem apoios 
fixos

Sazonal

04 – Música no 
Espaços Astral

Orla marítima Ponta Negra, 
Região Sul

Sem apoios 
fixos

Sazonal

 05 - Feira Garajal Ruas e praças Tirol, Região 
Leste

Com apoios Sazonal

06 – Inarte Ur-
bana

Alecrim, Região 
Leste

Sem apoios 
fixos

Sazonal

07 – Mahalila 
Ocupa

Rua (entorno) Lagoa Nova, 
Região Sul

Com apoios Casual

08 – Movimento 
Cultural Nossos 

Valores

Ruas e praças Redinha, Re-
gião Norte

Sem apoios 
fixos

Sazonal

09 – Museu da 
Memória Afetiva

Ruas e praças Diversos bair-
ros na cidade

Com apoios Sazonal

10 – Movimento 
Eco Praça

Ruas e praças Diversos bair-
ros na cidade

Com apoios Sazonal

11 – Movimento 
Síntese Urbana

Ruas e praças Cidade da 
Esperança, Re-

gião Oeste

Sem apoios 
fixos

Sazonal

12 – Platéia Ur-
bana

Praças Diversos bair-
ros na cidade

Sem apoios 
fixos

Sazonal

13 – Skatistas no 
Presépio de Natal

Parque urbano Candelária, 
Região Sul

Sem apoios 
fixos

Casual

14 – Quintal Ur-
bano

Ruas e praças Ponta Negra, 
Região Sul

Sem apoios 
fixos

Sazonal

15 - Urban Sket-
chers

Ruas e praças Diversos bair-
ros

Sem apoios 
fixos

.

Tabela 1
Critérios de classificação das intervenções mapeadas 
Fonte: Acervo próprio
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apresenta rendimento de 0,84 salarios mínimos, abai-
xo da média da região e do município. A Região Oeste 
também se encontra abaixo da média, com 2,04 salá-
rios mínimos, e em discrepância a Região Sul possui 
o rendimento mais alto da cidade, de 3,45 salários 
mínimos e a Leste possui o valor do rendimento mé-
dio de 2,86 salários mínimos. Destaca-se ainda que 
os bairros de Capim Macio, na Região Sul, e do Tirol 
, na Região Leste, onde estão localizados alguns dos 
espaços escolhidos para as intervenções, como a Feira 
Garajal e o Movimento Eco Praça, abrigam as popula-
ções de maiores rendimentos mensais do município, 
correspondendo a 4,71 e 6,46 salários mínimos, res-
pectivamente (SEMURB, 2018).

Com relação ao suporte espacial predominante nas in-
tervenções, constata-se que elas foram realizadas em 
sua maioria em praças e ruas adjacentes (no entorno 
desses espaços púbclicos), em locais de fácil acessi-
bilidade e visualização nos bairros das Regiões Sul e 
Leste, como é o caso da Feira Garajal, que acontece 
na Praça Assis Chateaubriand, conhecida como pra-
cinha da Rua Ângelo Varela, no bairro de Tirol e do 
Movimento Eco Praça, que desde 2013 realiza diver-
sas intervenções em praças da cidade de Natal, em 
sua maioria nessas regiões (figura 03). Cabe destacar, 
que o Eco Praça se caracterizou como uma expressão 
efêmera de ocupação de praças que conseguiu alterar, 

Figura 3
Ação do Movimento Eco Praça realizada em 25 de janeiro de 2020 na Ribeira (Zona Leste de Natal)
Fonte: Facebook do Movimento Eco Praça, fotógrafa Luana Tayze. Disponível em: <https://www.facebook.com/
ecopraca>. Acesso em: 15 jun. 2021
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ainda que temporariamente, as suas funções e for-
mas de apropriação: antes lugares de passagem para 
espaços de integração e convivência no cotidiano das 
comunidades onde se inserem.

Também é importante destacar as ações dos coletivos 
urbanos de base popular, que se pautam pela pro-
moção e pelo desenvolvimento da arte e da cultura 
junto à populações mais excluidas de bairros e setores 
urbanos segregados da cidade e que realizam inter-
venções em espaços públicos localizados em diversas 
comunidades socialmente vulneraveis. Entre esses 
coletivos destacam-se: Nossos Valores na comunida-
de da África, bairro da Redinha (figura 04); Viramun-
do Potiguar e Inarte Urbana (comunidade do Passo da 
Pátria, bairro do Alecrim); Síntese Urbana, bairro da 
Cidade da Esperança e as batalhas de rap, que acon-
tecem em vários bairros da cidade. 

Ressalte-se ainda que, exceto as ações realizadas na 
comunidade Passo da Patria, as demais ocorrrem em 

bairros localizados nas regiões Norte e Oeste, que 
abrigam populações com os menores rendimentos no-
minais do municpipio (0,92 e 2,04, respectivamente). 
Essa excepcionalidade também não distancia a situa-
ção socioeconomica do Passo da Pátria das demais, 
tendo em vista que, embora se localize na região Les-
te, constitui-se numa das comunidades mais vulnerá-

Figura 4
Movimento cultural Nossos Valores na comunidade de África. Fonte: Facebook do Nossos Valores. 
Disponivel em: < https://www.facebook.com/MovNossosValores/>. Acesso em: 11 fev. 2020.
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veis do município, tanto socialmente como ambiental-
mente. Considerada uma Área Especial de Interesse 
Social - AEIS pelo Plano Diretor de Natal (NATAL, 
2007), o Passo se configura como uma área de fragi-
lidade socioambiental, localizada entre os bairros de 
Cidade Alta e Alecrim, entre a Pedra do Rosário, Ave-
nida do Contorno, Base Naval de Natal e Rio Potengi 
(SEMURB, 2009, p.122).

A partir do mapeamento e da classificação das quin-
ze intervenções foram realizadas entrevistas semies-
truturadas e cartografias sociais. Para as entrevistas, 
recorremos a Eduardo Robini da Silva et. al (2016), 
que as define como um roteiro de perguntas abertas 
previamente elaboradas de modo que o entrevistado 
sinta-se livre para falar sobre o tema abordado (SILVA 
et. al. 2016, p. 06). Para a compreensão da cartogra-
fia, tomou-se como referência Henri Acselrad (2013), 
quando define a cartografia social como um importan-
te elemento na construção de políticas entre os dife-
rentes atores sociais em suas comunidades, à medida 
que dá visibilidade a esses, aos seus territórios, terri-
torialidades, representações, identidades, conflitos e 
lutas por reconhecimento de direitos. Dessa forma, a 
cartografia pode ampliar o conhecimento dos grupos 
sociais sobre seus territórios, suas histórias, os usos 
que fazem de seus recursos, além de evidenciar rela-
ções e conflitos ligados à disputa de poder por lugares 
no espaço (ACSELRAD, 2013, p.21).

No que diz respeito aos apoios e financiamentos das 
intervenções, as entrevistas revelaram que muitas de-
las são promovidas com o apoio de agentes públicos 
e de empresas privadas, por organizações culturais 
ou mesmo como projetos de extensão de instituições 
acadêmicas, como é o caso das ações do Plateia Ur-
bana e do Urban Sketchers. Segundo a professora do 
curso de organização de eventos no Instituto Federal 
de Educação – IFRN - da Cidade Alta e idealizadora do 
projeto Plateia Urbana, essa ação multicultural, cola-
borativo e itinerante tem como objetivo levar cultura 
e lazer para comunidade, de forma gratuita, além de 
possibilitar a prática profissional e a inserção social 
aos estudantes do curso. Assim, o coletivo, além de 
adquirir recursos por meio de rifas e empresas colabo-
radoras, também utiliza equipamentos da instituição 
IFRN, que atua na promoção. 

Também promovido e coordenado pela academia, o 
grupo Urban Sketchers Natal (figura 05) surgiu em 
2012 a partir da experiência dos professores e alunos 
do Curso  de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte. Atualmente, o grupo 
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reúne em média trinta participantes e promove ações 
frequentes em vários bairros da cidade, utilizando os 
espaços públicos livres, especialmente praças e ruas, 
como lócus das suas atividades - o desenho de obser-
vação, objetivo principal da ação. Cabe destacar que 
o grupo, mesmo em meio a pandemia da Covid-19, 
manteve-se ativo e articulado em redes, realizando 
encontros virtuais a partir do desenho por platafor-
mas como Google Street View. Segundo relato de um 
dos coordenadores do projeto em 2019, a principal 
motivação do grupo é desenhar e estabelecer vincu-
los cotidianos com a cidade, colocando-os em contato 
com a rua, com o espaço público, com os edifícios e 
promovendo a descoberta desses lugares.

Por fim, analisando a produção cartográfica realiza-
da com os atores das intervenções, destacam-se dois 
grupos existentes em um mesmo complexo de fave-
las: Inarte Urbana e Coletivo Viramundo Potiguar, que 
atuam na comunidade do Passo da Pátria, localiza-
da nos bairros de Cidade Alta e Alecrim, às margens 
do rio Potengi e da linha do trem. Esses dois grupos 

desenvolvem um trabalho bastante complexo, não só 
pelo fomento às atividades culturais, como também 
por proporcionarem ações que promovem a integra-
ção de todas as comunidades existentes naquele ter-
ritório, que hoje se identifica e se divide em quatro: 
Passo da Pátria, Ocidental de baixo, Ocidental de cima 
e Pedra do Rosário. 

Figura 5
Encontro Urban Sketchers Norte-Nordeste na cidade de Natal. Fonte: Facebook do Urban Sketchers. Dis-
ponivel em: <https://www.facebook.com/usknne>. Acesso em: 11 fev. 2020.
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O coletivo Viramundo Potiguar surgiu em 2012 na co-
munidade do Passo por meio de ações sociais promo-
vidas por jovens que acreditavam na mudança social 
pela arte e cultura. Até o momento da entrevista, em 
2019, o coletivo possuía nove integrantes fixos que se 
reuniam semanalmente às segundas-feiras, seguindo 
um cronograma pré-estabelecido para o mês. Dentre 
as várias ações realizadas no Passo, os entrevistados 
destacam o cinema na praça e as batalhas de hip hop, 
que acontecem em média duas vezes por mês. Se-
gundo Robson, integrante do coletivo, o coletivo ob-
jetivava sempre realizar ações e se revezavam, con-
tribuindo coletivamente de acordo com cada vivência 
individual e compondo um grupo plural de professo-
res, músicos, entre outras habilidades profissionais. 
 
Também com sede nessa comunidade e criado em 
2015, o projeto Inarte Urbana consiste em uma ação 
de vivência e criação de arte urbana, a partir do gra-
fite, onde artistas de todo o mundo são selecionados 

Figura 6
Cartografia do Viramundo Potiguar. Fonte: Produzida pelas autoras e 
por membros dos grupos em novembro, 2019
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e convidados a um momento de imersão e produção 
coletiva e colaborativa no interior da comunidade. O 
projeto, proposto pela Casa Vermelha em parceira 
com a associação franco-brasileira Pixo, acontece na 
comunidade do Passo da Pátria e atualmente é coor-
denado por seis pessoas, entre elas Saionara Pinheiro 
Barbosa (coordenadora local), entrevistada em outu-
bro de 2019. Segundo Saionara, o projeto teve início 
no ano de 2015 com o intuito inicial de promover o 
reconhecimento do grafite urbano como arte.

As cartografias demonstradas nas figuras 06 e 07 fo-
ram realizadas coletivamente com os grupos Viramun-
do Potiguar e Inarte Urbana. Ao observar a figura 05, 
nota-se uma maior percepção das delimitações (pos-
t-its demonstrando ruas e locais) e uma representa-
ção mais detalhada dos espaços públicos reconheci-

Figura 7
Cartografia do Inarte Urbana. Fonte: Produzida pelas autoras e por 
membros dos grupos em novembro, 2019
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dos (praças e monumentos). Neste mapa é notável o 
reconhecimento do Canal do Baldo como delimitador 
das comunidades ocidental de baixo e de cima, do tra-
jeto dos cortejos que são realizados pelo movimento 
entre as residências e as pessoas conhecidas, assim 
como dos próprios pontos de suas intervenções.

Considerações finais

Este artigo parte de uma pesquisa que entende o ur-
banismo tático e o uso temporário do espaço como 
estímulos à criação de laços de solidariedade e de co-
laboração entre os diversos atores que vivem nas co-
munidades e participam das ações analisadas. Acre-
dita-se que tais ações, quando apropriadas junto a 
espaços consagrados, potencializam a criação de no-
vos lugares a partir de memórias e desejos pré-exis-
tentes nesses locais. Isso demonstra a potência do 
urbanismo tático quando este contribui para afirmar e 
fortalecer as relações de afeto existentes e as neces-
sidades presentes nos espaços ocupados, de modo à 
reconfigurar narrativas e ressignificar lugares, propor-
cionando novas possibilidades de uso.

Finalmente, como contribuição das cartografias so-
ciais, destaca-se a facilidade de proporcionar o re-
conhecimento espacial das intervenções, permitindo 
compreender como elas remodelam a estrutura formal 
da cidade, criando novos lugares e revelando signifi-
cados antes escondidos. Com relação às cartografias 
dos movimentos Inarte Urbana e Viramundo Potiguar, 
nota-se que os organizadores de ambos se mostram 
envolvidos com a produção das intervenções, e com a 
escolha dos espaços apropriados junto aos moradores 
da comunidade. Entretanto, nota-se que o Inarte tem 
uma atuação mais pontual e sazonal na comunida-
de, fato demonstrado também pela menor quantidade 
de detalhes e informações apresentadas no mapa. Os 
dois grupos têm em comum alguns locais mais utiliza-
dos para as suas intervenções, que são a escola Passo 
da Pátria, o campo de futebol, a escadaria do Passo, a 
Praça da Maré, a quadra de esportes e a escola muni-
cipal Mareci Gomes – elementos de referência desta-
cados em amarelo. 

De modo geral, todas as intervenções possuem ca-
racteristicas, intenções e conteúdos diferentes. Nesse 
sentido, por meio das entrevistas e cartografias, foi 
possível extrair um mapeamento crítico que evidencia 
experiências e uma diferenciação dessas em quatro 
grupos distintos: (1) intervenções puramente coleti-
vas e sociais que não obtém apoio ou patrocínio, ca-
racterizadas, assim, como ações de resistência; (2) 
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ações educativas promovidas com o apoio de insti-
tuições de ensino ou projetos de extensão; (3) ações 
casuais que ocorrem sem organização, cronograma 
ou apoio e (4) ações de cunho mercantilista, que se 
caracterizam pelo financiamento e interesse do mer-
cado.

Por fim, é inegável que as intervenções temporárias 
promovidas pelos diversos grupos e atores locais res-
pondem aos problemas impostos pelo urbanismo neo-
liberal. Entende-se que a principal contribuição dessas 
intervenções para cidade consiste numa atuação que 
se propõe a subverter a ordem vigente a partir da 
demonstração de que o cidadão comum é também ca-
paz de protagonizar e recriar os lugares que habita. É 
certo que essas ações por si só não podem desmon-
tar um sistema de produção das cidades construído 
em fundamentos tão sólidos, mas, em meio à crise 
urbana e suas respectivas contradições, são capazes 
de demonstrar novas possibilidades de intervenções 
e, principalmente, apresentar soluções e ferramentas 
simples que podem nutrir o planejamento urbano de 
forma participativa.
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Resumo
Em 1977, o arquiteto brasileiro Jaime Lerner reformulou seu pro-
jeto para o campus universitário da Universidade Estadual de 
Maringá (UEM), originalmente proposto em 1971. Na nova pro-
posta, o arquiteto sediado em Curitiba adotou uma abordagem 
fortemente vinculada ao meio social e ao entorno físico. A altera-
ção na estratégia projetual parece ter respondido a proposições 
internacionais que reagiam ao pensamento modernista. Diante 
deste fato, este trabalho averigua a repercussão do ideário pós-
-modernista na (e desde a) capital paranaense nos anos 1960 e 
1970, a partir do reconhecimento do acervo então disponível na 
biblioteca da Universidade Federal de Curitiba e da observação de 
certas passagens da trajetória profissional de Lerner, e conside-
ra seus projetos para o campus da UEM, a praça 29 de Março e 
a rua XV de Novembro, ambas em Curitiba. Apoiado no método 
histórico-interpretativo e na argumentação lógica, este estudo de 
caso envolve metodologia de projeto, análise contextual e estudos 
sobre a circulação global de ideias para mostrar que a arquitetura 
– inventiva, inovadora – produzida em Curitiba naquele período 
esteve mais sujeita a considerações pós-modernistas do que reco-
nheceram seus projetistas e, com isso, identifica uma prática pro-
jetual que capitalizou com os aspectos socioculturais e ambientais. 
Palavras-chave: metodologia de projeto, circulação de ideias, 
arquitetura pós-modernista, arquitetura brasileira, Curitiba.

Abstract
In 1977 Brazilian architect Jaime Lerner reformulated his design 
for the campus of the State University of Maringá (UEM), originally 
proposed in 1971. In the new proposal, the Curitiba-base archi-
tect adopted an approach strongly related to the social milieu and 
physical environment. The change in the design strategy seems 
to have responded to overseas propositions which reacted against 
the modernist thinking. This paper thus examines the repercus-
sion of post-modernist ideas in (and from) Paraná capital city in 
the 1960s and 1970s by acknowledging the collection held in the 
Curitiba Federal University library; observing certain episodes of 
Lerner’s professional trajectory; and considering his designs for 
the UEM campus; the square 29th March and street XV Novembre, 
both in Curitiba. Relying upon historical-interpretative method 
and logical argumentation, this case study involves design meth-
odology, contextual analysis, and studies about the global diffu-
sion of ideas. It aims to show that the inventive and innovative 
architecture produced in Curitiba in that period was more subject 
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to post-modernist considerations than its designers acknowledged 
and, accordingly, recognize a design practice that capitalized on 
environmental, social and cultural aspects.
Keywords: design methodology, circulation of ideas, post-mod-
ernist architecture, Brazilian architecture, Curitiba.

Resumen
En 1977, el arquitecto brasileño Jaime Lerner reformuló su pro-
yecto para el campus universitario de la Universidad Estatal de 
Maringá (UEM), originalmente propuesto en 1971. En la nueva 
propuesta, el arquitecto establecido en Curitiba adoptó un abor-
daje fuertemente vinculado al medio social y al entorno físico. El 
cambio en la estrategia proyectual parece ter respondido a propo-
siciones internacionales que reaccionaban al pensamiento moder-
nista. Delante de este hecho, este trabajo averigua la repercusión 
del ideario pos-modernista en (y desde) la capital paranaense en 
los años 1960 y 1970, a partir del reconocimiento del acervo dis-
ponible en la biblioteca de la Universidad Federal de Curitiba y de 
la observación de ciertos pasajes de la trayectoria profesional de 
Lerner, y considera sus proyectos para el campus de la UEM, la 
Plaza 29 de Marzo y la calle XV de Noviembre, ambas en Curiti-
ba. Apoyado en el método histórico-interpretativo y en la argu-
mentación lógica, este estudio de caso relaciona metodología de 
proyecto, análisis contextual y estudios sobre la circulación global 
de ideas para enseñar que la arquitectura – inventiva, innovado-
ra – producida en Curitiba en aquel período estuvo más sujeta a 
consideraciones pos-modernistas de lo que han reconocido sus 
proyectistas y, con eso, identifica una práctica que ha capitalizado 
con los aspectos socioculturales y ambientales.
Palabras-clave: metodología de proyecto, circulación de ideas, 
arquitectura pos-modernista, arquitectura brasileña, Curitiba.

Introdução

A arquitetura produzida nos anos 1970 por um 
grupo de arquitetos sediado em Curitiba foi am-

plamente premiada. Foram quase quarenta projetos 
classificados em concursos nacionais somente naque-
la década; entre o final dos anos 1950 e meados de 
1970 foram mais de oitenta premiações concedidas a 
equipes paranaenses. São aproximadamente dez pri-
meiros prêmios nos anos 1970 e, na década anterior, 
sete (cf. GNOATO, 2002; PACHECO, 2004; PACHECO, 
2010; JANUÁRIO, 2018). Esta produção foi chamada 
de “dialeto” da arquitetura paulista (SEGAWA, 1986, 
p. 32) e “matéria segunda” (ZEIN, 1986, p. 29), já 
que muitos destes projetistas se graduaram em São 
Paulo, onde se produzia a expressão hegemônica da 
arquitetura brasileira naquele momento – o brutalis-
mo paulista.

Em geral, a arquitetura coproduzida por estes proje-
tistas é híbrida, já que sua composição se revela me-
nos restritiva, menos uniforme, e menos dogmática 
do que a arquitetura modernista do Brasil dos anos 
1960 e 1970. Com efeito, em 1977, os arquitetos 
Jaime Lerner e Domingos Bongestabs reformularam 
seu projeto para o campus universitário da Univer-
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sidade Estadual de Maringá, originalmente proposto 
em 1971.1 Na nova proposta, os arquitetos adotaram 
uma abordagem fortemente vinculada ao meio social 
e ao entorno físico, em contraste com a conformação 
abstrata e modernista da primeira versão. Esta altera-
ção na estratégia projetual repercutiu proposições in-
ternacionais que reagiam ao pensamento modernista 
(REGO; JANUÁRIO; AVANCI, 2020).

Com isso, este trabalho explora possíveis referências 
para a abordagem inovadora e do pensamento cria-
tivo destes arquitetos. Reconhecendo que os funda-
mentos da arquitetura e do urbanismo modernistas 
estavam então sob crítica, revisão e redirecionamen-
to, este trabalho averigua se – e como – ideias pós-
-modernistas podem ter estimulado o trabalho destes 
arquitetos sediados em Curitiba. Ideias pós-modernis-
tas são aqui entendidas como aquelas expressões do 
pensamento e intenções projetuais que estabelece-
ram “uma despedida da modernidade, na medida em 
que quer fugir das suas lógicas de desenvolvimento”, 
colocando-se “não apenas como novidade em relação 
ao moderno, mas também como dissolução da cate-
goria do novo” (VATTIMO, 1996, p. VII e IX). Como 
um estudo de caso, este trabalho foca o trabalho de 
Jaime Lerner, arquiteto, urbanista e engenheiro civil, 
professor, presidente do IPPUC e líder político que pro-
moveu o trabalho dos colegas. Através da observação 
da trajetória, do discurso e da experiência profissio-
nal de Lerner e apoiado no método histórico-interpre-
tativo e na argumentação lógica, o trabalho envolve 
metodologia de projeto, análise contextual e estudos 
sobre a circulação global de ideias.

O texto está dividido em três partes. A primeira de-
las retoma certas passagens da trajetória do projetis-
ta Jaime Lerner para revelar uma rede de conexões 
capaz de fomentar a circulação de ideias. A segunda 
parte explora autores, obras e ideias contemporâneas 
relacionadas à arquitetura e ao urbanismo através do 
acervo da biblioteca da Universidade Federal do Pa-
raná, onde Lerner estudou e lecionou. A terceira par-
te analisa os princípios projetuais de três obras que 
contaram com a participação, direta ou indireta, de 
Lerner, a fim de apontar uma – possível, plausível e 
até mesmo provável – repercussão de certos aurores 
e ideias precedentes que contribuíram para a constru-
ção da arquitetura e do urbanismo pós-modernistas.

1 As datas dos planos propostos 
para a Universidade Estadual de 
Maringá referem-se à apresentação 
do anteprojeto, sendo que os estu-
dos preliminares foram preparados 
no ano precedente.
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Conexões profissionais e circulação 
de ideias

A trajetória profissional de Jaime Lerner encadeia ex-
periências significativas em contextos estimulantes: 
o trabalho em São Paulo em 1961, com o arquite-
to David Libeskind, e em Paris no ano seguinte, en-
tre fevereiro e outubro de 1962; a colaboração com 
seu sócio, o arquiteto Domingos Bongestabs, desde 
1963; a docência em Curitiba em 1965 e em Brasí-
lia em 1968; a presidência do Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), entre 1968 
e 1969; e o desenvolvimento do projeto do Kursaal, 
em Sán Sebastián em 1969. Lerner tem dupla gra-
duação: em engenharia civil em 1961 e arquitetura e 
urbanismo em 1965; teve uma formação atrelada ao 
ideário da arquitetura modernista, mas travou contato 
com a revisão crítica destas ideias e com proposições 
decorrentes dela. Pois Lerner trabalhou no escritório 
parisiense de Georges Candilis, Alexis Josic e Shadra-
ch Woods, arquitetos ligados ao Team 10, correspon-
sáveis pela disrupção dos CIAMs e pela dissensão no 
seu pensamento (LERNER, 2011; BERRIEL; SUZUKI, 
2012, p. 109-124; REGO; JANUÁRIO; AVANCI, 2020; 
SMITHSON, 1968).

Lerner se revelou um dos muitos coadjuvantes em 
cena sem protagonista, na medida em que a produ-
ção da arquitetura curitibana deste período é emi-
nentemente marcada pelo trabalho colaborativo – ou, 
nas palavras de Pougy (2021, p. 27), por uma visão 
solidária. As equipes premiadas nos vários concursos 
realizados nos anos 1960 e 1970 estavam formadas 
por associações variadas de arquitetos e professores, 
por vezes incluindo estagiários e alunos. Estes pro-
jetistas, por vezes referidos como ‘grupo do Paraná’ 
apesar de nunca terem se autodenominado assim, 
somavam duas dezenas de profissionais atuando em 
equipes variadas. Além de Lerner, estavam entre eles 
Luiz Forte Netto, José Maria Gandolfi, Roberto Luiz 
Gandolfi, Lubomir Ficinski, Domingos Bongestabs, 
Marcos Prado, Vicente de Castro Neto, Alfred Willer, 
Abrão Assad, José Hermeto Palma Sanchotene, Oscar 
Mueller, Joel Ramalho Junior, Leonardo Tossiaki Oba, 
Guilherme Zamoner, Rubens Sanchotene, Ariel Stelle, 
Aldo Matsuda, Renato Mueller, Orlando e Dilva Busa-
rello (PACHECO, 2010; PACHECO, 2004; JANUÁRIO, 
2018; SILVA, 2018).

Diferentemente de Oscar Niemeyer ou Vilanova Arti-
gas e distantes da crítica social que marcou a escola 
paulista, este grupo de arquitetos não demonstrava 
uma vinculação ideológica categórica – apesar do pa-
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pel político de Lerner. E, do mesmo modo, uma postu-
ra pragmática pode ser notada na tomada de decisões 
em cada projeto, assim adotando estratégias espe-
cíficas e variadas (JANUÁRIO, 2018). Com efeito, no 
começo dos anos 1970, Tafuri (1976, p. IX) reclamava 
da arquitetura contemporânea “obrigada a retornar à 
pura arquitetura, à forma sem utopia”.

Lerner também lecionou como professor substituto na 
Universidade de Brasília (UnB) junto com os colegas 
Ficinski, Forte Netto, Marcos Prado e Roberto Gandol-
fi. Muitos deles também atuaram no IPPUC e na Uni-
versidade Federal do Paraná. O período em Brasília, 
que Lerner menciona como um dos “melhores da sua 
vida profissional”, foi convivido com arquitetos docen-
tes oriundos do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais, 
com destaque para Sylvio de Vasconcellos, então che-
fe do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional em Minas Gerais (cf. BERRIEL; SUZUKI, 2012, 
p. 114). Com isso, devemos ter em conta que a uni-
versidade e o processo de ensino e aprendizagem são 
sempre laboratórios de experimentos e fomento para 
novas ideias.

Viagens como aquelas realizadas por Lerner também 
são veículos para a difusão de ideias. Pois, aqui e aco-
lá, todo indivíduo está situado em redes e comuni-
dades de trabalho através das quais suas ideias se 
desenvolvem. Ademais,

“people have always travelled from place to place, of-
fering suggestions about ways of solving problems or 
improving conditions in one place based on their ex-
periences in other places” (HEALEY; UPTON, 2010, p. 
1 e 5).2 

Experiências como as de Lerner são também janelas 
de oportunidade para aprendizado, reflexão crítica e 
intercâmbio; são possibilidades de desconstrução e 
reconstrução pessoal. O pensamento e a percepção 
de um arquiteto a respeito do mundo que o rodeia, 
em paralelo a outros pensadores, somam-se ao pro-
cesso criativo, naturalmente. Em todo caso, é preciso 
reconhecer que a difusão de ideias entre pessoas e em 
diferentes contextos e em tempos distintos passa por 
processos complexos. Estes processos envolvem tra-
dução, interpretação e adaptação, nos quais frequen-
temente se notam o uso seletivo e a recriação imagi-
nativa das ideias originais (HEALEY; UPTON, 2010, p. 
4-5; WARD, 2018).

Além das viagens, exposições, congressos, certames 
e relações interpessoais como veículos de difusão de 
ideias, temos que considerar os livros e as revistas. 

2  As pessoas sempre viajaram de 
um lugar a outro oferecendo su-
gestões sobre como resolver pro-
blemas ou melhorar as condições 
locais a partir de suas experiências 
em outros locais. (Tradução dos 
autores).
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Enquanto ideias viajam com as pessoas, publicações 
independem da migração e dos deslocamentos pes-
soais, contribuindo igualmente para a circulação de 
ideias de arquitetura e urbanismo. É certo que pu-
blicações podem ficar restringidas por fronteiras lin-
guísticas e culturais, mas as imagens não se limitam 
pela linguagem (SANDOVAL-STRAUSZ; KWAK, 2018, 
p. 117). É também verdade que o fato de termos à 
disposição livros e revistas não significa que seu con-
teúdo tenha sido absorvido; mas indica um possível 
contato com ideias em circulação.

Diante de uma notável repercussão de certas ideias 
em circulação no resultado projetual aqui considerado, 
ainda que mais ou menos consciente ou não delibera-
da, uma eventual sintonia pode lançar luz no processo 
de projeto – subjetivo, nem sempre linear – e aclarar 
um panorama mais amplo para os historiadores. Nes-
se sentido, rastreamos textos e imagens no acervo da 
escola de arquitetura de Curitiba, onde Lerner e seus 
colegas atuaram.

Um acervo de possibilidades

O IPPUC mantinha uma biblioteca especializada des-
de a sua fundação e, nos anos 1970, a assinatura de 
publicações internacionais era uma prática corrente, 
conforme confidenciou um dos seus diretores (MEDEI-
ROS, 2021, p. 270). O estudo do IPPUC para um sis-
tema integrado de transporte de massa para Curitiba, 
apresentado em 1969, cita uma edição especial da Ar-
chitectural Forum do ano anterior (IPPUC, 1969). Bon-
gestabs contou que “acompanhava o que acontecia no 
mundo” através de publicações estrangeiras, particu-
larmente a L’Architecture d’Aujourd’Hui, presente no 
acervo do seu escritório (BONGESTABS, 2021).

Além destas coleções menos numerosas, a biblioteca 
da Universidade Federal do Paraná, em Curitiba, reú-
ne um expressivo acervo de revistas estrangeiras de 
arquitetura. A coleção desta biblioteca contém edições 
anteriores à própria criação do curso de arquitetura 
e urbanismo daquela instituição, em 1962, então di-
rigida aos acadêmicos do curso de engenharia civil. 
Os exemplares da norte-americana Architectural Re-
cord remontam a 1945; os da Progressive Architec-
ture, também norte-americana, remontam a 1950; a 
francesa L’Architecture d’Aujourd’hui tem exemplares 
desde 1951; as italiana Domus e Casabella também 
datam dos anos 1950 – a primeira com exemplares 
desde 1954 e a segunda, desde 1958; já a italiana 
Abitare e a norte-americana Architectural Forum re-
montam ao início dos anos 1970; e a britânica Archi-
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tectural Design conta com exemplares desde 1978. 
Estes títulos, ainda que possam ter sido incorporados 
ao acervo mais tardiamente, revelam a disponibilida-
de local de publicações de prestígio, que faziam cir-
cular ideias e imagens seminais.3 Assim, de maneira 
ilustrativa, trata-se de descortinar possibilidades de 
conexões e oportunidades de construção de conheci-
mento a partir daquilo que circulava através de publi-
cações estrangeiras contemporâneas.

Livros daquele período, muitos deles em edições con-
temporâneas, no idioma original, também fazem par-
te do acervo da UFPR. Este é o caso da edição de 1961 
do livro de Jane Jacobs, The death and life of great 
american cities; e da edição de 1964 de Notes on the 
synthesis of form e a de 1977 de A pattern of langua-
ge, ambos de Christopher Alexander; e de Une utopie 
réalisée, que Yona Friedmann publicou em 1975; ou 
ainda da tradução espanhola de Teoría y diseño arqui-
tectónico en la era de la máquina, de Reyner Banham, 
publicada no ano da primeira edição original em in-
glês, 1960. Outras obras apareceram em edições pos-
teriores, mas, ainda assim, recentes naquele momen-
to, como a versão de 1971 de Design with nature, que 
Ian McHarg publicara em 1969; a versão de 1965 de 
Intentions in architecture, que Christian Norberg-S-
chulz publicara originalmente em 1962; e a versão es-
panhola de Dimensiones de la arquitectura: espacio, 
forma y escala, de 1978, originalmente publicado por 
Charles Moore e Gerald Allen em 1976.

Entretanto, textos pós-modernistas seminais original-
mente publicados no início e meados dos anos 1960 
tardaram a repercutir no Brasil. Com efeito, as obras 
de Aldo Rossi, Kevin Lynch, Robert Venturi, Vittorio 
Gregotti, Charles Moore, figuram na coleção em edi-
ções dos anos 1970. A imagem da cidade, publicado 
por Lynch em 1960, apareceu em edições espanhola e 
francesa, ambas de 1976; o livro de Venturi, de 1966, 
conta com um exemplar em espanhol, de 1978, e ou-
tro em inglês, de 1977; o de Rossi, A arquitetura da 
cidade, de 1966, tem exemplar de 1977; Território da 
arquitetura, que Gregotti também publicara em 1966, 
conta com exemplares de 1972 (em espanhol) e de 
1975 (em português). Pois quando Complexidade e 
contradição foi originalmente publicado, os arquitetos 
brasileiros e as escolas de arquitetura no país mostra-
ram pouco interesse na abordagem pós-modernista. 
Em geral, críticas à arquitetura modernista encontra-
vam um ambiente pouco receptivo em meio ao efei-
to do ‘milagre econômico’, com taxas de crescimento 
extraordinárias e o estímulo governamental a grandes 
obras, responsáveis pela imagem potente do país em 

3 Como exemplo emblemático, ain-
da que aleatório, recorremos aos 
artigos de e sobre Robert Venturi: 
apenas na década de 1960, o nome 
do projetista e teórico norte-ame-
ricano apareceu nas revistas Pro-
gressive Architeture (1961, 1963, 
1964, 1965 e 1967); Casabella 
(1963); Architectural Forum (1960, 
1963 e 1967);  Architectural Re-
view (1966 e 1968); Architectural 
Design (1967 e 1969); L’Architec-
ture d’Aujourd’hui (1967) e Domus 
(1967. cf. VSBA, 2021). Com a 
construção da casa projetada para 
Vanna Venturi (1962-1964) e so-
bretudo depois da publicação de 
Complexidade e Contradição em 
Arquitetura (1966), historiadores 
importantes trataram do trabalho 
de Venturi nestas revistas, a exem-
plo de Peter Blake que resenhou o 
livro na Architectural Forum de ju-
nho de 1967 – um exemplar que 
consta da coleção da biblioteca da 
Federal.
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desenvolvimento. Adequado, o brutalismo paulista era 
então expressão arquitetônica hegemônica. A vigoro-
sa produção arquitetônica modernista e o regime re-
pressivo da ditadura militar contribuíram para a insu-
laridade do país e o descompasso com o pensamento 
internacional (cf. GOLD et al, 2019, p. 536).

É verdade que Lerner reconheceu a arquitetura do 
norte-americano Paul Rudolph como referência para 
o projeto de sua casa, em particular o volume textu-
rizado da caixa d’água em concreto aparente (1963-
1966. cf. SUZUKI, 2013). Mas é igualmente verdade 
que havia um certo menosprezo pela arquitetura pós-
-modernista, notável na zombaria frequente entre os 
modernistas que a consideravam uma “arquitetura de 
moda”. Lerner gracejou dizendo que “o que acabou 
vingando mesmo, pelo menos em Curitiba, foi o ‘pos-
te moderno’”. O urbanista se referiu aos postes de 
madeira usados na iluminação pública que, ao serem 
substituídos por postes de concreto, foram reciclados 
e reutilizados (no começo dos anos 1990) em edifícios 
e parques da cidade, resultado de uma “disposição 
inicial (...), de ordem estética, de trabalhar com a ma-
deira” – uma atitude de Lerner que em si já é pós-mo-
dernista (cf. LERNER, 2011, p. 61).

De todo modo, para o escopo deste artigo, destaca-
mos da coleção obras ligadas à crítica ao modernismo, 
como os trabalhos de Jacobs, de Venturi, e de Manfre-
do Tafuri (De la vanguardia a la metrópoli, 1972; Ar-
chittetura contemporanea, 1976; e Teoria e histórias 
da arquitectura, 1979); obras ligadas à abordagem 
contextual e à perspectiva histórica, como as de Gre-
gotti, Rossi, e Lynch; e obras relacionadas a questões 
metodológicas e formulações propositivas, como as 
de Alexander, McHarg, Geoffrey Broadbent, e Norber-
g-Schulz.

Contexto é um termo introduzido no vocabulário ar-
quitetônico nos anos 1960 como parte da primeira crí-
tica substancial à prática modernista (FORTY, 2013, p. 
132). Como bem notou Retto Junior (2020, p. 4), as 
três obras – L’architettura della cittá, Complexity and 
Contradiction in Architecture e Il territorio dell’archi-
tettura – abordam a relação entre objeto arquitetôni-
co e seu entorno com aberturas disciplinares para a 
semiologia, o estruturalismo e a geografia histórica, 
envolvendo morfologia urbana, tipologia edilícia e o 
significado na arquitetura, e discutem a questão da 
linguagem e o papel da história, ou da cultura discipli-
nar anterior, na operação projetual. 
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O livro de Alexander, Notes on the synthesis of form, 
trata de uma teoria do processo projetual na qual uma 
forma responde ao contexto das demandas e necessi-
dades humanas que a convocaram.

“It is for this reason that forms from traditional un-
-self-conscious cultures, molded not by designers but 
by the slow pattern of changes within tradition, are so 
beautifully organized and adapted. When the designer, 
in our own self-conscious culture, is called on to create 
a form that is adapted to its context he is unsuccess-
ful, because the preconceived categories out of which 
he builds his picture of the problem do not correspond 
to the inherent components of the problem, and the-
refore lead only to the arbitrariness, willfulness, and 
lack of understanding which plague the design of mo-
dern buildings and modern cities”  (https://www.hup.
harvard.edu/catalog.php?isbn=9780674627512. Cf. 
ALEXANDER, 1964).4 

O processo adaptativo a que se referiu Alexander con-
verge com o fazer arquitetônico a partir da observa-
ção de construções vernaculares, do entorno físico e 
do meio social, marcante no trabalho de Candilis, Jo-
sic e Woods, com quem Lerner trabalhou em Paris, em 
1962. Ainda que o livro de Alexander possa não ter 
sido lido, o processo de criação da forma arquitetôni-
ca adaptada ao contexto foi certamente percebido na 
prática projetual do escritório parisiense; o Candilis-
-Josic-Woods era um escritório reconhecido pela pre-
miação no concurso para a criação de um novo bairro 
para aproximadamente 100.000 moradores em Tou-
louse-Le Mirail em 1961, e notável pelas edificações 
no Marrocos, na Argélia e no Irã em anos anteriores 
(cf. JOEDICKE, 1968; COHEN; ELEB, 2002, p. 332-
335; VIANNA, 2018, p. 36). No projeto de habitação 
popular em Casablanca, os arquitetos lidaram com o 
clima e os costumes locais, propondo tipologias distin-
tas para moradores muçulmanos, judeus e de origem 
europeia.

Em Intenções em arquitetura, Norberg-Schulz (1965) 
investigou método de projeto e relacionou a tarefa 
construtiva (building task) ao controle físico do am-
biente (physical control), à disposição das funções 
(functional frame), ao meio social (social milieu), à 
simbolização cultural (cultural symbolization) e à con-
formação final do edifício. E estas variáveis assumem 
valor e peso distintos em cada projeto, de acordo com 
a intenção do projetista. Norberg-Schulz reconheceu 
que a ideia de dar expressão a status e instituições 
era então relativamente nova na arquitetura contem-
porânea, já que o funcionalismo havia se esquivado 
da simbolização (NORBERG-SCHULZ, 1965, p. 119). 
E é isso que vamos perceber em certos projetos dos 
arquitetos curitibanos. 

4 É por esta razão que formas 
oriundas de culturas tradicionais 
não-autoconscientes, moldadas 
não por designers, mas pelo lento 
padrão de ajustes na tradição, são 
tão bem organizadas e adaptadas. 
Quando o designer, na sua cultura 
autoconsciente, é chamado para 
criar a forma adaptada ao contex-
to, ele não é bem-sucedido porque 
as categorias pré-concebidas com 
as quais ele constrói sua imagem 
do problema não correspondem 
aos componentes do problema e, 
portanto, levam somente à arbitra-
riedade, à vontade, e à falta de en-
tendimento que infestam o projeto 
de edifícios modernos e de cidades 
modernas. (Tradução dos autores).
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Projetos e discurso em perspectiva

A seção anterior mostrou que livros e revistas veicu-
lando ideias de arquitetura e urbanismo que revisa-
ram criticamente formulações modernistas e materia-
lizaram o ideário pós-modernista estavam disponíveis 
e acessíveis em Curitiba. Atentos a um possível conta-
to com estas obras e com sua repercussão, propomos 
rever três projetos liderados por Lerner para perceber 
como suas formas, em certa medida, estão em sinto-
nia com aquelas ideias.

Praça 29 de março, 1966, e a dimensão simbólica da 
arquitetura e do urbanismo

“Uma edificação histórica é importante. 
A memória como um todo é fundamental.” 

LERNER apud POUGY, 2021, p. 84.

A construção da praça em um bairro antigo, próximo 
ao centro da cidade, foi iniciativa do IPPUC. O projeto 
de Lerner, Bongestabs e Onaldo Pinto de Oliveira ocu-
pou um terreno acidentado de 10.000m2. Evocando 
o aniversário de fundação da cidade, o projeto con-
figurou uma esplanada com espelho d’água, fonte e 
monumento. Criou ainda um arrimo em concreto apa-
rente com um painel em alto e baixo relevo, repre-
sentando aspectos históricos de Curitiba através de 
imagens, palavras e frases (figura 01).

No espelho d’água afloram placas de concreto que 
contam os ciclos econômicos do desenvolvimento da 
cidade. As placas têm mais apelo escultórico que re-

Figura 1
Detalhe do mural de Poty Lazzaroto na praça 29 de março com 
referências à erva mate, ao pinhão e à araucária 
Fonte: fotografandocuritiba.com.br, Flavio Ortolan
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presentativo. Talvez porque, de maneira abstrata, elas 
podem ser associadas a ideias variadas. Na verdade, 
Bongestabs conta que, no terceiro ano da faculdade, 
desenhou um monumento a Santos Dumont com a 
mesma ideia das placas soltas. E que realizou na pra-
ça, com algumas modificações, parte daquele trabalho 
escolar (cf. BERRIEL; SUZUKI, 2012, p. 74).

Em contrapartida, o painel é constituído de relevos fi-
gurativos do artista plástico Poty Lazzarotto – um dos 
seus primeiros trabalhos em concreto e, possivelmen-
te, seu primeiro mural na cidade. As cenas mostram o 
encontro de índios com os primeiros colonizadores, a 
fundação da vila, mineradores, tropeiros, ervateiros, 
imigrantes europeus e caboclos litorâneos, a pecuária 
e a agricultura, carroças, bondes e trens, a construção 
da catedral, a vida no século XX.

A recapitulação da história da cidade e sua valorização 
através do mural figurativo, em tempos em que o neo-
concretismo prevalecia no país, seguiam os passos de 
um movimento artístico dos anos 1920, o Paranismo, 
que pretendeu dignificar o Paraná perante os demais 
estados da federação promovendo seus elementos 
naturais e recontando suas lendas. De aí a exploração 
artística de motivos formais derivados da fauna e da 
flora, como o pinhão – que também pode ser visto no 
mosaico que pavimenta a Rua XV – e a araucária – o 
pinheiro do Paraná-, além de ornamentos indígenas.

Relevo artístico e textura no concreto aparente apare-
ceram, respectivamente, na obra de Le Corbusier e de 
Paul Rudolph, e murais figurativos estamparam pare-
des da arquitetura modernista no Brasil, principalmen-
te painéis de azulejos. Há que se ressaltar aqui, no 
entanto, o caráter simbólico do mural de Poty – como 
o artista ficou mais conhecido. Relevos abstratos nas 
superfícies de concreto aparente passaram a constituir 
um ornamento recorrente nos projetos curitibanos, a 
exemplo da fachada da sede da Petrobrás, no Rio de 
Janeiro (1968), e do Instituto da Previdência do Es-
tado, em Curitiba (1967). Esta ornamentação trans-
cendia a estética da arquitetura paulista, habilitava a 
o aspecto comunicativo da arquitetura (lembremos de 
Venturi) e promovia a interlocução com o usuário. Na 
praça, o painel figurativo conta a história de Curitiba 
e evoca sentimento de pertencimento ao valorizar o 
patrimônio histórico local e estimular a identidade da 
cidade – no conjunto, tem-se aí um projeto que não 
diverge das inciativas e proposições do urbanismo de-
finido por Ellin (1996) como pós-modernista, que tem 
duas fortes referências vernaculares: a história (histo-
ricismo) e o lugar ou sítio (regionalismo).
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Poty passou a ser indicado por arquitetos ligados ao 
grupo de Lerner para incluir painéis e vitrais em seus 
projetos arquitetônicos. Assim, a imagem comumente 
difundida da sua obra mostra uma produção ligada 
ao poder público (particularmente o municipal) que 
retrata a paisagem urbana de Curitiba e é formada 
por símbolos regionais, em vários painéis espalhados 
pela cidade.

A valorização de aspectos locais e símbolos culturais 
foi uma marca da gestão do Lerner prefeito. No seu 
livro Acupuntura Urbana, Lerner registrou a ideia de 
que é fundamental “a manutenção ou o resgate da 
identidade cultural de um local ou de uma comunida-
de” (LERNER, 2005, p. 13). Em uma entrevista recen-
te Lerner afirmou que

a identidade é um dos componentes mais importantes 
da qualidade de vida. Mais do que boa infraestrutu-
ra, bons equipamentos, é muito importante a pessoa 
se sentir parte, fazer parte, eu acho que isso é um 
componente fundamental da identidade curitibana, da 
identidade de qualquer pessoa numa cidade (LERNER 
apud FARIA JUNIOR, 2016, p. 137).

A amizade entre Lerner e Poty começou quando o ar-
quiteto sugeriu que a história de Curitiba fosse conta-
da pelo artista por meios dos painéis da praça 29 de 
Março (LERNER, 2015, p. 77). Para Lerner, a obra de 
Poty 

tem uma identidade clara. Tem uma marca muito cla-
ra. [...] Curitiba é o Poty. Curitiba e todos os elemen-
tos que marcam a identidade nossa, desde o piso das 
calçadas, grande parte é a presença do Poty, é a arte 
do Poty, a paisagem de Curitiba. Quer dizer, quando 
você vê um desenho do Poty, Curitiba tá presente. Eu 
tenho um desenho dele que mostra um tubo e toda a 
história de Curitiba no tubo de embarque. Então, ele 
retrata, eu diria, ele retrata a identidade curitibana. 
Ele, em todas as fases, seja como desenho, seja no 
desenho, na gravura, nos monumentos, no piso, nos 
murais, está o Poty. O Poty retrata, em vários espaços 
de Curitiba ele captou a história de Curitiba e também 
do Paraná. [...] a arte dele representa todos os valo-
res [...] que marcam a identidade curitibana (LERNER 
apud FARIA JUNIOR, 2016, p. 140).

Desse modo, portanto, a identidade de Curitiba foi 
construída e comunicada através de representações 
figurativas na arquitetura, que alteraram a imagem da 
cidade e a percepção que se tinha dela. 
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Rua XV de Novembro, 1972, e a valorização da rua 
tradicional e do pedestre

O fechamento da rua XV de Novembro aos automó-
veis e sua transformação em ‘calçadão’ decorreu da 
valorização do pedestre e da rua tradicional como es-
paço multifuncional. Com a interrupção do tráfego de 
veículos, o projeto previa que este trecho da rua até 
as praças vizinhas fosse uniformizado com um único 
piso e equipado com mobiliário urbano: torre de sina-
lização, floreiras, bancos, banca de jornal, telefones 
públicos, lixeiras, luminárias, cobertura diante de ba-
res e restaurantes, mesas e cadeiras.

Em retrospectiva, a valorização do ‘coração da cidade’ 
e a criação de ruas’ para pedestres foram tópicos do 
VIII CIAM, quando Candilis foi indicado como membro 
do seu conselho (MUMFORD, 2000, p. 206). Nos anais 
do encontro de 1951 foi registrado que o ‘core’ da ci-
dade deveria ser de ‘domínio do pedestre’. A criação 
e espaços para o pedestre já vinho ganhando terre-
no desde meados dos anos 1950, particularmente a 
conferência de desenho urbano organizada por Josep 
Lluís Sert em Harvard em 1956 (MUMFORD, 2018, p. 
262). Nos anos 1960, áreas de pedestres eram o foco 
de pensadores, como Jane Jacobs, que influenciaram 
uma concepção de cidade mais para as pessoas e me-
nos para os automóveis. Copenhagen havia pedes-
trianizado, com sucesso, uma de suas ruas centrais 
em 1962, fomentando o debate sobre propostas desta 
natureza na Europa. A transformação de ruas curiti-
banas centrais em áreas exclusivas de pedestres ha-
via sido parte das considerações do Plano Preliminar 
de Urbanismo para Curitiba, elaborado em 1965 sob 
a coordenação de Jorge Wilheim (VIANNA, 2017; IP-
PUC, 1965).5

O projeto que levou a cabo a transformação da Rua 
XV é de autoria de Abrão Assad, contratado pelo IP-
PUC, também professor na universidade, e coautor, 
na equipe liderada por Lerner, do projeto para a Pon-
te do Encontro, uma megaestrutura imaginada para 
Foz do Iguaçu em 1969 (REGO; JANUÁRIO; AVANCI, 
2020). Mas Lerner se refere ao projeto da rua XV de 
Novembro como sendo um de seus idealizadores e a 
obra foi realizada durante sua gestão como prefeito de 
Curitiba (cf. LERNER, 2011; BERRIEL; SUZUKI, 2012. 
Figura 02).6

Neste projeto, a rua recobrava seu papel econômico 
e sociocultural menosprezado pelo urbanismo racio-
nalista, e a cidade recuperava a multifuncionalidade. 
Pois, para Lerner, “a separação das funções na cidade 

6  No website do Instituto Jaime 
Lerner consta que a ideia do pro-
jeto é de Lerner, Bongestabs e Fi-
cinski, e a arquitetura é de Assad. 
Cf. https://en.institutojaimelerner.
org/biografia. Abrão Assad formou-
-se pela Escola de Música e Belas 
Artes do Paraná (EMBAP) em 1962, 
em Ciências Econômicas em 1964 
e em Arquitetura e Urbanismo em 
1967 (ambos pela UFPR).

5  Em 1972 Wilheim organizou em 
Curitiba uma reunião da União In-
ternacional dos Arquitetos (UIA) 
que contou com participantes da 
França, Suíça, Bulgária, Romênia, 
Hungria, Turquia, Líbano, e União 
Soviética, o que certamente aju-
dou a promover Curitiba no âmbito 
global.
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foi um dos maiores desastres do urbanismo contem-
porâneo” (BERRIEL; SUZUKI, 2012, p. 111. LERNER, 
2005, p. 61). E pensar a cidade a partir do pedestre 
– e reduzir o uso excessivo do automóvel – incremen-
ta a qualidade de vida urbana (cf. LERNER, 2005, p. 
93-94).

O interesse de Lerner pela rua tradicional pode ter 
emergido na Europa, quando, diz ele, “trabalhei no 
projeto de Toulouse [no escritório de Candilis, Josic e 
Woods] e comecei a cada vez mais me apaixonar pela 
rua, não a rua nova, mas as ruas que eu estava ven-
do, estava sentindo que começavam a desaparecer do 
país, de todos os países”.

Como notou Avermaete (2003), trinta anos depois da 
tese anti-rua de Le Corbusier, o Team 10 declarou sua 
preocupação pró-rua. E, rebatendo Le Corbusier, Can-
dilis fez um apelo pelo restabelecimento da noção de 
rua em artigo na L’Architecture d’Aujourd’hui, edição 
de abril-maio de 1962 – quando Lerner já estava em 
Paris.7 Como havia escrito Candilis (apud AVERMAE-
TE, 2003, p. 251), cabia

7  Deste número, que ainda contém 
matéria sobre Brasília, a biblioteca 
da UFPR mantém dois exemplares.

Figura 2
Croquis da proposta para intervenção na Rua XV de Novembro
Fonte: IPPUC
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“rétablir la notion ‘rue’ disparue des réalisations nou-
velles. La Chartes d’Athènes élaborée par les C.I.A.M. 
a détruit la ‘rue corridor’ périmée, pour la remplacer 
par de passages, des trajets. Mais la ‘fonction rue’ 
reste un élément primordial dans la cité. Il faut re-
trouver la ‘rue-centre linéaire’ comme structure de 
base d’un plan urbain.”8

Já não se tratava de mudar o modo de vida das pes-
soas, o modelo de produção ou a estrutura da pro-
priedade do solo, mas sim de plantear uma “utopia 
do possível” (MONTANER, 1995, p. 30), aceitando as 
preferências e as necessidades das pessoas, dando-se 
então uma guinada nas pretensões universalistas do 
urbanismo. Candilis, Josic e Woods trataram as prá-
ticas espaciais cotidianas como resultado de lógicas 
socioculturais próprias (cf. SMITHSON, 1968). A re-
lação entre a forma física da rua e a experiência am-
biental era também objeto de reflexão de Kevin Lynch 
e de Gordon Cullen, ainda que sua perspectiva feno-
menológica atribuísse a relação entre forma e expe-
riência especialmente à faculdade da percepção visual 
(AVERMAETE, 2003, p. 252-253).

A urbanidade das cidades já havia sido objeto de dis-
cussão no CIAM 8, realizado em 1951 sob o tema Co-
ração da cidade, expondo fissuras no pensamento do 
urbanismo vigente e fazendo avançar o dissentimen-
to com a “esterilidade abstrata da cidade funcional” 
(FRAMPTON, 1992, p. 271). E, no contexto norte-a-
mericano dos anos 1960, Jane Jacobs também contri-
buiu para uma nova visão do espaço urbano, pregan-
do a redução do tráfego de automóveis, o incremento 
da concentração de pessoas e a diversidade dos usos 
do solo urbano.

As inadequações notadas no pensamento arquitetôni-
co herdado do movimento moderno levaram o Team 
10 a plantear uma abordagem mais complexa, que 
vislumbrava a necessidade de identidade:

‘Belonging’ is a basic emotional need – its associations 
are of the simplest order. From ‘belonging’ – iden-
tity – comes the enriching sense of neighbourliness. 
The short narrow Street of the slum succeeds where 
spacious redevelopment frequent fails (TEAM 10 apud 
FRAMPTON, 1992, p. 271).9

O projeto da rua XV de Novembro tampouco deixou de 
envolver a questão da identidade urbana – seja pela 
valorização do patrimônio arquitetônico, seja pela re-
ferência a ícones da paisagem local. O pinhão, fru-
to da Araucária, a árvore símbolo do Paraná, aparece 
estampado no seu calçamento. A valorização da rua 
tradicional como expressão da vida urbana local que 

9  ‘Pertencimento’ é uma necessi-
dade emocional básica – suas asso-
ciações são da ordem mais simples. 
De ‘pertencimento’ – identidade 
– vem o sentido enriquecedor de 
sociabilidade. A curta e estreita rua 
da favela tem sucesso naquilo que 
projetos de desenvolvimento fra-
cassam. (Tradução dos autores). 

8  Restaurar a noção de ‘rua’ eli-
minada das realizações recentes. 
A Carta de Atenas elaborada pelos 
CIAMs destruiu a velha rua-cor-
redor para a substituir por passa-
gens, trajetos. Mas a ‘função rua’ 
permanece um elemento primor-
dial na cidade. É necessário en-
contrar a ‘rua-centro linear’ como 
estrutura de base de um plano ur-
bano. (Tradução dos autores).
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Lerner percebeu na prática e no discurso críticos do 
urbanismo modernista fomentou a discussão da pe-
destrianização e da valorização de áreas centrais da 
cidade entre os arquitetos do IPPUC desde meados 
dos anos 1960 (SOARES, 2017, p. 33).

UEM, 1977, e o meio social

A primeira versão do projeto para o campus da re-
cém-fundada Universidade Estadual de Maringá foi 
assinada por Lerner, Bongestabs e Marcos Prado Ar-
quitetos em 1971. Ela apresenta uma megaestrutura 
modelando a paisagem. Tratam-se de dois pares de 
blocos paralelos que se curvam para criar uma praça. 
A praça configurou o ponto focal do projeto, contendo 
o edifício escultórico do auditório, além da reitoria e 
da biblioteca (figura 03).

Um par de blocos, destinado ao uso pedagógico, se 
estendia por mais de 600 metros; o outro, destinado 
ao uso administrativo, media pouco mais de 200 me-
tros, ambos com possibilidade de extensão ‘ilimitada’. 
Apesar deste conjunto de edifícios estar organizado 
em torno de uma espécie de ‘centro cívico’, a forma 

Figura 3
Prancha com implantação do projeto da UEM (destaque para os 
longos blocos em negrito)
Fonte: Avanci, 2016
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alongada dos blocos remete diretamente ao Instituto 
Central de Ciências (ICC), o principal edifício acadê-
mico da UnB. Projetado por Niemeyer em 1963 e fi-
nalizado em 1971, o ICC é um bloco curvilíneo duplo 
de aproximadamente 700 metros de comprimento. A 
criação de um ‘lugar’ na parte central do projeto de 
Lerner, contudo, não elude o tratamento modernista 
da arquitetura como um objeto autônomo, uma forma 
monumental indiferente ao seu entorno físico (REGO; 
JANUÁRIO; AVANCI, 2020).

Custos e dificuldades construtivas acabaram por levar 
à rejeição da proposta inicial para o campus da UEM. 
Além disso, a aparente simplicidade formal pouco 

respondia à necessidade de zoneamento e setoriza-
ção das atividades, principalmente ao se considerar a 
expansão linear da forma. A segunda versão da pro-
posta, assinada por Bongestabs, Prado e Lerner Ar-
quitetos em 1977, substituía a forma linear por uma 
estrutura em rede (figura 04).

A rede foi a base geradora do novo layout do campus. 
Ela estava formada blocos retangulares dispostos em 
três eixos oblíquos que geravam espaços triangulares 
e nós hexagonais. Os espaços triangulares serviam 

Figura 4
Prancha com implantação do projeto da UEM (destaque para a rede de blocos em negrito)
Fonte: Avanci, 2016
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como pátios abertos e os nós hexagonais abrigavam 
auditórios, lanchonetes e instalações sanitárias. Os 
blocos retangulares de 60 por 15 metros deveriam 
ser construídos com materiais tradicionais, como ti-
jolo cerâmico aparente e telhado de duas águas con-
vencional. Não há hierarquia ou diferenciação entre 
os blocos da rede geométrica, homogênea, aberta, e 
sem um centro definido. Reitoria, biblioteca, capela, 
restaurante e auditório têm conformação específica, 
separada da rede, porém com menor importância 
diante dos clusters, que são o coração da vida comu-
nitária. Ainda que contrastante com o tecido urbano 
adjacente, a rede imaginada para o campus da UEM 
associa edificações e espaços livres e, com isso, mos-
tra uma visão mais abrangente do projeto arquitetô-
nico, atingindo a escala da cidade.

Candilis, Josic e Woods haviam desenvolvido ideia 
similar na proposta para o campus da Universidade 
Livre de Berlim, em 1963 – ano seguinte à atuação 
de Lerner no escritório parisiense do trio. A ideia de 
rede permitiu que diferentes atividades e espaços fos-
sem tramados em um tecido contínuo. O projeto de 
Candilis, Josic e Woods para a cidade de Toulouse, 
desenvolvido entre 1962 e 1967 e no qual Lerner tra-
balhou, recorreu às noções de cluster e ao que seria 
mais tarde entendido por mat-building. Na verdade, 
este layout está relacionado com as noções de célu-
la (cell), ramo (stem), grupo (cluster) e rede (web). 
O termo mat-building, cunhado por Alison Smithson 
em 1974, compreende a ideia de rede que havia sido 
anteriormente definida por Woods, em 1962 (SMITH-
SON, 1974). Mat-buildings em geral rejeitaram a uni-
dade e a simplificação do objeto arquitetônico para 
gerar sistemas, e assim articular e associar formas 
de modo mais complexo e flexível. Isso se nota no 
campus da Universidade de Toulouse Le Mirail proje-
tado por Candilis, Josic e Woods. Estas estratégias de 
projeto contemplam estruturas versáteis, adaptáveis 
ao contexto, seja ele urbano ou natural (REGO; JA-
NUÁRIO; AVANCI, 2020).

A primeira versão do projeto para a UEM é paradig-
mática do vocabulário da arquitetura modernista no 
Brasil e da noção de progresso e inovação associada 
a ela. A segunda versão, em contrapartida, dá me-
nos destaque à forma na medida em que resulta de 
um sistema de relações entre espaços livres e espa-
ços edificados. O convívio social e a construção de 
pátios como ‘lugares’ é ponto forte do projeto. Cada 
elemento desta composição em rede é materializado 
por blocos térreos em alvenaria cobertor com telhados 
de duas águas. O uso de materiais convencionais e 
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de técnica construtiva tradicional. A conformação da 
arquitetura do campus, interessada mais na relação 
com o entorno que no ‘objeto’ em si, e a seleção dos 
materiais de construção tampouco destoam do ideário 
pós-modernista em debate. 

Conclusões

Com base em certos aspectos da trajetória, do discur-
so e da prática profissional de Lerner, a análise dos 
três projetos aqui relacionados aponta para valores, 
expressões formais e abordagens projetuais consoan-
tes com a crítica à arquitetura e ao urbanismo moder-
nistas. Livros e revistas que, por um lado, revisaram 
criticamente as formulações modernistas e, por outro, 
materializaram o que se denominou pós-modernismo 
estavam então disponíveis na biblioteca da universi-
dade local. A disponibilidade deste material bibliográ-
fico informa a predisposição para o contato e a assimi-
lação de ideias, assim como as viagens e os encontros 
interpessoais do professor Lerner. Lerner certamente 
assimilou ideias em circulação global e, como colabo-
rador e membro do ‘grupo do Paraná’, compartilhou o 
conhecimento adquirido na sua trajetória. Ao conside-
rar redes de construção e disseminação do conheci-
mento, ideias viajantes e sua decorrente adaptação, e 
a bagagem do projetista, este artigo contribui para o 
entendimento da circulação de ideias pós-modernistas 
no Brasil nas décadas de 1960 e 1970 e sua materia-
lização no contexto brasileiro.

O termo pós-modernista foi ironizado por Lerner. Con-
tudo, posturas e condutas de revisão, de inflexão, de 
‘despedida’ e de rechaço da arquitetura e do urba-
nismo modernistas foram notadas nos projetos aqui 
apresentados. Ainda que o termo pós-modernista 
quase sempre evoca uma arquitetura figurativa, or-
namentada e kitsch, ele também se aplica às críticas 
endógenas ao movimento moderno, como aquelas fei-
tas pelo Team 10, grupo do qual participaram Candilis 
e Woods. E a sensibilidade e a atitude dos arquitetos 
curitibanos são de natureza semelhante. Não se trata 
de uma reação de todo contrária à arquitetura moder-
na, mas uma alteração nos seus próprios princípios 
em consonância com seu tempo e lugar. Notam-se, 
assim, uma sensibilidade menos resistente à tradição 
e menos atrelada à inovação radical que aquela vista 
na expressão arquitetônica então hegemônica no Bra-
sil, cuja estética era fortemente politizada e a retórica, 
engajada.

É certo que, caso a primeira versão do projeto da UEM 
tivesse sido aprovada, veríamos lá uma construção de 
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essência modernista. De toda sorte, o que este artigo 
tratou de mostrar não foi a exemplaridade de uma 
regra sem exceções, mas aberturas a novas estraté-
gias projetuais, verificadas pela coincidência e sinto-
nia entre certas ideias em circulação em Curitiba e os 
projetos de Lerner aqui estudados. 

Colaborativa e pragmática, a arquitetura curitibana 
deste período não é somente dialeto da arquitetura 
paulista ou sua matéria segunda, mas carrega algo 
original e mais singular do que se percebeu até então. 
Ao privilegiar o meio social, a simbolização cultural 
e o contexto físico como variáveis projetuais, estes 
projetos deram um passo na direção de uma práti-
ca que valorizava aspectos vernaculares. Desde um 
ponto de vista no presente, esta prática parece conter 
postulados que hoje estão diretamente relacionados 
com a noção de sustentabilidade e de qualidade dos 
ambientes urbanos.
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Resumo
“Cidade Modelo”, “Capital Ecológica”. Esses são muitos dos títulos 
ostentados por Curitiba. A cidade que foi mundialmente reconhecia 
por seu inovador sistema de transporte e pela forma que tratou o ur-
banismo nos anos 70/80, esconde por trás de seus slogans precon-
ceito, desigualdades e discriminação. Curitiba, apesar do discurso, 
é igual a todas as outras capitais brasileiras - desigual e desumana. 
O artigo busca mostrar a outra face desta Curitiba pela analisa dos 
grupos ativistas e de atos insurgentes presentes na capital parana-
nense a partir dos levantes populares de 2013. Passando pela res-
significação de espaços simbólicos à resistência negra na cidade, 
procurou-se entender como os grupos insurgentes se organizam, 
quais são suas principais pautas e seu rebatimento no urbano. 
Palavras-chave: Insurgências; Curitiba; Regional Matriz

Abstract
“Model City”, “Ecological Capital”. These are many of the titles 
sported by Curitiba. The city that was recognized worldwide for 
its innovative transport system and the way it treated urbanism in 
the 70s / 80s, hides behind its slogans prejudice, inequality and 
discrimination. Curitiba, despite the speech, is the same as all 
other Brazilian capitals - unequal and inhuman. The article seeks 
to show the other side of this Curitiba by analyzing the activist 
groups and insurgent acts present in the capital of Paraná from 
the popular uprisings of 2013. Going through the redefinition of 
symbolic spaces to the black resistance in the city, we sought 
to understand how the insurgent groups get organized, what are 
their main guidelines and their impact on the urban.
Keywords: Insurgencies; Curitiba; Regional Matriz

Resumen
"Ciudad modelo", "Capital ecológica". Estos son muchos de los 
títulos que luce Curitiba. La ciudad que fue reconocida mundial-
mente por su innovador sistema de transporte y la forma en que 
trató el urbanismo en los años 70/80, esconde detrás de sus con-
signas prejuicio, desigualdad y discriminación. Curitiba, a pesar 
del discurso, es igual que todas las demás capitales brasileñas: 
desigual e inhumano. El artículo busca mos-trar el otro lado de 
esta Curitiba mediante el análisis de los grupos activistas y los 
actos insurgentes pre-sentes en la capital de Paraná desde los 
levantamientos populares de 2013. Pasando por la redefinición de 
espacios simbólicos a la resistencia negra en la ciudad, buscamos 
entender cómo los grupos insurgentes organizarse, cuáles son sus 
principales pautas y su impacto en lo urbano.
Palabras-clave: Insurgencias; Curitiba; Regional Matriz
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Introdução

Entender as práticas insurgentes nas cidades é fun-
damental para se compreender a produção e a 

apropriação do espaço urbano, uma vez que as in-
surgências são o reflexo de anseios e demandas das 
pessoas que buscam na cidade um espaço de voz. 
Olhar os grupos ativistas e ver as novas formas de or-
ganização coletiva propostas e seus anseios, permite 
começar a repensar a própria organização da cidade, 
os espaços invisibilizados e as demandas reprimidas.

Este artigo analisa as insurgências na cidade de Curiti-
ba-PR, com um recorte para a regional Matriz. Regio-
nal é a designação que a prefeitura usa para a divisão 
administrativa da cidade, e em Curitiba existem ao 
todo 10 regionais que contemplam os 75 bairros da 
cidade [FIGURA 1]. A Matriz é a regional central, onde 
estão concentrados quase todos os edifícios da admi-
nistração municipal e estadual, além de ser uma das 
regionais mais populosas e a que concentra os bairros 
com maior renda per capita [FIGURA 2].

A primeira parte do artigo é uma revisão que tenta 
cercar a ideia de insurgência na contemporaneidade. 
Normalmente o assunto é abordado de forma mais 
ampla, sem se referir a alguma cidade específica, ou 
com referência a cidades maiores, como São Paulo. 

Figura 1
Mapa da cidade de Curitiba-PR, com destaque para a Regional 
Matriz. Fonte: Autoria própria (2020)



245REVISTA THÉSIS  |  14
ISSN 2447-8679 | Dezembro 2022

ENSAIOS
 Curitiba Insurgente: Do Existir Ao Resistir | Matheus Chuery Pinto e Maria Carolina Maziviero

Sobre Curitiba há ainda pouca produção a respeito 
dessa temática. Após essa análise conceitual, procu-
ra-se compreender a história de Curitiba e sua orga-
nização socioespacial. Para debater insurgências em 
Curitiba é preciso entender que, apesar de ser uma 
cidade originária do século XVIII, sua projeção nacio-
nal e seu crescimento populacional são relativamente 
novos (datam dos anos 60/70) e  estão muito atre-
lados a força do planejamento urbano institucional, 
comandado pelo IPPUC. Este fato permite inferir que, 
diferente de outras capitais nacionais, não existem 
tantos trabalhos tratando especificamente de ações 
comunitárias em Curitiba.

Por outro lado, analisar a organização socioespacial 
facilita um melhor entendimento sobre a região es-
tudada e a população que nela habita ou frequenta. 
Fator de igual importância, pois muitas relações de 
insurgência têm suas causas em opressões históricas, 
ligadas tanto a raça, gênero ou condição econômica.

A parte final do artigo, trata especificamente de algu-
mas das insurgências mais significativas observadas 
na regional Matriz. Essas observações foram realiza-
das por pesquisa de campo, nas redes sociais e em 

Figura 2
Mapa da Regional Matriz de Curitiba-PR, com destaque para locais 
de importancia simbólica e física. Fonte: Autoria própria (2020)



246 REVISTA THÉSIS  |  14
Dezembro 2022 | ISSN 2447-8679

ENSAIOS
Curitiba Insurgente: Do Existir Ao Resistir | Matheus Chuery Pinto e Maria Carolina Maziviero

veículos jornalísticos. As análises dos dados das redes 
sociais são, de igual modo, importantes tendo em vis-
ta as novas formas de mobilização coletiva, onde mui-
tos eventos acontecem de forma espontânea, criados 
em redes sociais.

Insurgência: Entre a utopia 
e a emergência

Antes de começar a debater insurgências é preciso 
analisar algumas das relações de opressão/domina-
ções existentes na inter-relação: espaço urbano x co-
letividade. Aqui se torna relevante para este estudo as 
seguintes relações: entre países e países; Estado e a 
população; e entre diferentes grupos socias. 

A primeira, a mais clássica, acontecia entre uma me-
trópole que dominava uma colônia e a ela impunha 
sua cultura, além de explorá-la e impor à população 
regimes escravagistas. Com isso toda a cultura local e 
o conhecimento já existente era suprimido pela impo-
sição metropolitana. Hoje essa relação mudou e não 
acontece mais entre metrópole e colônia, mas entre 
os países do Norte e países do Sul. Aqui, o Norte e o 
Sul não são geográficos, mas metafóricos, como de-
fende Boaventura de Souza Santos no livro Epistemo-
logia do Sul. O Norte reproduz, na atualidade, o que 
a metrópole fazia no século XIX. O resultado disso, 
como afirma o autor, é que as experiências culturais 
e epistemológicas que não se adéquam aos objetivos 
da dominação colonial e capitalistas sejam marginali-
zadas e esquecidas.

[…] Sob o pretexto da “Missão colonizadora”, o projeto 
da colonização procurou homogenizar o mundo, obli-
terando as diferenças culturais (Meneses,2007). Com 
isso, desperdiçou-se muita experiência social e redu-
ziu-se a diversidade epistemológica, cultural e política 
do mundo. Na medida em que sobreviveram, essas 
experiências e essa diversidade foram submetidas à 
norma epistemológica dominante: foram definidas (e, 
muitas vezes, acabaram-se autodefinindo) como sa-
beres locais e contextuais apenas utilizáveis em duas 
circunstâncias: como matéria prima para o avanço do 
conhecimento científico; como instrumentos de go-
verno indireto, inculcando nos povos e práticas do-
minadas a ilusão credível de serem autogovernados.
(SANTOS, 2009, p.08).
  

A segunda relação de opressão/dominação – Estado 
com população, analisada a partir da efetivação de 
políticas públicas no caso brasileiro, evidencia-se na:

a) Restrição ao acesso à moradia: ignorando preceitos 
constitucionais o Estado não promove moradia ade-
quada a uma parcela da população e/ou não permite 
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a ocupação de certas áreas por pessoas desprovidas 
deste bem. Essa política governamental já é antiga e 
afeta principalmente a população preta e pobre. Ini-
ciou-se com a lei das terras de 1850: as terras perten-
centes a União só poderiam ser adquiridas por meio 
da compra. A consequência foi que a lei “impedia o 
acesso à terra e ao seu desenvolvimento produtivo” 
(HOLSTON, 2008, p.181), tendo reflexos até hoje na 
sociedade, pois foi “uma fonte notável de desigualda-
de e injustiça” (HOLSTON, 2008, p.182).

b) Restrição ou dificuldade de locomoção na cidade 
ou entre o campo e cidade: Isso acontece tanto pela 
falta de transporte público, muitas vezes de maneira 
intencional para impedir que uma população vá até 
um local, como aconteceu em 2015 no Rio de Janei-
ro quando a prefeitura modificou ou cancelou os ôni-
bus que saiam do subúrbio e chegavam as praias da 
zona sul1,quanto pelo alto preço das passagens do 
transporte público, que em grande parte, estão sob 
controle de grupos privados. Este último resultou nos 
grandes protestos de 2013 “não é só por 4,20”. “As 
mobilizações adquiriram, nesses eventos, um caráter 
de movimento de massa, de protesto, de revolta cole-
tiva, aglutinando a indignação de diferentes classes e 
camadas sociais” (GOHN, 2014, p.431).

Milhares de pessoas gritavam juntas, em uníssono: 
“vem, vem, vem pra rua vem, CONTRA O AUMEN-
TO!”. Mas não era “só por 20 centavos”[...] Somava-
-se ao aumento da tarifa do transporte público o caos 
da mobilidade urbana, o descrédito em relação aos 
representantes políticos, a acusação de manipulação 
direcionada às mais consagradas empresas de comu-
nicação dopaís, a decepção frente ao modo como os 
preparativos para a Copa do Mundo estavam sendo 
implementados. (TORINELLI, 2014, p.64).

c) Restrição ou proibição para que pessoas ou certos 
grupos de pessoas permaneçam em determinados lo-
cais: valendo-se muitas vezes de leis ou do aparato 
repressor, o Estado impede a permanência e/ou difi-
cultar a chegada a algum espaço. Exemplos são mui-
tos, vão desde moradores de rua sendo expulsos2 a 
artistas impedidos de tocar em locais públicos3.

Por último existe a opressão entre diferentes grupos 
sociais, expressa nas relações de:

a) Racismo: o Brasil é um país historicamente racis-
ta, apesar de tentar negá-lo, afirmando viver em uma 
democracia racial - o que não passa de uma invenção 
criada com amparo do próprio Estado. As marcas do 
racismo no Brasil estão presentes em todas as rela-
ções sociais4.

1 Com o argumento de que estava 
modificando o itinerário do trans-
porte coletivo, a prefeitura do Rio 
de Janeiro retirou várias linhas que 
passavam por favelas da cidade. A 
informação foi noticiada de diferen-
tes maneiras por veículos da impres-
sa: Folha de São Paulo, “Rio corta 
acesso à praia para ônibus alvos de 
blitz da Polícia Militar”. 14/09/15. 
Disponível em: <https://m.folha.
uol.com.br/cotidiano/2015/09/
1681377-rio-corta-acesso-a-praia-
-para-onibus-alvos-de-blitz.sht-
ml>.Acesso em: 10/03/20; IG, 
“Fim do acesso direto às praias da 
Zona Sul vira polêmica na Zona 
Norte”,15/09/15, disponível em: 
<https://odia.ig.com.br/noticia/
rio-de-janeiro/2015-09-15/fim-do-
-acesso-direto-as-praias-da-zona-
-sul-vira-polemica-na-zona-norte.
html>. Acesso em: 19/03/20.

2 Brasil de Fato, “Prefeitura de 
Curitiba adotou política higienista 
na assistência social”,18/12/2017. 
Disponível em: <https://www.bra-
sildefato.com.br/2017/12/18/pre-
feitura-de-curitiba-adotou-politica-
-higienista-na-assistencia-social>. 
Acesso em: 19/03/20.
3 Em 2018, por meio do decreto 
1422, a prefeitura de Curitiba mo-
dificou a regulamentação referen-
te a apresentação de artistas de 
rua. Esse ato, causou revolta en-
tre a classe que protestou. Brasil 
de fato “Artistas de rua de Curitiba 
protestam contra decreto que limi-
ta apresentações”, disponível em: 
<https://www.brasildefatopr.com.
br/2019/01/15/artistas-de-rua-
-de-curitiba-protestam-contra-de-
creto-que-limita-apresentacoes>. 
Acesso em: 28/08/19.

4 Le Monde Diplomatique Brasil, 
“Preconceito racial e racismo ins-
titucional no Brasil”. 03/07/2012. 
Disponível em: <https://diploma-
tique.org.br/preconceito-racial-e-
-racismo-institucional-no-brasil/>. 
Acesso em: 20/03/2020.
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b) Discriminação religiosa: muitas religiões afro-brasi-
leiras sofrem grandes preconceitos na sociedade. Es-
sas perseguições vêm se intensificando nos últimos 
anos, muito devido a uma crescente nos discursos de 
ódio propagados contra religiões afro-brasileiras. Não 
são raros os terreiros queimados ou destruídos em 
virtude da intolerância religiosa. O próprio Estado bra-
sileiro, omite sua responsabilidade constitucional de 
proporcionar segurança a religiões perseguidas.

Embora a Constituição Federal de 1988 assegure que 
todos são iguais perante a lei, que todos têm liberdade 
de consciência e de crença e que o Estado deve pro-
mover o bem de todos, sem preconceitos, discrimina-
ção, sem criar distinções ou estabelecer preferências 
por causa de religião, é possível afirmar que minorias 
religiosas não estão recebendo a necessária proteção 
do Estado brasileiro. Apesar de a Constituição garantir 
que ninguém deve ser submetido a tortura nem a tra-
tamento desumano ou degradante e determinar que 
o Estado deve assegurar o livre exercício dos cultos 
religiosos, protegendo seus locais e liturgias, é pos-
sível constatar que indivíduos e comunidades religio-
sas afro-brasileiras estão submetidos à sistemática 
perseguição, situação vista com nitidez, por exemplo, 
no Estadodo Rio de Janeiro. (MPF; PROCURADORIA 
FEDERAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO, 2018, p.45).

c) Sexistas: o machismo está enrraizado na socieda-
de brasileira, resultando em elevadas taxas de femi-
nicídio5; e em exorbitantes diferenças salariais entre 
homens e mulheres. Quem mais sofre com essa dife-
rença salarial são as mulheres negras, elas recebem 
44,4% menos que homens brancos (IBGE, 2018).

A insurgência contraria as relações de opressão/domi-
nação, buscando novas maneiras de pensar o presen-
te e de se imaginar o futuro, ou seja, opera na relação 
urgência x utopia, na medida em que os ativistas não 
aceitam o presente dado nem o futuro já programa-
do. Repensam, portanto, sua própria existência e de 
todos os que estão ao seu redor pela proposição de 
outros mundos possíveis (LEFEBVRE, 1991).

A insurgência define um processo que é uma ação 
na contramão, uma contra política, que desestabiliza 
o presente e o torna frágil, desfamiliarizando a coe-
rência com que geralmente se apresenta. Insurgência 
não é uma imposição de cima para baixo de um futuro 
já orquestrado. Ela borbulha do passado em lugares 
onde as circunstâncias presentes parece propícias a 
uma interrupção. Desse ponto de vista, o presente é 
como um pântano: vazando, cheio de furos, lacunas, 
contradições e mal-entendidos, existentes logo abai-
xo de todas as pressuposições básicas que conferem 
o presente sua parente coerência. (HOLSTON, 2008, 
p.62).

5 Só 2017 foram assassinadas 
4936 mulheres, segundo o Atlas da 
violência de 2019. Sendo que des-
sas 66% eram negras. Outro dado 
é que só no mês de janeiro de 2019 
o Estado do RJ registrou 5 casos de 
feminicídios e 38 tentativas. Dados 
do Instituto de Segurança Pública 
do RJ, disponível em: http://www.
ispdados.rj.gov.br/feminicidio.
html. Acesso em: 15/03/2020.
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Por meio de grupos organizados, coletivo ou ações in-
dividuais, as pessoas buscam maneiras de se mostrar 
presente, de se incluírem na sociedade, que as exclue. 
As práticas insurgentes e o planejamento insurgen-
te não buscam por inclusão através de uma melhor 
representação (seja de especialistas ou de políticos), 
mas buscam a inclusão autodeterminada, na qual os 
direitos das pessoas são reais e praticados (MIRAF-
TAB, 2016, p.6).

Breve panorama dos movimentos insurgentes 
nacionais a partir de 2013.

A partir de 2010, várias manifestações e protestos po-
pulares eclodiram pelo mundo, exigindo maior repre-
sentatividade e mudanças na estrutura social (TOS-
TES E SILVA, 2015; MAZIVIERO E ALMEIDA, 2017). A 
Primavera Árabe, nos países do Oriente Médio e norte 
da África; o movimento Occupy Wall Street, nos EUA; 
o Movimento dos Indignados, na Espanha, e as Jorna-
das de Junho de 2013, no Brasil, são alguns exemplos. 
Esses eventos têm algo em comum, surgiram pela in-
ternet de maneira espontânea, sem lideranças claras 
e centralizadas, estão centrados no urbano e, princi-
palmente, são o reflexo de uma  “insatisfação com a 
ordem econômica-política vigente, a desigualdade e 
a demanda por mais participação política” (TOSTES E 
SILVA, 2015, p.2).

O Occupy Wall Street e o Movimento dos Indignados, 
também chamados de 15M, refletem uma indignação 
de parte da sociedade civil que se sentia ignorada e 
mal representada politicamente. Isso num momento 
em que governos concediam ajudas bilionárias aos 
grandes bancos, enquanto a maioria da população 
mundial sofria os efeitos da crise financeira de 2008. 
Os dois movimentos nasceram de grupos em redes 
sociais como o Facebook e o Twitter (usadas depois 
para comunicação interna entre os integrantes) e pro-
punham ocupar os espaços públicos das cidades. Sem 
ter lideranças unificadas suas decisões eram tiradas 
em coletivo. Organizado-se em assembleias os mani-
festantes procuraram fazer do próprio movimento um 
laboratório para suas propostas de representatividade 
(TOSTES E SILVA, 2015).

As Jornadas de Junho de 2013 mudaram as formas 
de manifestações politicas nas cidades brasileiras e 
marcaram o surgimento de “um número crescente de 
coletivos e agrupamentos ativistas que têm ocupado 
espaços públicos em várias cidades brasileiras” (FRÚ-
GOLI, 2018, p.77). Como nos movimentos estaduni-
dense e espanhol, os atos de 2013, também foram 
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convocados pelas redes sociais6. Surgiram em decor-
rência do aumento do valor das passagens de ônibus 
na cidade de São Paulo, mas logo as manifestação 
assumiram muitas outras pautas, como: a indignação 
com os exorbitantes gastos com a copa do mundo; a 
falta de hospitais; a violência policial; a grande desi-
gualdade, e se espalharam por todas as capitais do 
país (MAZIVIERO E ENEIDA, 2017). 

Esses movimentos são importantes para o estudo das 
insurgências, pois rompem com as velhas formas de 
se protestar. Não são mais grandes sindicatos ou li-
deres que convocam as pessoas para as ruas; agora, 
com a internet, elas se organizam de maneira coletiva 
e, muitas vezes, espontâneas –sendo também rele-
vantes as manipulações informacionais atuais. Prefe-
rem não ter lideranças definidas e verticalizadas, suas 
decisões são coletivas e se organizam de maneira ho-
rizontal, tentando “construir significados novos para 
lutas sociais” (GOHN, 2014).

Quais são as Curitibas invisibilizadas 
pelo discurso de cidade modelo? 
A Curitiba insurgente. 

Ao analisar as insurgências presentes na regional 
Matriz de Curitiba a partir das matrizes de opressão/
dominação conceituadas acima, percebeu-se que a 
enorme variedade vinculada a rede de atores incluí-
da, o território de ação, a forma de mobilização, a 
incidência política, a trajetória do grupo, etc. Além da 
amplitude de seus rebatimentos no urbano de modo a 
ressignificá-lo, trazendo novos sentidos sociais à cida-
de e a área central. 

Assim, optamos por definir três categorias principais 
de insurgências, e por apresentar expoentes de cada 
uma delas na regional matriz, cuja repercussão se dá 
para além da área central. As categorias são: i) fixas, 
insurgências que já conseguiram disputar e consolidar 
locais específicos na cidade; ii) situacionais, insur-
gências que ocorrem associadas à locais simbólicos 
na cidade, de modo a ressignificá-los, cujo estopim 
advém de alguma circunstancia de resgate de valo-
res democráticos, como protestos contra políticas go-
vernamentais; e iii) grupos insurgentes, ações que 
ocorrem vinculadas à presença de grupos ativistas 
que inventam e circulam contra-discursos para for-
mular novas interpretações de suas identidades, inte-
resses e necessidades.

6 “Os manifestantes não falavam 
em protestos, mas em ‘atos’, o que 
remete a identidade do movimen-
to” (GOHN, 2014).
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i) Insurgências fixas

Sociedade Operária Beneficente 13 de Maio

Curitiba, desde muito tempo, incide na invisibilização 
da população negra por meio de uma politica de em-
branquecimento de sua história. Segundo o discurso 
oficial, o perfil da cidade é fruto de imigrantes euro-
peus, e a cidade concretiza espacialmente essa his-
tória pela eleição de bairros, parques e praças que 
seriam representativos de diferentes etnias, como o 
bairro dos poloneses, dos ucranianos, dos italianos. 
Entretanto, nessa dialética entre entre o lugar e o con-
junto de crenças e práticas culturais, não há espaço 
para negros na cidade. Segundo o IBGE, a população 
negra corresponde a 19,7% da população de Curitiba, 
mas representam 48,5% da população em situação de 
rua. No estado do Paraná, 28,5% da população se au-
todeclara negra enquanto que, comparativamente, a 
população de descendência polonesa constitui apenas 
cerca de 10% da população. 

Esse mito, sustentado por correntes historiográficas 
como o movimento Paranista, tenta apagar a memória 
negra do Paraná e da cidade de Curitiba. Entretanto, 
há grupos que lutam para manter a memória negra 
viva na cidade, recolocá-la na história oficial do Esta-
do e lutar contra o racismo. 

Um desses grupos foi o liderado por João da Fausta, 
homem negro, que em 3 de maio de 1888, fundou o 
que viria a ser a Sociedade Operária Beneficente 13 
de Maio, que se tornou um espaço de resistência ne-
gra na cidade. Com sede na área central de Curitiba, 
o clube é um marco da insurgência na parte histórica 
da cidade, e serviu de palco para importantes deba-
tes durante a ditadura, constituindo-se em um espaço 
crucial durante a grande greve geral de 1917. Hoje 
continua sendo um local de grande importância na 
cidade, com diversos eventos, que mobilizam a fes-
ta como forma de adensar o sentido de coletividade, 
e como estratégia de luta e fortalecimento (FABRIS; 
HOSHINO, 2018).

ii) Insurgências Situacionais  

Historicamente, as cidades têm espaços que são res-
significados por manifestações populares. São locais 
que adquirem um caráter simbólico, pois guardam em 
sua história as marcas das lutas que ali aconteceram. 
Em Curitiba, como em muitas cidades, os grandes 
atos costumam ocorrer na região central da cidade 
– espaços que guardam a memória da fundação do 
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município e com os quais a formação identitária da ci-
dade é associada. Em Curitiba, os espaços marcantes 
são: A praça Santos Andrade – localizada em frente 
ao prédio histórico da UFPR –; o Calçadão da Rua XV7; 
a Boca Maldita e o Centro Cívico.

Durante a ditadura civil-militar trabalhadores e estu-
dantes, reivindicando o fim do regime de exceção e 
dos atos institucionais; mais direitos; a anistia e elei-
ções diretas, ocuparam o centro da cidade para pro-
testar contra o governo8. O ponto de partida de mui-
tas dessas manifestações – principalmente a partir de 
1975, com os movimentos pela anistia – foi prédio 
histórico da UFPR na praça Santos Andrade (FÓRUM 
DA VERDADE UFPR).

Em 1992, sete anos após o fim da ditadura civil-mi-
litar, a região central da capital do Paraná voltou a 
ser palco de grandes manifestações. Vestindo cami-
sas pretas, uma multidão tomou as ruas do centro da 
cidade, pedindo o impeachment do então presidente 
Collor: “As passeatas seguiam pela Rua XV de Novem-
bro, pelas praças Santos Andrade e General Osório. 
Estudantes, professores e lideranças comunitárias to-
mavam a frente do ‘Fora Collor’” (GAZETA DO POVO).

Nas Jornadas de Junho de 2013, estes espaços vol-
taram a ser ocupados por milhares de manifestantes 
(TORINELLI, 2014), mas de maneira diferente. Ago-
ra, os grandes eventos não são mais convocados ex-
clusivamente por organizações estudantis, sindicatos 
ou por partidos, como ocorreu nos anteriores, mas 
são organizados pelos próprios manifestantes através 
da internet e de coletivos. Isso é interessante, pois 
mostra que, apesar das formas de organização e de 
protestos terem mudado, os espaços das manifesta-
ções em Curitiba continuam os mesmos, o que agrega 
camadas de memória à esses lugares, revelando-os 
como palimpsestos, ou seja, aquilo que se raspa para 
escrever de novo.

A seguir listou-se algumas das manifestações popula-
res que aconteceram na área central da cidade duran-
te o ano de 2018 e 2019.

“ELE NÃO”

Em 2018, foram organizados protestos por todo o país 
intitulados de “Ele não”, visando denunciar e se opor 
ao discurso de ódio e antidemocrático pregado pelo 
então candidato à presidência Jair Bolsonaro.

7 “Em 1968, diversas manifesta-
ções passaram pela rua XV de No-
vembro. O calçadão foi inaugurado 
em 1970; em poucos anos, a rua 
passou a ser o local privilegiado 
das manifestações, passeatas, co-
mícios relâmpagos e atos de todo 
tipo, que geralmente terminavam 
na Boca Maldita. E até hoje é as-
sim. Entre os inúmeros fatos mar-
cantes que tiveram como palco a 
Boca Maldita, um merece atenção 
especial: o comício das Diretas-
-já, em 12 de janeiro de 1984, o 
primeiro em todo o Brasil a contar 
com as principais lideranças na-
cionais na luta por eleições diretas 
para presidente da República”. 
CAMINHOS DA RESISTÊNCIA. Boca 
Maldita e Calçadão da Rua XV. Dis-
ponível em: http://www.forumver-
dade.ufpr.br/caminhosdaresisten-
cia/a-resistencia/boca-maldita/. 
Acesso em: abril de 2020.

8 “Liderados pelo comitê brasileiro 
pela anistia – Curitiba, um grupo 
de cerca de 300 estudantes real-
izou uma passeata no fim da tarde 
de ontem, pelas ruas centrais da ci-
dade. […]”. Diário da Tarde. 1979. 
Disponível em: <http://memoria.
bn.br/DocReader/800074/145054. 
Acesso em: 31/03/20.
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Em Curitiba, os atos foram organizados pelo movi-
mento Mulheres Unidas Contra Bolsonaro (MUCB), 
cujos protestos aconteceram no centro da cidade9. 
No primeiro “Ele não”, que aconteceu antes do pri-
meiro turno das eleições, a concentração começou na 
Boca Maldita e seguiu em direção ao prédio histórico 
da UFPR. Nas vésperas do segundo turno outros atos 
foram chamados, e tiveram como ponto de concentra-
ção a praça Santos Andrade (em frente a UFPR).

ATOS CONTRA OS CORTES NA EDUCAÇÃO

Em 2019, uma série de protestos ocorreram na cidade 
de Curitiba em decorrência do bloqueio da verba das 
instituições federais de ensino feito pelo Ministério  da 
Educação10 e pelo corte de bolsas da Capes. Estudan-
tes, professores e trabalhadores percorreram as ruas 
centrais da cidade contra o que foi chamado de “corte 
na educação”11.

Os “atos contra os cortes” começaram logo após o 
anúncio do contingenciamento de 30% dos gastos, 
em 30 de abril. Os dois primeiros atos surgiram de 
forma mais orgânica, organizados por eventos nas re-
des sociais. Já os protestos seguintes, foram chama-
dos pela UNE, DCE e centrais sindicais, mas contaram 
com a presença de inúmeros coletivos que não são 
ligados a tais instituições.

Foram mapeados os locais por onde passaram os prin-
cipais protestos contra os cortes [FIGURA 3]. Apesar 

Figura 3
Mapa dos locais por onde passaram os protestos contra cortes na 
educação em 2019. Fonte: Autoria própria (2020)

9 Bem Paraná. “Um ano após o 
#elenao, mulheres protestam em 
Curitiba contra retrocessos do go-
verno”. Disponível em: <https://
www.bemparana.com.br/noticia/
um-ano-apos-o-elenao-mulheres-
-protestam-em-curitiba-contra-
-retrocessos-do-governo#.XqpYc-
qhKhPY>. Acesso em: 30/03/2020.

10 G1. “MEC anuncia corte de 30% 
em repasses para todas as uni-
versidades federais”. Disponível 
em: <https://g1.globo.com/jor-
nal-nacional/noticia/2019/04/30/
mec-anuncia-corte-de-30percen-
t-em-repasses-para-todas-as-
-universidades-federais.ghtml>. 
Acesso em: 01/04/2020. 

11 -8 de março de 2019 – começa 
na Praça Santos Andrade e termi-
na próximo a UTFP na rua sete de 
setembro; 
-15 de março de 2019- “15 M”, co-
meça na Santos Andrade e termina 
no Palácio Iguaçu; 
-30 de março de 2019- Intitulado 
de “30 M”, começa na Santos An-
drade termina na Boca Maldita; 
-14 de junho de 2019 - “Ato uni-
ficado professores, servidores e 
trabalhadores”, começa na Santos 
Andrade termina no Palácio Igua-
çu; - 
-13 de agosto de 2019, “3° tsu-
nami pela educação”, começa na 
praça Santos Andrade e termina na 
Boca Maldita.
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de terminarem em locais diferentes, todos os princi-
pais protestos começaram na praça Santos Andrade, 
em frente ao prédio histórico da UFPR.

PASSEATA CONTRA INTOLERÂNCIA RELIGIOSA

Desde de 2017, acontece em Curitiba a passeata con-
tra intolerância religiosa. Organizada por meio das 
redes sociais, tem como objetivo mostrar que todas 
as religiões podem conviver em paz, e exigir que a 
lei contra intolerância religiosa seja cumprida (PON-
TOURB, 2018).

O itinerário da passeata segue, em grande parte, a já 
tradicional rota de protestos da capital paranaense. 
Entretanto, há algumas diferenças, principalmente no 

local de concentração [FIGURA 3]. O evento contra 
a intolerância religiosa começa na praça Tiradentes, 
que nos últimos anos passou por um processo de res-
significação pela comunidade negra de Curitiba (PON-
TOURB). 

Há na Praça Tiradentes um conjunto de Gameleiras 
Sagradas. A gameleira é moradia de Iroco, um raro 
orixá de origem Iorubá. Iroco também é moradia de 
espíritos infantis e está associado a longevidade, já 
que a gameleira vive por mais de 200 anos. Na praça 
ainda existe outro símbolo importante para a comu-

Figura 4
Mapa da passeata contra intolerância religiosa em Curitiba
Fonte: Autoria própria (2020)
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nidade negra, um caminho feito de pedras que revela 
a importância da mão de obra negra para o processo 
de urbanização da capital paranaense. (PONTOURB, 
2018). 

Em 2019, houve uma mudança no itinerário da pas-
seata, em vez de acabar na boca maldita, seguiu em 
direção a praça Eufrásio Correia, que fica em frente à 
Câmara Municipal de Curitiba, pois os participantes do 
ato queriam pressionar os vereadores para que a lei 
contra a intolerância religiosa fosse cumprida.

iii) Grupos insurgentes

O carnaval em Curitiba apresenta-se como uma forma 
de apropriação do espaço urbano a partir de expres-
sões vinculadas a cultura negra, sendo assim é um 
ato insurgente. Colocar seu bloco na rua é reafirmar o 
direito à cidade, mostrando-se presente.

Curitiba, por muito tempo, foi conhecida por não ter 
um carnaval de rua forte, o que vem sendo modifi-
cando nos últimos tempos com um número cada vez 
maior de blocos. Nessa época do ano, as ruas são to-
madas por foliões que se apropriam do espaço publi-
co de forma atípica e não prevista pelo planejamento 
oficial. Alguns desses blocos, como o Afro Pretinhosi-
dade, um bloco da resistência negra, e o Ela pode ela 
vai, que tenta mostar a presença feminina na cidade, 
além de ocuparem as ruas, também carregam uma 
carga politica e de resistência em suas músicas e na 
própria presença de seus corpos.

BLOCO AFRO PRETINHOSIDADE

O Bloco Afro Pretinhosidade surge em 2018, com a 
proposta de reaproximar a população preta de Curitiba 
da cultura afro brasileira, através da linguagem per-
cussiva dos tambores do samba regue (INTEGRANTE 
DO BLOCO AFRO PRETINHOSIDADE, 2020). Entretan-
to, o nome é anterior a essa data. Em 2014, durante o 
pré-carnaval curitibano, alguns dos atuais integrantes 
do Afro Pretinhosidades estavam fazendo um samba, 
quando foram alvos de uma ação truculenta da polícia. 
Então, no final de semana seguinte, como forma de 
protesto, decidiram sair nas ruas do centro cantando: 
“Que titi titi é esse que ecoa na Marechal; Que titi titi 
é esse que ecoa na Marechal; é o Pretinhosidade que 
chegou pro carnaval; Trazendo seus repiques, seus 
surdos e seus chimbal”12.Depois desse acontecimento 
o nome Pretinhosidade ficou só na memória daqueles 
que participaram do ato, até que em 2018 finalmente 
decidiram formar o bloco Afro Pretinhosidade.

12 Parodia feita pelos atuais inte-
grantes do Bloco Afro Pretinhosi-
dade do samba enredo O Tititi do 
Sapoti, da Escola Estácio de Sá. Na 
parodia, “Sapucaí”, foi substituída 
por “Marechal”, em referência a 
avenida Marechal Floriano Peixo-
to, onde normalmente acontecem 
o pré-carnaval e o carnaval curiti-
bano.
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O bloco Afro Pretinhosidade surgiu a partir de um diá-
logo entre vários irmãos e irmãs pretas de Curitiba e 
da região metropolitana, que se encontrava um do-
mingo por mês e faziam um almoço ou um café da 
tarde coletivo [...] Esse almoço aconteceu por mais 
ou menos um ano e meio [...] e num desses almoços 
surgiu a ideia de montar um bloco só para pretos e 
pretas, com base no Ile Aiyê, o bloco afro de Salva-
dor e primeiro bloco Afro do Brasil. (INTEGRANTE DO 
BLOCO AFRO PRETINHOSIDADE, 2020).

BLOCA ELA PODE ELA VAI

A Bloca Ela Pode Ela Vai é um coletivo de mulheres 
batuqueiras da cidade de Curitiba. Surgiu em 2018, 
de um movimento organizado das batuqueiras que já 
atuavam em blocos do pré-carnaval curitibano, mas 
estavam cansadas do constante machismo que so-
friam dentro dos próprios blocos. Um dos objetivos do 
Ela Pode Ela Vai é levar as mulheres para a rua e se 
mostrarem presentes ocupando os espaços públicos. 

[...]Nosso objetivo sempre foi estar no pré-carnaval 
curitibano, que é o carnaval que mais chama público 
para a rua. De forma que a gente pudesse levar esse 
conforto e a nossa pauta política, nossa ocupação do 
espaço público enquanto mulheres, que a gente tem 
esse direito, de forma organizada e confortável  tanto 
para nós quanto para as mulheres que estão ao nos-
so redor, as foliãs principalmente. (INTEGRANTE DA 
BLOCA, 2020).

A Bloca toca principalmente na região central de Curi-
tiba, mas também faz saídas descentralizadas, como 
na Vila Torres, no Bairro Alto, em Piraquara – muni-
cípio vizinho na Região Metropolitana, que está em 
segundo lugar no ranking de muncípios com alto índi-
ce de feminicídio no Brasil. No entanto, segundo uma 
integrante da Bloca, nesses locais é mais comum que 
ocorra intervenção policial, o que acontece menos na 
região central. Vale citar que a Bloca não atua apenas 
no pré-carnaval. Por terem uma proposta política, elas 
estão presentes em muitos protestos que ocorrem na 
cidade vinculados à contra-discursos pautados  pela 
retomada de valores democráticos. 

Conclusão

Entendemos, neste trabalho, práticas insurgentes 
como expressões renovadas das lutas contemporâ-
neas, que partem da reivindicação pelo direito à cida-
de, mobilizadas pelo desejo coletivo de reinventá-la. 
Criam-se possibilidades de forjar e sustentar outros 
mundos possíveis, para além da dimensão do conflito, 
transitando na liminaridade entre a utopia e a emer-
gência. 
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Curitiba, cidade mundialmente conhecida como me-
lhor exemplo brasileiro de planejamento urbano, so-
bretudo por conta da construção de um discurso mar-
cado pela institucionalização de um planejamento 
urbano eficiente e em torno do sistema de transporte 
urbano modelar, busca essencialmente evitar espaços 
não planejados. Apesar disso, vem crescendo o nú-
mero de grupos ativistas e suas práticas insurgentes 
que escapam dessa estrutura enrigecida, buscando 
pautar políticas que caminhem na direção de uma ci-
dade mais aberta, onde o poder público tem um papel 
fundamental, mas que reconhece e incorpora o enga-
jamento da sociedade. Permitindo assim, que a socie-
dade como um todo, e não apenas um pequeno grupo 
de políticos e tecnicistas ,  seja o motor que move a 
cidade, sua organização e seu planejamento.
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Resumo
O texto busca trazer uma abordagem contemporânea acerca  da 
ideia de representação na arquitetura, através de autores  que 
tensionam o entendimento da obra como veiculo de significa-
ção e permanência. Trata-se de uma concepção de arquitetura 
mais relacionada ao tempo do que ao espaço, onde a forma é 
deliberadamente suplantada pela experiência. Desde variados 
enfoques verifica-se a designação da dimensão estética como 
viés privilegiado para se pensar contemporaneamente o projeto.  
Palavras-chave: arquitetura contemporânea, representação, ex-
periência.

Abstract
The text seeks to bring a contemporary approach to the idea of 
representation in architecture, through authors who stress the un-
derstanding of the work as a vehicle of meaning and permanence. 
It is a conception of architecture more related to time than space, 
where form is deliberately supplanted by experience. From vari-
ous approaches, the designation of the aesthetic dimension can 
be verified as a privileged bias for contemporary thinking about 
the project.
Keywords: contemporary architecture, representation, experi-
ence.

Resumen
El texto busca traer un acercamiento contemporáneo a la idea de 
representación en la arquitectura, a través de autores que enfati-
zan la comprensión de la obra como vehículo de sentido y perma-
nencia. Es una concepción de la arquitectura más relacionada con 
el tiempo que con el espacio, donde la forma es deliberadamente 
suplantada por la experiencia. Desde diferentes enfoques, la de-
signación de la dimensión estética puede verificarse como un ses-
go privilegiado para pensar el proyecto en la contemporaneidad.
Palabras-clave: arquitectura contemporánea, representación, 
experiéncia.

Arquitetura como representação 

Arquitetura como representação é o título do arti-
go de Ignasi de Solà-Morales (1987) escrito por 

ocasião do centenário de nascimento de Ludwig Mies 
van der Rohe. Neste texto, o autor catalão subverte 
a interpretação mais canônica da obra miesiana como 
tradução literal do potencial da tecnologia e dos no-
vos materiais, para sugerir um mecanismo delibera-
damente retórico, que tem no problema figurativo a 
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chave de sua compreensão. Segundo o autor, a arqui-
tetura de Mies efetua uma mediação que faz da cons-
trução dos edifícios na moderna metrópole, a repre-
sentação, “tanto das novas condições técnicas de sua 
produção, como dos conteúdos culturais da sociedade 
em que estas se produzem.” (SOLÀ-MORALES, 1987, 
p.30) Deste modo, não tanto a caixa ortogonal acris-
talada de seus arranha-céus, ou o perfil cruciforme 
de suas colunas de aço personificam a transposição 
imediata entre forma e função, entre tecnologia e mo-
dernidade, senão que mais bem forjam com contun-
dência suas formas e conteúdos a partir de recursos 
figurativos convenientes.

As raízes expressionistas da obra de Mies, sua aliança 
incondicional com a industrialização e com o potencial 
dos novos materiais, expostos na sua obra como um 
pragmatismo da técnica, devem ser aqui repensadas 
como um refinado mecanismo de persuasão. A recor-
rência a um número quantificável de soluções e deta-
lhes projetuais, repetidos inúmeras vezes, corrobora 
para o entendimento de seus edifícios como perso-
nificação do less is more, não tanto sob a interpreta-
ção mais recorrente da racionalidade construtiva, mas 
sobretudo, como comunicação efetiva, deliberada, da 
pensamento do autor em relação ao momento que lhe 
é contemporâneo. 

A arquitetura, e também o projeto urbano, como me-
diação – linguística, expressiva, alegórica – de uma 
determinada visão de mundo mostra-se reveladora na 
medida em que aglutinam estratégias inegociáveis de 
seus respectivos processos criativos. Engana-se aque-
le que julga encontrar a verdadeira mensagem que a 
obra “transmite”. A satisfação momentânea propor-
cionada por sensações e percepções individuais no 
contato com a obra em nada informa da totalidade de 
meios e pautas dos quais se valem os arquitetos para 
suas criações. 

A ideia de representação mostra-se relevante para 
o entendimento do pensamento que permeia, ainda 
hoje, a arquitetura. Como seria então possível deli-
near esta questão no momento contemporâneo? 

É certo que se falamos de representação como aquele 
saber, que segundo Michel Foucault, sublinhou o pen-
samento da Idade Clássica, encontramos este esgo-
tamento já na emergência da chamada episteme mo-
derna. Entretanto, a ideia de representação que aqui 
interessa é aquela que se relaciona mais bem ao pro-
blema figurativo efetuado como mediação, tal como 
revelado por Ignasi na análise da obra de Mies.
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O debate disciplinar

O paradigma histórico-formal que permeou o debate 
da arquitetura dos anos 60 e 70 teve seu ocaso no 
episódio da desconstrução, e com este, um esgota-
mento da ideia de forma como representação. Tra-
ta-se de um período histórico no qual a arquitetura 
se alinha a outras disciplinas que igualmente se vol-
tam para a linguagem como forma de autorreflexão. 
A chamada “virada linguística” parte, como é sabido, 
de uma profunda crítica à subjetivação do saber, e 
aos imediatismos dos discursos de cunho existencial e 
fenomenológico. Como que traduzindo uma exaustão 
frente a estes discursos, também em arquitetura é 
reivindicado um retorno à sua substantividade como 
disciplina. Uma “autonomia disciplinar” em contrapo-
sição à narrativa prescritiva do movimento moderno 
em arquitetura, que por sua vez deveria estar dis-
sociada de qualquer condicionante – político, ideoló-
gico, funcional, programático – alheio ao mundo das 
formas. A arquitetura, tal como a linguagem, deveria 
ser uma estrutura passível de ser pensada somente a 
partir das inúmeras relações – identidade e diferença 
– a serem estabelecidas entre seus elementos1.

O debate que se segue nos anos 90 efetua um esvazia-
mento – literal e metafórico – da dimensão simbólica, 
figurativa e transcendente do objeto arquitetônico2. 
Parte desta discussão situa-se na corrente identificada 
como pós-crítica, de cunho mais pragmático e opera-
tivo, e parte encontra seu esteio na própria condição 
imanente, pontual, indefinida do objeto arquitetônico. 
Em todas estas, é possível entrever o redesenho de 
um novo pensamento na disciplina.

Os indícios mais remotos deste debate podem ser loca-
lizados já na ideia de arquitetura débil, termo cunhado 
por Ignasi de Solà-Morales em 1987. De modo ge-
ral a ideia de debilidade aí reivindicada coloca-se em 
contraposição a abordagens dominantes, guiadas pelo 
viés normativo ou determinista da disciplina. Também 
podemos vislumbrar uma crítica direta aos discursos 
pautados na autonomia disciplinar. Nestes, verifica-se 
que centralidade da forma dá margem a uma arquite-
tura intransitiva, autorreferente, que insere o objeto 
arquitetônico no beco sem saída da transposição do 
método da linguística à disciplina. Debilidade, portan-
to, como uma arquitetura mais relacionada ao tempo 
do que ao espaço, onde a forma é deliberadamente 
suplantada pela experiência. Por sua vez, turva-se a 
integridade do objeto arquitetônico como veículo de 
significação e permanência, em direção a uma frag-
mentação, seja esta na relação mais promíscua obje-

1 Sobre o tema ver BRONSTEIN, 
Laís. “Sobre a crítica ao movimento 
moderno” In: LASSANCE, G. et al. 
Leituras em teoria da arquitetura 2. 
Textos. Rio de Janeiro: Viana&Mos-
ley, 2010.

2 Esta questão é  trabalhada em 
maior detalhe por Rafael Moneo no 
texto “Paradigmas fin de siglo: los 
noventa entre la fragmentación y 
la compacidad” (1999), e por Hans 
Ibelings no livro “Supermodernism, 
architecture in the age of globaliza-
tion” (1998). 
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to/paisagem, ou ainda na intermediação sinestésica 
efetuada pelos materiais e suas propriedades físicas. 

Paralela a esta abordagem, vemos a integridade for-
mal do objeto sendo também suplantada por um hibri-
dismo na sua relação com a paisagem. Estas operati-
vas e atitudes afins são delineadas por Anthony Vidler 
no texto de 2005, O campo ampliado da arquitetura, o 
qual deixa evidente este flerte da disciplina com expe-
riências aportadas pelos movimentos artísticos mais 
recentes, notadamente a Land Art. Convém acrescen-
tar que esta nova relação e inflexão mútua arquite-
tura/paisagem emana também de uma nova atitude 
frente à natureza, não mais bucólica ou romântica, 
mas sim uma natureza mais mesclada, mais ativa e 
não contemplativa. São arquiteturas de geometrias 
mais complexas em variadas operações topológicas, 
que tal como no campo das ciências, buscam incluir a 
dimensão temporal na configuração do espaço3. 

De igual modo, a dissolução do marco espacial é efe-
tuada também na vertente mais pragmática deste de-
bate da década de 90. Também chamada de pós-crí-
tica, tal atitude parece traduzir uma exaustão frente 
às aproximações filosóficas das décadas anteriores, 
alinhando a prática com as dinâmicas econômicas, 
sociais e tecnológicas do projeto urbano. Nesta ver-
tente, que tem Rem Koolhaas (e seu think tank AMO) 
como personagem central, a arquitetura é tomada 
como disciplina proativa, uma espécie de “business 
architecture” direcionada e retroalimentada pelas de-
mandas do mercado e do mundo corporativo. A incor-
poração da lógica metropolitana tanto em questões 
de escala, como na relação com os fluxos (materiais e 
imateriais), resulta no projeto de organismos urbanos 
de caráter híbrido, que desafiam e esfumaçam os limi-
tes do campo disciplinar.

Uma visão sistêmica da arquitetura e do papel do ar-
quiteto vem sendo delineada nos últimos anos. Diante 
dos impactos econômicos da crise de 2008 e frente aos 
desafios impostos pela escassez de recursos naturais, 
pelo aquecimento global e pelas crises humanitárias 
- entre tantos outros fatores – o modus operandi do 
arquiteto se reconfigura. O pacto com práticas mate-
riais comprometidas com questões sociais, ambientais 
e sustentáveis se infiltra no modo de pensar o projeto, 
o que parece apontar para um caminho sem volta. Por 
um lado verifica-se um asceticismo, uma austeridade, 
que se expressa através de um minimalismo estético 
de elevados custos e refinadas tecnologias, e por ou-
tro, por uma prática guiada pela economia de meios, 
por uma visão entrópica da arquitetura e pelo enten-

3 Esta foi a temática do número 
220 da revista Quaderns  d’arqui-
tectura i urbanisme (1998), na qual 
destacam-se os textos “Topografías 
operativas” de Alejandro Zaera 
Polo e “Lands in lands, alfombras 
operativas” de Manuel Gausa. 
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dimento infraestrutural4 do projeto. Em seu livro Less 
is Enough, publicado em 2013, Pier Vittorio Aureli ofe-
rece uma interessante genealogia deste fenômeno e 
pontua claramente o imperativo da ordem econômica e 
do comprometimento ético nestas atitudes de projeto. 

O contemporâneo

Como proposto inicialmente neste texto, retomo aqui 
a ideia de representação, a partir de uma possível 
abordagem desta no debate contemporâneo da arqui-
tetura, me amparando no discurso de Giorgio Agam-
ben, proferido em 2006, na aula inaugural do Instituto 
Universitário de Arquitetura de Veneza. Nas palavras 
do autor:

A contemporaneidade é uma singular relação com o 
próprio tempo, que adere a este, e, ao mesmo tempo, 
dele toma distâncias; mais precisamente, esta é a rela-
ção com o tempo que a este adere através de uma dis-
sociação e um anacronismo. (AGAMBEN, 2009, p. 59). 

O autor italiano desenvolve seu entendimento do con-
temporâneo a partir do escrito de Friedrich Nietzsche 
“considerações intempestivas”, no qual sua exigência 
de atualidade diz respeito a forjar uma relação intem-
pestiva com sua época, com o seu presente, “numa 
desconexão e numa dissociação”. O contemporâneo, 
conclui Agamben, 

Não é apenas aquele que, percebendo o escuro do 
presente, nele apreende a resoluta luz; é também 
aquele que, dividindo e interpolando o tempo, está 
à altura de transformá-lo e de colocá-lo em relação 
com os outros tempos, de nele ler de modo inédito a 
história, de “citá-la” segundo uma necessidade que 
não provém de maneira alguma do seu arbítrio, mas 
de uma exigência à qual ele não pode responder. É 
como se, aquela luz invisível, que é o escuro do pre-
sente, projetasse a sua sombra sobre o passado, e 
este, tocado por este facho de sombra, adquirisse a 
capacidade de responder às trevas do agora. (AGAM-
BEN, 2009, p. 72)

Na crítica arquitetônica este desafio é encampado por 
Ignasi de Solà-Morales no já citado texto Arquitectura 
débil.  Neste, o autor propõe um corte temporal en-
viesado, como forma de iluminar a situação contem-
porânea. 

É neste sentido que proponho a utilidade do termo 
arquitetura débil. Proponho este como um corte 
diagonal, enviesado, como um corte não exatamente 
cronológico, nem estritamente geracional, senão, pelo 
contrário, como um intento de detectar, em situações 
aparentemente muito diversas, uma constante que 
me parece iluminar muito particularmente a situação 
atual. (SOLÀ-MORALES, 1995, p. 66)

4 Neste particular destaca-se o 
aporte de Stan Allen em seus tex-
tos “Field conditions” e “Infrastruc-
tural urbanism” ambos de 1999.



264 REVISTA THÉSIS  |  14
Dezembro 2022 | ISSN 2447-8679

ENSAIOS
Arquitetura como representação, uma aproximação contemporânea | Laís Bronstein

O texto de Ignasi - inspirado no pensamento de Gian-
ni Vattimo e no viés intempestivo da arte apontado 
por Eugenio Trías - encontra na ideia de debilidade o 
trunfo para designar o estético como expressão pri-
vilegiada de uma abordagem periférica, porém con-
tundente, da arte e porque não, da arquitetura. De 
especial importância neste texto é a possibilidade de 
transpor, para a arquitetura, a potência verificada em 
experiências estéticas, e seu papel paradoxal como 
expressão mais fiel da condição contemporânea. Nes-
te ponto, Ignasi retoma o pensamento nietszcheano 
quando fala da necessidade de uma “fundamentação 
sem fundamento”, segundo ele:

A arquitetura contemporânea, tal como as demais ar-
tes, se encontra com a necessidade de construir sobre 
o ar, de construir no vazio. As propostas da arte con-
temporânea deverão ser construídas não a partir de 
uma referência inamovível, senão com a necessidade 
de propor para cada passo, simultaneamente, o obje-
to e seu fundamento. (SOLÀ-MORALES, 1995, p. 67)

A decoração como chave interpretativa para acessar 
o caráter contingente de certas obras de arquitetura 
comparece no seu texto como uma atualização críti-
ca atenta a uma distinta sensibilidade contemporânea 
que permeia a disciplina.

Decoração, portanto, ou condição decorativa da arte 
e da arquitetura contemporâneas, não no sentido da 
vulgaridade, da trivialidade, da repetição de estereó-
tipos estabelecidos, porém como discreta redobra a 
uma função que se quer secundária, a uma função 
que sobrevoa o hipotético fundo das coisas. (SOLÀ-
-MORALES, 1995, p. 79)

A questão decorativa - e também a do ornamento - é 
objeto de demoradas considerações do autor, em uma 
análise esclarecedora que visa descolar o termo de 
qualquer designação figurativa e temporal mais ime-
diata. Neste sentido o atributo da intempestividade 
mostra-se inalienável do fenômeno arquitetônico ao 
mesmo tempo em que constitui o cerne de sua con-
temporaneidade5. 

Uma aproximação à ideia de fragilidade é proposta em 
1995 por Inãki Ábalos e Juan Herreros como pauta 
da arquitetura de finais do século XX. O texto “A pele 
frágil” faz referência à condição de debilidade aqui ex-
posta, focando a análise para a possibilidade de uma 
arquitetura do sentido em detrimento de uma ar-
quitetura do significado, o que claramente dialoga 
com a prevalência da experiência também destacada 
no texto de Ignasi. Não se trata, como pode parecer, 
de um retorno ingênuo a uma abordagem fenomeno-
lógica da disciplina, senão que um flerte com o valor 

5 É possível identificar um desdo-
bramento desta questão em textos 
posteriores do autor, em especial 
“de la autonomia a lo intempesti-
vo”, (1991) e “arquitectura liquida” 
(1997).
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contingente, pontual e fugaz desta arquitetura. Uma 
arquitetura “superficial”, intranscendente, e que como 
tal mostra-se refratária a gestos figurativos. 

Interessante notar que a crítica de Ábalos & Herreros 
arranca igualmente do rechaço ao entendimento da 
arquitetura como veiculo de significação, o que conduz 
os autores a exaltar a obra desde sua imanência, fac-
tualidade e a possibilidade desta de “fabricar sentido”. 

Nem a nostalgia do passado nem a projeção do fu-
turo, nem as atitudes historicistas, existencialistas 
ou estruturalistas, nem as positivistas ou marxistas, 
senão quiçá enfrentar-se ao nosso tempo, plano e 
explodido, sem coberturas de figuração histórica ou 
maquínica, reconhecendo os temas e as formas de 
abordá-los que sentimos como nossos, que elaboram, 
que fabricam sentido. (ÁBALOS & HERREROS, 1997, 
p. 17)

A questão da fragilidade diz respeito à possibilidade de 
suplantar o que os autores denominam como “mode-
los de profundidade” que ataria a obra de arquitetura 
a uma dimensão moral/ética mais transcendente. Tal 
situação é especialmente verificada por eles na arqui-
tetura moderna, onde a transparência da fachada, via 
de regra, daria conta de certa “verdade do edifício”. 

Esta transparência literal da fachada moderna, esta 
pretensa objetividade, é um mero padecer do interior, 
esta autoimolação em favor da profundidade, da ter-
ceira dimensão, do espaço, esta compreensão da es-
trutura interna como único rosto homologável, cheira 
a fiasco: é um autoengano a mais de um dos momen-
tos mais estritos e puritanos da arquitetura. (ÁBALOS 
& HERREROS, 1997, p. 17)

Segundo os autores, pautar a obra de arquitetura des-
de o viés da fragilidade responde a uma sensibilida-
de estética contemporânea, que avizinha a disciplina 
às práticas artísticas. Neste sentido a pele do edifício 
performa uma existência autônoma e superficial, que 
suplanta a ideia de essência pelo valor da presença, 
de verdade pela beleza e de objetividade pela aparên-
cia. A dissolução do marco espacial tem na pele, na 
fachada, na transição interior/exterior seu ponto de 
tensão máximo, e é nesta intermediação que os auto-
res encontram o potencial estético desta arquitetura.
É também desde a dimensão estética que Farshid 
Moussavi e Michael Kubo fazem uma leitura histórica 
para subsidiar a análise de determinadas obras con-
temporâneas. Seu livro “A função do ornamento” de 
2006 traça um apanhado cronológico de obras e auto-
res que traduzem na questão do ornamento uma rela-
ção mais estreita com a cultura a que se relacionam. A 
aproximação que os autores fazem ao momento con-
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temporâneo compartilha da exaustão frente aos dis-
cursos pautados na busca pelo significado e/ou valor 
comunicativo do edifício e advoga por uma compreen-
são tangencial, que abarque “afetos e sensações”6 de-
rivados da própria matéria da obra de arquitetura.

O ornamento é a figura que emerge do substrato ma-
terial, a expressão das forças inerentes aos proces-
sos de construção e desenvolvimento. É justamente 
por meio do ornamento que o material produz afetos. 
Portanto, é necessário e inseparável do objeto. Não 
é uma máscara determinada a priori para criar sig-
nificados específicos (...). Não se destina a decorar 
e não implica nenhum significado oculto. Na melhor 
das hipóteses, o ornamento torna-se um “sinal vazio” 
capaz de gerar um número ilimitado de ressonâncias.
(MOUSSAVI & KUBO, 2006, p. 8)

Em sua síntese, Moussavi e Kubo trazem oportuna-
mente o já secular entendimento de Louis Sullivan – a 
quem o título do livro parece fazer referência – que 
trabalhava o ornamento em sua obra como elemento 
que confere organicidade e coerência à própria ex-
pressão construtiva do edifício. Embora estabeleça 
ressalvas quanto à questão da “decoração” o texto 
corrobora com o entendimento compartilhado de uma 
“nova sensibilidade” que permeia a arquitetura con-
temporânea. 

Em publicações mais recentes, a ideia de beleza em 
arquitetura e uma possível “beleza termodinâmica” 
são temas nos quais vem se debruçando Iñaki Ába-
los. O inicio desta abordagem data já de sua parce-
ria anterior com Juan Herreros no texto “una nueva 
naturalidade, 7 micromanifiestos”, de 2002, no qual 
a pauta ambiental é inserida no centro do debate ar-
quitetônico. A ideia de uma “nova naturalidade” parte 
da consciência de uma sensibilidade contemporânea 
atrelada à questão meio ambiental que, segundo os 
autores, se dá na arquitetura partir de uma relação 
mais promíscua entre natureza e artifício. O entendi-
mento do ambiente construído e do ambiente natural 
como um único sistema está na base da reivindicação 
por novas aproximações estético-formais na disciplina. 

Esse novo modelo tecnológico supõe um desloca-
mento dos aspectos da organização material para a 
organização racional das energias consumidas tanto 
na produção quanto na manutenção do construído, 
deslocamento que permite hoje conceber os “siste-
mas”, já não mais desde a coerência e unidade dos 
materiais, mas a partir da sua coerência ambiental, 
abrindo assim o campo a experimentações em que a 
mistura coerente de materiais heterogêneos se torna 
um novo e característico traço visual. Uma materiali-
dade híbrida que implica uma profunda transformação 

6 Neste ponto, os autores se 
apoiam no entendimento de arte 
como criação de “afetos e percep-
tos”, tal como proposto por Gilles 
Deleuze e Félix Guattari em “O que 
é a filosofia?”
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dos ideais estéticos, em sintonia com a miscigenação 
das nossas paisagens humanas. (ÁBALOS & HERRE-
ROS, 2002, p. 26)

Esta questão é retomada por Iñaki Ábalos em 2005 no 
texto “a beleza do século XXI”. Segundo o autor, a ar-
quitetura entendida como prática material deveria ser 
repensada a partir de uma nova relação com o meio 
ambiente, focada na questão energética e nos estudos 
mais recentes advindos do campo da biologia, ecolo-
gia e geografia. Esta abordagem sistêmica do projeto 
reverbera inevitavelmente no questionamento da tra-
dição formal da disciplina e na pesquisa de um novo 
paradigma estético. 

Na verdade, essa consciência veio em grande parte em 
parte induzida devido ao aparecimento de novos pro-
fissionais que introduziram novos modelos e métodos 
no campo disciplinar antes de competência exclusiva 
dos arquitetos. Mas até agora ainda não foi proble-
matizado o modelo estético que estas práticas impli-
cam, um modelo que vem transformado pelos novos 
critérios construtivos, pela concepção da energia no 
projeto, pelo surgimento de novos tipos e escalas de 
arquitetura e planejamento. E isto implica, por assim 
dizer, na destruição “desde dentro” de muitos para-
digmas estéticos modernos. O ambiente tornou-se, 
assim, um objeto que incita uma especulação estética 
com claras conotações políticas. (ÁBALOS, 2005, p.4)

O flerte de Iñaki Ábalos com os estudos das ciências 
naturais é sistematizado em seu texto de 2008 “a 
beleza termodinâmica”. Neste, a termodinâmica con-
verte-se em amplo campo de possibilidades desde as 
quais relacionar matéria e energia, e consequente-
mente, em potente mote criativo para o processo de 
projeto, que por sua vez suplantaria os paradigmas 
mecânico e tectônico até então prevalentes na dis-
ciplina. Interessante notar que o tema da sustenta-
bilidade perpassa o estudo de Ábalos desde um viés 
heterodoxo, advogando pela combinação entre alta e 
baixa tecnologia, distanciado portanto da espetacu-
larização formal e tecnológica comumente associada 
ao tema. Para Ábalos, os arquitetos devem almejar 
a uma “estética material híbrida útil no primeiro e no 
terceiro mundo, capaz de reunir a eficácia derivada da 
forma arquitetônica, os sistemas passivos e os ativos 
em uma nova combinatória, uma mestiçagem mate-
rial acorde com os câmbios demográficos contemporâ-
neos” (ÁBALOS, 2008, p. 4). Deste modo uma “beleza 
termodinâmica” estaria relacionada a uma experiên-
cia “somática” da arquitetura, que desde sua dimen-
são física proporcionaria uma construção sensorial do 
ambiente. O protagonismo da experiência individual 
do sujeito se estabelece nesta interação direta com a 
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obra, por sobre qualquer interpretação moral, psicoló-
gica, simbólica ou historicista. Em suas palavras: 

A beleza termodinâmica mais crível será aquela que 
souber conectar de forma emocional e direta a in-
tensificação da experiência somática individual com o 
controle científico dos elementos naturais e artificiais 
como instrumentos de construção do meio ambiente. 
(ÁBALOS, 2008, p.8)

A necessidade de uma discussão estética que traduza 
em termos arquitetônicos a ideia de sustentabilida-
de é imperativa para o autor. Para Iñaki Ábalos, esta 
ação deve ser atrelada ao estudo conjunto da paisa-
gem, arquitetura e técnicas meioambientais orien-
tando distintas operativas e instrumentos de análise 
para informar o projeto. Em estudos subsequentes, 
já em parceria com a arquiteta e engenheira Renata 
Sentkiewicz, o trinômio forma, matéria e energia se 
estabelece na base de sua prática profissional. Desta 
associação, que data de 2006, publicam o livro “En-
saios sobre termodinâmica, arquitetura e beleza” no 
qual a obra do escritório é abordada desde estratégias 
projetuais que turvam as relações entre arquitetura e 
paisagem, natureza e artifício, e entre sujeito e meio 
ambiente.

***

Em um interessante artigo acerca do conceito de de-
coro em Alberti e Louis Kahn, o arquiteto e professor 
Rodrigo Bastos recorre à ideia de debilidade em Ig-
nasi de Solà-Morales para verificar a possibilidade de 
atualizar a designação tratadística do termo à luz do 
momento contemporâneo. Sua apreciação, circuns-
tanciada a partir de uma incursão histórica detalhada, 
atenta para a ressalva do autor catalão frente a indis-
ponibilidade de recriar uma ordem universal, assim 
como de pautar a prática e o pensamento arquitetô-
nico desde a ideia de permanência. Segundo Bastos, 
o decoro, “argamassa perceptiva” que confere sentido 
ao todo da obra de arquitetura, não mais daria conta 
da experiência atual da arquitetura. Restaria portan-
to render-se a um “instante de intensidade poética” 
como modo de aproximar-se tangencialmente à sen-
sibilidade estética que singulariza a arquitetura con-
temporânea.

Se a questão da representação como mediadora na 
obra de Mies se apresenta como um mecanismo re-
tórico e figurativo, vemos que nas últimas décadas 
esgota-se o entendimento da arquitetura como veí-
culo de significação. Tanto a debilidade de Ignasi de 
Solà-Morales, como a fragilidade de Ábalos e Herreros 
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destacam este esgotamento e apontam a dimensão 
artística da obra de arquitetura como acesso possível 
a uma experiência acorde com o momento contempo-
râneo. Neste particular também o trabalho de Farshid 
Moussavi e Michael Kubo faz eco a uma apreciação 
diferenciada da disciplina, extraindo do ornamento a 
possibilidade de uma leitura diagonal da tradição ar-
quitetônica. De modo mais propositivo, Iñaki Ábalos 
atualiza a discussão e insere a questão estética como 
contrapartida da arquitetura frente à crise ambien-
tal e econômica da primeira década do século XXI. A 
pesquisa de uma “beleza termodinâmica” recoloca o 
arquiteto no eixo do debate político emergente e pro-
põe a prática projetual como uma abertura poética, 
assumidamente periférica, frente a complexidade do 
cenário atual.

Estes estudos, a meu ver, e para citar apenas alguns, 
parecem oferecer pistas tangenciais, intempestivas, 
para o aprofundamento do debate acerca da represen-
tação em arquitetura, no momento contemporâneo. 
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Morales de Los Rios e seu trabalho 
escultórico para a Exposição  
Douglas O. Naylor  

Tradução, introdução e notas de Niuxa Dias Drago (Universidade 
Federal do Rio de Janeiro) e Marcia Furriel Ramos Gálvez (Fun-
dação Casa de Rui Barbosa).

Em setembro de 1923, o periódico estadunidense 
Art and Archeology dedicou sua edição (vol. XVI, 

n.3) ao Centenário da Independência do Brasil (Brazil 
Centennial Number). O número é composto de qua-
tro reportagens: “Rio de Janeiro, sítio incomparável 
para a Exposição do Centenário”, assinada por Mitchell 
Carroll; “A Arquitetura da Exposição do Centenário do 
Brasil”, assinada por John P. Curtis; “A Pintura na Ex-
posição do Centenário”, assinada por Margaret Hutton 
Abels e “Morales de Los Rios e seu trabalho escultórico 
para a Exposição”, assinada por Douglas O. Naylor. 
Esta última reportagem, que aqui traduzimos, é com-
posta por trechos de depoimento do arquiteto Adolfo 
Morales de Los Rios – o pai - sobre seu projeto para 
o pórtico do Parque de Diversões da Exposição Inter-
nacional do Centenário da Independência, construído 
no aterro da Praia de Santa Luzia entre 1922 e 1923. 
A entrevista original, conforme Douglas O. Naylor nos 
informa em nota, foi concedida aos editores da Brazi-
lian American em 27 de maio de 1922, quando a cons-
trução do parque de diversões estava apenas iniciada.

Morales de Los Rios, europeu erudito e viajado, mas 
engajado na pesquisa e conhecimento da cultura 
americana, poderia ser considerado um exemplo de 
“agente civilizador” conforme se descrevem os pionei-
ros norte-americanos. Segundo Cláudia Ricci (1996), 
o arquiteto participou de guerras no norte da Espa-
nha, viajou pelo Oriente e ganhou prêmios em concur-
sos de arquitetura antes de ser convidado para fundar 
a Escola de Arquitetura do Chile, empreendimento do 
qual desistiu após sua passagem, em viagem, pelo 
Brasil e pela Argentina. Entrevendo as oportunidades 
geradas com a Proclamação da República, estabele-
ceu-se no Brasil em 1889, adquirindo nacionalidade 
brasileira já em 1891. Foi autor de projetos de edifí-
cios, loteamentos, monumentos, redes de saneamen-
to e ferrovias. Estudou a cultura indígena e sertaneja, 
e chegou a ser aprisionado pelos revoltosos de Canu-
dos em 1899, reconquistando a liberdade graças aos 
desenhos que produziu no acampamento. Foi Profes-
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sor da Escola Nacional de Belas Artes e o arquiteto 
com o maior número de projetos construídos na nova 
Avenida Central da capital. Por ocasião do Centená-
rio, foi convidado a proferir o último discurso sobre o 
sítio de origem da cidade do Rio de Janeiro, no topo 
do Morro do Castelo, e a escrever sobre “A Evolução 
da Arquitetura no Brasil” no Livro de Ouro oficial do 
Centenário.

Na entrevista que se segue, destacamos duas ques-
tões principais. A primeira delas, a opção de construir 
uma arquitetura flagrantemente “narrativa”. O projeto 
de Morales de Los Rios para o Parque de Diversões, 
um pórtico de 200 metros que constituía a fachada do 
Parque – e que incluía lanchonetes e restaurantes em 
seus terraços – é uma espécie de paralelo popular do 
Museu Nacional de Belas Artes, com seu conjunto ico-
nográfico representando civilizações da Antiguidade, 
artistas do Renascimento Italiano e personagens da 
Missão Francesa, fundadores da Academia Brasileira 
de Belas Artes. No Parque de Diversões, Morales re-
corre à literatura, ao teatro e à cultura oral para ha-
bitar sua fachada, com toques de exotismo reiterados 
por representações da fauna. A segunda questão, que 
se apresenta quando colocamos o projeto do parque 
no contexto das comemorações do Centenário e do 
empreendimento da construção de uma cultura brasi-
leira “independente”, é a necessidade de dar um lugar 
de destaque, nesta narrativa, ao elemento indígena. 
Entendido, desde o século XIX, como representante 
da cultura autóctone brasileira, este elemento assu-
mia também o papel de obliterar o componente afro-
-brasileiro, como demonstra o significado relatado por 
Morales de Los Rios para o personagem “Kangerê”, 
para o qual não encontramos explicação em qualquer 
outra fonte.

A referência feita aos “tipos brasileiros”, que busca 
não só nas crenças indígenas e sertanejas (ou rurais), 
mas também nas ruas do centro do Rio de Janeiro, é 
especialmente significativa quando se assistia à des-
truição de lugares de memória durante as reformas 
do prefeito Carlos Sampaio no ano do Centenário. Não 
coincidentemente, na planta da exposição apresenta-
da na mesma edição da revista, nota-se que Morales 
de Los Rios alinhou seu parque de diversões com o 
edifício da Santa Casa de Misericórdia, como um para-
lelo sutil do novo com o antigo.

Como bem sintetiza Ricci, a arquitetura eclética de 
Morales de Los Rios busca “estabelecer seu lugar 
como narratividade histórica de seu tempo, procuran-
do congregar no ato projetual do presente a história 
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do passado e instaurando um projeto de civilização 
para o futuro, centrado nos conceitos correlatos de 
civilização e progresso.” (1996, 14)

Morales de Los Rios e seu trabalho 
escultórico para a Exposição1  
Douglas O. Naylor

Ao Dr. Morales de Los Rios, arquiteto e escultor es-
panhol naturalizado brasileiro há mais de 33 anos, 
Professor da Escola Nacional de Belas Artes, foi atri-
buída a tarefa de construir o Parque de Diversões da 
Exposição. Ele abraçou essa tarefa com um espírito 
bem diferente da maioria dos construtores de espa-
ços de diversão em exposições. Preferiu dar à área a 
ele destinada, na parte baixa da Avenida das Nações, 
de frente para os pavilhões estrangeiros, um aspecto 
artístico, em harmonia com o espírito da Alegria, que 
seria uma das principais características desta Exposi-
ção. Seu sucesso pode ser avaliado pelas imagens e 
pelo prazer experimentado pelos visitantes inteligen-
tes. O Sr. Frank L. Packard, por exemplo, arquiteto 
do Pavilhão Americano, nos disse que considerou a 
obra superior a qualquer outra do gênero jamais vista 
numa exposição.

A História do Humor em escultura

Decorando os seis arcos, três em cada face do pórtico 
do parque, estavam 46 esculturas maciças de cabe-
ças, todas modeladas com um motivo original de ri-
sadas, bom humor e felicidade. São duas as fachadas 
principais no pórtico do parque de diversões,2 com 
três entradas sob arcos de 16 m de altura e 11m de 
largura.3 O modelo final destas cabeças ornamentais 
tem três metros de diâmetro. Todos os que entram 
nesta cidade murada das diversões passam sob estas 
cabeças gigantes, que representam personagens que 
fizeram do nonsense e da frivolidade uma arte.

As cabeças foram colocadas ao longo dos arcos, sobre 
os pórticos de entrada, 46 delas,4 cada uma com uma 
careta de quase três metros para receber os visitantes 
entusiasmados de todas as partes do mundo.

As cabeças foram brilhantemente executadas e refle-
tiam uma habilidade de captar a essência das diversas 
gradações do humor. Os rostos mostravam a verossi-
milhança da expressão que vai da simples bufonaria 
e da trapaça travessa à sagacidade astuta e à piada 
intelectual. Todos os tipos de comicidade foram utili-
zados por este artista, um homem que ama o Brasil e 
é admirado pelos brasileiros.

1 NT- O título original da reporta-
gem é “Morales de Los Rios and his 
sculptural work for the exposition”, 
mas optamos por utilizar o termo 
“escultórico” e não “escultural”. 
Embora sejam praticamente si-
nônimos, entendemos que “escul-
tural” carrega uma conotação mais 
ligada à qualidade técnica da exe-
cução, enquanto “escultórico” cos-
tuma ser usado para conjuntos de 
elementos, o que faz mais sentido 
no contexto “enciclopédico” das 
máscaras a que o artista irá se re-
ferir no corpo do texto.

2 NT- O autor refere-se às duas fa-
ces do grande pórtico do parque, 
ou seja, uma fachada “externa” e 
uma fachada “interna”.

4 NT- São 23 cabeças na fachada 
externa do pórtico e 23 na fachada 
interna do pórtico.

3 NT- Sobre estas dimensões, ori-
ginalmente dadas em pés, há um 
equívoco. As dimensões apare-
cem trocadas: o certo é 11m de 
altura por 16m de largura, como 
o próprio jornalista definirá, mais 
adiante, quando voltar a tratar da 
dimensão dos arcos.
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Ele foi bem-sucedido ao captar todas as gamas do hu-
mor, da primeira risada do bebê ao sorriso da caveira 
de Yorick. A lista das 46 cabeças é um estudo sobre o 
humor, uma lição escultórica sobre a história da diver-
são. Certamente haveria uma grande quantidade de 
loucuras acontecendo se todos os personagens des-
critos a seguir se reunissem sob uma castanheira para 
meia hora de brincadeiras.

Seis dessas figuras representam personagens que se 
destacam nas lendas nacionais do Brasil. O artista de-
senhou essas cabeças depois de ter realizado pesqui-
sa suficiente para convencer-se de haver entendido 
completamente seus respectivos espíritos.

Tipos do Humor Brasileiro5

“Do ponto de vista do interesse local e do folclore 
tradicional, ‘Bitú’ é o mais importante”, diz o artista. 
“Nascido na cidade do Rio de Janeiro no século XVIII 
e, portanto, um invejável Carioca, Bitú começou a va-
gabundear pelas ruas da cidade na juventude, meten-
do-se em todo tipo de confusão, mas sempre tomando 
o cuidado de não ser pego. Tornou-se um vagabundo 
sem-teto, vivendo da sorte e das oportunidades. Sua 
bondade e simpatia fizeram com que todo o povo da 
cidade o amasse, assim como as crianças. A afeição 
popular gerou uma canção sobre ele:

‘Vem cá, Bitú6

Vem cá, Bitú
Não vou lá, não vou lá
Tenho medo de apanhar”

“Ele vivia, sem pagar aluguel, no porão de uma casa 
da Rua São José, nos flancos do Morro do Castelo. 
Uma chuva forte, chamada de “águas do monte”, 
transformou a lateral do Morro do Castelo  numa cas-
cata. A enchente invadiu os aposentos subterrâneos 
onde Bitú dormia. Ele morreu afogado e seu corpo 
flutuou rua abaixo na Sete de Setembro, antigamente 
chamada Rua do Cano.”

“Bitú, tenho certeza, foi vítima de duas tempesta-
des, uma, tempestade mental, e outra tempestade de  
chuva!”

“‘Pai João’ é outro tipo popular que usei na série 
decorativa. Foi uma criatura impulsiva e inconstante, 
talvez tão vagabunda quanto Bitú, porque também ele 
vivia da sorte e da boa-vontade dos seus conterrâ-
neos. Era um sujeito divertido, que vivia pregando pe-
ças em todo mundo, indiscretamente verdadeiro, um 

5 NT- A partir daqui, as aspas indi-
cam frases ditas pelo próprio Mo-
rales de Los Rios.

6 NT- A canção aparece no original, 
em português, e depois em inglês, 
traduzida pelo jornalista.
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falastrão. Todos julgavam que levava uma existência 
miserável, tanto material quanto intelectualmente e 
por isso era sempre digno de caridade.  Andava vesti-
do de trapos e vivia cantando. Seu espírito se tornou 
uma figura caricatural e legendária, conhecida como 
‘Bobo do Paço’, similar ao ‘Triboulet’ na França.

Hoje, ele é uma figura popular indispensável no Car-
naval do Brasil, de Portugal e da Espanha. Em Madrid, 
ele foi apelidado de ‘Peléle’.”

“A criação do ‘João das Vinhas’ foi o resultado da fu-
são de certas ideias encontradas na Espanha, Portugal, 
França e Brasil, e vistas em tipos como o Punchinello, 
Harlequin, o Guignol e os Jumping Jacks,7 brinquedos 
que movem braços e pernas quando acionados por 
uma corda. João das Vinhas espanta os pássaros com 
seus movimentos espalhafatosos e rouba seus ovos. 
Ele está sempre saqueando os pomares e videiras de 
frutas maduras. Daí nasceu o costume de ligar o nome 
‘João’ aos cavalheiros que se distinguiram seguindo as 
mesmas linhas que João das Vinhas. Seu nome pode 
ser traduzido para o inglês como ‘John of the Spar-
kling Wines’.

“Escolhi também dois personagens que se acredita 
existirem nas florestas do Brasil, e um retirado das 
lendas indígenas. ‘Curupira’ é um moleque da flores-
ta ao qual se atribui a engenhosidade do diabo. Vive 
na floresta e está sempre pregando peças nos caçado-
res, lenhadores e coletores de mel e frutas silvestres, 
e fazendo com que se percam em seus rumos. Acre-
dita-se que o bem e o mal estão juntos em sua alma. 
Ele é um anão com chifres e seus pés são virados. 
Algumas pessoas afirmam que ele só tem uma parte 
do corpo – do pescoço para baixo. As mulheres que 
trabalham com cerâmica culpam seu espírito quando 
têm má sorte. Há muitas lendas e histórias sobre o 
Curupira. Muitas, no entanto, acabaram se confundin-
do com outro personagem chamado ‘Caipára’8 e de-
generando em histórias imorais.”

“’Sacy-Pererê’ é um espírito das estradas e cami-
nhos da floresta. É uma criatura diabólica com olhos 
vermelhos flamejantes e pode ser comparado com os 
gnomos e elfos da Europa. Ele salta como um gafa-
nhoto, voa ao redor como uma borboleta, escala como 
um macaco, guincha, gargalha, uiva e rosna. Ele as-
susta os viajantes e os atrai para fora dos caminhos, 
fazendo-os perderem-se na floresta. Ele aterroriza os 
burros e cavalos das carroças dos viajantes até que 
rompam os estribos. Há muitas lendas e histórias no 
Brasil sobre este personagem.”

7 NT - Palhaços representados em 
brinquedos, também conhecidos 
no Brasil como Polichinelos.

8 NT - O que Morales chama de (ou 
foi grifado pelo jornalista norte-a-
mericano como) ‘caipára’ é, prova-
velmente, o “caipora”.



276 REVISTA THÉSIS  |  14
Dezembro 2022 | ISSN 2447-8679

ARQUIVO
Morales de Los Rios and his sculptural work for the exposition, de Douglas O. Naylor | Niuxa Dias Drago e Marcia Furriel Ramos Gálvez

“Das magias e superstições de muitas tribos indígenas 
do Brasil, escolhi o ‘Kangerê’,9 que é talvez o mais 
comentado. Ele é considerado um profeta, um curan-
deiro, e pode fazer o demônio aparecer. Nos tempos 
primitivos era considerado como “Paié”, do qual surgiu 
o Piai dos índios norte-americanos, o Karaiba e o Mair, 
que são como personagens teocráticos dos povos sel-
vagens americanos.”

Outros Personagens do Humor

“Os personagens seguintes completam a lista:

Colombina, a ‘coquette’ da França e da Itália, falsa 
amante de Pierrot e esposa infiel do Punchinello;

Gargantua, um personagem criado pelo francês Ra-
belais, que representa o amante da boa mesa e de 
todos os prazeres sensuais. Eu o transformei numa 
figura grotesca em minha interpretação.

’Spara Fucile’ um personagem italiano simplório, 
fanfarrão e covarde. Ele carrega um rifle, mas nenhu-
ma bravura. É um grande tolo e aparecia com fre-
quência na antiga comédia italiana.

Chicard é um tipo presente no carnaval francês, que 
se veste fantasticamente, usando um casaco do sécu-
lo XV, armaduras e botas do século XIX e uma casaca 
de gala como a de um general do Termidor. Ele era um 
estudante alto e magro em sua juventude, e acredita-
-se que foi o criador da dança do “Can-Can”, música 
tão apropriadamente gravada por Offenbach em “Or-
feu nos Infernos”.

‘Falsacappa’, um covarde burlesco, também presen-
te na velha comédia italiana.

‘Harlequin’, amante da Colombina e da Pierrette, a 
versão criativa do Arlechino italiano. Ele é sagaz, dia-
bólico, esperto e um grande criador de confusão. Sua 
roupa é feita de retalhos de tecidos de muitas cores 
diferentes. Ele anda por aí com duas placas que ele 
bate nas costas e nos ombros das pessoas. Elas fazem 
muito barulho, mas não causam dor.

“Tia Norica”, a esposa de Cristovinha, um tipo do 
Guignol espanhol, amante das criancinhas, e inimiga 
dos meninos e meninas malvadas.

9 NT - A designação do Kangerê 
como um personagem indígena pa-
rece estranha, pois o termo “canje-
rê”, ao qual Câmara Cascudo atri-
bui origem banto ou quimbundo, 
é usado desde a década de 1930 
como sinônimo de feitiço, macum-
ba, ou ritual de feitiçaria com dan-
ça de origem africana (CASCUDO, 
1954, p.150). Comprova esse sig-
nificado o samba “No Tabuleiro da 
Baiana”, de Ary Barroso, composto 
em 1936: “Tudo já fiz/fui até num 
canjerê/pra ser feliz/meus trapi-
nhos juntar com você”. O signifi-
cado informado por Morales de Los 
Rios pode levar a crer que havia, 
então, um sincretismo entre os ri-
tuais indígenas e afro-brasileiros, 
que o arquiteto pretendeu, por 
força dos objetivos, personificar 
numa máscara. Mas parece mais 
provável que, seja por seu pouco 
conhecimento sobre a cultura afro-
-brasileira, seja pelos interesses 
que o levavam a buscar a cons-
trução da identidade do Brasil a 
partir de referências autóctones, e 
a afastar a presença do elemento 
negro, Morales de Los Rios tenha 
buscado apagar a origem africana 
do termo.
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“Roscius”, um famoso mímico do antigo Império Ro-
mano. Ele era muito divertido, educado, elegante e li-
bertino. Roscius foi o primeiro comediante profissional 
a imitar animais.

“Pierrot”, um personagem muito conhecido.

“Sancho Pança”, o servo de Dom Quixote de la Man-
cha, na novela de Cervantes. Típico de uma Espanha 
rural, bruto e simples, mas com muito bom senso. Foi 
criado como um contraponto ao personagem de Dom 
Quixote, que sempre exibia o brilho e superioridade 
de suas ideias!

“Triboulet”, o clown de Francisco I, da França. Em-
bora não fosse muito inteligente ou esperto, conse-
guia, de alguma forma, fazer-se de ridículo.

“Maccus”, o terror das criancinhas da Grécia e Roma. 
Foi o antecedente do francês Tarasca, cujo nome vem 
da cidade de Tarascon.

“Maritornes”, tipo espanhol encontrado nas extrava-
gantes e famosas aventuras de Dom Quixote.

“Ratz-Keller”, personagem impertinente e grotesco, 
um rato de adega alemão, e personagem bastante co-
nhecido na Inglaterra.

“Fiera Mosca”, personagem presunçoso da Comédia 
Italiana.

“Guignol”, clássico personagem francês do teatro in-
fantil. Ele é tipicamente parisiense, charmoso e esperto. 

“Alberico”, anão que guarda os tesouros do Rio Reno 
na saga germânica dos Nibelungos, protegendo-os 
dos gnomos e elfos.

“Hans-Wurtz”, ou João Salsicha, popular gourmand 
alemão.

“Caiette”, um bobo da corte de Henrique II da Fran-
ça, celebrado por uma aventura grotesca ao lado do 
Duque de Buckingham.

“Seigny Joan”, o bobo da corte de Gargantua, per-
sonagem criado por Rabelais.

“Mari-Barbola”, uma anã da corte de Felipe IV da 
Espanha. Velásquez fê-la viver para sempre quando a 
pintou no celebrado quadro “As Meninas”, e o rei passou 
a usar este nome para designar seu grupo de bufonas. 
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“Matamoros”, personagem famoso do Pantagruel de 
Rabelais. Ele era um dos celebrados ‘muttons’. 

“Mère Gigone”, um tipo de Papai Noel feminino. Ela 
era francesa, protetora das boas crianças e terrível 
inimiga das más.  

 “Little Pick”, palhaço moderno inglês, muito diver-
tido. Foi o predecessor de Affonso e Charlie Chaplin, 
criador de muitos dos truques e brincadeiras moder-
nas das arenas de circos.

“Mascarille”, personagem cômico de origem italiana. 
Utilizado por Molière. Foi um gourmand, um ladrão, 
um sem vergonha. 

“Karaghueu”, o Guignol muçulmano. 

“Tarrasca”, a filha de Maccus. Uma mulher flamen-
ga, uma harpia. Andava nas procissões da cidade de 
Tarascon.

“Gonela”, o palhaço profissional do Duque de Ferra-
ra, um tipo de homem infeliz no casamento.

“Puncinello”, o Polichinelo francês e italiano, que 
está sempre rosnando e encontrando defeitos em 
tudo, invejoso, avarento, beberrão e ridículo.

“Maneken-Piss”, Burgomaster de Bruxelas, um ídolo 
dos belgas. Possui uma enorme variedade de roupas 
para usar em diversas festividades. Foi um general 
muito rico.

“Pitou”, ou “Piu-Piu”, um caipira alegre alistado no 
Exército, inocente, prestativo, feliz e sempre cantan-
do.

“Pander”, o famoso ‘gendarme’ das canções popula-
res francesas.

“Quasimodo”, caracterizado pelo divertido aspecto 
grotesco de sua cara e seu corpo, encontrado na “No-
tre Dame de Paris” de Victor Hugo. Um amável perso-
nagem em razão de sua alma e coração bons. 

“Falstaff”, Personagem tipicamente inglês de Sha-
kespeare. Celebrado em “As Alegres Comadres de 
Windsor”.

“Palhaço”, o personagem do circo.” “Uma cópia de 
máscara feita por Michelangelo, quando ele tinha 11 
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anos de idade. Copiei esta máscara como homenagem 
ao grande escultor.”

“Charlie Chaplin”, amado pelo mundo, conhecido no 
Brasil como Carlitos.

Existem mais duas máscaras que possuem posição 
central nos grupos apresentados na fachada de en-
trada, ‘O Primeiro Sorriso do Bebê’ e ‘O Último 
Sorriso da Caveira’.”10

Essas cabeças decorativas, que consistem numa série 
de 46 desenhos individuais, se encontram sobre fun-
dos circulares com diâmetro de 3 metros, pouco mais 
que 9 pés. Todas foram pintadas na mesma cor que 
o resto da fachada frontal do parque, que possui 200 
metros.

“Minha ideia”, explica Morales de Los Rios, “é criar li-
nhas arquitetônicas simples e claras, animadas por 
brilhantes e divertidos elementos decorativos”.

Os Arcos Decorados

Os imponentes arcos, decorados por tais medalhões, 
possuíam 16 metros de largura por 11 metros de al-
tura. O primeiro terraço sobre os arcos ficava a 14 
metros de altura e o segundo nível de terraço a 19 
metros. Torres laterais foram construídas até uma al-
tura de 34 metros. O comprimento da parte central da 
fachada, que contém os arcos de entrada, era de 100 
metros. As alas laterais do grande pórtico, para além 
da seção central com os arcos, davam ao parque um 
comprimento total de 200 metros. A profundidade do 
terreno ocupado pelo parque era de 80 metros.  

Havia outros elementos decorativos de caráter jocoso. 
Entre eles o Jaburu (Micteria Americana), um gran-
de pássaro brasileiro com pernas longas. A felicida-
de e a alegria supostamente desapareceriam com a 
chegada deste pássaro, ao qual se atribui tristeza e  
melancolia.11

Figuras clássicas representando festivais de vinho 
das antigas cidades de Salerno, Xerez, Champagne, 
Chianti, Porto, etc. também foram usadas na decora-
ção. Cabeças de índios também foram usadas, perso-
nificando as 3 principais raças dos “Ameríndios Bra-
sileiros” - os Tupi-Guarani, os Caraíbas e os Tapuias. 
Como fundo para essa cabeças colossais havia uma 
coleção de frutas brasileiras, que apareciam pela pri-

10 NT - Neste ponto, termina a 
transcrição direta da entrevista 
e palavra volta ao jornalista O. 
Naylor. 

11 NT - Segundo Ruth Levy, as es-
culturas de Jaburus ficavam pelo 
lado de dentro do pórtico, na saí-
da do parque, simbolizando que 
o visitante deixava para trás os 
momentos de alegria e diversão 
(LEVY, 2010, 187)
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meira vez em conjunto escultórico. Entre elas esta-
vam caju, fruta-pão, abacaxis, frutas do conde, assim 
como imensas jacas e abóboras.

O Senhor Morales de Los Rios, além do imenso volume 
de projetos realizados em arquitetura, é considerado 
um dos grandes conhecedores mundiais da história do 
Brasil e, particularmente, da história da cidade do Rio 
de Janeiro. Ele foi o secretário geral do Vigésimo Con-
gresso de Americanistas, que aconteceu em agosto de 
1922, no Rio de Janeiro. 

Pela cortesia dos editores da “BRAZILIAN AMERICAN”, 
nós reproduzimos esta entrevista com o Dr. Morales 
de Los Rios (27 maio de 1922), atualizando os pará-
grafos descritivos. - Editores.

Rio de Janeiro”
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Arquitetura da Exposição do 
Centenário do Brasil 
John Pollock Curtis  

Tradução e introdução de Fernando Atique (Universidade Federal 
de São Paulo).

Introdução à Tradução

John Polock Curtis, observador e 
crítico da Exposição do Centenário

A Exposição do Centenário do Brasil, ocorrida entre 
1922 e 1923, foi um marco em diversas escalas 

na vida arquitetônica, artística e cultural nacional. 

A Exposição foi pensada pelo governo brasileiro como 
a principal forma de celebração da Independência do 
país, evento levado a termo em 7 de setembro de 
1822, pelas mãos do então Príncipe-Regente, Dom 
Pedro de Alcântara, depois conhecido como Dom Pe-
dro I. 

A priori, a Exposição teria apenas caráter nacional, 
como o decreto-lei n. 4175, de 11 de novembro de 
1920 expunha. Mas com a proximidade da data a ser 
celebrada e com a incerteza de que o evento sairia do 
papel, por conta do receio de comprometimento das 
contas públicas, como externava o então prefeito do 
Rio de Janeiro Milcíades de Sá Freire, incumbido pela 
Mostra, o Presidente da República, Epitácio Pessoa, o 
substituiu pelo engenheiro Carlos Sampaio, que acu-
mulou o cargo de Prefeito e o de Superintendente Ge-
ral da Exposição Comemorativa do Centenário. Sam-
paio, sendo prefeito da cidade escolhida como sede 
da Exposição e seu responsável maior, decidiu trans-
formar o evento em vitrine de sua dupla administra-
ção. Sendo assim, em 19 de novembro de 1920, em 
discurso proferido no Paço Municipal carioca, expres-
sou que a melhor maneira de celebrar o Centenário 
da Independência seria realizando, na então capital 
federal, obras de saneamento, de instrução, de assis-
tência e de embelezamento que seriam “completadas 
com uma exposição internacional... para mostrar ao 
estrangeiro, que ainda não nos conhece, de quanto 
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somos capazes” (Sampaio, 1924, p.3). Esta afirma-
ção de Carlos Sampaio deve ser entendida com uma 
profundidade um pouco maior do que, talvez, a de um 
prefeito desejoso de expor sua vaidade de adminis-
trador. Sampaio intentava articular-se como o viabili-
zador de uma Exposição Universal, similar a diversas 
que fizeram sucesso na Europa e nos Estados Unidos, 
desde 1850. Ele se colocava no papel de o artífice da 
maior mostra congênere ocorrida na América do Sul.

Dessa maneira, convém mostrar que a Exposição do 
Centenário da Independência do Brasil para além do 
caráter nacionalista que tem sido evocado na produ-
ção historiográfica brasileira teve, também, um dado 
pan-americanista, sobretudo pelo papel destacado 
dado aos Estados Unidos. Assim, o que mostramos 
com a tradução a seguir é que essa Exposição Inter-
nacional comemorativa da Independência do Brasil, e 
as representações que recebeu, desvelam um inte-
resse dos Estados Unidos por conhecer e se inserir 
no país, muito antes da Política da Boa Vizinhança ser 
oficializada, em 1933.

O artigo que traduzimos especialmente para a Revista 
Thésis, intitulado Arquitetura da Exposição do Cente-
nário do Brasil, foi redigido pelo arquiteto John Pol-
lock Curtis, radicado no Brasil desde 1921. Publicado 
em uma revista devotada à Arqueologia e às Artes 
- Art and Archaeology: the arts throughout the ages, 
pertencente à Archaeological Society, de Washington 
D.C., nos Estados Unidos, ele nos mostra a Exposição 
do Centenário pelas lentes de um estrangeiro que es-
tava se inserindo na vida arquitetônica do país. 

John Pollock Curtis imigrou dos Estados Unidos para 
o Brasil para desenvolver sua carreira como arquiteto 
no fim dos anos 1910. Formado pela School of Archi-
tecture da University of Pennsylvania – Penn -, em 
1909, Curtis foi aluno de destaque como atestam a 
medalha de bronze, conquistada numa competição 
estudantil promovida pela Penn, e a sua participação 
na seleta Architectural Society, da qual foi tesourei-
ro e editor do Architectural School Year Book (Atique, 
2010, p.175). 

A realização da Exposição do Centenário da Indepen-
dência do Brasil lhe deu chance para mostrar seus la-
ços de relacionamento social no país, e permite, hoje, 
aos leitores, encontrarem, em pormenores, descrições 
dos edifícios erigidos para aquele evento, dos quais, 
basicamente restou a sede da Academia Brasileira de 
Letras.
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Curtis foi sócio de um colega de universidade, William 
Procter Preston, com quem dividiu escritório no Rio de 
Janeiro. Ambos, em 1921, participaram da fundação 
da Sociedade Central de Arquitetos do Rio de Janeiro, 
o que o levou a gozar de íntimo convívio com os ar-
quitetos envolvidos com a Exposição do Centenário, 
como o artigo traduzido permite notar. Sabe-se que 
na Sociedade Central de Arquitetos do Rio de Janei-
ro, Curtis assumiu, inclusive, cadeira junto ao conse-
lho administrativo da entidade (Atique, 2010, p.175). 
Nesta época, possivelmente, ele já estava casado com 
Clara Walther, com quem teve dois filhos, John Wal-
ther Curtis e David Stith Curtis (Atique, 2010, p.176).

Curtis permaneceu no Brasil por anos. Casado e ra-
dicado aqui, encontrou emprego, a partir de 1943, 
como Analista Econômico e trabalhou como Auxilliary 
Officer na Embaixada Americana, no Rio de Janeiro 
colaborando com o período da consolidação da Boa Vi-
zinhança, por meio do United States of America Ope-
rations Mission to Brazil (Atique, 2010, p.176). Sabe-
mos que Curtis faleceu nos Estados Unidos, em 1955.

O artigo escrito por Curtis, sob demanda da revis-
ta americana, é parte de um número temático, que 
conta, ainda, com artigos escritos por Mitchel Carroll, 
editor da revista, que descreve o sítio da cidade do 
Rio de Janeiro. Na sequência, vem o artigo de Curtis 
sobre a arquitetura da Exposição. O artigo que segue 
o de Curtis é da lavra de Margareth Hutton Abels, que 
discute a pintura exibida na Exposição do Centenário. 
Por fim, e de maneira muito destacada, foi publicado 
um artigo escrito por Douglas O. Naylor, enfocando o 
trabalho escultural de Morales de los Rios para a ex-
posição, e uma breve entrevista consigo.

Curtis, imigrante em processo de fixação no país, te-
ceu comentários que ora se aproximam, ora se afas-
tam da celebração de seus pares arquitetos. Ele, de 
maneira muito discreta, aponta equívocos de compo-
sição, de construção e de apropriação do espaço. Por 
outro lado, intentando firmar sua rede relacional, traz 
elogios a alguns dos personagens envolvidos com a 
Exposição, em Especial Nestor de Figueiredo e Adol-
pho Morales de los Rios.

O texto, que reproduziu um mapa com explicações em 
inglês, provavelmente produzido por ele especialmen-
te para a revista, tem, também, diversas fotografias 
dos espaços que descreve, e se constituiu em um raro 
registro daquela Exposição que hoje pode ser vista 
em perspectiva histórica, revelando aspectos daquela 
sociedade. Publicá-lo neste ano em que se comemora 
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o bicentenário da independência do país parece rele-
vante e instrutivo, uma vez que garante registrar se 
algumas das apostas de Curtis, alusivas ao desenvol-
vimento de nossa arquitetura no século que viria, de 
fato, se concretizaram.

Arquitetura da Exposição do 
Centenário do Brasil1

John Pollock Curtis

A Exposição Internacional que foi inaugurada na bela 
cidade subtropical do Rio de Janeiro, em 7 de setem-
bro de 1922, e que se estendeu até 31 de julho de 
1923, celebrou o primeiro centenário de independên-
cia política do Brasil. Ela foi o maior evento deste tipo 
já ocorrido na América do Sul, ou mesmo nesta parte 
do mundo, que está ao Sul do Equador, e por esta 
razão, atraiu muitos visitantes de países vizinhos, Eu-
ropa e América do Norte.

1 Artigo originalmente publicado 
com o título “Architecture of the 
Brazil Centennial Exposition”, na 
revista Art and Archaeology: the 
arts throughout the ages, número 
3, volume 16, setembro de 1923, 
pp. 95-104. 

Foto 1
O Palácio das Festas, com seu grande hall coberto por um magnífico domo, foi a cena da abertura 
formal da Exposição do Centenário do Brasil, em 7 de setembro de 1922, e serviu de local para os 
grandes encontros ocorridos durante a Exposição
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O projeto original limitava-se a ser uma Exposição Na-
cional, muito menor do que a seção doméstica da feira 
foi, mas, diante da sugestão de diversos representan-
tes de nações amigas, o governo brasileiro expandiu 
o plano primitivo para uma Exposição Internacional, 
na qual todas as nações foram convidadas a tomar 
parte. Para acomodar todos os pavilhões dos países 
que aceitaram ao convite, cerca de metade do espaço 
disponível para a feira, a eles foi reservado. A seção 
internacional da exposição espraia-se pela “Avenida 
das Nações”, a qual vai da entrada principal, na Ave-
nida Rio Branco, até a Ponta do Calabouço, nas proxi-
midades de onde começa a seção nacional da mostra.

O Comissário Geral, Carlos Sampaio, ilustre prefeito 
do Rio de Janeiro, enfatizou, em um banquete: “o Bra-
sil está dando esta festa porque nós desejamos que o 
mundo veja nossos recursos”. 

A importância que o mundo conferiu à “festa” pode 
ser percebida pelo renome e pela presença dos repre-
sentantes que foram enviados ao Rio de Janeiro. Por-
tugal, o “país-mãe,” enviou o presidente, Antônio José 
de Almeida. Os Estados Unidos, cuja celebração do 
centenário na Filadélfia foi abrilhantada pela presença 
do imperador Dom Pedro II, enviou o secretário de Es-
tado, Charles Evans Hughes.  Outras nações enviaram 
os seus melhores [líderes] para honrar o Brasil. Nos 
seus cerimoniais, assim como em seus comunicados, 
todos os representantes estrangeiros esforçaram-se 
para expressar a profunda impressão que o país lhes 
deixou por conta de seu progresso e riqueza de re-
cursos. A Exposição provou, também, ser a abertura 
de uma nova era – o anúncio do Brasil como local de 
progresso material no futuro próximo.

Foto 2
Croquis do plano, mostrando o arranjo dos Pavilhões na Avenida 
das Nações, e o grupo dos Edifícios Nacionais
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O Sítio da Exposição

A Exposição, que criou uma tamanha impressão nos 
visitantes, assim como naqueles que afluíram extra-
polando sua capacidade oficial de público, foi locada 
ao longo da borda d’água desta parte do Rio de Janei-
ro, que faceia a entrada da baía e do porto [do Rio de 
Janeiro]. Parte do sítio usado para a feira é terra nova, 
criada por sobre a baía com material extraído do Mor-
ro do Castelo, que vinha sendo nivelado para aliviar o 
congestionamento. O restante [da Exposição] circun-
dou o “antigo arsenal marítimo” na Ponta do Calabou-
ço. A Exposição foi, grosso modo, dividida em duas 
seções: estrangeira e doméstica. Pavilhões foram eri-
gidos pelas seguintes nações: Argentina, Estados Uni-
dos, Japão, França, Grã-Bretanha, Itália, Portugal, Di-
namarca, México, Tchecoslováquia, Noruega, Bélgica 
e Suécia. A seção doméstica compôs-se dos seguintes 
edifícios de exposições: Palácio de Festas, Palácio das 
Indústrias, Edifício da Pesca, Edifício do Departamen-
to de Estatísticas, Palácio dos Estados Brasileiros, Edi-
fício Administrativo, Edifício da Agricultura e Transpor-
tes, Edifício das Indústrias Menores, parte frontal do 
mercado público adaptada para estandes de Exposi-
ções, um grande Parque de Diversões, e um grande 
número de prédios de exposições individuais.

O esquema da feira foi planejado pelo Comissário Ge-
ral Carlos Sampaio, prefeito do Distrito Federal do Rio 
de Janeiro [sic], que atuou como seu superintenden-
te. Assim como os planos seguidos por Feiras Mun-
diais, como as de Chicago e São Francisco, a proposta 
se assentou na seleção de um local subdesenvolvido, 
para que as novas edificações não fossem perturba-
das, e os belos edifícios, de construção permanente, 
se efetivassem como parte da cidade.

O Comissário Geral, que é um engenheiro de gran-
de reputação no país, também parcelou os diversos 
terrenos para as obras. Devido ao fato de que vários 
dos edifícios serão permanentes, suas localizações 
foram, necessariamente, ditadas por razões como a 
harmonia com o esquema geral da Exposição. Ape-
sar da arbitrária implantação de algumas edificações, 
há, contudo, vários visuais encantadores no sítio, e 
esplêndidas vistas gerais desde a baía e dos montes, 
especialmente à noite, quando os edifícios são realça-
dos por suas brilhantes iluminações.  
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Os Pavilhões Estrangeiros

Muitos dos pavilhões estrangeiros são construções 
permanentes (o francês, o britânico, o americano, o 
italiano, o português, o norueguês e o argentino). To-
dos os demais são edifícios temporários, com carac-
terísticas arquitetônicas das nações que representam. 
O pavilhão francês é uma réplica do Petit Trianon de 
Versailles, datado de 1766, o qual foi doado à Aca-
dêmica Brasileira de Letras. A decoração interna e os 
objetos em exibição fornecem uma tocante mostra da 

arte francesa no século XIX. O pavilhão britânico é 
notável pela impressionante coloração empregada em 
sua decoração. Este é conformado por uma larga faixa 
de azul profundo logo abaixo da arquitrave, decora-
da, em parte, com ricas incrustações cerâmicas em 

Foto 3
O Pavilhão Britânico, substancioso e digno em sua forma, com 
uma larga faixa de azul profundo logo abaixo da arquitrave

Foto 4
O Pavilhão Francês, uma réplica do Petit Trianon, agora, sede per-
manente da Academia Brasileira de Letras
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vermelho e dourado. Sendo a maioria dos edifícios da 
feira brancos, este pavilhão, com esta decisiva nota 
colorida, cria grande destaque. Sua forma é substan-
cial e digna e dá a sensação de ser tipicamente britâ-
nico. A decorações internas incluem pinturas murais 
retratando os Sete Mares. O edifício americano, eri-
gido para servir como Embaixada dos Estados Unidos 
após a exposição, é uma sólida estrutura de dois pavi-
mentos, conformando um pátio interno central.

Um pouco além do edifício britânico está situado o Pa-
vilhão Italiano, simples, austero em suas linhas e com 
decorações internas em fino gosto italiano. O Pavilhão 
Belga é no estilo Renascença Flamenga. A fachada, ri-
camente ornamentada com esculturas em alto relevo, 
tem no flanco da composição uma torre de mais de 30 
metros de altura.2 O Pavilhão Português, dominado 

por um domo, é decorado, interna e externamente, 
por elaborados motivos que remetem à Arquitetura 
Colonial Portuguesa. O Pavilhão Mexicano é uma admi-
rável demonstração das aspirações artísticas daquela 
nação. A fachada, ricamente ornamentada, é em Es-
tilo Colonial, com uma mescla de motivos astecas e 
espanhóis. As decorações muralísticas policromadas, 
as esculturas em madeira e os ladrilhos dos pisos for-
mam um efeito exótico, que faz deste pavilhão um dos 
mais atraentes da Exposição.

2 N.T. No original: “over a hundred 
feet high”.

Foto 5
O Pavilhão Italiano, simples e austero em suas linhas, com deco-
ração no interior segundo um refinado gosto italiano
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Os Edifícios Brasileiros

A seção doméstica da Exposição, a qual começa nas 
proximidades do fim da Avenida das Nações, faceia o 
novo mercado municipal. Aqui, em um extenso grupo 
de prédios, o Brasil mostra seus maiores esforços nas 
indústrias e nas artes. O Mercado Municipal, ele pró-
prio uma considerável estrutura, foi remodelado no 
lado voltado para a Exposição, de maneira a se ade-
quar ao estilo geral da mostra. Estandes para exibi-
ções foram construídos dentro desta ala do mercado. 

Foto 6
Pavilhões do México, Tchecoslováquia, Noruega e Belgica. O Pavi-
lhão Mexicano, com seus motivos astecas e hispânicos na fachada, 
e seus murais policrômicos, é digno de nota.

Foto 7
O Pavilhão dos Estados Unidos, projeto do arquiteto Frank L. 
Packard, de Columbus, Ohio, é, agora, residência permanente do 
Embaixador Americano.
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3 N.T. No original: “a semi-mu-
seum of neo-colonial”.

Neste grupo de edifícios, aos arquitetos brasileiros foi 
dada a oportunidade de mostrarem suas habilidades. 
A profissão de arquiteto no Brasil foi muito recente-
mente estabelecida, então a Exposição garantiu uma 
grande oportunidade aos homens desta profissão, que 
a perceberam de pronto. Uma necessidade clamorosa 
urgência, forçada pela inesperada expansão do plano 
original de uma mostra nacional para uma exposição 
internacional e doméstica, somada ao desejo nacio-
nal de inaugurá-la na data festiva, provocou alguns 
erros e descuidos em seu plano e seu desenho, mas 
considerando as dificuldades enfrentadas, os edifícios 
brasileiros deixaram uma impressão favorável da ex-
pressão artística do país. 

Como intencionado, a Exposição despertou o interesse 
nacional, e as conversas e o entusiasmo [pelo evento] 
conduziram em direção às coisas nacionais – [logo, 
buscou-se] encontrar algo que desse um cunho nacio-
nal aos prédios. O centenário remete ao período colo-
nial, e, dessa forma, o “Colonial Português” apareceria 
na arquitetura da Exposição. Antigos desenhos, gra-
vuras e imagens foram diligentemente procuradas e 
estudadas [para este fim]. 

O Palácio das Indústrias

O edifício que realmente deu a “atmosfera” da feira foi 
o Palácio das Indústrias. Ele foi desenhado pelos se-
nhores Memória e Cuchet. Para esta estrutura, o an-
tigo arsenal da marinha foi  restaurado e o “calabou-
ço” refeito. Fundações, paredes, arcos e outras partes 
remanescentes da antiga estrutura foram mantidas. 
Esses elementos serviram de base, mas de maneira a 
enriquecer o desenho colonial, cada parede e sala foi 
cuidadosamente estudada, e hoje essa estrutura se 
constitue em um semi-museu do neocolonial.3 Ele é 
repleto de detalhes interessantes e cores charmosas. 
Além disso, a estrutura pré-existente, após a remo-
delação, abunda em felizes soluções artísticas. Vendo 
os robustos arcos abatidos cercados pelas massivas 
paredes de pedra, fica fácil a qualquer um imaginar ali 
os soldados coloniais e os cavaleiros que lotavam os 
pátios calçados de paralelepípedos. Enquanto se via a 
frescura do jardim da cerveja da exposição do outro 
lado da Avenida das Nações, onde a sombra real deste 
edifício colonial foi lançada por sobre telhados cober-
tos por imitação de neve, fica-se impressionado com 
a sua frente semicircular que se dobra para o que, há 
pouco tempo, era o ponto que se projetava na baía. 
Igualmente, impressiona-se com a antiga torre de vi-
gia, hoje convertida em observatório meteorológico.
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A influência dos jesuítas nas primeiras construções 
brasileiras é sugerida em detalhes ou mesmo na com-
posição de dois ou três pavilhões nacionais, especial-
mente naqueles que foram inspirados em fontes edi-
ficadas coloniais. Percebe-se isso no tratamento das 
aberturas as quais aparentam seguir formas eclesiás-

Foto 8
O Palácio das Indústrias é a antiga fortaleza da Marinha, remodelada, e é um excelente exemplo de 
Arquitetura Colonial Portuguesa

Foto 9
Pátio Interno no Palácio das Indústrias
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ticas. Lamenta-se, nesta porção brasileira da feira, a 
falta do uso dos motivos das fauna e flora nacionais. 
Essas aparecem apenas em menor proporção em al-
gumas decorações. O Palácio dos Estados Brasileiros 
possui um grupo de estatuária por sobre a sua en-
trada principal, simbolizando o rio Amazonas e seus 
afluentes. Este conjunto é muito bem-sucedido nesta 
tarefa de expressar abundância tropical, mas dificil-
mente pode ser elogiado artisticamente. A ação nes-
ta direção tropical, digna de nota, recai sobre o Prof. 
Adolfo Morales de los Rios, que no projeto da entra-
da do Parque de Diversões dela se valeu. Aqui, uma 
ampla variedade de formas nativas, e outras tantas, 
foram bem empregadas produzindo festivas alegorias.

O Palácio das Festas

O Palácio das Festas é um pedaço da arquitetura da 
Exposição Universal de Paris, no Rio de Janeiro, com 
seu grande hall arrematado por um magnífico domo. 

O Pavilhão da Pesca, projetado por Armando de Oli-
veira, mostra um uso livre das formas coloniais. No 
edifício da Agricultura, paredes lisas contrastam com 
nichos ornamentados e ricos relevos encimando as 
aberturas. A cornija deste prédio é especialmente in-
teressante. Ela é feita seguindo uma maneira antiga, 
projetando sucessivas fileiras de telhas4 até se obter 
o desejado efeito. O Sr. Morales de los Rios Filho foi o 
arquiteto deste edifício.

No edifício de Pequenas Indústrias, Sr. Figueiredo, o 
arquiteto, tomou partido do clima e fez um pavilhão 
aberto. As aberturas são protegidas contra o sol e a 
chuva por vistosos toldos listrados, os quais dão uma 
agradável nota colorida. O motivo central é artisti-
camente melhorado por conta de um painel barroco 
de decoração feito de mosaico. A frente do mercado, 
também da lavra do Sr. Figueiredo, é mais severa em 
sua composição. Ali, as dificuldades impostas pela su-
bestrutura de aço complicaram o problema arquitetô-
nico.

O edifício da Administração traz um pouco da Moderna 
Itália no projeto do Sr. Sylvio Rebecchi. 

O Edifício de Estatísticas é severo e seco, como sugere 
seu nome.

O Palácio dos Estados Brasileiros, o qual domina por 
seu tamanho e escala a sessão nacional da feira, é 
um largo prédio de construção permanente com um 
terraço de cobertura permitindo uma extensa visada 

4 N.T. Curtis procurou definir tex-
tualmente as cornijas em eira, bei-
ra e tribeira. 
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do sítio do evento e do porto [do Rio de Janeiro]. Seu 
tratamento é indeciso entre a efusiva ornamentação 
demandada por um edifício de exibições e a severi-
dade requerida para uso governamental permanente.

A Iluminação da Exposição

A iluminação geral ficou a cargo do senhor C.N. Ryan, 
da General Electric Company. Ele usou o mesmo es-
quema de iluminação refletida empregado em São 
Francisco.5 Uma Torre de Joias6 é a marca principal. 
O grande domo do Palácio de Festas foi brilhantemen-
te iluminado. O Palácio dos Estados foi ornamentado 
com 40 mil Novagens7 de cristais de vidro, imitando 
diamantes, rubis, esmeraldas e safiras, iluminadas por 
holofotes incandescentes. O Rio é abundantemente 
servido com eletricidade, e à noite, a exposição é um 
local brilhante, refletido nas escuras águas da baía, 
apresentando um fascinante espetáculo. 

O Progresso Arquitetônico do Brasil

O progresso da arte arquitetônica e as realizações dos 
construtores brasileiros, como indicado na Exposição 
do Centenário, excedeu o que deveria ser esperado 
por todos aqueles que estão familiarizados com os úl-
timos 100 anos da história do Brasil. Durante 50 anos 
dessa centúria, o Brasil foi comandado pelo Impera-
dor Dom Pedro II, o último dos monarcas do Novo 
Mundo. Muito embora Dom Pedro II tenha sonhado 

5 N.T. Curtis faz menção à Feira In-
ternacional ocorrida na cidade de 
São Francisco, na Califórnia, entre 
20 de fevereiro e 4 de dezembro 
de 1915. Seu nome oficial era Pa-
nama-Pacific International Exposi-
tion, e foi organizada para celebrar 
a abertura do Canal do Panamá, 
oficialmente inaugurado em agosto 
de 1914. 

6 N.T. Faz-se menção a um grande 
volume vertical repleto de lâmpa-
das em formatos de pedras precio-
sas, que reluzia quando iluminado, 
que foi empregado na Exposição 
de 1915, em São Francisco, e tam-
bém na Exposição do Centenário, 
em 1922, no Rio.

7 N.T. Novagem (nova gema) foi 
uma invenção de Walter Ryan, que 
utilizando vidro, criou colorações 
próximas de gemas preciosas. O 
efeito de criação dessas novas ge-
mas, imitando lapidação, fez com 
que entre os anos 1910 e 1920, 
essas peças fossem muito procu-
radas como souvenires. No Rio, a 
“Torre de Joias” foi repleta dessas 
peças, que reluziam quando ilumi-
nadas.  

Foto 10
Detalhe do grande salão, no primeiro piso do Edifício da Agricul-
tura, em Estilo Colonial Barroco Brasileiro. Projeto do Arquiteto A. 
Morales de los Rios Filho.
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Foto 11
Projeto do Restaurante de Cristal no Passeio Público do Rio de Janeiro, em Estilo Colonial Barroco 
Brasileiro. Projeto do Arquiteto A. Morales de los Rios.

Foto 12
Detalhe do acesso central do Edifício da Agricultura, em Es-
tilo Colonial Barroco Brasileiro. Projeto do Arquiteto A. Mo-
rales de los Rios Filho
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em criar uma aristocracia brasileira de intelectuais e 
atraído artistas, cientistas e estudiosos de todas as 
partes do mundo para a Corte, no Rio de Janeiro, seu 
governo foi financeiramente muito conservador para 
encourajar a construção  numa escala generosa. As 
estruturas eregidas durante o período dos Bragança 
no Brasil foram hiper-conservadoras e parcas em ima-
ginação arquitetônica ou desenvolvimento espacial. 
Em alguns casos, ricas corporações, como Jesuítas8 

ou Carmelitas, construíram com atenção em algo mais 
do que economia, durante o regime de Dom Pedro.  
Esta constitue, praticamente, a única tradição que os 
arquitetos brasileiros têm para seguir. Aqueles que 
voltariam para o “país-mãe” para buscar inspiração, 
pouco encontraria lá para encourajá-los.

Quando o trono caiu, em 1889, os revolucionários 
foram obrigados a fundar a República por sobre as 
ruínas de um sistema social que estava desmantela-
do por conta também do fim da escravidão. Para um 
considerável período de estabilidade econômica, hou-
ve outro de estagnação. A reorganização começou e 
prossegue dentro da atual geração. Embora essa reor-
ganização tenha progredido rapidamente, depois de 
iniciada, foi apenas nas últimas duas décadas que os 
brasileiros começaram a construir de acordo com suas 
necessidades e aspirações.

A Exposição do Centenário do Brasil é a expressão de 
uma jovem arquitetura, uma arte que viceja cheia de 
vigor e promessas, e que aspira grandiosidade. É um 
presságio do que o segundo século de crescimento nacio-
nal produzirá em construção, arquitetura e realização. 

Rio de Janeiro, 1923.
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8 N.T. Curtis demonstra certa in-
compreensão do ambiente político 
brasileiro nesta frase. Os jesuítas 
foram expulsos do Brasil, ainda du-
rante o período colonial, em 1759, 
por ordem de Dom José I, e a par-
tir da ação do Marquês de Pombal, 
secretário do Estado Português. 
Quando a família real portuguesa 
se trasladou ao país, em 1808, já 
não havia propriedades jesuíticas 
sob comando da Cia de Jesus. A in-
dependência, em 1822, inaugurou 
o Primeiro Império, que ficou sob 
comando do Imperador Pedro I. 
O Segundo Império (1840-1889), 
o mais duradouro, não teve inten-
sa participação jesuítica, uma vez 
que o regresso desses religiosos só 
ocorreria em 1844, e na província 
do sul, São Pedro, e não na Corte.  



Recensão
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A publicação de “Pensamentos selvagens”, o se-
gundo volume de “Montagem de uma outra he-

rança” de Paola Berenstein Jacques, na iminência de 
celebrarmos os duzentos anos de independência do 
Brasil concomitante aos cem anos da realização da 
Semana de Arte de 22, parece-nos ser destes gestos 
intelectuais nada fortuitos e de extrema coragem, as-
sertividade, fôlego e rigor acadêmicos. Durante tais 
comemorações, em choque, temos todos assistido as 
imagens do Brasil, em sua diversidade, serem assalta-
das e reduzidas a apologéticos símbolos e mitos esva-
ziados e fixos em narrativas de continuidade histórica 
a arregimentar um projeto de país racista, machista, 
colonialista e retrógrado. Tais maquinações, ademais, 
a serviço político de um sinistro retorno de pautas 
morais conservadoras, apresentam-se escancarada-
mente embalsamadas em nacionalismos deturpados. 
A contrapelo1 desta onda, ao se posicionar a partir 
do gesto da escrita da História, a autora nos oferece 
a possibilidade de compreender o passado no entre-
ver de futuros vencidos, interrompidos, esquecidos e 
soterrados, não como uma matéria morta e inexorá-
vel, mas como uma brecha, um furo, uma fenda, um 
salto2, a possibilitar a percepção de múltiplas tempo-
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Urbanismos em estado selvagem: Por 
uma descolonização permanente do 
pensamento  
Dilton Lopez de Ameilda Junior 
 
 
JACQUES, P. B. Pensamentos selvagens: montagem de uma 
outra herança – v. 2. Salvador: EDUFBA, 2021.

O dom de despertar no pas-
sado as centelhas da espe-
rança é privilégio do histo-
riador convencido de que 
também os mortos não esta-
rão em segurança se o inimi-
go vencer. E esse inimigo não 
tem cessado de vencer.
Walter Benjamin (2012 
[1940], p. 244)

Que é a História, senão um 
contínuo revisar de ideias e 
de rumos?
Oswald de Andrade (1972 
[1953], p. 152)

1 Rememoremos aqui a proposta 
benjaminiana do materialismo his-
tórico de escovar a história a con-
trapelo, ou seja, sob a perspectiva 
dos vencidos. Cf. LÖWY, Michel. 
Walter Benjamin: aviso de incên-
dio: uma leitura sobre as teses 
‘Sobre o conceito de História’. São 
Paulo: Boitempo, 2005. 
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3 RCf. “Intermezzo” In.: JACQUES, 
P. Fantasmas modernos: monta-
gem de uma outra herança – v.1, 
Salvador: EDUFBA, 2020. 

ralidades entrecruzadas que sobrevivem no presente. 
Somo convidados, então, a partilhar o gesto de des-
fundar, refundar, atualizar, revisar, dar novos rumos, 
imaginar outros futuros possíveis e abrir espaço para 
outras possibilidades de ação, enfrentamento e pro-
posição, como se estivéssemos, assim como nos su-
gere a autora, a montar uma outra herança. 

Se no primeiro volume, “Fantasmas modernos” (EDU-
FBA, 2020), eleito como o melhor livro do ano com o 
V Prêmio Ana Clara Torres Ribeiro pela Associação Na-
cional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamen-
to Urbano e Regional (ANPUR), pudemos reivindicar 
a tessitura de uma outra herança moderna e crítica 
a partir de dois dibbuks: Aby Warburg e Patrick Ge-
ddes, mediante o exercício metodológico e reflexivo 
de montagens3, neste segundo tal herança é amplia-
da ou aproximada de uma outra, também moderna e 
crítica mas a nós mais próxima: nossa herança selva-
gem, ameríndia, ou antropófaga - retrabalhada pelos 
artistas de vanguarda brasileiros dos anos de 1920. 
Como bem explicitada em sua obra, esta segunda he-
rança, assim como a anterior, enfrentou a hegemonia 
de visões de mundo mais tecnicistas, funcionalistas, 
racionalistas e de crenças exacerbadas no progresso 
teleológico e foi também vencida. Tais heranças per-
manecem, então, em latência, como fragmentos de 
memória, murmúrios de outros tempos, sobrevivên-
cias a reaparecerem de forma atualizada, como se 
estivessem a assustar as tradições vencedoras. Cabe 
aqui à figura da historiadora a reintrodução no curso 
da História destas tradições vencidas em fragmentos 
de tempos porventura esquecidos, dando-lhes novos 
usos, compondo novas “imagens de pensamento” ou 
imagens-pensamento (Denkbild), se quisermos reto-
mar a proposta benjaminiana, ou mesmo propor “má-
quinas pensantes” (thinking machines), como nos pa-
rece ser o próprio livro, indo de acordo ao pensamento 
de Patrick Geddes muito bem explorado pela autora.

Assim, a publicação desde seu prólogo, capítulos e 
epílogo, parece-nos ser organizada em torno desta 
herança; uma imagem de pensamento a sempre rea-
parecer de forma diferente ao longo de toda a leitura 
e que marca o título da obra - o pensamento selva-
gem (pensée sauvage), a saber: espécie de desvio 
propositivo criado pelo próprio Claude Lévi-Strauss no 
interior de sua proposta para uma antropologia feita 
a partir de suas experiências etnográficas em terras 
brasileiras. A revolução proposta por Lévi-Strauss é 
retomada por Jacques no sentido de romper com uma 
tradição evolucionista de entender os povos indíge-
nas como atrasados, primitivos, incivilizados ou mes-

2 Sobre o conceito benjaminiano 
de origem (Ursprung) como salto: 
“Trata-se muito mais de designar, 
com a noção de Ursprung, saltos e 
recortes inovadores que estilhaçam 
a cronologia tranquila da História 
oficial, interrupções que querem, 
também, parar esse tempo infini-
to e indefinido, como relata a ane-
dota dos franco-atiradores (Tese 
XV), que destroem os relógios na 
noite da Revolução de Julho: parar 
o tempo para permitir o passado 
esquecido ou recalcado surgir de 
novo (Entspringen, mesmo radical 
que Ursprung) e ser assim retoma-
do e resgatado no atual”. (GAGNE-
BIN, 2013, p. 9-10) 
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mo pré-lógicos, quando em realidade tais modos de 
existência atestam formas outras de pensar. Formas 
estas que subvertem a hegemonia da racionalidade 
cientificista justamente por fazerem extravasar racio-
nalidades alternativas ao se colocarem contra uma 
colonização, classificação, normatização, permane-
cendo, portanto, em estado selvagem: contra qual-
quer domesticação4. O pensamento selvagem seria, 
ademais, não uma característica específica dos povos 
ameríndios, mas, uma forma de pensar, uma filosofia 
selvagem, um estado de pensamento indócil, errante, 
nômade, coletivo e anônimo, e também um modo de 
fazer ciência e produzir conhecimento de forma intui-
tiva e sensível muito mais além do racionalismo carte-
siano purista. Diz-nos Jacques (2021, p. 29): 

Lévi-Strauss não somente demonstrou como as so-
ciedades ditas selvagens nos mostram outras formas 
de pensar, alternativas ao pensamento dito científico, 
tecnicista e racionalista, mas, sobretudo, deixou cla-
ro que o pensamento selvagem não seria um pensa-
mento “dos selvagens”, menos ainda uma forma de 
pensar exclusiva dos povos e sociedades tidas por sel-
vagens mas, sim, bem mais amplamente, toda forma 
de pensar que não se deixaria domesticar, seja ela 
contemporânea ou antiga, exercitada perto ou longe 
dos centros tidos por civilizados.

Através de Jacques, ousaremos ainda dizer que o pen-
samento selvagem poderia ser também reconhecido 
como um modo de pensar o tempo de maneira não-li-
near e fragmentada para escrever a História. Para tan-
to, a autora recupera o conceito também lévi-straus-
siano da bricolagem e o associa às montagens impuras, 
como também, oportunamente, o aproxima ao urba-
nismo e à arquitetura e seus bricoulers, construtores 
anônimos ou, como diria Michel de Certeau (2014), os 
praticantes ordinários da cidade. Esta forma de pen-
sar, esta imagem-pensamento-selvagem, é restituída, 
então, a nós como uma herança pela autora e a par-
tir das montagens propostas, aproximamos fragmen-
tos de tempos, atores, disciplinas e campos de saber 
por vezes não tão óbvios, a nos prover novas possi-
bilidades de leitura e compreensão das circulações do 
pensamento urbanístico. Há que se destacar a vasta 
documentação explorada, o cuidado no trato dos mes-
mos e o constante gesto de reflexão historiográfica. 

A leitura do livro nos parece dar concretude a uma 
delicada montagem de relações entre documentos, 
imagens, projetos, publicações, narrativas de viagem, 
etc. que são escavados,  acumulados pela autora e a 
nós apresentada como em uma espécie de caleidos-
cópio: máquina pensante, dispositivo de lentes, es-
pelhos e fragmentos moventes de tempos heterogê-

4 Assim como Paola Berenstein Ja-
cques, rememoramos, neste mes-
mo sentido, a importância da con-
tribuição de Pierre Clastres para o 
campo da antropologia com a sua 
proposta de estarmos diante de 
sociedades contra a ideia de Es-
tado e não povos sem Estado. Cf. 
CLASTRES, P. A sociedade contra o 
Estado: pesquisa de antropologia 
política. São Paulo: Ubu Editora, 
2017.
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neos que nos aclaram perspectivas outras para uma 
mesma realidade, notadamente a desestabilizar sen-
sos comuns. Mais do que apropriar-se destes mate-
riais como continuidade histórica, somos convidados 
a pensarmos junto com eles, ou seja, somos provo-
cados a todo instante a experimentarmos  a possibi-
lidade de pensar de modo selvagem. Assim, Claude 
Lévi-Strauss, seu pensamento e suas experiências 
junto com os povos indígenas no Brasil são rememo-
rados na dobra com as vanguardas artísticas, espe-
cificamente o surrealismo - por meio das intensas e 
surpreendentes contribuições e trocas entre Lévi-S-
trauss e Max Ernst, como também com Georges Ba-
taille, organizador da revista Documents (entre 1929 
e 1930); ademais, na dobra da proposta lévi-straus-
siana do pensamento selvagem, a partir da torção de 
imaginar o indígena não como sujeito atrasado e sim 
como ator pleno que experimenta uma forma outra 
de pensar, a autora reintroduz a proposição antro-
pófaga dos artistas modernistas brasileiros, a jogar 
o indígena como possibilidade de futuro, como uma 
espécie de experimentação selvagem no campo das 
artes no interior das vanguardas modernas e críticas; 
por fim, na dobra com a antropofagia, as incursões 
fílmicas pela região amazônica, os escritos de viagem, 
as propostas artísticas e os projetos de arquitetura e 
de cidade empreendidos por Flávio de Carvalho são 
apresentados como possibilidade de experimentação 
selvagem no interior do campo do urbanismo.

É justamente a partir destas relações entre atores, 
tempos, espaços e campos disciplinares, notada-
mente o urbanismo e a antropologia, mas também 
as artes e suas vanguardas, que as montagens em-
preendidas por Paola Berenstein Jacques possibilitam 
o estilhaçamento de identidades fixas, ideias de luga-
res estanques e disciplinas estabilizadas como ciên-
cias separadas. Se Aníbal Quijano (2009) afirma que 
a estruturação da colonialidade deu-se em torno do 
esforço de classificação e organização social e racial 
do mundo mediante a emergência das disciplinas so-
ciais, Jacques rememora que a antropologia e o urba-
nismo surgem sincronicamente como campos discipli-
nares modernos e com propósitos de certa maneira 
complementares: ao mesmo tempo que os urbanistas 
promoviam a modernização de cidades existentes e 
criação de novas cidades, os antropólogos preocupa-
vam-se com as culturas ditas “outras” (quer seja para 
a sua preservação, colonização, ou domesticação).  
São precisamente estas culturas que corriam o risco 
de desaparecer diante do processo veloz de moderni-
zação e homogeneização do mundo. 
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É salutar na obra da autora sobretudo, o seu esfor-
ço de torção, giro ou mesmo revolução deste cená-
rio em busca dos momentos em que este projeto de 
modernidade foi criticamente interpelado, apesar de 
vencido, ou seja, o desafio de encontrar no interior da 
modernidade acontecimentos que subvertem e abrem 
outras possibilidades e desvios à mesma, sem jamais 
deixar de ser modernos. O pensamento selvagem só 
pode ser deste modo compreendido em sua coimpli-
cação com a modernidade, justamente por tornar-se 
desvio, alteridade, rastro ou marca da diferença. Ao 
buscar romper as fronteiras entre campos disciplina-
res, explicitando suas impurezas e contaminações e 
ao estilhaçar a estruturação de um determinado pen-
samento ocidental e colonizador que buscou a todo 
custo normatizar e classificar racialmente a socieda-
de, Jacques nos oferece esta herança antropófaga e 
selvagem enquanto multiplicidade de perspectivas5 e 
ideias em movimento, ambiguidades, polifonias, plu-
ralidades, diferenças que se recusam às simplifica-
ções. Com Achille Mbembe, a autora reivindica para o 
pensamento selvagem sua dimensão de “pensamento 
de travessia”,  que abole fronteiras preestabelecidas, 
por consequência de as ideias não terem lugar fixo. 
Com Eduardo Viveiros de Castro, ratifica o chamado 
para uma “descolonização permanente do pensamen-
to” feito à filosofia e à antropologia, ou seja, um con-
vite a se pensar junto com (e não sobre) o pensamen-
to selvagem: 

Um convite – que, como veremos, se assemelha 
àquele feito bem antes por Oswald de Andrade com 
sua ideia de Antropofagia –, a tomarmos esse pen-
samento outro (dos vários outros) como interlocutor 
privilegiado, um tipo de revolução (uma “revolução 
permanente”, no sentido trotskista) selvagem do pró-
prio pensamento antropológico. Esse convite da de-
voração ou descolonização permanentes poderia ser 
levado para outras disciplinas modernas (além da 
antropologia), ainda baseadas em preceitos coloniais 
(ou colonizadores), como é o caso do urbanismo. Tra-
tar-se-ia assim de um exercício permanente de auto-
-descolonização, uma proposta de “deixar de ser colo-
nialista de si mesmo”. (JACQUES, 2021, p.64)

Se no início desta resenha notamos a capacidade de 
articulação e impacto desta obra com as urgências do 
presente, poderíamos concluir que se trataria de uma 
obra datada. Não é este o caso. Como toda herança, 
o que em realidade nos é apresentado é a possibili-
dade prospectiva de imaginarmos e instaurarmos ou-
tros futuros e também outros urbanismos possíveis. 
Para tanto, fundamenta-se a tarefa de assumirmos 
o pensamento em estado selvagem como uma atitu-
de a incorporar a diferença e fazer dela um exercício 
permanente de descolonização. Ao transformar uma 

5 Diz-nos Jacques (2021, p. 373): 
“A teoria da multiplicidade parece 
ser determinante para todos esses 
pensadores modernos errantes, 
impuros ou “em estado selvagem”. 
Como vimos por exemplo com 
Patrick Geddes ( v. 1), a propos-
ta de uma multiplicidade mutante 
de pontos de vista ao invés de um 
ponto de vista único e fixo – ge-
ralmente o que seria considerado 
como o centro – foi determinante 
para a desconstrução das frontei-
ras fixas entre campos disciplina-
res e possibilitar formas de pensar 
outras. Viveiros de Castro usou de 
um princípio próximo ao propor a 
instigante ideia de um “Perspecti-
vismo ameríndio” como forma de 
atualização antropológico-filosó-
fica da antropofagia oswaldiana. 
Essa ideia foi desenvolvida desde 
seus textos mais etnográficos (ou 
etnológicos) de povos ameríndios 
amazônicos até seu ensaio mais fi-
losófico “Metafísicas Canibais”, ele 
propõe intercâmbios ou inversões 
de perspectivas, de pontos de vista 
e, também, da própria noção an-
tropológica (e antropocêntrica) de 
“ponto de vista”.
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diversidade de tradições vencidas em herança para o 
futuro, somos instigados à lida de refundar e dar no-
vos rumos à prática e à reflexão de nossos próprios 
campos disciplinares e seus atravessamentos. A re-
cente obra de Paola Berenstein Jacques há de perma-
necer, assim, como um sismógrafo e uma cartografia 
de multiplicidades de gérmens, fios soltos que pode-
rão ser trabalhados, retrabalhados, desdobrados ou 
aprofundados pelos contemporâneos e pelas gerações 
futuras de arquitetos, urbanistas, antropólogos, artis-
tas e pesquisadores que virão. 

Figura 1
Croquis presente no livro Feuilles de route, de Blaise Cendrars, 
de 1924
Fonte: Desenhos de Tarsila do Amaral
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Figura 4
Croquis da Casa da Fazenda Capuava, em Valinhos
Fonte: Fundo Flávio de Carvalho CEDAE – UNICAMP

Figura 3
Capa do livro Feuilles de route, de Blaise Cendrars, de 1924 (à direita)
Fonte: Desenhos de Tarsila do Amaral

Figura 2
Auto-retrato, com a legenda “Praia do Chapéu Virado, Belém, Maio 1927 Mario de Andrade na praia 
em traje preto de banho” (à esquerda)
Fonte: Acervo IEB-USP
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Figura 7 e 8
Capa da primeira edição da Revista Documents de 1929; Página 344 da sexta edição
Fonte: Bibliothèque Kandinsky, Centre Pompidou MNAM

Figuras 5 e 6
Fotografias de Flávio de Carvalho (1899-1973). Expedição Amazônica, também conhecida como 
Experiência nº- 4 e realizada em 1958: Eva Harms e indígena da tribo xirianã (à esquerda);  
Indígena da tribo xirianã (à direita).
Fonte: Fundo Flávio de Carvalho CEDAE – UNICAMP
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Tópicos sobre a genealogia da linha 
na arte moderna brasileira 
Rodrigo Queiroz
 
A efeméride do centenário da Semana de Arte Moder-
na de 1922 nos fez voltar o olhar para as origens do 
modernismo no Brasil. Esse “texto-desenho” pretende 
elaborar uma concisa e pessoal genealogia da linha no 
ambiente moderno no Brasil. 

Nas artes visuais, principalmente na pintura, a atitude 
moderna se revela na elaboração de uma obra que 
não mais tem o compromisso de representar os ele-
mentos da realidade tais quais eles são.

Notem que pintar os elementos da realidade tais quais 
eles são difere substancialmente de pintar a realida-
de tal qual ela é. Com exceção da natureza-morta e 
do retrato, os demais gêneros da pintura acadêmica 
(religioso, mitológico, heroico e mesmo a pintura de 
costumes) não representam a realidade tal qual ela é. 
Nesses casos, o que está representado na tela é um 
cenário que é fruto da imaginação do artista sobre 
personagens lendários, como uma musa da mitologia 
grega ou uma santidade do cristianismo. Do mesmo 
modo, vale lembrar que as pinturas de batalhas, co-
roações e outros feitos históricos não foram elabo-
radas no calor desses acontecimentos. Várias delas, 
aliás, foram pintadas muitas décadas após a data do 
acontecido. Tomemos como exemplo os conhecido 
“Tiradentes esquartejado” pintado por Pedro Américo 
(1943/1905) exatos 100 anos após o enforcamento 
do inconfidente, em 1792.

Mas outra obra do mesmo artista notabiliza-se talvez 
como o mais perfeito caso de uma pintura que é o 
sinônimo do acontecimento nela retratado: o quadro 
“Independência ou Morte”, pintado em 1888, 66 anos 
após a Proclamação da Independência do Brasil, que 
com seus módicos 4,15 metros de altura por 7,60 me-
tros de comprimento, figura como uma das maiores 
pinturas de cavalete do Brasil, perdendo a batalha 
para a “Batalha do Avaí” (1872/1877), com os nada 
desprezíveis 6 metros de altura por 11 metros de 
comprimento, do mesmíssimo Pedro Américo, como 
visto, o pintor oficial que deu feição aos principais fa-
tos históricos ocorridos no Brasil pré-republicano.
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Tomei como exemplo a obra de Pedro Américo para 
lembrar que neste ano de 2022 comemora-se o cen-
tenário da Semana de 22 e o bicentenário da Indepen-
dência do Brasil. A relação temporal que temos, hoje, 
com a Semana de 22 é a mesma que aqueles moder-
nistas tinham com a Independência do Brasil. Essa 
simples localização dos acontecimentos no tempo nos 
revela o grau de ruptura da arte moderna. A Semana 
de 22 está equidistante do grito “Independência ou 
Morte” e do presente.

Poderíamos discutir se o Brasil de 1922 está mais pró-
ximo do Brasil de 1822 ou do Brasil de 2022, mas não 
é esse o propósito deste texto. No campo das artes, 
vale lembrar que a Academia Imperial de Belas Artes 
é fundada quatro anos após a Independência do Bra-
sil. Mesmo com a atuação da Missão Artística France-
sa (1816) e dos quadros formados pela Escola Real 
de Ciências, Artes e Ofícios (1816/1822), entende-se 
que a pintura acadêmica engatinhava nesse Brasil que 
bradava sua independência em 1822.

Passados 100 anos da Proclamação da Independência, 
a Semana de 22 apresenta as obras de Anita Malfatti, 
Di Cavalcanti, John Graz, Zina Aita e Vicente do Rego 
Monteiro como a resposta moderna ao pressuposto 
realista da pintura acadêmica. Entre os artistas, des-
taca-se a representação de duas correntes principais: 
de um lado, a pincelada em alguns casos pós-impres-
sionista e em outros expressionista de Anita Malfatti e 
de outro, a linha definida e contínua de Di Cavalcanti, 
John Graz e Vicente do Rego Monteiro.

Praticamente toda a gramática pictórica moderna no 
Brasil se envereda pelo léxico cubista, dos planos re-
gulares e sobrepostos. Essa relação entre as figuras e 
entre as figuras e o fundo aproxima Di, Graz e Rego 
Monteiro, mas também a mais notória representante 
da pintura moderna nacional, Tarsila do Amaral.

Os planos sobrepostos da pintura moderna revelam os 
esforços dos artistas em negar, comprimir a sensação 
visual da tridimensionalidade sobre o plano da tela. 
Nesse espaço que tende ao achatamento, a profundi-
dade se revela pelos planos em camadas, mas tam-
bém (ou principalmente, no caso brasileiro) pela rasa 
volumetria dos elementos que integram a pintura. O 
abaular das superfícies é percebido pela presença de 
um pálido contraste entre luz e sombra. É assim no 
“Devaneio” de Di Cavalcanti (1927), no “Urso” (1925) 
de Vicente do Rego Monteiro ou na “Caipirinha” (1923) 
de Tarsila do Amaral. Trata-se de um plano macio que 
lembra uma superfície acolchoada cuja linha é a cos-
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tura que separa seus gomos “fofos”. Essa caracterís-
tica é mais claramente verificável na pintura de Rego 
Monteiro, mas também nas figuras afiladas de nítida 
lavra art déco do trio John Graz, Regina Gomide Graz 
e Antônio Gomide. Em certa medida, poderíamos in-
tuir que essas superfícies macias que tão bem iden-
tificam a figuração moderna brasileira herdam essa 
característica de determinada iconografia art déco.

Entre as formas de origem construtiva, vinculadas à 
industrialização e à metrópole e as formas voltadas 
ao mundo natural e à figura humana, o desenho das 
formas que identificam e caracterizam a “caligrafia” 
do gesto lento presente na arte moderna brasileira 
pertencem, majoritariamente, à segunda categoria.

As formas desse universo orgânico não se manifestam 
pela via da expressão (no sentido da práxis expres-
sionista), da mistura, da mancha, do gesto dinâmico. 
Ao contrário, são formas de movimentos controlados, 
contornos definidos, contínuos e que se encontram 
usualmente em seus pontos de tangência.

O traçado sinuoso que define os perfis dos corpos e 
da natureza - que na minha opinião tem na pequena 
obra “Enseada de Botafogo” (s.d.) de Ismael Nery seu 
exemplar mais preciso - por pertencerem ao mundo 
da vida, quando deslocados para a condição de con-
torno de figuras sem relação direta com as coisas do 
mundo real, sendo assim abstratas (como na arqui-
tetura e no paisagismo), não perdem totalmente sua 
relação com a figuração e, consequentemente, com a 
memória desse observador-usuário.

Diferentemente da abstração geométrica ou construti-
va, a abstração informal ou lírica, por não lançar mão 
de um conjunto fechado de formas regulares, abre 
seu repertório ao infinito de possibilidades e, conse-
quentemente, de interpretações. Contudo, tais inter-
pretações não resultam necessariamente em imagens 
vinculadas ao mundo real, como na lúdica brincadeira 
de observar as nuvens do céu e tentar reconhecer ne-
las elementos da realidade. A forma livre, justamente 
por não remeter ao real, nos transporta para o campo 
do irracional, permitindo assim que as interpretações 
deem lugar às sensações.

A abstração informal, ou informalismo, responde à 
disposição construtiva ao universal com dois movi-
mentos: de um lado, a expressão literal do gesto, do 
movimento, como no “action painting” ou “dripping” 
(escorrimento ou gotejamento) de Jackson Pollock ou 
a marca do golpe do pincel de ponta chata sobre a 
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tela, no caso das pinturas de Pierre Soulages; e de 
outro, a linha regular e contínua em movimento de 
curvatura oscilante, presente nos contornos das for-
mas de Fernand Léger e, de modo mais didático e 
elementar nas figuras pintadas por Jean Arp ou nas 
figuras recortadas por Henri Matisse.

Esses corpos fechados, mas de latente disposição à 
expansão, ao crescimento ou mesmo à multiplicação 
presentes principalmente em Arp e Matisse revelam 
uma formalização de caráter biomórfico, celular, que 
pendula entre o animal e o vegetal. Ora, se as for-
mas de Arp e Matisse remetem à corporialidade mais 
essencial da vida, seriam essas formas de fato abs-
tratas? Seriam, no mínimo, representações de formas 
capazes de ativar nossa memória, como já dito logo 
acima, pela chave da sensação e da fantasia.

Ao observarmos os contornos traçados por Roberto 
Burle Marx para os jardins do gabinete do ministro 
Gustavo Capanema no edifício do Ministério da Edu-
cação e Saúde (1936) percebemos o então embrio-
nário diálogo do paisagista com a abstração informal 
linear, nesse caso, de Arp e Léger. Aliás, poderíamos 
considerar que todo desenho em planta - seja no pai-
sagismo, seja na arquitetura - assimila seu campo fí-
sico como um suporte bidimensional sobre o qual as 
informações gráficas se dispõem a partir de um senso 
inequivocamente pictórico.

A partir da referência da abstração informal linear bio-
mórfica, na qual a latência pictórica da obra de Burle 
Marx se encaixa, podemos interpretar, da mesma ma-
neira, desenhos de arquitetura em projeção ortogonal 
de projetos como a Casa do Baile (1943) ou a Casa de 
Canoas (1951) de Oscar Niemeyer, para as quais – em 
que pese o fato de resultarem em formas tridimensio-
nais – as linhas de traçado contínuo, curvo e lento se 
organizam sobre o plano do papel como resultado de 
um raciocínio pictórico que as coloca em plena relação 
compositiva, como formas, ora abertas, ora fechadas, 
que se sobrepõem como uma sucessão de figuras ins-
critas umas dentro das outras em um particular pro-
cesso de fagocitose gráfica.

A questão é que a abstração informal de Léger, Arp 
e Matisse está muito mais próxima - e em diálogo – 
com a abstração geométrica do que com a vertente 
expressionista da própria abstração informal. A linha 
curva lenta e controlada comunga com a abstração 
construtiva o rigor. Nada é aleatório, subjetivo, nada 
sobra. Eis aí uma belíssima contradição: são formas 
excepcionais, mas ao mesmo tempo lógicas, inteligí-
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veis e que nos permitem entrever o método e, con-
sequentemente, seus critérios de decisão. Há uma in-
questionável busca pela síntese que se opõe, por seu 
turno, à mera profusão excessiva de movimentos. Ou 
seja, são traçados curvos, mas radicalmente contrá-
rios à lógica barroca, por exemplo.

Essa fórmula que permite infinitas soluções - todas 
elas autorais, mas que preservam tanto a legibilida-
de da lógica de sua criação como da lógica entre as 
próprias soluções - aproxima a reflexão geradora da 
linha moderna à outras manifestações criativas, como 
a Bossa Nova, cuja relação essencialista entre o fra-
seado dissonante do jazz e a batida em contratempo 
do samba é o suficiente para que as mais diversas 
variações sejam elaboradas.

Do contorno viscoso do casal abraçado na “Enseada 
de Botafogo”, de Ismael Nery, ao desenho imprevis-
to, com ângulos e curvas, nas plantas dos térreos de 
Paulo Mendes da Rocha, passando pelo contorcionis-
mo da linha espacial de Tomie Ohtake, percebemos 
que a distensão dessa linha em movimento em nada 
está associada à fácil amplitude de um gesto largo. O 
processo de amadurecimento da linha resulta em uma 
distensão caracterizada pela associação alternada en-
tre curva e reta, concordantes na associação entre os 
segmentos de arco e tangentes na associação entre os 
segmentos de reta e segmentos de arco. O imprevisto 
está sempre no próximo movimento desse itinerário 
que, vale lembrar, em nada é previsível. Daí o pulso 
plástico da linha, seja no plano, seja no espaço.

No fundo, apesar da força que rompe com a gramáti-
ca construtiva, essa linha nos remete a algo familiar, 
infantil, lúdico, tranquilo, íntimo mesmo. Tal identifi-
cação faz com que nos reconheçamos (nós e a linha) 
como elementos de um mesmo universo, não o uni-
verso moderno da metrópole fervilhante, mas o uni-
verso da vida comum, do ócio sensorial que cada um 
necessita e merece.

São Paulo, Junho de 2022.
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